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1. Embora de há muito venham os estu,d.io30s do Direito 
Agrário propugnando pela cria~ao de uma Justi~a Agrária 
Especial,1 a novel .Constitui~ao Federal do Brasil nao aten.. 

•	 1 A cria~áo de uma Justi~a Agrária. coma~áo e processo específicas. Já fora 
apregoada por Ruy Barbosa. em discurso preferido na Campanha Presidencial. em 
1910. ao asseverar que nas pendencias entre patroes e colonos, dever~se~ia abon~ 
donar o formalismo. causador da demora, da incerteza. do prejuízo e do desalento 
dos litigantes, permitindo~se que o julgador recebesse a rec1ama~áo e procede~se 
de oficio.quaseque administrativamente. mediante' instru~lio sumaríssima, e com a 
simples audiencia da outra parte (apud OtávioMeJ;ldon~a, Palavras ,nc Tempo.• 
págs. 121 a 122). . . 

O 1 Seminário. Ibero Americano de Direito Ágrário. 1 Seminário Bra$ileiro' de' 
Direito Agrário e 1 Conferencia sobre Alimenta~áo, realizados em Cruz Alta, Esta­
do do Rio Grande do Su!' em 1975, recomendaram: A cria~áo e implanta~áo da 
Justi~a da Justi~a Agrária. setor especializado que dirig~rá os conflitos oriundos 
das atividades e das rela~óes que delas emergem a exemplo do que. se fez no Peru 

.' • e em outros países, tanto latinoamericanos como europeus. 
Aoque tudo indica a primeira experiéncia concreta no Brasil, de cria~áo de 

urna Justi~a Agrária, ocorreu no Estado de Sáo Paulo.em 1922, por mtermédio 
da lei n°1.869, que instituiu os Tribunais Rurais, presididos por um Juiz de Direito 
e destinados a solucionarconfHtos entre proprietarios e assalariados rurais (vide: 
Otávio Mendon~a. obra citada. págs. 12 e segs.; Octávio Mello Alvarenga, Justi~a 

Agrária Considera~óes Estruturais, Face a Realidade Brasileira, in Revista de Di~ 

reíto Agrário, n O l, págs. 53 e segs.; e Fernando Pereira Sodero. Es~o Historico 
do Direito Agrário no Brasil, Período da Primeira Constitui~áo Republicana: 1891 
a 1930, in Revista de Direito Civil. Imobiliário, Agrário, vol. 8, pág. 115) . 
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8 MARCOS AFONSO BO ~GES 

deu aos rec1amos dos agraristas, pois dentre os órgac s do 
Poder Judiciário nao inc1uiu os Tribunais e Juízes Agrá:ios.2 

Apesar disso, no entanto, a lei maior brasileira deu um 

Fora desta tentativa, de cujos resultados pouco se sabe, tendo em vista as es~
 

cassas informa~óes existentes, o passo inicial, neste sentido e de ambito nacional,
 
foí dado somente em 1968, quando urna comissáo de juristas, designada pelo Minis~
 

tério da Agricultura, apresentou emenda a Constitui~áo que acrescentava um item
 
a.o artigo 107 da Carta Magna de 1967. para nele incluir tribunais e juizes agrá­
rios. nos moldes da Justi~a do Trabalho, ao mesmo tempo que discriminava as 
t:ela~óes que seriam consideradas cómo de natureza agrária. 

A Comissáo, designada pela Portarla 322/68. estava composta dos seguintes " . 
membros: Octávi.o Mello Alvarenga. Iyo Frey, Ronaldo de Albuquerque, Francisco 
Galdino P. de Mendon~a. Carlos Alberto G. Chiarelli. Assessores: J. Mota Maia. 
C. J. Assis Ribeiro e Edgar Teixeira Leite. ' 

A segunda tentativa ,ocorreu quando se encontravá em tramit~áo'no Congresso' 
Nacional a Mensagem nO ·81 de i976, dispondo sobre a reforma do Poder Judi~ 

ciário. por intermédio da menda de autoria do Senador pelo Estado do Amazonas 
José Lindoso.' que criava tribunais regionais e juízes agrários (Emenda 58/76). 

~' Posteriormente. foram apresentadas ao Congresso nacional outros. projetos vi~ 

sando a' institui~áo de Justi~a Agrário. respectivamente. do Senador paulista André 
Franco Montoro (Emenda 59/76), do deputado paraense Jorge Arbage (Emendas 
27/79. 89/80 e 40/84) do deputado baiano Rogério Rego (Emenda 51/82); e do 
deputado maranhense José Sarney Filho (Emenda junho/85). • 

Em' outitbrodo' ~o de 19860 senhor Ministro da Justi~a. Professor Paulo 
Brossard. quando de sua visita aoTribunal Federal de Recursos. hoje extinto, 
propugnou pela cria~ao de varas especializadas na Justi~~ Federal. coro compe 
tenCIa para instruir e decidir as lidesagrárias. 

. Esta proposta. ao que tudo indica. insplrouse na tese apresentada peloemirtente 
agraristá paraense OtáViO Mend~n~a. em agosto dacíiiele ano. quando da realiza~ 
~ao da XI Conferencia Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil, em Belém. 
na qual o mestre sugete, na hip6tese de se nao criar a Justi~a Agrária. como orgao 
autónomo do Poder JudiciáI'io, a sua 1mplanta~ao como vara e turma especializada 
na Jl1sti~a Federal. ' 

O Conselho de Justi~ Federal. atento a solicita~ao do Executivo. em 29 de 
abril de 1987 baixou o próviniento' nO 316, pelo qual implantou á 5& Vara da 
Se~ao Judidária do Estado de 'Góiás. f.ixando sua sede na ciclade de Araguaiana, 
hoje integrante do Estado do Tocantins; eSpecializada, em matéria agrátia. sem 
prejuizo da distribui~ao normal dos feitós dé outra natuteza' (,art. 39 ). A mencio~ 
riada vara passou á ter jurisd¡~aQ (art. 49 

) 'Sobre os municipiosoe S§o Sebastiáo 
do Tocantins', Augustinópolis.Axixá'de Goiás, Sitio Novo, Itaguatins, Tocanti~ 

nópolis, Araguatins. Nazare, Ananás. Xambioá, Wanderlandias, Raba~ulandia. 
Filadelfia, Arapoema, Itapua, Couto Magalhaes, Goiatins, 'Pedro' Afonso. Itacajá, 
Guaraí, Colinas de Goiás, Colniéiá, Araguaína, Presidente Kennedy e Nova Olinda. 

2 Reza oéirtigo 92 da Constituí~ao Federal de 5 de outubrode 198B: Saoór~ 

gáos do Poder. Judiciário; I - O Supremo Tribunal Feder'al; II ..--i O Stiperior' Tri~ 
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passo no sentido da sua implanta~ao ao dispor, no artigo 
126, que compete aos T ribunais de Justi~a dos Estados, 
para d.irimir conflitos fundiários, designar juízes de entran.. 
cia especial, com competencia exclusiva para questóes agrá.. 
rias.3 

bunal de Justi~a; 111 -- ,os Tribunais Regionais Federals e Juízes Federais; IV - ­
os Tribunais e Juízes do Trabalho; V . os Tribunais e Ji.tízes Eleitora-is; VI -- os 
Tribunais e Juízes Militares; VII __ os Tribunais e Juízes dos Estados e do Dis~ 

trito Federal e Territórios. ' 
, 3' "Art. 126: Para diriinir conflitos fundiários. o Tribunal de Justi~a designará 
juízes de entrancia especial.com cotnpete~u::ia exclus¡va para questóes agrárias. 
Parágrafo único.Sempre que necessário a eficiente presta~á() jurisqicional. o juíz 
far-'Ser~á presente no l~cal do litigio". . 

Em face deste pennisso constitucional entendemos. data venia, que nao somente 
é possível a cria~ao de, varas especializadas também na Justi~a Federal C0mo de 
turmas ou <:amaras nos Tribunais Regionais Federais e de Justi~a dos Estados: 

Esta solu~áo foi por nós. proposta .quando da apresenta~áo de tese em Flori~~ 
nópolis, com remédio a curto prazo. urna vez que sempre nos manifestamos favo~ 

ráveis nao somente a cria~áo de urna Justi~a Agrárla Federal. mas também dos' 
óráos necessários ao seu funcionamento, inclusive o Ministério Público Especia~ 

lizado (vide anais da IX Conferéncia da Ordem dos Advogados do Brasil. Flo~ 

rianópoHs. 1982 e Revista de Bstudos Processuais, -- vol. 2. 1984). e agora. 
também, a Defensoria Pública (art. i34, CF). 
, Como muito bem assevera Alcides de Mendon~a Lima. ao comentar o artigo' 

acima transcrito: "a ,a,ssim. a Justi~a Agrária. Com o tempo; torha.-se:'á entidade 
judiciária com todo aparato e organiz~o das' outras, Especializadas e Memórias 
de Congressos de DireitoAgrário. é hppórtante q1Je seja salientadaa enorme con~ 

tribui~o dada pelo InstitutÓ Mexicano de Direlto Processual. que. em 1979. pr~ 
moveu o VIII Congreso Nacional, ha cidade de Xiilapa. capital do Estado de 
Vera Cruz cujo tema central fói justamente o Direito Processual Agrário. Estudos 
profundos foram a¡:iresentados por juristas 1atinb-amerlcanos e europeus, dos quais 
¿evem ser destacados, dentre niuitos. os segtiintes:Perspectivas de los Tribunales 
Agrários em el Derecho Agrario' Mexicano, por' Gonzalo Armienta Calderón, do 
México; Bases Generales para un Código Procesal Agrario, por Enrique' Vescovi, 
do Uruguai; Organismos Jurisdiccionalis Agrarios, Por Eduardo Lucio Vallejo, da 
Argentina; El Derecho' ProCes~1 Agrario cómo Instrumento de Seguridad Jurídica 
y Soc:al en el Agro, por Herbando devis Echandia,da 'Colombia; El Derecho 
Procesal Agrario como Instrhménto de Seguridad Jurídica' y Sotialenel Agro. Un 
Estudio Genérico Funcional. por Dante Barrios de Angelis, 'do Uruguai; El Derecho, 
Procesal Agrario como Instrumento dé Seguridad' Juridicay Social en el Agro. Su 
situación en Costa R':ca. por Qlman Aguedas Salazat; dé Costa 'Rica; El Derecho 
Procesal Agrario como Instrumento de Seguridad Jurídica' y Social en el Agro, por 
Carlos Augusto Patbdi Remón, dó Perú; El, Derecho Pr~esal Agrario como lIiS~' 
trumento de Seguridad Juí-idicay Social en' el Agro,' por JoSé :8aceria Baustista.·· 

•
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Tal circunstancia revela a necessidade da elaborac;ao ,de 
estudos de' ordem processual com o intuito de fornecer ao 
julga,dor, principios e meios capaies de atender os fins coli... 
mados, quais sejam, a pronta e rápida solu~ao dos problemas 
surgidos no campo, mesmo porque, presentemente, ao Esta­
dos ... membros tem ,Competencia para legislar sobre proce... 
dimentos em matéria processual (art. 24, XI da C.F.)." 

Até o presente momento, salvo melhor juízo, quase todos 
os trabalhos e projetos apresentados, visando a implanta~ao 

da Justic;a Agrária no Brasil, tero se preocupado em enfocar 
a matéria unicamente sob o prisma dos direitos constitucio­
nal e material, esquec,endo-se os seus autores, data venia, 
que nao há justi~a sem processo 11 muito embora o tema seja 
versado na literatura estrangeira.6 

do México; El Derecho Procesal Agrario como Instrumento de Seguridad Jurídica 
y Social en el Agro. La Reforma Agraria Chilena, por Julio Olavarr;a Avila, do 
Chile; Derecho Agrario y Proceso Agrario, por Ricardo Zeledon, de Costa Rica; 
El Derecho Procesal Agrario en El Ordenamiento Jurídico Español, por Juan José 
Sanz Jarque, da Espanha; La Institucionalización del proceso Agrario Iberoameri~ 

cano, por Ricardo Zeledon, de Costa Rica; El Fuero Privativo Agrario en el 
Perú, por Carlos Castañeda La Fontaine, do Perú; El Problema Agrario y su 
Transcendencia Procesal en la República Arg~ntina, por Adolfo A. Rivas e Adolfo 
Alvarado Valioso. da Argentina; El Proceso Agrario en España, por Carlos de 
Miguel y Alonso, da Espanha; Proceso y Derecho Agrario desde La R. O. del 
Urugai, por Adolfo Gelsi Bidart, do Uruguai. 

Pela sua atuaHdade vide ainda: Juan S. Sans Jarque, Derecho Agrario; Ricardo 
Zeledón, Derecho Procesal Agrario. e Proceso Agrario Comparado em América 
Latina; Antonio Carroza e Ricardo Zeledón, Teoría General e Institutos de Derecho 
Agrario; e Adolfo Gelsi Bidart, Direito Processual Agrário in Jornal do V. Con~ 
gresso Internacional de Direito Agrário, Goiáma, assim. comp, em outras épocas. 
aconteceu com a, Justi~a Eleitoral e a Justi~a do Trabalho, cujo raio de a:~ao de 
cada uma se foi dilatando. até serem eregidas em órgaos do Poder Judiciário" (O 
Poder Judiciário e a Nova Constitwi~áo, pág. 150).. 

• "Art. 24. Compete a Uniáo, aos Estados e ao Distrito Federal legislar conco­
rrentemente sobre: IX -- procedimentos em matéria processual". 

O Professor Raymundo Laranjeira elaborou interessantes sugestóes para a Or~ 

ganiza~áo do Foro Estadual Agrário. 
5 Vide dentre outros: Otávio Mello Alvarenga, Justi~a Agrária Considera~óes 

Estruturais, Face a Realidade Brasileira, in Revista de Direito Agrário, nq 1, págs. 
53/55; Fernando Reis Viana, Direito Agrário Pressupostos para urna Justi~a Es~ 

J.
 

•
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o presente trabalho ét assimt urna tentativa de sistemati.... 
za~ao dos principios que deverao reg~ r o desfecho das con.... 
tendas entre os homens do campOt no BrasiL inspirados no 
direito processual moderno. 

2. Para que possamos efetuar o estudo ora pretendidot 
torna....se necessáriot como se verá a.diantet pelas inúmeras 
consequencias que incidirao sobre a competencia e os pedi.... 
dos agráriost fixar o conteúdo deste direito material. 

Nao hát entre os especialistas estrangeiros'l e nacionais, 
unanimidadede entendiniento acerca do assunto. 

pecializada. in Revista de Direito Agrário. n9 1. págs. 63 e segs:: J. Motta Maia, 
Justi~a Agrária. Igualdade de Todos em Face da Lei. in Anais da VI Conferencia 
Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil. Salv<'dor. 1976; Otávio Mendon~a. 
O Sistema de Propriedades. Reforma Agrária. A Justi~a. Agrária na Constituinte 
de 87. in Anais da XI Conferencia da Ordem dos Advogados do Bras'iJ. Belém. 
1986; Francisco Moreira Camar~o. Justi~a de Primeiro e Segundo Graus, in Anais 
da XI Conferencia da Ordem dos Advogados do Brasil. Belém. 1986; Salvador 
Pompeu de Barros Filho. Enfoques sobre a Reforma Agrária. in Anais da XI 
Conferencia da Ordem dos Advogado~do Brasil. ·Belém. 1986. Em djsserta~áo 

apresentada ao curso de Mestrado em Direito Agrário na Faculdade de Direito da 
Universidade Federal de Goiás. em dezembro de 1988. intitulada Alternativas Pro­
cedimentais no Direito Agrário BrasHeiro. o Professor Benedito Ferreira. Marques 
propugna pela implanta~áo da Justi~a Agrária. a par da elabora~ao de .um Proceso 
AgrArio (conc1usáo n9 9). Pela cria~o da Justi~a Agráriat também. Alcir Gursen 
de Miranda. Teoria de Direito Agrário. págs. 181 e segs. e José BoscoMedeiros de 
Souza. Direito Agrário ...... Li~óes Básicas. págs. 8 e segs. 

6 Além de trabalhos específicossobre.o assunto publicados na Europa. em Re~ 

vistas Brasil. 1990. . 
'1 Em seu prestimoso trabalho intitulado Direito Agrárioe Reforma Agrária. 

Fernándo Pereira Sodero. apás salientar qua a Itália. Fran~a e Espanha sáo· o 
ber~o do Direito Agrário.·. chama a aten~áo para a divergencia de opinióes dos 
agraristas europeus no quediz respeito ao conceito deste ramo do direito. de seu 
conteúdo. sem que entre os mesmos fosse estabelecido uro denominador comum. 
Após trazer a cola~o os conceitos emitidos pelos principais especialistas espanhóis 
e italianos, procura demonstrar as diferen~as de opini6es reinantes entre os euro~ 

peus e os latinos. para os quais tendo em vista a existencia de grandes problemas 
de latifúndio, de minifúndio, de· zonas com escaSSa popula~áo rural e zonas densa~ 

mente povoadas. miséria no campo e falta de organiza~ao na vida agrária, a idéia 
dominante é a reforma agrária, idéia tao marcante que alguns chegam a conceituar 
o direito agrário como sendo a reforma agrária, o que. evidentemente é um grande 
erro (págs. 24 a 28) . 

•
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AIguns autores procuram ampliar o seu ambito de inci" 
dencia englobando ,direito tributário, administrativo, do tra.. 
balho, ..- denominados também de agrários, ..- o regime de 
águas, das florestas, de cac;a e pesca, etc.8 Outros, brasilei... 
ros, buscam nao extravasar os limites impostos pelo Estatuto 
da T erra, lei básica que por isso deve servir de suporte ao 
doutrinador, na fixac;ao do conteú,do deste ramo do Direito.9 

8 Rafael Augusto de Mendon~a Lima entende que o direito agrário, tem como 
cooteúdo: ..o imóv~l rural; a propriedade do imóvel rural, a posse do imóvel rural; 
á utilizac;ao dos imóveis rurais de dominio público; a utiliza~áo dos imóveis rurais 
de dominio privado: o módulo rural, .a propriedade familiar: o latifúndio: o mini~ 

fúndio, a empresa rural; a empresa agrária; a trlbutac;ao rural; o zoneamento e o 
cadastramento rurais: o crédito rtiral:o seguro rural: o ,direito agrário das obriga~ 

coes:o direitoagrário das ,coisas: o direito ágrário das sucessoes; o direlto agrário 
administrativo: o direito agrário' do trabalho: o direito proviuenciário rural: a re­
forma agrária: a despropria~o por interesse social: a colonizac;ao; a extensao 
rural; o regime -das águas-: o regimen florestal, o regime de cac;a e pesca; e os 
órgaos executores de politica agrária (Verbete Justic;a Agrária in Encic10pédia 
Saraiva do Direito, Sao Paulo, vol. 47, págs. 307/308). }oaquim Luiz Osório ao 
explicar a definiC;ao por ele dada ao novel ramo do direito como sendo "o conjunto 
de normas reguladores dos direitos e obrigac;óes concernentes as pessoase aos bens 
turais", dentre .. ' as atiV'idádes especificamente relacionadas entre o' hómem e a 
terra inclui, como integrantes do conteúdo do Direito A grário, "os registros de 
marcas e sillais de gado, aS medidas de' defesa animal e vegatal. 'de política ,preven~ 
tiva e repressiva· na campanha de prote~áo ao trabalho agrícola. a fauna silvestre. 
ás florestas, as' normas ,reguladoras do regime de' águas'~ (aj:>ud Fernand<>Pereira 
Sodero, óbra citada. pág. . 23) . Oswaldo Opitz e Silvia Opitz sustehtam que 
"direito agrário é o conjuntó de normas jurídiCas concernentes a económia agrá~ 

ria". E completani:' "os elementosfornecidós pelos costumes, a cultura e <> d:rdto 
agrário codificado, nos forneceram a primeira parte da definic;ao, que é uin'a· afir~ 

nia~áo dos caracteres'essenciais' de umconceito 'de direito. e a grande afin'idade 
que tem <> direito agrário com a etonotniáruralnós dá á segunda parte da defi­
nic;ao. pois ela conipreende o chamada' direito da -economia, que disciplina' él inter~ 

venc;áo estatal no domímio privado" (Principios do Diréitó Agrário. pág: 50). 
Neste séntido ainda Fernando P. Brebbia' em TendenCias da Doutrina Agrarista, 

Jornal do V Congr'ellso' IrttemacióiúH de <DÍreitó Agrário;Alberto Ballarim Mar~ 
cíal eni Do Direito Agrário ao Novó Direito· Agróalimentar, Jornal 'do veon;. 
gresso' Internacional de Direito Agrário; e' Ricardo Zeledón. Direito Agrário e 
Direitos Humanos. Jornal o V Congtesso Internacional de Direitci Agrário. 

9 Pauto Tórminn Borges ensina, aocoriceituar Díreito' Agrário, nos termos da 
Legislac;áo Brasileira\ que ele visa "d:sdp'lillar as rela~o'es dohómem 'com aterra. 
tendo em vIsta o progresso sociál e ,económiCo do; rtirícola' e enriquedmento da 
comunidade (Institutos Básicos do Direito Agrário, n9 41). 
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Assim, quer parecer...nos, que modernamente interessa ao 
DireitoAgrário n~o somente as rela~óes oriundas do homem 
com a ~erra, mas todas as '~tividades agrárias/o 

,Sem embargo de estar solucionado o problema do direito 
materiat que deverá continuar a evoluir com a cria~áo de 
outros institutos atentos él realidade do campo, nova tarefa 

No .mesmo senq.do· o entend~ento de Fernando Pereira' Sode~o, para quem o 
Direito Agrário '~visa disciplinar as rela~aes emergentes da atividade rural ~om 
base na fun~áo social da terra" .. (obra citada, pág. 32). Outro nao é o entendi­
~ento 'deOdavio Mello Alvatenga: ~ "O direito Agrári~ é o ramo da ciencia 
juddica .composto de normas imperativas e supletivas, que rege as rela~óes emer­
gentes' da atividade do homem sobre a terra, observados os principios da produ­
tividade e justi~a social" (Mallual de Direito Agrário, pág. 5). 

• 

17. Na mesma esteira, salvo o melhor suizo, Nelson Demétrio: "O conteúdo basi­
lar do Direito Agrário é compor normas jurídicas disciplinadoras e garantido­
r~s Esposa o conceito acima Nilson Marques. u. CurliO de, Direito Agrário 
do atesso' do homem a terra, do p'rogresso social e econÓmi~o daq\Jeles ci~e,' éom 
as ;far~as de seu trabalho, sulcam a terra e, no seu objeto 'princi,pal, amplo, obje­
ti.va a in:tegra~á9 económica, social e política da coletividade, como ins,trumento 
formal Jurídico da Rdorma AQrál"ia" (Doutl1na e Prática do Du.--eito Agrário, pág. 
37); Augusto' Zenun: "Dliéito Agrário é a confirma~áo de' principios e idéais' 
cOÍlcetne~tes as atividades agrárias, com os respectívos sujeifos e objetos,·· visando· 
o desempenho da fun~áo social da propriedade" (Direito Agrário .e, sua Dinaxnica, 
pág. 34); Emilio Alberto Maya Gischkow: "'O direito agrá~io é ~ siste~a n()~ma~ 
tivo com caráter publicístico!. func;\ado na. fun~áo social. dapropriedade, qu.e dis­
ciplina as rel?coes jurídicas que teqI po~ base a atividade agrária, reguland~ a 
redistribui~o da terra' (regime fundiário) e a autu$1~áo dos, sujeitos agrários da 
terra, assim como os vínculos ob~igacionai~ entre os que a possuem e cultiva~" 
(Principios de Direito Agrário,' pág. 21) ; Alcir Gursen de 'Miranda: "O Conteúdo 
do Direito Agrário, por sua vez, sao no~as jurídicas. Ou me1hor, ,é te>da matéria 
que, direta. ou. in~ireta1pente,. seja do .iritere~se do hornem do campo e,da popula­
~ao agrária" (obra citada, págs. 71 e '72); Joao Boscó M,edeiros de Souza; "O 
direito agrário brasilelro pode ser defiriido. como sendo o ramo. autónomo da cien­

fl'.• 
cia jurídica que, composto de normas e ín~titutos oríund~s do direito públic~ 'e do 
direito privado. objetiva regulamenta~a9 de direitos eobriga~oes.· concern~ntes. a 
propriedade, posse, uso d~ terra e a ativldade rural, visando a justi~a social" (<;>bra 
citada. pág. 1). ' 

10 Fernando Pereira Sodero ensina. escudado em Carroza. qu~ a nota funda­
mental da atividade agrária "é fornedda pelo desenvolvimento de um ciclo bio­
lógico que se compkta com a produ~ao de frutos -- vegetais ou animais -- sujeitos 
sempre a um ri$cQ particular relacionado COI!}. aspectos biológicos" (Verbete Ati~ 

vidade Agrá1"iq in Encic10pédia Saraiva do Direito, vol. 8. pág. 410) • 

•
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se impóe ao jus~agraristas, qual seja a da edifica<;áo de uma
 
Direito ProcessuaJ Agrário, . objetivo, predominantem.ente
 
público, com' prindpios e normas próprias,capazes 'de pro­

piciar a solu<;áo e sem excessos· de formalismos, dos confli~
 

tos de interesses gerádos no campo e ·.qu~ .. aflige.m· a toda
 
soCie.dade. ." .' . , . . . 

E esta constru<;áo, que ousamos tentar lan<;ar as primei~ 

ras pedras de seu' alicerce ·no Brasil, deverá ·ser orientada 
teneJ<;> sempre"emvista aexisten'cia' de prirttípiós gerais ftiri~ , • 
dam~ntais.e dos inst!tutos capit~is do d'ireí'to' inst~üm'entql~ u~ 

'3. QUpt~o maneiras se' nos apresentam .. como capazes.de 
solucionar os conflitos .de interesse alicer<;adosno Direito 
Agrário~ 

A .primeira delas' que comporta, como se verá, varia<;áo, 
seria aquela de se submeter tais litígios a um órgáo admi" 
nistrativo, composto de elementos integrantes da adminis~ 

tra<;áo pública, de preferencia colegiado, que apreciaria e , 
decidiria as questóes em um único grau, sem possibilidade 
de acesso ao Poder Judiciário. 

Sans Jarque invocando também, Carroza, prefere dar atividade agrária, no nosso 
entender corretamente, um conceito mais amplo no sentido de que ela compreende. 
"non solo aquel1e que se refiere a la produción, que sin la tierra se reduce a uma 
mera atividade industrial, seno ademáS a las múltiplas finalidades que junto al cU1~ 

tivo, como principal, ham de cumprir la tierra y la ,propriedad de la tierra en 
cada comunidad política" (obra oitada, pág. 16). 

A tendéncia hodierna, partindo de uma concep~áo aberta do Direito Agrário 
(Vide Carroza e Zeledón, obra citada, pág. 112) é de ampliar, cada vez mais, 
o que se deva entender por atividade agrária. ,; • 

11 Apesar do entendimento esposado por eminentes processuaHstas pátrios (vide. 
dentre outros: Antonio Carlos Araújo Cintra, Ada Pellegrini Grinover e candido 
Dinamarco, Teoria Geral do Processo e Rogério Lauria Tucci, Curso de Direito 
Processual Civil), somos daqueles que, como Luiz Eulálio de Bueno Vidigal (Vide 
verbete Unifica~ao do Direito Processual, in Digesto de Processo, vol. 5, págs. 
303 e segs.), entendem inexistir urna teoria geral do processo. aplicável tanto ao 
processo civil, como ao penal e ao trabalhista, rnuito embora, no nosso sentir, 
a jurisdi~áo seja urna. O que há, na realidade, sao principios gerais que servem 
de alicerce a todos os ramos do direito processual e nao urna teoria geral. 

•
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. Como varia~ao desta, -po der...se...ia,. sem no entanto perder 
caráter meramente adininist ~ativo, admitir a reaprecia~ao da 
matéria: por Gutro' órgao também colegiado, hierarquicamen­
te superior, que" decidiria em ,s,egundo e último'grau. 

Uma segunda fórmula sería'i ad~ao .dé uma forma mis~ 
ta, administrativa~ mas coro faculda<ile de se submeter ~o con... 
flito ao Poder Judiciário. - , '. ,- ';,,-, -- ; 

A terceira, o Juízo Arbitral. 

E Hnalinenté, a quarta, á ~d~~o da::Jurisdic~ó' Agrária. 
Com rela~ao 'á pi-imeira,' al~m dos incoh~enientes por de';; 

mais evidentes, determinados pela existencia de poucosseñao, 
pouquíssimos funcionários -com conhecimento para tal -, mister 
e pela possibilidade enormedeinjusti~a _e peita, pois as 
pessoas que irao julgar sao da administra~aof esbarra ainda 
com impedimento insuperável de ordem constitucionaI,pois, 
o inciso XXXV do art 5Q de nossa Carta Maior de, forma 

• clara dispoe que "a lei nao excluirá .da aprecia~ao do Poder 
Judiciário qualquer lesao ou amea~a de direito". 

A segunda é também inviáveI, nao somente porque obra... 
sileiro sempre preferiu e prefere socorrer-se ao Poder Ju­
diciário, nunca confiando na decisao da administra~ao, como 
também porque há óbice constitucional (art. 59, XXXV). 

Assim, mesmo que desaparecesse o obstáculo de natureza 
legal, pelos motivos já expostos, salvo melhor juízo, as duas 
primeiras formas devem ser desprezadas.

ti':. 
A terceira, previstas nos artigos 1.072 e seguintes do Có­

digo de Processo Civil, constitui o meio pelo qual as pessoas 
capazes elegem árbitros a fim de que estes por intermédio 
de laudos, resolvam a pendencia entre eles. 

A principal característica do juízo arbitral é a de que os 
árbitros nao exercem atividade judicante. O laudo, para ter 

•
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for~a executiva, e por conseguinte :azer lei entre as partes, 
terá que ser homologado pelo jui; (arts. 1.097, 1.098 e 
1099 do CPC).u Caso contrário, a perleganda somente es... 
tará solucionada se a pessoa que Hcou prejudicada, cumprir 
voluntariamente a decisao arbitral. 

A arbitragem tem sido niuito utilizada no ambito comer... 
cial, principalmente nos litigios entre' multinacionais, e o1'ga... 
nismos nacionais.13 

,Por 1'azóes, nao deordem constitucional, atrás alinhadas,00 

eremos que esta forma Últnbém nao solucionada' o probiema 
no c~mpo. 

Resta, assim, como' únicomeioviável a ado~ao da via ju... 
risdicional, pormeio.°da ,cria~ao da Justi~Agrária, que, se 
enquadraria na',espécie~ Jurisdi~ao'Civil em sentido amplo,' 
com vários graus e de origem legal. 

, , 

4. Presentemente os.litígios,' agrário~ sa.Q da competencia
- " , ". ,,' t .. ' ,1,'. J. ' .,' , 

origináfia dos Júízes de Direito e .dos JUízes Federais (ór... 
gaos de prinieiro' grau) e recursál closTribUnais' de Justi~a 
dos Estados 'e'o dos Tribunais RegionaisFederais o(órgaos 
de segundo grau), sendo dos primeiros (Juízes de Direito: 
e T ribunais de' Justi~a) todas as ,questóes nas, quais nao 
houver interesse da liniao, entidades autárquicas e empre... 
sas públicas federais, nas condi~óes de autoras, rés, assis... 

12 "Art. 1.097. O laudo arbitral, depois de homologado, produz entre as partes 
e seus sucessores os mesmos' efeito~ 'da senten~a juditiária; e contendo condeIia~áo 
da parte" a homologal;8o lheconfere eficácia de título executivo (art..584, n9 JII)". 

"Art. 1.098. r;: competente pata hom()loga~áo do laudo arbitral o juiz a que 
originariamente tocar Q julgamento da causa". 

"Art. 1.099. Recebidos os autos, o juiz determinará que as partes se manifesteme 

dentro de dez (10) dias, sobre o laudo arbitral; e em igual prazo a homologa~áo, 

salvo se o laudo for nulo". 
13 Vide sobre assunto Humberto Briseño Sierra, El Arbitraje Comercial, Doc~ 

trina y Legislacion; e vários autores, El Arbitraje en el Derecho Latinoamericano 
y Español. 

• 4 
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I 
tentes ou opoentes; as causas que nao sejam entre Estado 
estrangeiro ou organismo internacional e Município, ou 
pessoa domiciliada ou residente no País; e nas causas nao 
fundadas em tratado ou contrato da Uniao com Estado es... 
trangeiro ou organismo internacional.14 

Para composi~ao da Justi~a Agrária, a exemplo da Justi~a 

Federal, o território nacional seria dividido em se~óes judi... 
ciárias. cada urna delas abrangendo um Estado da Fede... 
ra~ao. As Se~óes. por seu turno, seriam subdivididas em 
subse~óes com sede no município de maior movimento fo­
rense, abrangendo um ou mais municipios. Em cada sede 
de subse~ao haveria um ou mais juízes, os quais, periodica... 
mente, e segundo cronograma trac;a.do, se deslocariam para 
os municipios integrantes da subsec;ao, a fim de in loco; pre-­
sidir os feitos. 

Os Tribunais Regionais. tendo sempre em vista o movi-­
mento forense. abrangeriam urna ou mais sec;óes, com com~ 

petencia originária e recursal, com sede na capital, ou em 
urna das capitais, integrantes da se~ao. 

E finalmente, o Superior Tribunal Agrário, localizado na 
Capital Federal, funcionaria como uma instancia recursal, 
somente para as questoes que envolvessem interesse da 
Uniao de sua autarquias e empresas públicas, e que ver.. 
sassem sorbe problemas dominiais ou possessórios. 

Pleiteamos a cria~ao de Juízes Agrários. togados, e nao 
le Juntas de Concilia~ao e Julgamento nos moldes da Justi~a 

do Trabalho, consoante proposta da Comissao designada 
pelo Ministério da Agricultura (nota 1), e da emenda de 
autoria do Senador José Lindoso (nota 1). em primeiro lu-­
gar, porque na grande maioria .dos municipios brasileiros, 

"l4 Artigo 109, incisos 1, II e III da Constitui~ao Federal. 
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quem decide as questoes trabalhista é o Juíz de Direito, pois 
somente as juntas funcionam nos grandes centros; em se.. 
gundo lugar porque nao existem, com rela~ao a classe agrá.. 
ria, órgaos que sejam capazes. de fornecer elemento quali.. 
ficado para desempenhar a fun<;ao de juiz classista.13 

Pelo mesmos motivos, os Tribunais também deveriam ser 
integrados somente por magistrados, advogados e membros 
do Ministério Público. 

Desta forma, seriam de competencia desta Justi~a as se.. 
gUintes questoes, emimentemente agrárias: 

Pelo critérioobjetivo: 

a) em razao da matéria (ratione materiae), as obriga~oes, 

e direitos especificamente agrarios e as lides possessórias e 
petitórias sobre imóvel, móvel e semoventes rurais; 

b) em razao da pessoa (ratione personae), toda e qual.. 
quer pessoa física ou jurídica, pública ou privada que figure 
em qualquer um dos polos da rela~ao processual, desde evi.. 
dentemente, que a rela~ao de direito material seja agrária; 

e) em razao da al~ada, qualquer que seja o valor. 

Pelo critério territorial: 

Em razao do grau dos órgaos jurisdicionais: em primeiro, 
o Juiz Agrário, em segundo os Tribunais Regionais, em grau 
especial, o Superior Tribunal ,Agrário só para as questoes 
possessórias e petitórios sobre imóvel rural, e o Superior 
Tribunal de Justi~a e o Supremo Tribunal Federal, nas hi.. 
póteses previstas na Constitui~ao da República (art. 105. 
inciso III e 102, inciso lB). 

Pelo critério funcional: 

15 Neste sentdo também Otávio Mendon<;a, obra citada, págs. 120 e segs. 

I 4 
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Em raüío do gJ au dos órgaos juridicionais: em primeiro, 
o Juiz agrário, em segundo, os Tribunais Regionais, em grau 
especial, o Superior Tribunal Agrário só para as questóes 
possessórias e petitórios sobre. imóvel rural, e o Superior T ri~ 

bunal de Justi<;a e o Supremo Tribunal Federal, nas hipó~ 

teses previstas na Constitui<;ao da República (art. 105, in~ 

ciso III e 102, inciso 111). 

5. Tomando por base as disposi<;óes do Código Civil, do 
Estatuto da Terra (lei nQ 4.503, .de 30/11/1964), de Lei 
nQ 4.947, de 6 de abril de 1966, do Decreto nQ 59.566, de 
14 de novembro de 1966, e da Lei 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, as a<;óes agrárias c1assificam-se, como as demais 
a<;óes em geral, em de conhecimento, executivas e cautelares. 

O pe,dido agráriv consubstancia-se em uma rela<;áo de di~ 

reito ou obrigacional assentada em contrato de arrendamento 
rural, da parceria agrícola, pecuniária, agroindustria1, ex~ 

trativa e mista, e ero outras formas de ajustes admitidos pelo 
artigo 30 do Decreto nQ 59.566, de 14 de novembro de 1966, 
ou ero uma rela<;ao de direito real, alicer<;ada ero bem imó~· 

ve1, móvel e semovente. 

Com rela<;áo a primeira, salvo alguma omissáo, ou melhor 
entendimento, ele se classifica em, tendo em vista o direito 
objetivo brasileiro. 

a) pedido de despejo, nos casos mencionados nos incisos 
1 a IX do artigo 32 do Decreto nQ 59.566, de 14 de novem~ 
bro .de 1966.16 

;1)6 "Art. 32 - Só será concedido o despejo nos seguintes casos: 1 _ Término 
do prazo contratual ou de sua renova~ao; II - Se o arrandatário subarrendar, 
ceder ou emprestar o imóvel rural, no todo ou em parte, sem o prévio e expresso 
consentimento do arrendador; III - Se o arrendatário nao pagar o aluguel ou 
renda no prazo o convencionado; IV - Dano causado a gleba arrendada ou as 
colheitas. provado o dolo ou a culpa do arrendatário; V - Se o arrendatário 
mudar a destinat;:ao do imóvel rural; VI - Abandono legal ou parcial do cultivo; 
VII - Inobservancia das normas obrigatóricas fixadas no artigo 13 deste Regula­
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b) pedido de reSClsao :le contrato, se um dos pactuantes
 
violar qualquer uma das suas obriga~oes legais e contra...
 
tuais, podendo ainda ser cumulado com o pedido de perdas
 
e danos ou de despejo (art. 27 do Decreto n9 59.566, de
 
14.11.66 e arto 92, parágrafo 69 do Estatuto da Terra) /' 

e) pedido de indeniza~ao, objetivando o ressarcimento 
dos prejuízos causados pelo contratante, em virtude de ato 
ilícito (art. 159 Ce) e para ser indenizado por benfeitorias 
necessárias e úteis (art. 25 do Decreto n9 59/566 .de 14/ ; • 
11/66) .18 

mento; VIII ,...., Nos casos de pedi-Io de retomada, permitidos e previstos em leí 
e neste regulamento, comprovada ero juizo a sinceridade do pedido: IX ,...., Se o 
arrendatário infringir 'obriga~o leg ll, ou cometer infra~áo grave de obriga~ao 
contratuaL Parágrafo único. No caso do inciso 111, poderá o arredatário devedor 
evitar a rescisao do contrato e o consequente despejo requerendo no prazo da 
contestac;ao da a~ao de despejo, seja-lhe admitido o pagamento do aluguel ou a 
renda e encargos devidos, as custas do proceesso e honorários do advogado arren~ • 
dador, fixados de plano pelo juiz. O pagamento deverá ser realizado no prazo 
que o juiz determinar, nao excedente de trinta (30) dias, contados da data de 
entrega em cartório do mandado de citac;áo devidamente cumprido, procedendo-se 
a depósito. em caso de recusa". 

1.7 "Art 27. O inadimplemento das obriga~oes assumidas por qualquer das par~ . 
tes, e a dnobservAncia de cláusula asseguradora dos recursos naturais, previstas 
no arto 13, inciso I1, letra c. deste Regulamento. dará lugar facultativamente a 
rescisáo do contrato, ficando a parte inadimplente obrigada a ressarcir a outra 
das perdas e danos causadas (artigo 922. parágrafo 69 

, do Estatuto da Terra) ". 
"Art. 92. A posse ou o uso temporário da terra seráo exerddos em virtude de 

contrato expresso e tácito, establecido entre o proprietárlo e OS que nela exercem 
~tividade agrícola ou pecuária, sob forma de arrendamento rural, de parceria 
agrícola. pecuária. agroindustrial e extrativa, nos termos desta lei".:.• 

Parágrafo 69 O inadimplemento das obriga~oes assumidas por qualquer das• 

partes dará lugar facultativamente. a rescisáo de contrato de arrendamento ou 
parceria, observado o disposto em leí. 

118 Código Civil. Art. 159. "Aquele que, por a~ao ou por omissao voluntária, 
negligencia ou imprudencia, violar o direito, ou causar prejuízo a oUtrem, Hea 
obrigado a reparar o dano". O arrendatario, no término do contrato, terá direito 
a indenizac;ao das benfeitorias necessárias e úteis. Quanto as voluptuárias, so­
mente será indenizada se sua constru~áo for expressamente autorizada pelo arren~ 

dador (artigo 95, VIII do Rstatuto da Terra e 516 do Código Civil). 
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d) pedido cominatório, com o fim de obrigar a parte a 
prestar fato ou ab$ter--se de ato a que esteja obrigada: 

e) pedido de consigna~ao, em pagamento, quando a par... 
te contratante desejar adquirir o imóvel de cuja ven,da nao 
foi notificado (art. 47 do Decreto nC? 59.566, de 14/11/66)/9 

f) pedido de restitui~ao do indébito, hipótese me que a 
parte pactuante, obrigada a efectuar pagamento ajustado, 
o fizer em quantia superior ao limite estabelecido em lei (art. 
16, parágrafo 29 .do Decreto nC? 59.566, de 14/11/66) .20 

g) pedido de peremp~ao ou preferencia, a Bm de que a 
parte assegure o seu direito de preferencia na aquisi~ao de 
bem imóvel (arts. 45,46 e 47, do Decreto nC? 59.566 de 14 
11/66) .21 

Os ped~dos acima enunciados integram a a~ao de conhe... 
cimento. Já o pedido de cobran~a de aluguel (art. 32, inci.. 

19 "Art. 47. O arrendatário. a quem nao se notificar a venda. ,poderá, deposi~ 

tando o pre~o. haver para si o imóvel arrendado, se o requerer no prazo de 6 
(seis) meses, a contar da transcri~ao da escritura de compra e venda no Registro 
Geral de Imóveis local, resolvendo-se em pardas e danos o descumprimento da 
obriga~áo (art. 92, parágrafo 4° do Estatuto da Terra) ". 

20 "Art. 16. A renda anual dos contratos de arrendamento, será ajustada pelas 
partes contratantes, tendo como limite o estabelecido no artigo 95, inciso XII, do 
Estatuto da Terra". 

Parágrafo 2·. Nos casos em que ocorrer explora~ao de produtos com pre~os 

oficialmente fixados; a rela~áo entre os pre~os reajustados e os iniciais .nao poderá 
ultrapassar a rela~o entre o novopre~o fixado para os produtos e o respectivo 
pre~o na época do contrato (artigo 92, parágrafo 2° do Estatuto >da Terra)".. 

'21 "Art. 45. Fica assegurado ao arrendatário O direito de peremp~áo no aqui~ 

sic;áo do imóvel rural arrendado. Manifestadá él' vontade do proprietário a < alienar 
o imóvel. deverá notificar o .arrendatário para, no prazo de 30· (trinta) días 
contados da not:fica~o, exercer o seu direito (artigo 92, parágrafo 3° do Estatuto 
da Terra) ". 

"Art. 46. Se oimóveI rural em venda estiver sendo explorado por mais de um 
arrendatário, o direito de peremp~ao só poderá ser exercido para aquisi~ao total 
da área. 

Parágrafo 1° O proprietário de imóvel rural arrendado nao está obrigado a 
vender parcela ou parcelas arrendadas, se estas nao abrangem a totalidade de área. 

Parágrafo 2° Nos casos deste artigo, fica assegurado a qualquer dos arrenda~ 

tárois. se os outros nao usarem o direíto da perem~áo, adquirir para si o imóvel". 
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so 111, do Decreto nQ 59.566, de 14/11/66)'22 é exercitável 
via de a~ao de execw;ao, segundo o disposto no artigo 585, 
inciso IV do Código de Processo Civil/3 

De natureza cautelar, além de outros que po,derao ser 
formulados, tendo em vista as circunstancias da cada caso, 
é o pedido de notifica~ao, em todas as hipóteses exigidas 
como condi~ao da prática -de determinado ato (ex: arto 22 
a 45, do Decreto nQ 59.566, ,de 14/11/66).24 

N o que se refere as rela~oes de direito real, salvo alguma 
omissao, e permissa venia, podemos enquadrar como sendo 
de natureza agrária, quando incidente sobre o imóvel rural. 

a) pedido reinvidicatório, quando o proprietário, nao 
possuidor, objetivar reaver o imóvel do poder de quem quer 
que o possua (art. 524 do CC) .25 

b) pedido divisório visando o término da comunhao, em 
suas espécies, consoante o objeto da comunhao. Se este for 
coisa singular, o pedido na hipótese é o de divisao propria... 
mente dito (communi dividundo). 26 Se é uma heran~a, o 
pedido é de partilha (familiae erciscundae).21 Se colima es... 

Art. 47. O arrendatário a que náo se notifica a venda. poderá. depositando o 
pre~o, haver para si o imóvel arrendado, se o requerer no prazo de 6 (seis) me.. 
ses, a contar da transcri~ao da escritura de compra e venda no Registro Geral de 
Imóveis local, resolvendo--5e em perdas e danos o descumprimento da obriga¡;ao 
(artigo 92, parágrafo 4 do Estatuto da Terra). 

22 Vide nota 16. 
23 Art. 585. Sao títulos executivos extrajudidais: 
IV - O crédito decorrente do foro, laudemio, aluguel ou renda de imóvel, bem 

como encargo de condominio desde que comprovado por contrato escrito". 
24 Vide notas 18 e 21. 
125 "Art. 524. A lei assegura ao proprietário o direito de usar, gozar e dispar 

de seus bens, e de reave~los do poder de que quer que injustamente os possua". 
26 Código Civil. 
"Art. 629. A todo tempo será lícito ao conónimo exigir a divisao de coisa co.. 

mun". Vide também nota 28. 
27 Código Civil. 
"Art. 1.770. Proceder~se~á ao inventário e partilha judiciais na forma das leis 

em vigor no domicilio do falecido, observando o que dispóes no arto 1.600. come.. 
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tabelec€ r os limites entre os dois imóveis particulares, o pedi... 
do é de demarca~~o (finíum l'egundorum), 28 e se o deslinde 
for entre as terras públicas e particulares, o ped~do é de dis... 
crimina~áo. 29 

e) pe,dido de usucapiao, quando o possuidor desejar adqui... 
rir a propriedade em virtude do ejercicio efetivo da posse, por 
determinado lapso de tempo, contínua e ininterruptamente, 
de forma extraordinária,a° ordinária 3l ou especial.32 

~ando-se dentro de um mes, a contar da abertura da sucessao, e ultimando-se 
nos tres meses subsequentes, prazo este que o juiz poderá dilatar, a requerimento 
no dnventariante, por motivo justo. 

Art. 1.771. No inventárjo serao descritos com individua~ao e clareza todos os 
bens da heran~a, assim como alheios nela encontrados. 

Art. 1.772. O herdeiro pode requerer a partilha, embora lhe seja defeso pelo 
testador. 

Parágrafo 19 - Podem-na requerer também os cessionários e creadores de her­
deiros. 

Parágrafo 29 
- Nao obsta a partilha o estar um ou mais herdeiros na posse de cer­

tos bens do espólio, salvo se da morte do proprietário houver decorrido vinte anos". 
A a<;ao de inventário e partilha comprcende duas fases: a) a primeira, de in­

ventário propriamente dito, em que sao relacionados os herdeiros e minuciosa­
mente descritos e avaliados os bens deixados pelo de cujos; b) a segunda. de 
partilha, em que os bens assim apurados sao divididos entre os herdeiros. Vide 
artigos 982 a 1.045 do Código de Processo Civil. 

2i8 Código de Processo Civil. 
"Ar1. 946 - cabe: 1 - a a~ao de demarca~ao. ao proprietério para obrigar o 

seu confinante a estremar os respectivos prédios. fixando-se novos limites entre 
eles ou aviventando-se os já apagados: II - a a~ao de divisáo, ao condómino para 
obrigar os demais consortes, a partilhar a coisa comum". 

29 Nos termos do artigo 19 e 27 da Lei n9 6.383, de 7 de dezembro de 1976, o 
pedido discriminatorio é conferido a Uniáo e aos Estados, para separarem as terras 
de seu dominio das de propriedades dos particulares. 

30 Código Civil. Art. 550. Aqueles que, por vinte anos, sem interrup~ao, nem 
oposi~ao, possuir como seu um imóvel, adquirir-lhe-á o dominio, independente­
mente de título e boa fé que, em tal caso, se presume, padendo requerer ao juiz 
que assim o declare por sentenc;a, a qual lhe servirá de titulo para a transcri~áo 

no reg istro de imóveis. 
31 Código Civil. Artigo 551. Adquire também o dominio do imóvel aquele que, 

por dez anos entre presentes, ou quinze entre ausente, o possuir como seu continua 
e incontestadamente. coro o justo título e boa fé. Parágrafo único. Reputam-se 
presentes os moradores do mesmo municipio e ausentes os que habitam municíp:o 
diverso. Vide artigos 941 e 945 do Código de Processo Civil. 

32 Constitui~o Federal. Art. 191. Aquele que, nao sendo proprietário de imó­
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d) pedido de Registro de Torrens, na hipótese de o pro.. 
prietário desejar ~scoimar de qualquer dúvida o seu .domínio, 
pela substitui~ao dos títulos anteriores por um só, a matrícu.. 
la, cuja validade nao pode ser mais questionada.33 

e) pedido de nuncia~ao da obra nova, quando o proprie.. 
tário ou possuidor tem por escopo imp~dir a constru~ao de 
obras vizinhas que prejudiquem ou invadam o prédio con.. 
tíguo.34 

f) pedido de emissao na posse, na circunstancias em que 
a parte adquire do vendedor o imóvel e este nao lhe trans.. 
fere a posse.35 

g) pedido de e::nbargos de terceiro, utiliável pelo proprie.. 
tário ou possuidor contra ato atentatório, a posse de origem 
judicial, ou seja, contra ato de constri~ao judica1.36 

vel, rural ou urbano, possua como seu, por c:nco anos interruptos, sem opOSl~ao. 

area de terra, em zona rural, nao superior a cinquentahectares, tomando-a produ­
tiva por seu trabalho ou de sua familia tendo sua tnorada, adquirir....lhe:.-á a pro­
priedade. Parágrafo único. Os imóveis públicos nao serao adquiridos por usuca­
piao. 

<83 Lei n9 6.015, de 31 de janeiro oe 1973, com as altera~oes introduzidas pela 
n9 6.2216, de 30 de junho de 1975. 

34 Código de Processo Civil, arto 934. Compete esta a~ao: I ,- ao proprietário 
ou possuidor, a tim de que a edifica~ao de obra nova em imóveis vizinhos lhe 
prejudique o prédlo, suas servidoes ou fins ¡j' que é destinado; JI ,- ao condómino, 
para impedir que o co-proprietário execute alguma .obra com prejuizo ou altera­
~ao da coisa comum; III ,- ao Municipio a tim de impedir que o particular coos­
trua em contraversáo da .lei, do regulamento ou de postura. 

35 Código Civil 494. A posse pode ser adquirida; I ,- pela pró.pria pessoa que 
·a pretende. Vide também art. 524. nota 25. 

36 Código de Processo Civil. Art. 1.046. Quem. nao sendo parte do processo. 
:sofrer turba~áo ou esbulho na posee de seus bens por ato de apreensao judicial, 
·em casos como de penhora. depósito, aresto, sequestro, inventário, partilha. poderá 
requere que lhe sejam manutenidos ou restituidos por me;o de embargos. Parágra­
fo 1Q Os embargos .podem ser de terceiro senhor e possuidor. ou apenas possuidor. 
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.) 
,. h) pedido de desapropria<;ao por interesse social, ,isan­
, do, mediante justa. indeniza<;ao, retirar o imóvel do do nínio 
I 

particular (art. 161 da CF) .37 

t 

i) pedido possessório, com intuito de manter o possuidor 
na posse do imóvel, em caso de turba<;ao (manuten<;ao), de 
restituir...lhe a posse, na hipótese de esbulho (reintegra<;ao) 
e de evitar a turba<;ao ou esbulho quando houver justo re... 
ceio de que estes atos se verifiquem (interdito proibitório) 

• (arts. 400 e 501 do CC).~ 

Sao também de natureza agrária os pedidos de reinvidi... 
ca<;ao, usucapiao, emissao na posse, embargos de terceiro e 
interdito possessório referentes as rela<;oes de direito real 
sobre móvel rural e semovente. 

Os pedidos atrás enumerados integram a a<;ao de conhe... 
cimento. 

6. No que pertine aos tipos, o processo agrano, coro a
•• a<;ao agrária, é de conhecimento, de execu<;ao e cautelar. 

Por outro lado, para sua constitui<;ao válida, torna...se im" 
prescindível que os pressupostos processuais estejam devi... 
damente caracterizados. Com referencia, a capacidade pos... 
tulatória, somos daqueles contrários a admissibilidade do 

37 Constitui~ao Federal. Art. 184. Compete a Uniao desapropriar por inte~ 

resse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que náo esteja cumprindo 
sua fun~ao social, mediante prévia e justa indeniza~áo em titulos de divida agrá~ 
ria, com cláusula de preserva~ao do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte 

iI • anos, a partir do segundo ano de sua emissao, e cuja indeniza~ao será definida 
em lei. Vide também Lei n9 4.132, de 19 de setembro de 1962 e Decreto~Lei n9 554, 
de 25 de maio de 1969. 

38 Código Civil.. Art. 499. O possuidor tem o direito de ser mantido na posse, 
em caso de turba~ao, e restituido no de esbulho. 

Art. 501. O possuidor, que tenha justo receio de ser molestado na posse, poderá 
impetrar ao juiz que o assegure de violéncia iminente, cominando pena a quem 
lhe transgredir o preceito. Ver também artigos 926 e 932 do Código de Processo 
Civil. Vide nossos Temas e Casos Concretos de Direito. 

•
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ingresso em JUIZO sem ser por meio de advogado. Isto por~ 

que, nao tendo' o litigante a assitencia de um profissional 
devidamente habilitado, possibilidade há, e isto ocorre, como 
é sabido, de que seus direitos nao sejam plenamente recon~ 

hecidos por influencia do julga,dor, que muitas vezes, nao 
age em casos tais, com a devida insen~ao de animo, justa~ 

mente porque a parte nao tem conhecimentos de seus di~ 

reitos, e também porque se apresenta em situa~ao de infe~ 

rioridade diante do adversário que tenha constituido advo.. 
9a.do.39 

Por outro lado, para que o processo agrário possa atingir 
o seu fim deve incorporar os principios processuais, com a 
prevalencia, sobretudo, do princípio da oralidade. 

A esse respeito, também nao somos favoráveis, como que.... 
rem alguns, de se mitigar o principio dispositivo, no sentido 
de se permitir ao juiz extravasar os limites da controversia 
estabelecidos pelas partes (principio inquisitivo)"o Isto por... 
que viria propiciar, salvo melhor juízo, uma justi~a classista, 
for~ando a prevalencia do interesse de um dos litigantes, em 
afronta ao ideal supremo de dar a cada um o que é seu, se~ 

gundo o Direito. 

7. Ato, etimilogicamente, significa todo acontecimento ori.... 
ginado da vontade humana.u 

Quando a manifesta~ao da vontade objetiva a produ~áo 

de efeitos jurídicos, isto é, a aquisi~ao, a modifica~ao ou a 

39 O artigo 133 da atual Constitui~áo reza: "O advogado é indispensável a 
administra~ao da justi~a, sendo inviolável pelos seus atos e manifesta~óes de exer~ 

cício da profissáo, nos limites da ler'. Em face deste princípio constitucional, 
salvo melhor juízo, o ingresso em juízo, agora, somente é possível via de advo~ 

gado, mesmo porque o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Leí n9 8.906, 
de 4.7.94) assim determina (art. 19 e segs.). 

4'0 Dentre outros: Ricardo Zeledon, in Derecho Procesal Agrário, tomo lI, vol. 
J, pág. 289 e segs. 

41 A palavra vem do latim actus, de agere, conduzir, movimentar. 

.} . 
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extin~ao de direitos, ela recebe a denominac;ao de ato jurí'" 
dico,42 que, por s~u turno, tendo em vista o órgao do qual 
promana, pode ser legislativo, administrativo e jurisdiciona1.43 

o ato legislativo é a manifesta~ao desse Poder, no senti­
do de tornar obrigatória uma norma jurídica. 

42 As rela~oes jurídicas nascem, modificam~se e extinguem~se em raao de cer~ 

tos acontecimentos que a norma jurídica reconhece e qualifica. Esses aconteci~ 

mentos sáo os fatos jurídicos (Sarvigny, Sistema de Direito Romano Atual, pr., 
pág. 104). Quando neles nao intervém a vontade humana, decorrendo os efeitos 
jurídicos de simples manifesta~oes da natureza, como o nascimento, a morte, o 
decurso de tempo, o aluviao, o caso fortuito, temos os fatos jurídicos em senso 
estrito. Se há manifestac;ao de vontade conforme hipótese da norma jurídica, ternos 
o ato jurídico, cujos efeitos sao ditados pela própria lei, como ocorre no reconhe~ 

cimento de filho, na fixa~áo de domicilio, na ocupa~ao de res nullis, na cia~áo 

de obra artística, na interpela~o do devedor, na descoberta de tesauro, na per~ 

cep~ao de frutos, no pagamento etc. Se além da manifestac;ao de vontade existe 
a inten~o de produzir determinado efeito, reconhecido e protegido pelo direito. 
surge a figura do negócio jurídico. Seus efeitos decorrem da vontade das partes. 
reconhecidos na lei. Negócio jurídico é, portanto, a dec1arac;ao de vontade desti~ 

nada a produzir deitos que o agente deseja e o direito reconhece" (Francisco 
dos Santos Amaral Neto, verbete Negócio Jurídico. in Encic10pédia Saraiva do 
Direfto, vol. 54). Vide ainda, acerCa do assunto, dentre outros: Vicente Rao. Ato 
Jurídico; Juan Montero Aroca; Manoe! Ortels Ramos e Jua~Luiz Gomez Colo~ 

mer, Derecho Jurisdiccional, Parte Geral, págs. 539 e segs.; Emílio Betti, Teoria 
Geral do Negocio Jurídico; Orlando Gomes, Introdu~áo ao Direito Civil; Sílvio 
Rodrigues, Curso de Direito Civíl, vol. 1; Washington de Barros Monteiro, Curso 
de Díreito Civil, vol. 1; Francisco dos Santos Amaral Neto, da Irretroatividade da 
Condi~ao Suspensiva no Direito Civil Brasileiro; Rubens Limongi Franc;a, ver~ 

bcte Ato Jurídico, in Enciclopédia Saraiva do Direito, vol. 9; Fábio Maria de 
Matt·ia, verbete Ato Jurídico em Sentido Estrito e Negócio Jurídico, in Enciclo~ 

pédia Saraiva do Direito, vol. 9; Silvio de Macedo, verbete Negócio Jurídico, in 
Enciclopédia Saraiva do Direito, vol. 54. 

1(,3 A doutrina estabelece, tendo em vista a fun~o de cada 6rgao de Poder 
Público, um conceito material e formal dos atos deles emanados. "No sentido 
material, diz~se que um ato é legislativo, administrativo ou jurisdicional quando, 
pela sua natureza peculiar, está contido no funbito de alguma dessas fun~oes. No 
sentido formal ou organico, o ato será classificado como legislativo, adminístrativo 
ou jurisdicional conforme o órgao de que- emana seja o Poder Legislativo, o P~ 

der Executivo ou o Poder Judiciário. ~ comum, porém, que os caracteres material 
e organico se juntem nos atas 6rgaos do Poder Público, de modo que estes se 
apresentem identificados no conteúdo e na forma" (Miguel Seabra Fagundes, 
O Controle dos Atos Administrativos pelo Podér Judiciário, pág. 32) • 

•
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Ser i administrativo quando se originar da Administra<;ao 
Públü a e o~jetivar a dec1ara<;ao de direitos ou a imposi<;ao 
de obriga<;óes a propria Administra<;ao ou aos administrados. 

Denomina~se jurisdicional o ato, quando praticado em 
juizo, tiver por escopo solucionar a lide, ou atender a pre~ 

tensaD de pessoas acerca de interesses particulares, nao em 
conflito, mas que, pela sua importancia estaD sujeitos a ma~ 

nifesta<;ao jurisdicional. 

o ato processuaL de cujo genero é espécie o jurisdiccionaL 
é todo aquele realizado por quem participa da rela<;ao jurídi~ 

ca processual, tendo em vista a constitui<;ao, conserva<;ao, de­
senvolvimento, modifica<;~o e o eneerramento do processo.44 

Moáernamente, a doutrina eostuma classificar o ato pro~ 

44 Assevera Elieser Rosa que nao há se confundir ato processual com ato do 
processo. Este "é toda ativ:dade desenvolvida dentro do processo pelos sujeitos 
do juízo e seus auxiliares". Aquele é o que traz "uro conteúdo processual". Sáo 
atos do processo: a distribuÍ(;ao, a autoa~ao, as cargas, remessas, etc.; e atas 
processuais¡ a peti~ao inicial, a contesta~o, etc. (Dicionário de Processo Civil, 
pág. 132). 

Por butro lado, Humberto Theodoro Júnior ensina que: "como o processo pode 
ser encarado' sob dois ángulos distintos ,- o do processo propriamente dito '( réla­
~ao jurídica processual) e o do procedimento (rito ou forma do processo) -- tam­
bém os ates processuais podem ocorrer tio plano do processo e no plano apenas 
dó procedimento". Nó primeiro (do processo) estao os que "provocam" a instau­
ra~ao da réla~o procesual, documentam os fatos' alegados e solucionam a final a 
Jide, como a peti~ao, a 'inicial, á cita~ao, a contesta~ao, a produ~ao de provas e 
a senten~a". No segundo (do procedimento) estao aquejes outros "que refletem 
sobre o rito, sem influir' na rela~ao processual" como quando "as partes ajustam 
urna amplia~ao ou redu~ao de prazo¡ qUéindo dividem entre si um prazo comum 
de vista dos autos..." (curso, vol. 1, pág. 233). . 

O professor Adolfo Alvarado Velloso, por seu turno, afirma que "si el proceso 
es una idea lógica, que, para la obtención de su objeto, reqúiere el desarr~Iio de 
una serie' procedimental, parece dáro que no cabe áblar propriamente de actos 
procesales' sino de actos procedimentales o de actos de procedimiento para men­
cionar a todos los que se realizan coro miras a lograr le imision de umi sentenc'a 
heterocompositiva del litigio. En esa tesitura, se entiende por acto procedimental 
a todo aquel que realiza un sujeto con ~l objeto de iniciar, continuar ó ext'nguir 
autbcompositivamenté el desarrollo de la serie" '(Introducción al Estudio del Dere­
cho Procesal, Primeira Párte, pág. 277). 
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partes, atos do juiz e atos dos órgáos auxilia ~es.65 

Com rela~áo aos primeiros, no nosso entender, eles c1assi­
ficam...se em: 

Quer nos parecer, salvo melhor juízo, que o ato processuaI. como o ato jurí­
dico que é, tem que se enquadrar dentro dos parametros estabelecidos pela teoria 
geral do ato jurídico. Assim podemos afirmar, tomando por base os ensinamentos 
de. Amaral Neto (vide nota 42), que os fatos processuais, sao os acontecimentos 
que provocam o nascimento, a modifica~áo ou extin~ao da rela~áo jurídica pro­
cessual. Quando neles nao intervém a vontade humana, decorridos os efeltos jurí­
dicos processuais de simples manifesta~ao de natureza, como o decurso de tempo, 
a morte da parte, do procurador, ternos os fatos processuais em sentido estrito. Se 
há manifesta~ao de vontade dos integrantes da rela~áo processual, conforme a leí. 
ternos o ato processual, como a peti~áo inicial, qualquer ato descIsório do julga­
dor, a resposta de réu, os atos dos auxiliares do juízo. Na hipótese de a mani­
festa~o de vontade ser expressada com um fim específíco, visando determinado 
efeito jurídico processual, permitido pelo direito, temos o n~gódo jurídico pro­
cessual: como, a desistencia da a~ao, o reconhedmento jurídico do pedido, a con­
cilia~ao. 

Isto posto, os atos ditos do processo do eminente processualista Elieser Rosa 
na realidade sao os atos processuais, porque praticados pelos que integram a 
rela~ao processual (juiz, p~rtes, ou interessados, e órgáos auxiliares) e visam o 
desenvolvimento do ,processo; e, poís, tem um conteúdo processual. 

No que pertine as assertivas dos professores Humberto Theodoro júnior e 
Adolfo Alvardo Velloso ousamos, também, e com a devida venia, discordar por 
entendermos que os atas ditos de procedimento sáo na realidade atos processuais, 
tendo em vista que aqueles, por constituírem Diera rota, náo existem, pois quem 
caminha sao os atos(vide ítem seguinte). 

45 Ensina Gabriel R:odrigues de Rezende Filho que "os atos' processuais tem 
sido classificados a luz de vários critérios". 

Segundo Joao Mendes (obra citada, pág. 235), sao estas as principaís classi­
fica~óes: a) atos da causa e atos do juízo; b). atos ordinários e atos decisórios; 
c) atos essencíais e atos nao essenciais; d) atos contenciosos e atos administra­
tivos". 

Assim, os da letra a, - oriundos dos glosadores e comentadores das decretais 
papalinas - seria os da causa "os que se referem diretamente ao fato ou ao di:.. 
reito em litigio" (propositura da a~áo, contesta~áo), e "os de juízo as cita~óes, 

as notifica~oes, a audiencia...". Os da letra b, ordinários, -- subdividindo-se em 
ordinatórios da lide e ordinatórios do juizo-, sendo "aqueles os atos de determi­
na¡;áo do ponto litigioso, isto é, os atos da litiscontesta~ao (proposi~áo da a~áo 

e libelo, contrariedade, réplica e tréplica), estes, os atos do movimento (cita~áo, 

notifica¡;oes, intima.;Oes, audiencias... ); decisórios, os em que se "fundam o jul­
gamento ou resolvem o litigio". Os daa letra c, essenciais, "aqueles cuja omissáo 

•
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a) Petitórios, aqueles pelos qt ais as partes pleiteiam pro­
nunciamiento do juiz, subdividi ldo"'se em postulatórios e 
petitórios em sentido estrito. Os primeiros sao os que as 
partes, em fixando o ambito da matéria submetida a apre­
ciac;ao judicial, pedem: o autor a procedencia do pedido 
(via de petic;ao inicial) e o réu a alterac;ao da re1ac;ao pro'" 
cessual, a extinc;ao do processo sem julgamento do mérito 
ou con a improcedencia do pedido (via de resposta: exec;ao 
e contestac;ao). Os segundos sao os demais, em que muito 
embora se busque um pronunciamento do julgador, nao tem 
os mesmos objetivos dos primeiros (juntada de documentos, 
indicac;ao de testemunhas, produc;áo de prava, etc.). 

acarreta a nulidade do processo"; nao eseenciais, "os demais atos do processo·· 
sendo que a sua falta se haverá por suprida :-:e as partes a nao arguirem. Os da 
letra d, contenciosos, os que envolvem controvérsia; os administrativos, aqueles 
praticados nos processos de jurisdi~áo voluntaria" (obra citada, vol. 11, págs. 1 
e segs.). 

Jaime Guasp, em afirmando que "los momentos essenciales del devenir procesal 
son substancialmente tres: nascimiento, d,esarrollo y conclusión", dassifica os atos 
processuais em: "actos de iniciación", ·'actos de desarrollo" e "actos de terminac-­
ción o conclusión". Os segundos divididos em "actos de instrucción" e "actos 
de ordenación"; estes por seu turno,. subdivididos em: ·'actos de impulso" de "di­
rección" e de "constancia". Os terceiros divididos em: "sentencia, entrega y trans­
formacción' e "extincción" (obra citada, vol. 1, págs. 263 e segs.). 

Já Dante Barrios de Angelis dassifica os atas processuais em: "declaraciones, 
interrogaciones, peticiones, disposiciones, descisiones y operaciones" (Teoria del 
Proceso, págs. 177/179). 

Acerca da dassifica~ao moderna vide. dentre outros: Gabriel José Rodrigues de 
Rezende Filho, obra citada, vol. 11. págs. i e segs.; Humberto Theodoro Júnior, 
obra citada, vol. l. págs. 2233/235; José Manoel Arruda Alvim Neto, obra citada, 
vol. 1, págs. 260/2264, Antonio Carlos de Araújo Cintra, Ada Pellegrine Grinover 
e Candido Dinamarco, obra citada. págs. 300 e segs.; Alfredo Del Giglio, obra 
e volumen citados. págs. 181 e segs.; Emane Fidelis dos Santos, obra citada, vol I. 
págs. 200 e segs.; José Frederico Marques, obra citada, vol. n, págs. 230 e segs.; 
Moacyr Amaral dos Santos, obra citada. vol. I, págs. 279 e segs.; Enrique Vesco­
vi. obra citada, págs. 253 e segs.; Francisco Ramos Mendes, Derecho Procesal 
Civil, págs. 342 e segs.; Hernando Devis Echandia, Compendio de Derecho Pro­
cesal, tomo I, págs. 355/357; Eduardo Couture, obra citada, págs. 202 e segs.: 
Juan Montero Aroca. Moneel Ortels Ramos e Juan-Luis Colomer, obra citada. 
Parte Geral, págs. 570 e segs. 

p 
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b) Dispositivos, os consistentes em declarac;:5es de von.. 
tade, subdivi,dindo,,:,se em unilaterias, concordantes e bilate.. 
rais ou contratuais. Os primeiros sao aqueles que para pro.. 
duzirem efeito jurídico dependem unicamente da manifesta.. 
<;:ao de uma das partes (desistencia da ac;:ao antes .da citac;:ao 
do réu, desistencia, de um meio de prova etc.);. os segundos, 
os que só produzem resultado no processo na hipótese em 
que a manifesta~ao da vontade de uma das partes e necessá w 

ria a adesao .da outra (desistencia da ac;:ao formulada após•	 contestac;:ao); os terceiros, aqueles que exigem, para terem 
validade e gerarem resultado, o pronunciamento simultaneo 
de ambas as partes (conciliac;:ao). 

e) Instrutórios, os que tem por fim formar a conVlcc;:ao 
do juiz, subdividindo...se em pessoais e reais. Os primeiros 
manifestam...se por palavras (depoimento pessoal), inquirí.. 
<;:ao de testemunhas); os segundos, por intermédio de coisas 
(prova...documental) . 

• 
Por seu turno, os atos do juiz sao classificados em: 

a) Despachos, pelos quais o julgador objetiva dar anda" 
mento ao processo decidindo ou nao incidentes, subdividin.. 
do..se em: de expedientes ou ordenatórios e interlocutórios. 
Os primeiros sao os que tem por fim unicamente a movimen.. 
tac;:ao do processo (autue...se, vista a parte); os segundos os 
que, sem encerrar a relac;:ao processual e pois, dando anda.. 
mento ao processo, decidem incidentes (despacho de sanea... 

•	 mento. deferimento ou indeferimento de juntada de do.. 
cumento). 

b) Sentenc;:a. o ato por viá do qual o diretor do processo 
o encerra, sub.dividindo...se em terminativa e definitiva. A 

•
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primeira extingue o processo sem decidir o pedido; a segun... 
da, com o julgamento do mérito:16 

Já os atosdos órgáos auxiliares deveráo ser c1assificados, 
tendo em vista a fun~áo específica do auxiliar na rela~ao 

processual e assim, antes de enumerá-Ios, mister se faz pro... 
curar sistematizar as fun~oes deles no processo. 

Em regra, os órgáos auxiliares sao distribuídos em tres 
classes: 

a) Órgáos auxiliares propriamente ditos, aqueIes cuja 
fun~ao específica é praticar atos no processo (escrivao, oEi... 
cial de justi~a). 

b) Órgaos de encargo judicial, os que, eventualmente. saO 
chamados a praticar atos no processo (perito, tradutor). 

e) Órgaos extravagantes, aqueles que, no exercício nor... 
mal de suas atividades, realiza~ao atos na rela~ao processuaI 
(Correios e Telégrafos, Imprensa). 

Com rela~ao aos primeiros (órgaos auxiliares propriamen­
teditos), segundo os doutos, os seus atos c1assificam"se em: 

1, De movimenta~ao, que, como propria designa~ao está 
a indicar, tem por escopo, o an.damento do processo (aber... 
tura de vista a parte); 

2. De documentac;ao, os que objetivam certificar a prática 
de atos, por aqueles que participam da relac;ao jurídica pro... 
cessual (termo de juntada de resposta ou de documento); 

46 O legislador brasileiro de 1973. atendendo a conveniencia de ordem prática. 
dispós no artigo 162 a parágrafos, que os atos do juiz consistiráo em senten~a. 

decisoes interlocutórias e despachos. A primeira é aquela que encerra com o pro­
cesso decidindo ou náo o mérito (correspondem as denominadas senten~a defi­
nitiva e terminativa); as segundas, as que. no curso de processo, resolvem ques­
toes incidentes (correspondem aos despachos interlocutórios); os terce:ros, de sim­
ples movimenta~áo processual (correspondem aos despachos de expediente ou ordi­
natorios) . 

1) 
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3. De execu<;aot aqueles pelos quais os auxiliares cum.... 
prem as determina<;6es do julgador (cita<;ao). 

No que pertine aos demais órgaos auxiliares (do encar­
go judicial e extravagantes) eles sornente praticam atos 
de execu<;ao, pois sua participa<;ao é eventual em virtude de 
determina<;ao judicia1.47 

Como manifesta<;ao .de vontade que é, o ato processual 
necessita exteriorizar....se a fim de que possa surtir efeito. Estale 
exterioriza<;ao dá....se através da forma.48 

Aos atos processuais agrários, como elos de urna corren.... 
te, objetivando O mesmo fim t aplicam-se os princípios atrás 
expostos acerca do ato processual. ' 

8. Quando tratamos, no ítem anteriort do ato processual 
tivemos oportunidade de evidenciar t sem embargo de enten.... 
dimento em contrário (Vide nota 4), que nao há falar em 
atos .de procedimento, mas simplesnlente em procedimento, 
isto porque, no nosso entendert ele é caminho peloqual o 
processo se desenrola, no intuito de chegar a jurisdi<;ao. 

Em assim sendot todos os atos que integram os vá~ios tí ­
pos de processo sao sempre os mesmos, podendo, consoante 
o disposto em lei e no pedido tomar essa ou aquela via para 
conseguirchegar ao destino colimado.49 

47 Vide Moacyr Amaral Santos, obra citada, vol. 1, págs. 282/283.
 
48 Dísp6e o Código de Processo Civil Brais:Ieíro (leí n9 5.869 de 11.1.73).
 

"Art. 155. Os atos processuais sao públicos. Correm, todavía em segredo de jus~ 

•	 ti~a os processos; 1 -- em que o exigir o interesse público; II -- que dizem res­
peito ao casamento, filia~ao, separa~ao dos conjuges, conversao desta em divor­
cio alimentos e guarda de menores (reda¡;ao de acorde com a Leí n9 6.515 de 
26.12.77). Parágrafo único. "Art. 156. Em todos os atos e termos do processo é 

obrigatório o uso de vernáculo. Art. 157. Só poderá ser junto aos autos docu­
mentos redigidos em língua estrangeira, quando acompanhado de versao em ver~ 

náculo. firmada por tradutor juramentado." 
49 Suponham'os que entre as cidades "a" e "b" existam duas rodovias e que 

desejamos, em utilizando um automóvel, sair da prime:ra para chegar él segunda. 

•
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A legisla~ao processual brasileira 50 regula as seg lintes 

espécies de procedimento do prpcesso de conhecimentt >: co~ 

mun e especia1.51 O primeiro subdividindo....se em: sumaríssi.... 
mo e ordinário,52 e o segundo em: de jurisdi~ao contenciosa 
e voluntária.53 

lOS processos de execu~ao, por seu turno, tem procedimen­
tos próprios conforme a espécie. Assim, para a entrega da 
coisa certa; obriga~oes de fazer e de nao fazer, por quan­
tia certa contra devedor solvente e por quantia certa contra 
devedor insolvente. 

Finalmente a cautela, como nao poderia deixar de ser, 
tem procedimento também específico e geral para todas as 
especies de pedidos. 

Vimos, quando tratamos da a<;ao, e do processo agrários, 
que elas se classificam, segundo a doutrina, em de conheci.... 
mento, de execu~ao e cautelar. 

Por outro lado com referencia ao pedido, verificamos que 
o mesmo pode ter por suporte um direito ou obrigacional, 
oriundo de um contrato, ou um direito real incidente sobre 
bem imóvel, móvel e semovente. 

o nosso destino é a cidade "b", O meio de que vamos nos utilizar é o automóvel 
Temos, no entanto, duas o~oes, ou seja, duas vias de acceso, a serem utilizadas, 
urna mais longa que a outra, Se estamos com muita pressa, usamos a mais curta, 
caso contrario, podemos ir pela mais longa, sendo que, em ambas as hipóteses, o 
destino é o mesmo. 

Assim, transpondo o exemplo para o direito processual, diríamos que a cidade 
"b" é a juridil;áo, o processo o automóve1 e o procedimento, a rodovía escolhida. 

50	 Código de Processo Civil, Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
51 "Art. 270.•Este Código regula o processo de conhecimento (Livro 1), de 

execu~o (Livro 11), cautelar (Livro 111) e os procedimentos especia:s (livro IV). 
"Art. 271. Aplica~se a todas as causas o procedimento común, salvo disposi~áo 

em	 contrário deste Código ou de Leí especial". 
52 "Art. 272. O procedimento comum é ordinário ou sumaríssimo". 
53 Código de Processeo Civil, Livro V. 

t)l	 • 
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N o que eiz respeito ao processo de conhecimento, que tem 
por escopo servir de meio para a soluc;ao de uma Hde assen.... 
tada em a juste de vontades, de natureza agrária, o proce.... 
dimento a ser adotado, segundo o atual Código de Processo 
Civil, é o sumaríssimo (art. 272). 

Quer parecer....nos que esta orientac;ao é por demais con.... 
sentanea com as necessidades de soluc;ao rápida destes tipos 
de conflitos, e por conseguinte deveria ser mantida. Poder.... 

» e	 se...ia também adotar o procedimento do JUizado Especial de 
Pequenas Causas. 

O problema, no entanto, aumenta, e torna...se de soluc;ao 
que somente será possível a longo prazo, quando a lide tiver 
por origem :.lm direito real sobre bem imóvel, móvel e semo... 
vente, tendú em vista, como ficou demonstrado, a variedade 
de tipos de pedido. 

Salvo melhor juízo, no nosso entender, a curto prazo, 
II • dever...se...ia continuar a utilizar os procedimentos que atual.... 

mente regulan esses processos que, de há muito, estáo arrai'" 
gados na legislac;áo pátria. 

A médio prazo. cabería os noveis especialistas do direito 
processual agrário criar procedimentos mais rápidos. aten.... 
dendo a realidade brasileira. 

9. Como se viu a reforma processual agrária brasileira é 
imprescindivel no atual momento da vida rural. No entanto, 
ela somente poderá se concretizar de forma efetiva, com a 

•	 criac;ao da Justic;a Agrária Especial e a aplicac;ao dos prin.... 
cípios atrás expostos, salvo melhor juízo. 

'.
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N;OTAS SOBRE LA PROTECCIóN JUDICIAL
 
DE LOS GRUPOS INDíGENAS
 

EN MÉXICO
 

Doctor Lucio CABRERA ACEVEDO 

SUMARIO: Introducción. 1. El Derecho Internacional incor~ 

porado al Derecho mexicano. 2. Derecho Constitucional. 
3. El Constituyente de 1917. 4. Problemas prácticos y pro~ 

cesales en la protección judicial de las comunidades indí.... 
genas en la actualidad. 5. Necesidad de una legislación 
procesal para proteger a las comunidades indígenas ante 
el Tribunal Superior Agrario en México. Convenio Cons~ 

titutivo del Fondo para el Desarrollo de los Pueblos Indí~ 

genas de América Latina y el Caribe. Convenio sobre 
Pueblos Indígenas y Tribales en Países Independientes, 

27 de junio de 1989, Ginebra, Suiza. 

INTRODUCCIóN 

Los grupos étnicos son sujetos de derecho acreedores ante . todo el resto de la sociedad de un estado nacionaL así como 
,) 

frente a toda la comuni,dad internacional, que tradicional... 
mente ha destruido sus propiedades, sus idiomas, su salud, 
sus instituciones y su cultura y que son los sujetos pasivos 
o deudores. Pero existen también relaciones interétnicas y 
conflictos entre grupos indígenas, lo que hace muy difícil 
de precisar su papel dentro de un sistema jurídico nacional. 
También son sujetos de derecho pasivo o deudores, pues 



38 LUCIO CABRERA ACEVEDO 

deben respetar la Constitución como norma suprema y los 
derechos fundamentales del hombre, tanto de cada nación 
como de aquellos que están internacionalmente reconocidos. 

La destrucción de la cultura indígena ha sido histórica y 
se ha prolongado por generaciones. En la actualidad es im,J 
posible reparar el daño causado y el que se cause a las ge,J 
neraciones futuras es motivo de preocupación y de la firma 
de convenios internacionales, como el aprobado en Madrid, 
en la Segunda Cumbre de los Estados Iberoamericanos, en tI;) 

julio de 1992. 
El derecho de los indígenas tiende a ser global y a des... 

conocer fronteras de países soberanos. Esto plantea graves 
problemas a nivel nacional e internacional ya que las orga... 
nizaciones no gubernamentales (ON G) principien a tener 
un activismo supranacional. Es decir, el derecho de los in... 
dígenas es motivo de interés mundial, pues incluso los grupos 
étnicos no están localizados dentro de los límites fronteri ... 
zos de cada Estado nacional moderno, por lo cual plantean 
la necesidad de organismos internacionales. 

En estos complicados problemas la contribución de la Re... 
volución Mexicana de 1910 ha sido muy importante y ori... 
ginal. Incluso puede enriquecer los actuales estudios y tra... 
tados internacionales. Uno de sus propósitos fue restituir a 
las comunidades indígenas sus terrenos comunales y conser­
var sus idiomas. Pero también fortalecer la soberanía y la 
unidad de la N ación, así como procurar su progreso en as" 
pectos de salud, bienestar y mínimos de calidad de vida. 

En México fue estimada como inevitable la tendencia a 
que los grupos étnicos se mezclaran entre sí, sin discrimina-­
ción, e incluso en la pintura mexicana quedó reflejada la 
idea de José Vasconcelos de una "raza síntesis o integral", 
a la que denominó La raza cósmica (1925), en la que "el 
signo es lo universal. .. y fraternal, para todos los colores 
de la piel y todos los caprichos del temperamento". 
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1. DERECHO INTERN.\CIONAL INCORPORADO 
AL DERECfIO MEXICANO 

El principio 22 de la Declaración de Río sobre Ambien.. 
te y Desarrollo de junio de 1992, dice así: 

Los pueblos indígenas y sus comunidades, así como otras comu... 
nidades locales, desempeñan un papel fundamental en la orde... 
nación del medio ambiente y en el desarrollo,. debido a sus 00'" 

nocimientos y prácticas tradicionales. Los Estados deberían 
reconocer y prestar el apoyo debido a su identidad, cultura e in... 
tereses y velar porque participen efectivamente en el logro del 
desarrollo sostenible. 

El principio 22 de esta Declaración -aprobado por Méxi.. 
co- vincula la protección a las comunidades indígenas con 
la protección al ambiente. Asimismo, señala como una rela.. 
ción de interdependencia e interacción la protección a las 
comunidades indígenas con el .,desarrollo sostenible". Este 
concepto ,de desarrollo, aprobado por la ONU y por la mis­
ma Declaración, forma parte esencial del TLC para Amé­
rica del N arte y del convenio paralelo sobre protección am­
biental del mismo TLC, aprobados en 1993. 

El principio de soberanía de las partes del TLC para 
América del N arte señala que el elevar los niveles de cali~ 

dad del ambiente, por encima de los internacionales, .debe 
ser congruente con el "desarrollo sostenible". Tan impar... 
tante es este último que limita derechos soberanos que sean 
incompatibles con los intereses y derechos de otros estados 
de diverso nivel de desarrollo y de la humanidad en su con­
junto. 

En efecto, el preámbulo del TLC expresa que los tres go­
biernos han decidido promover el ",desarrollo sostenible" y 

le
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el artículo 915 define que es un ob jetivo legítimo para lo... 
grar la "normalización

tt 

el desarrollo sostenible. Por esta 
razón el TLC vincula los problemas del desarrollo a los del 
ambiente y es conciente de la diversidad de niveles o grados 
de desarrollo que existen entre las tres naciones. Al estar 
relacionado al ambiente, el TLC también obliga a las partes 
a la protección de las comunidades indígenas. 

El concepto de desarrollo sostenible fue aprobado por la ..~ • 
Conferencia de Naciones Unidas sobre Medio Ambiente y 
Desarrollo efectuada' en Río de Janeiro en junio de 1992. 
Lo aprobaron más de 103 jefes de Estado en la llamada De: 
daración de Río, los que se apoyaron en la propuesta de la 
Comisión Brutland, en su informe a la Asamblea General 
de la 01'1U en 1987. 

Este concepto establece que son inseparables e interde­
pendientes el ·desarrollo y el ambiente. El informe BrutIand (• 
lo define así: 

a) El desarrollo debe incluir la capacidad de las generaciones
 
futuras para satisfacer sus propias necesidades.
 

b) Debe incluir acceso a los recursos y la distribución racio­

nal de costos y beneficios.
 

e) Tom"uá en cuenta la igualdad social entre las generacio­

nes y la igualdad dentro de cada generación.
 

d) Considera al desarrollo en todos los países, desarrollados
 
o	 en desarrollo, de economía de mercado o centralizada. t)) • 

e) El desarrollo sustentable o sostenible, es global. 
f) El desarrollo incluye a todos los seres humanos respetando 

su diversidad cultural, lingüística y de costumbres, o sea, con
 
respeto a todas las comunidades de la humanidad.
 

g) El desarrollo sostenible implica el acceso a la justicia de
 
todos los seres humanos y de todas las comunidades, incluyendo
 
los indígenas.
 

•
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El Preámbulo del Convenio Paralelo sobre Cooperación 
Ambiental de América del Norte .dice que reafirma en todas 
sus partes... 

la Declaración de Río sobre el Medio Ambiente y Desarrollo de 
1992. 

El Convenio de Ginebra 169, sobre Pueblos Indígenas y, 
Tribales, celebrado en la OIT, Parte II sobre tierras, artícu­
los 13 y 14. (DO de 24 de enero 1991) señala que los go­
biernos deben respetar las culturas y valores espirituales de 
los pueblos indígenas. Para ello deben ser respetados sus 
territorios y tierras, así como el habitat de las regiones que 
utilizan. Señala que deberán reconocerse sus derechos de 
propiedad y posesión sobre las tierras que tradicionalmente 
han ocupado y crearse procedimientos adecuados en el sis­
tema jurídico nacional para solucionar las reivindicaciones 
de tierras para los pueblos. 

~. 
Este Convenio --celebrado ante la OIT-- indica que los 

pueblos tienen derecho a conservar sus costumbres e insti... 
tuciones propias, siempre que éstas no sean incompatibles 
con los derechos fundamentales del sistema jurídico nacio... 
nal ni con los derechos humanos internacionalmente reco... 
nacidos. Ordena que deberán establecerse procedimientos 
para 801ucionar los conflictos y aplicar este principio. 

Estas disposiciones de derecho internacional forman parte 

~J •	 del derecho interno mexicano al haber sido aprobados los 
tratados antes indicados por el Senado de la República y 
promulgados por el Presidente Constitucional de los Estados 
Llnidos Mexicanos. 

Cabe señalar que estos tratados internacionales forman 
parte de 10	 que es llatnado "derecho duro", o sea, totalmente 
obligatorio	 y no del "derecho suave", que consiste en reco­

•
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me11,daciones para que el Estado mexicano las cumpla a su 
libre discreción; a un plazo indefinido. Su incumplimiento 
puede ocasionar represalias internacionales y la crítica de 
la opinión mundiat así como el mencionado activismo de las 
ONG. 

2. DERECHO CONSTITUCIONAL 

La reforma publicada en el Diario Oficial de la Federa­
ción del 28 de enero de 1992, introdujo el siguiente párrafo 
primero al artículo 40. de la Constitución Política: 

La Nación mexicana tiene una composición pluriculturaI susten­
tada originalmente en sus pueblos indígenas. La ley protegerá y 
promoverá el desarrollo de sus lenguas, culturas, usos, costum­
bres, recursos y formas específicas de organización social, y 
garantizará a sus integrantes el efectivo acceso a la jurisdicción 
del Estado. En los juicios y prooedimientos agrarios en que -aqué­
llos sean parte, se tomará en cuentl.l sus prácticas y costumbres 
jurídicas en los términos que establezca la ley. 

La población indígena de México está formada por 56 
grupos étnicos diferenciados y, aunque no existe certeza 
sobre el particular, podría superar los 10 millones de per­
sonas. El Programa Nacional de Población 1989-1994 des­
taca los elevados índices de mortalidad y fecundidad que 
presenta dicha población, los que en una importante medida 
se relacionan en su secular situación de extrema pobreza y 
marginación. 

No existe una legislación propiamente indigenista que es.... 
tablezca un sistema de protección de este importante seg'" 
mento de la población del país, como no sea la ley que en 
1948 estableció el Instituto Nacional In.digenista, que hoy 
se encuentra adscrito a la SEDESOL. 

F
 

~:) .
 

I})I} • 

•
 



..
 . PROTECCIÓN JUDICIAL DE LOS GR UPOS INDIGENAS 

El artículo 40. de la Cons :itución consagra el principio 
contemporáneo del respeto a a ,diversidad cultural. Supera 
las ideas tradicionales de paternalismo -como bajo la épo... 
ca colonial...- y de asimilación del indígena para forjar una 
nación mestiza de cultura occtdental ...-como idea del libe... 
ralismo positivista del porfiriato del siglo XIX- para reco... 
nocer el derecho a ser de cultura distinta y de costumbres 
no occidentales. 

•• En la actualidad, parece faltar la ley que establezca los 
juicios y procedimientos para respetar a las comunidades 
indígenas. Esta ley debe ser en 10 esencial agraria ...-aunque 
también pertenezca a otras ramas jurídico procesales...- como 
10 indica el precepto constituc::onal mencionado. Estos jui... 
cios caerían bajo la jurisdicción del Tribunal Superior Agra... 
rio, como se advierte en otro precepto constitucional. 

En efecto, el párrafo segundo de la fracción VII del ar... 
tículo 27 de la Constitución mexicana dice: 

La ley protegerá la integridad de las tierras de los grupos indí... 
genas. 

Además, el artículo 106 de la Ley Agraria (DO, 26...2...92) 
indica: 

Las tierras que corresponden a los grupos indígenas deberán ser 
protegidas por las autoridades, en los términos de la ley que re.. 
glamente el artículo 4 y el segundo párrafo de la fracción VII 
del artículo 27 constitucional. 

Por lo tanto, es inevitable y obligatorio que sea expedida 
la ley orgánica reglamentaría del artículo 40. y del segundo 
párrafo de la fracción VII del artículo 27 de la Constitución. 
Pero cabe subrayar que los juicios y procedimientos deben 
proteger no solamente la propiedad y posesión de las tierras 
de los indígenas, sino también su cultura, idiomas y costum... 

•
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t' •I 
bres, por lo que puede haber varias jurisdicciones que ca.... 
nazcan de lo que podría ser denominado "derecho procesal 1 

de protección al indígena". 

Los juicios deben proteger el ambiente y habitat de las 
áreas en que viven los indígenas, relacionando el ambiente 
con la propiedad de la tierra, como lo señalan los convenios 
internacionales y, en especial, el Convenio 169 sobre Pue... 
bIas Indígenas y Tribales en países independientes, aproba... .do en Ginebra en la Septuagésima Reunión de la Conferen~ ~. 

cia General de la Organización Internacional del Trabajo. 
el que México aprobó y promulgó (DO, 24...1....91). 

Por lo tanto. la protección de la identidad cultural y de 
las tierras y ambiente de las comunidades indígenas mexi... 
canas se ha converti,do en una obligación de derecho interno 
(artículos 4 y segundo párrafo de la fracción VII del ar... 
tículo 27 de la Constitución) y en una obligación de dere-­
cho internacional. Esta última derivada del Tratado de Libre " . 
Comercio de América del Norte y sus convenios paralelos 
y de tratados globales celebrados por ~,1éxico como parte 
.de la ONU y de la OIT. De aquí la enorme importancia de 
proteger judicialmente a las comunidades indígenas en el 
derecho procesal mexicano. 

3. EL CONSTITUYEN1'E DE 1917 

La Constitución Mexicana de 1917 estableció un cambio 
radical en cuanto a los derechos de los grupos y comunida... 
des indígenas.... 

y campesinos, pero no cambió en esencia la naturaleza indi... 
vidualista de su protección judicial, o sea, ,del juicio de am... 
paro. 

•
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El proyecto de Constitución de 10. de diciembre de 1916 
decía en el artículo 107: ..todas las controversias de que 
habla el artículo anterior se seguirán a instancia de la parte 
agraviada... I. La sentencia será siempre tal que sólo se ocu,.. 
pe de individuos particulares.. .o'. Así fue aprobado el texto 
en la Constitución de 5 de febrero de 1917, sin haberse mo... 
dificado hasta la actualidad. 

El concepto de agraviado se amplió al de las personas 
lnorales, sindicatos obreros y comunidades agrarias. Sin 
embargo, en realidad hay una trayectoria individualista del 
juicio de amparo desde el siglo XIX hasta la actualidad y 
ha sido tasi imposible superar al individualismo' .del siglo 
pasado. Con la Revolución Mexicana de 1910, la Constitu~ 

ciónde 1917 consagró derechos sociales. Pero en éstos '-,los 
agrarios y los obreros-- solamente los representantes debi... 
damente organizados pudieron ejercer con legitimidad el 
juicio de amparo. Fuera ,de estos dos grupos sociales, no 4ubo 
posibilidad de qu~ individuos, capas o sectores de la pobla'" 
ción con intereses colectivos, fragmentarios o difusos tuvie... 
ran legitimación. 

Durante el Constituyente de 1917, el Poder Judiciai Fe... 
deral y, eIJ. especial, la Suprema Corte, fue considerado un 
factor esencial para la unidad nacional. El diputado Pastra... 
na Jaimes dijo en la sesión de 22 de enero de ese año que 

si rompemos la unidad del Poder Judicial [por otorgar sebera... 
nía a los Estados en este poder] no será raro que también roro'" 
pamos la unidad de nuestra raza; mañana resurgIrá el maya en 
Yucatán... el quiché en Tabasco, el tlahuica en Guerrero, el 
meco en el Estado de México, el tarasco en :Nlichoacán, el chi... 
chimeca en T1axca1a. ¿Qué vamos a hacer si atentamos contra 
la unidad nacional? 
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De esta manera fue aprobado el proyecto del Primer Jefe 
del Ejército Constitucionalista, Venustiano Carranza, en el 
sentido de que hubiese el llamado amparo de legalidad que 
estuvo tradicionalmente apoyado en el artículo 14 de la Cons... 
titución, o sea, en la revisión de todo acto de autoridad para 
que estuviese conforme y exactamente con la ley correspon... 
diente. 

Puede ser advertido en las palabras del diputado Pastra... 
na Jaimes -aceptadas por la Asamblea de Querétaro­
que era necesario evitar que las distintas etnias de México 
tuviesen reglas propias para resolver sus conflictos. Es de... 
cir, que debían estar sometidas a la Constitución Federal y 
el Poder Judicial de la Federación sin autonomía jurisdic... 
dona], como un elemento esencial de la unidad nacional. 

Pero tampoco se habló de la destrucción de las culturas, 
idiomas y costumbres propias de los diversos grupos indí... 
genas. Al contrario, hubo el intento en el artículo 27 de la 
Constitución de 1917 y en la ley de 6 de enero de 1915 
-la que formó parte del texto constitucional- de restituir... 
les las tierras yaguas que habían perd~do históricamente, 
sobre todo durante el porfiriato. 

La intención del Constituyente fue incluso ir más allá de 
la restitución y ordena la dotación de las tierras yaguas a 
favor de las comunidades. El procedimiento consistió fun... 
damentalmente en acciones del Estado, restitutorias y dota... 
torias, que incluían la expropiación en contra de propieta­
rios particulares. 

N o fue negada la personalidad a las comunidades ni su 
legitimación para actuar en juicio. Sin embargo, el deseo del 
Constituyente fue que no hubiera demasiados litigios y que 
no tuvieran la carga de probar la extensión y límites de sus 

•
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terrenos. Por eso prefirió un rápi.do proceso administrativo 
del Estac o a su fqvor. 

Además, las comunidades no fueron distinguidas por sus 
rasgos o características étnicas y no se les calificó como in­
dígenas. Podrían tener en mayor o menor grado mezcla de 
otras etnias o de grupos occidentales. Por ello se expresa 
que son comunida.des simplemente. 

En el Constituyente fue creada una especie de Comisión 
de derechos sociales, cuyo presidente fue el ingeniero Pas­
tor Rouaix y que sesionó en una capilla, en lugar aparte del 
Teatro Iturbide de Querétaro, para tener mayor calma y 
concentración en el proyecto del artículo 27. ·Rouaix era 
secretario de Fomento de Carranza y diputado constituyen­
te. En esta Comisión hubo varios estudiosos, llamados es­
pecialmente a colaborar. como el abogado Andrés Molina 
Enríquez, antiguo amigo y compañero de Luis Cabrera. En 
cierta forma fue renaci.da la tradición de la Nueva España, 
estudiada desde 1909 por Cabrera y Molina Enríquez y que 
ambos citaron en ese año en dos trabajos. 

El principio de la Legislación de Indias, aceptado final­
mente por el Constituyente, decía: 

Habiéndose de repartir las tierras, aguas, abrevaderos y pastos 
entre los que fueren a poblar, los Virreyes o Gobernadores, que 
de N os tuvieren facultad, hagan el repartimiento. .. ; y a los in... 
dios se les dejen sus tierras, heredades y pastos de forma que 
non les falte 10 necesario. y tengan todo el alivio y descanso 
posible para el sustento de sus casas y familias (d. Tít. Ley 5. 
R.!.) . 

La ley 8 del mismo artículo 12, del Libro IV, de la Reco... 
pilación de Indias lleva por rubro: .,que .declara ante quien 
se han de pedir solares, tierras yaguas y dice: 

•
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Ordenamos que si s ~ presentare petición pidiendo solares o tie­
rras... y si la petici m fuere sobre repartimiento de aguas y tie­
rras para indígenas, se presente ante el Virrey o Presidente... 

La Real Instrucción de 15 de octubre de 1754 que refor,.. 
nló el sistema de titulación y composición de tierras, dice en 
su párrafo quinto: 

.. .les despachen en mi real nombre la confirmación de sus títu­
los con los cuales quedará legitimado en la posesión y dominio 
de tales tierras, aguas o baldíos sin poder en tiempo alguno ser 
sobre ellos inquietados los poseedores ni sus sucesores universa­
les ni particulares. 

Estas ideas fueron recogidas por el gobierno del Primer 
Jefe del Ejército Con5titucionalista en la ley .del 6 de enero 
de 1915 y formaron parte también de toda la corriente re... 
volucionaria del Plan' de Ayala y de la Soberana Conven... 
ción Revolucionaria. 

Las sentencias' de la ,Suprema Corte de Justicia de México 
han tratado después de 1917 de proteger a las comunjdades 
indígen,as. Sin embargo, el quién sea el representante de ellas 
ha sido siempre un problema difícil. Incluso con la reforma 
de 1963, que aceptó que no solamente los comisarios podían 
representarlas, los tecnicismos y formalidades del juicio de 
amparo --en esencia individualista-- han constitui,do un obs­
táculo para que estas comunidades tengan un acceso sencillo 
y humano a la justicia. 

•
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4.	 PROBLEMAS PRÁCTICOS Y PROCESALES fiN 
LA PROTECCIóN JUDICIAL DE LAS 

COMUNIDADES	 INDíGENAS 
EN LA ACTUALIDAD 

El profesor Henrik Lindblom, de la Universidad de Upp.. 
sala, hace estas observaciones sobre la gran obra Access 
to ]ustice; el acceso a la justicia es considerado como un 
derecho humano, como una gran institución de bienestar 
social, en la que el indivi.duo puede y debe participar en todo 
aquello que 10 afecte. Indica que en la protección de los in­
tereses difusos coinciden las tendencias históricas de todo 
el derecho procesal: el civil, el penal, el administrativo, el 
constitucional, etcétera. Sin embargo, agrega que... 

es difícil superar el individualismo tradicional del proceso 
y en Suecia se ha mantenido el Có.digo de Procedimientos 

•	 de 1948 -de raíces individualistas- a pesar de varias dé.. 
cadas de gobierno socialdemócrata. 

Dice LindblQm que una de las razones _por las cuales r~.. 
suIta: impráctica y casi imposible la prot~cción judicial de los 
intereses difusos es la naturaleza vaga, demasiado abstracta 
y general de las leyes que regulan -en el aspecto sustan.. 
tivo-' a estos intereses. La actual legislación -leyes marco,, por ej~mplo- contiene definiciones, enumeraciones y fij~ 

estándares o niveles poco claros para un juez. Es 10 contra..tli • 
t	 rio al casuismo. Entonces -dice Lindblom- la posición del 

juez resulta dificilísima para aplicar esta clase de leyes y se 
dejan al arbitrio de la administración. 

Existen problemas que escapan, por su naturaleza, a una 
acción judicial. Por ejemplo, el de la explosión demográfica 
y el del monstruoso crecimiento urbano. Son de carácter 

•
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complejo. social, económico y político y escapan a la inter­
vención de tribunales. 

Otro problema práctico que dificulta la protección de los 
intereses difusos consiste en que se han roto los niveles ins­
titucionales. Por ejemplo, los problemas de protección al 
ambiente deben ser tratados a su debido nivel institucional: 
o sea, un problema ambiental municipal es jurisdicción de 
la autoridad municipal. Un problema ambiental nacional es 
competencia del respectivo Estado en uso .de su soberanía. 
Los problemas binacionales transfronterizos competen a los 
dos países interesados y así hasta llegar a problemas sub­
regionales, regionales y globales o mundiales. 

Estos diversos niveles de autoridad haz: empezado a rom­
perse debido a los avances tecnológicos y al comercio mun... 
dial y regional. Estos avances han determinado tina globa­
lización y regionalización de los problemas ambientales y lo 
mismo ocurre -aunque en menor gra.do- con la protec­
ción de la cultura indígena como patrimonio de la huma... 
nidad. La explosión demográfica y urbana han contribuido 
también a una ruptura del orden territorial en aquellos lu­
gares en donde se asentaban tradicionalmente las comuni... 
dades indígenas. 

Existen límites a la activida,d judicial y serios problemas 
de competencia jurisdiccionaJ.··territorial para resolver estas 
cuestiones. 

Los problemas estrictamente procesales a los que se enfren­
ta un tribunal de tradición europea continental son -como 
lo señala la doctrina- los siguientes: 

a) el de la legitimación o interés para actuar en juicio 
(standing o locus standi); 

~ .
 

11)) • 

•
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b) el que el juez pueda asumir funciones de suplencia y• 
la sólo de verifica~ión de legalidad o garantía de los actos 

administrativos; 

• 

e) el que la sentencia afecte a personas ubica.das en po­
sición idéntica o semejante al actor o demandado. sin noti... 
ficación (la garantía constitucional de audiencia no debe 
exagerarse al grado de hacer imposible estas acciones). Es 
la res judicata: 

d) permitir que se exijan daños y perjuicios con base en 
el principio del "daño causado" y no únicamente del ",daño 
sufridott, o sea. del daño global, para evitar que cada indi... 
viduo tenga la carga de exigirlos judicialmente. 

CO'NVENIO CONSTITUTIVO DEL FONDO PARA 
EL DESA,RROLLO DE LOS PUEBLOS INDíGENAS 

• DE AMÉRIC,A LATINA, y EL CARIBE * 

(Fragmento) 

Las Altas Partes Contratantes: 

Convocadas en la ciudad de Ma.drid. España, en la oca­
sión de la Segunda Cumbre de los Estados Iberoamericanos 
el 23 y 24 de julio de 1992• 

• Recordando los términos de la Declaración Universal de 
Derechos Humanos, del Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales y del Pacto Internacio... 
nal de Derechos Civiles y Políticos; 

* Diario Oficial de 1'8 Federación de 25 de octubre de 1993. 

•
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Considerando las normas internacionales enunciadas en 
el Convenio de la ¡O,rganización Internacional del Trabajo 
sobre Pueblos Indígenas y Tribales, adoptado por la Con-­
ferencia Internacional del Trabajo en 1989; 

Adoptan, en presencia de representantes de pueblos indí-­
genas de la región, el siguiente 

CONVENIO CONSTITUTIVO DEL FONDO PARA 
EL DESARROLLO DE LOS PUEBLOS INDíGENAS 

DE AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE: 

f,1 t 

Artículo 10. 

Objeto y Funciones 

1.1 Objeto. El objeto del Fondo para el Desarrollo de los 
Pueblos Indígenas de América Latina y el Caribe, en ade... 
lante denominado "Fondo Indígena", es el de establecer un 
mecanismo destinado a apoyar los procesos de autodesarro... 
110 de pueblos, comunidades y organizaciones indígenas de 
la América Latina y .del Caribe, en· adelante· denominados 
"'Pueblos Indígenas", para determinar los grupos a los que 
se aplican las disposiciones del presente Convenio Constitu... 
tivo. 

{ . 

La utilización del término Pueblos en este Convenio no 
deberá interpretarse en el sentido de que tenga implicación 
alguna en lo que atañe a los derechos que pueda conferirse 
a dicho término en el Derecho Internacional. 

1.2 Funciones. Para lograr la realización del objeto enun-­
ciado en el párrafo 1.1 de este artículo, el Fondo Indígena 
tendrá las siguientes funciones básicas: 

•
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a) Proveer una instancia de diálogo para alcanzar la con­
certación en la forro llación de políticas de desarrollo, asis­
tencia técnica, programas y proyectos de interés para los 
Pueblos Indígenas, con la participación de los Gobiernos de 
los Estados de la región, Gobiernos de otros Estados, Orga'" 
nismos proveedores de recursos y los mismos Pueblos Indí­
genas. 

J• b ) Canalizar recursos financieros y técnicos para los pro­
yectos y programas prioritarios, concertados con los Pueblos 
Indígenas, aseguran.do que contribuyan a crear las condi­
ciones para el autodesarrollo de dichos Pueblos. 

• 

c) Proporcionar 1ecursosde capacitación y asistencia 
técnica para ·apoyar d fortalecimiento institucional, la capa­
cidad de gestión, la formación de recursos humanos y .de in­
formación y, asimismo, la investigación de los Pueblos Indí­
genas y sus organizaciones. 

IJ
 

Artículo 20. 

Miembros y Recursos 

2.1 Miembros. Serán Miembros del Fondo Indígena, los 
Estados que depositen en la Secretaría General de la Or­
ganización de las Naciones Unidas el instrumeD:to de rati­
ficación, de acuerdo con los requisitos constitucionales in­

•	 ternos y. de c_onformidad con el párrafo 14.1 del artículo 
catorce de este Convenio. 

2.2 Recursos. Constituirán recursos del Fondo Indígena 
las contribuciones de los Estados Miembros, los aportes de 
otros Estados, organismos multilaterales, bilaterales o nacio­
nales de carácter público o privado, donantes institucionales 



54 

2
 

LUCIO CABRERA ACEVEDO . í 
' 

y los ingresos. netos generados Jlor las actividades e inver-­
siones del Fondo Indígena. 

2.3 Instrumentos de Contribución. Los instrumentos de 
Contribución serán protocolos firma,dos por cada Estado 
Miembro para establecer sus respectivos compromisos de 
aportar al Fondo Indígena recursos para la conformación 
del patrimonio de dicho Fondo, de acuerdo con el párrafo 
2.4. Otras contribuciones se regirán por 10 establecido en el ,- . 
artículo quinto de este Convenio. 

2.4 Naturaleza de las Contribuciones. Las Contribucio­
nes al Fondo Indígena podrán efectuarse en divisas, mone.da 
local, asistencia técnica y en especie, de acuerdo con los re­
glamentos dictados por la AsaUlblea General. Los aportes 
en moneda local deberán sujetarse a condiciones de mante­
nimiento de valor y tasa de cambio. 

~ . 
CONVENIO SOBRE PUEBLOS INDíGENAS
 

Y TRIBALES EN PAíSES
 
INDEPENDIENTES *
 

27 de junio de 1989, Ginebra, Suiza 

La Conferencia General de la Organización Internacional 
del Trabajo. 

Convocada en Ginebra por el Consejo de Administra­
ción de la Oficina Internacional del Trabajo y congregada 
en dicha ciudad el 7 de junio de 1989, en su septuagésima 
sexta reunión; 

* Diario Oficial de la Federación de 24 de enero de 1991. 

•
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Observando las normas internacionales enunciadas en el 
Convenio y en la .Recomendación sobre poblaciones indíge..­
nas'Y tribales, 1957; 

,Recor,dando los términos de la Delegación Universal de 
Derechos Humanos, del Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales, del Pacto Internacional 
de Derechos Civiles y Políticos, y de los numerosos instru..­
mentos internacionales sobre la prevención de la discrimi..­

• 

nación; 

Considerando que la evolución del derecho internacional 
desde 1957 y los cambios sobrevenidos en la situación .de los 
pueblos indígenas y tribales en todas las regiones del mun­
do hacen aconsejable adoptar nuevas normas internaciona­
les en la materia, a fin de eliminar la orientación hacia la 
asimilación de las normas anteriores; 

•	 Reconociendo las aspiraciones de esos pueblos a asumir 
el control de sus propias instituciones y formas de vida y de 
su desarrollo económico y a mantener y fortalecer sus i.den­
.tidades, lenguas y religiones, dentro del marco de los Esta­
dos en que viven; 

Observando que en muchas partes del mundo esos pue­
blos no pueden gozar de los derechos humanos fundamen­
tales en el mismo grado que el resto de la población de los 
Esta.dos en que viven y que sus leyes, valores, costumbres •	 y perspectivas han sufrido a menudo una erosión; 

Recordando la particular contribución de los pueblos in..­
dígenas y tribales a la diversidad cultural, a la armonía so'" 
cial y ecológica de la humanidad y a la cooperación y com­
prensión internacionales: 
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Observando que las disposiciones que siguen han sido es... 
tablecidas con la colaboración de las Naciones Unidas, de 
la Organización de las Naciones Unidas para la Agricultu... 
ra y la Alimentación, de la Organización de las Naciones 
Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura y de la 
Organización Mundial de la Salud, así como del Instituto 
Indigenista Interamericano, a los niveles apropiados y en 
sus esferas respectivas, y que se tiene el propósito de con... 
-tinuar esa colaboración a fin de promover y asegurar la apli... ti} . 

cación de estas disposiciones; 

Después de haber decidido adoptar diversas proposlclO'­
:nes sobre la revisión parcial del Convenio sobre poblaciones 
.indígenasy tribales, 1957 (núm. 107), cuestión que consti" 
,tuye el cuarto: punto del orden del día de la reunión, y 

Después de haber decidido que dichas proposiciones re... 
vistan la forma de un convenio internacional que revise el í¡ • 

'Convenio sobre poblaciones indígenas y tribales, '1957. 

.' :Adopta con fecha veintisiete de junio de mil novecientos 
'ochenta y nueve,'el siguiente Convenio, que podrá ser cita... 
do como el Convenio sobre pueblos indígenas y tribales, 
1989: 

PARTE .. l. ,POLíTICA GEN'ERAL 

Artículo 1 

1. El presente Convenio se aplica: 

a) a los pueblos tribales en países independientes, cuyas 
condiciones sociales, culturales y económicas les distingan de 
otros sectores de la colectividad nacional, y que estén regi... 

~
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das total o p :lrcialmente por sus propias costumbres otra... 
diciones o PO] una. legislación especial; 

b) a los pueblos en países independientes, considerados 
indígenas por el hecho de descender de poblaciones que ha­
bitaban en el país o en una región geográfica a la que per­
tenece el país en la época de la conquista o la colonización 
o del establecimiento de las actuales fronteras estatales y 
que, cualquiera que sea su situación juddica.conservan to­
das sus propias instituciones sociales, económicas, culturales 
y políticas, o parte de ellas. 

2. La conciencia de su identidad indígena o tribal deberá 
considerarse un criterio fundamental para determinar los gru... 
pos a los que 3e aplican las disposiciones del presente Con­
venio. 

3. La utilización del término "pueblos" en este Convenio. 
no d:eberá interpretarse en el sentido .de que tenga implica­
ción alguna en lo que atañe a los derechos que'puedan con.. 
ferirse a dicho término en el derecho 'internacional. ' 

Artículo 2 

1. Los gobiernos deberán asumir 1a responsabilidad de 
desarrollar, con la participación de los pueblos interesados, 
una acción coordinada y sistemática con miras a proteger 
los derechos de esos pueblos y a garantizar el respeto de su 
.integridad. 

2. Esta acción deberá incluir medidas: 

a) que aseguren a los miembros de dichos pueblos gozar, 
en pie de igualdad. de los derechos y oportunidades que la 
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'legisladónnacional 1 )tor-ga a los demás miembros de la po­
blación; , 

b ) que promuevan la plena efectividad de los derechos 
sociales. económicos'y culturales de esos pueblos. respetan­
do su identidad social y cultural. sus costumbres y tradicio­
nes, y sus instituciones; 

e) que ayuden a los miembros de los pueblos interesados 
a eliminar las diferencias socioeconómicas que pueden existir 
entre los miembros indígenas y los demás miembros de la 
comunidad nacional. de una manera compatible con sus as­
piraciones y formas ~e vida. 

Artículo 3 

1. Los pueblos indígenas y tribales deberán gozar plena­
mente de los derechos humanos y libertades fundamentales. 
sin obstáculos ni discriminación. Las disposiciones de este)\j 
Convenio se aplicarán sin discriminación a los hombres y 
mujeres de esos pu;e.blos. 

2. N o deberá emplearse ninguna forma de fuerza o de 
coerción que viole los derechos humanos y las libertades 
fundamentales de los pueblos interesados, incluidos los de­
rechos contenidos en el presente Convenio. 

Artículo 1: 
á)l¡ 

1. Deberán adoptarse las medidas especiales que se pre­
cisen para salvaguardar las personas. las instituciones. los 
bienes. el trabajo. las culturas y el medio ambiente de los pue­
blos interesados. 

2. Tales medidas especiales no deberán ser contrarias a 
los deseos expresados libremente por los pueblos interesados. 
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3. El goce sin discriminación de los .derechos generales 
de ciudadanía no deberá sufrir menoscabo alguno como con... 
secuencia de tales medidas especiales. 

Artículo 5 

Al aplicar las disposiciones del presente Convenio: 

a) deberán reconocerse y protegerse los valores y prác.. 
•	 ticas sociales, culturales, religiosos y espirituales propios de 

dichos pueblos y deberá tomarse debidamente en considera... 
ción la índole de los problemas que se les plantean tanto 
colectiva como individualmente; 

b) deberá respetarse la integridad de los valores, prácti ­
cas e instituciones de esos pueblos; 

c) deberán adoptarse, con la participación y cooperación 
de los pueblos interesados, medidas encaminadas a allanar•	 las dificultades que experimenten dichos pueblos al afrontar 
nuevas condiciones de vida y de trabajo. 

Artículo 6 

1. Al aplicar las disposiciones del presente Convenio, los 
gobiernos deberán: 

a) consultar a los pueblos interesados, mediante proce... 
dimientos apropiados y en particular a través de sus insti....

l'	 tudones representativas, cada vez que se provean medidas 
legislativas o administrativas susceptibles de afectarles di.... 
rectamente; 

b) establecer los medios a través de los cuales los pueblos 
interesados puedan participar libremente, por lo menos en la 
misma medida que otros sectores de la población, y a todos 

•
 
1 
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los niveles, en la adopción de decisiones en instituciones elec....
 
tivas y organismos administrativos y de otra índole respon....
 
sables de políticas y programas que les conciernan;
 

e) establecer los medios para el pleno desarrollo de las
 
instituciones e iniciativas de esos pueblos, y en los casos
 
apropiados proporcionar los recursos necesarios para este
 
fin.
 

2. Las consultas llevadas a cabo en aplicación de este tI. 

Convenio deberán efectuarse de buena fe y de una manera 
apropiada a las circunstancias, con la finalidad de l1egar a 
un acuerdo o lograr el consentimiento acerca de las medidas 
propuestas. 

Artículo 7 

1. Los pueblos interesados deberán tener el derecho de 
.decidir sus	 propias prioridades en lo que atañe al proceso tl • 

de desarrollo, en la medida en que éste afecte a sus vidas, 
creencias, instituciones y bienestar espiritual y a las tierras 
que ocupan o utilizan de alguna manera, y de controlar, en 
la medida de lo posible, su propio desarrollo económico, so... 
cia1 y cultural. Además, dichos pueblos deberán participar 
en la formulación, aplicación y evaluación de los planes y 
programas de desarrollo nacional y regional susceptibles de 
afectarles directamente. 

2. El mejoramiento de las condiciones de vida y de tra... 4))1/ • 

.bajo y del nivel de salud y educación de los pueblos inte... ! 
resadas, con su participación y cooperación, deberán ser 
prioritarios en los planes de desarrollo económico global de 
las regiones donde habitan. Los proyectos especiales de ciesa... 
rrollo para estas regiones deberán también elaborarse de 
modo que promuevan dicho mejoramiento. 

•
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3 Los gobiernos deberán velar porque, siempre que haya 
lug, r, se efectúen, estudios t en cooperación con los pueblos 
interesados, a fin de evaluar la incidencia social, espiritual 
y cultural y sobre el medio ambiente que las actividades de 
desarrollo previstas puedan tener sobre esos pueblos. Los 
resultados de estos estudios deberán ser considerados como 
criterios fundamentales para la ejecución de las activ~dades 

mencionadas. 

1 • 4. Los gobiernos deberán tomar medidas, en cooperación 
con los pueblos interesados, para proteger y preservar el 
medio ambiente de los territorios que habitan. 

Artículo 8 

I 
1. Al aplicar la legislación nacional a los pueblos intere­

sados deberán tomarse debidamente en consideración sus 
costumbres o su derecho consuetudinario. 

1­
I	 2. Dichos pueblos deberán tener el derecho de conservar 

sus costumbres e instituciones propias, siempre que éstas noI	 sean incompatibles con los derechos fundamentales defini.... 
dos por el sistema jurídico nadonal ni con los derechos hu'" 
manos internacionalmente reconocidos. Siempre que sea ne.... 
cesario t deberán establecerse procedimientos para solucionar, 

los conflictos que puedan surgir en la aplicación de este 
principio. 

, . 
3. La aplicación de los párrafos 1 y 2 de este artículo no 

deberán impedir a los miembros de dichos pueblos ejercer 
los derechos reconocidos a todos los ciudadanos del país y 
asumir las obligaciones correspondientes. 
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Artículo 9 

1. En la medida en que ello sea compatible con el sistema 
jurídico nacional y con los derechos humanos internacional­
mente reconocidos, deberán respetarse los métodos a los que 
los pueblos interesados recurren tradicionalmente para la 
represión de los delitos cometidos por sus miembros. 

2. Las autoridades y los tribunales llamados a pronunciar... 
se sobre cuestiones penales deberán tener en cuenta las cos- ~) 

tumbres de dichos pueblos en la materia. 

Artíéulo 10 

1. Cuandc se impongan sanciones penales previstas por 
la legislación general a miembros de dichos pueblos deberán 
tener en cuenta sus características económicas, sociales y 
culturales. 

2. Deberán darse la preferencia tipos de sanción distintos .' • 
del encarcelamiento. 

Artículo 11 

La ley deberá prohibir y sancionar la imposición, a miem­
bros de los pueblos interesados, de servicios personales obli­
gatorios de cualquier índole, remunerados o no, excepto en 
los casos previstos por la ley para todos los ciudadanos. 

Artículo 12 @/ 4 

i 
Los pueblos interesados deberán tener protección contra I 

la violación de sus derechos, y poder iniciar procedimientos I 
legales; sea personalmente o bien por conducto de sus or... I
ganismos representativos, para asegurar el respeto efectivo 
de tales derechos. Deberán tomarse medidas para garanti... 
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zar que los miembros de dichos pueblos puedan ca. nprender 
y hacerse comprender en procedimientos legales, facilitán­
doles si fuere necesario, intérpretes u otros medios eficaces. 

PARTE H. TIERRAS 

Artículo 13 

1. Al aplicar las disposiciones de esta parte del Conve­
nio, los gobiernos deberán respetar la importancia especial 
que para las culturas y valores espirituales de los pueblos 
interesados reviste su relación con las tierras o territorios, o 
con ambos, según los~asos que ocupan o utilizan de alguna 
otra manera y en particular los aspectos colectivo.) de esa 
relación. 

, 
2. La utilización del término Utierras" en los artículos 15 

1 

y 16 deberá incluir el concepto de territorios, lo que cubre t· 

• 

¡
I
I
I 

la totalidad del habitat de las regiones que los pueblos inte­
resados ocupan o utiliz~n de alguna otra manera. 

Artículo 14 

1. Deberá reconocerse a los pueblos interesados el dere.. 
cho de propiedad y de posesión sobre las tierras que tradi­
cionalmente ocupan. Además, en los casos apropiados, de" 
berán tomarse medidas para salvaguardar el derecho de los 
pueblos interesados a utilizar tierras que no estén exclusi­
vamente ocupadas por ellos, pero a las que hayan tenido 
tradicionalmente. acceso para sus actividades tradicionales y 
de subsistencia. A este respecto, deberá prestarse particular 
atención a la situación de los pueblos nómadas y de los agri­
cultores itinerantes. 
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• 
2. Los gobiernos deberán tomar las medidas que sean ne... 

cesarias para determinar las tierras que los pueblos intere... 
sados ocupan tradicionalmente y garantizar la protección 
efectiva de sus derechos de propiedad y posesión. 

3. Deberán instituirse procedimientos adecuados en el 
marco del sistema jurídico nacional para solucionar las rei... 
vindicaciones de tierras formuladas por los pueblos intere... 
sados. 

Artículo 15 

1. Los' derechos de los pueblos interesados a los recursos 
naturales existentes en sus tierras deberan protegerse espe... 
cialmente. Estos derechos comprenden el derecho de esos 
pueblos a participar en la utilización, administración y con... 
servación de dichos recursos. 

2. En éaso de que pertenezca al Estado la propiedad de 
los minerales o' de los recursos del subsuelo, o 'tenga dere"; 
chos sobre otros recursos existentes en las tierras, los go... 
biernos deberán establecer o mantener procedimientos con 
miras a consultar a los pueblos interesados, a fin de deter~ 

minar si los intereses de esos pueblos serían perjudicados 
y en qué' medida, antes de emprender o autorizar cualquier 
programa de inspección o éxplotación: de los recursos exis­
tentes en sus tierras. Los pueblos ihteresados deberán par" 
ticipar, siempre que sea posible, en los beneficios que reporten 
tales actividades, y percibir una indemnización equitativa 
por cualquier'daño que pued~n sufrir como resultado de esaS 
actividades. 

t) • 

I 

@))! I • 
í 
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Artículo 16 

1. A reserva de 10 dispuesto en los párrafos siguientes de 
este artíCulo, los pueblos interesados no deberán ser trasla... 
dados de las tierras que ocupan. 

2. Cuando excepcionalmente el traslado y la reubicación 
de esos pueblos se consideren necesarios, sólo deberán efec... 
tuarse con su consentimiento, dado libremente y con pleno 
conocimiento de causa. Cuando no se pueda obtener su con... 
sentimiento, el traslado y la reubicación sólo deberán tener 
lugar al término de procedimientos adecuados establecidos 
por la legislación nacional, incluidas encuestas' públícas~1 

cuando haya lugar, en que los pueblos interesados tengan la 
posibilidad ;de estar efectivamente representados. 

3. Siempre que sea posible. estos pueblos deberán tener 
el derecho de regresar a sus tierras tradicionales en cuanto 
dejen de existir, las causas que motivaron su traslado y reu... 

• . . •... t· . 

bicacióri. . 
J¡ 

4. Cuando el retorno no sea posible~ tal como sé deterini,.; 
ne por acuerdo b en' ausencia de tales acuerdos, por medio 
de procedimientos adecuados. dichos pueblos ,deberán· recibir 
en todos los casos posibles. tierras cuya calidad y cuyo es... 
tatuto jurídico sean por lo' menos iguales a los de las tierras 
que ocupaban anteriormente. y que les permitan subvenir a 
sus necesidades y garantizar su desarrollo futuro. Cuando 
los' pueblos interesados prefieran recibir una indemnización' 
en dinero o en especie. deberá concedérseles dicha indemni~ 

zación con las garantías apropiadas. 

5. Deberá indemnizarse plenamente a las personas tras... 
ladadas y reubicadas por cualquier pérdida o daño que hayan 
sufrido como consecuencia de sus desplazamientos. 

¡t 
f 
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•
Artículo 17 

1. Deberán respetarse las modalidades de transmisión de 
los derechos sobre la tierra entre los miembros de los pue... 
blos interesados establecidas por dichos pueblos. 

2. Deberá consultarse a los pueblos interesados siempre 
que se considere su capacidad de enajenar sus tierras o de 
transmitir de otra forma sus derechos sobre estas tierras 
fuera de su comunidad. t). • 

3. Deberá impedirse que personas extrañas a esos pueblos 
puedan aprovecharse de las costumbres de esos pueblos o 
de su desconocimiento de las leyes por parte de sus miem­
bros para arrogarse la propiedad, la posesión o el uso de las 
tierras pertenecientes a ellos. 

Artículo 18 

!La ley deberá prever sanciones apropiadas contra toda 
G, • 

intrusión no autorizada en las tierras de los pueblos intere­
sados o todo uso no autorizado por personas ajenas a ellos, 
y los gobiernos deberán tomar medidas para impedir tales 
infracciones. 

Artículo 19 

ILos programas agrarios nacionales deberán garantizar a I 

los pueblos interesados condiciones equivalentes a las que ~I)! 
I 

• 
1

disfruten otros sectores de la población a los efectos de: 

a) La asignación de tierras adicionales a dichos pueblos 
cuando las tierras de que dispongan sean insuficientes para 
garantizarles los elementos de una existencia normal o 
para hacer frente a su posible crecimiento numérico; 

•
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b) El otorgamiento de los medios necesarios para el de.. 
sarrollo de las tierras que dichos pueblos ya poseen. 

PARTE III 

CONTRATACIóN y CONDICIONES 
DE EMPLEO 

Artículo 20 

I 

1. Los gobiernos deberán adoptar, en el marco de su le­
gislación nacional y en cooperación con los pueblos intere.. 
sados, medidas especiales para garantizar a los trabajadores 
pertenecientes a esos pueblos una protección eficaz en ma.. 
teria de contratación y condiciones de empleo, en la medida 
en que D:0 estén protegidos eficazmente por la legislación 

I aplicable a los trabajadores en general. 

I 
~. 2. Los gobiernos deberán hacer cuanto esté en su poder 

por evitar cualquier discriminación entre los trabajadores 
pertenecientes a los pueblos interesados y los demás traba.. 

1 jadores, especialmente en lo relativo a:
I 
I a) acceso al empleo, incluidos los empleos calificados y 

las medidas de promoción y de ascenso;
I b) remuneración igual por trabajo de igual valor; I 

e) asistencia médica y social, seguridad e higiene en el

I • trabajo, incluidas todas las prestaciones de seguridad social 
I y prestaciones derivadas del empleo, así como la vivienda: 
I 
1 d) derecho a asociación, derecho a dedicarse libremente 

a todas las actividades sindicales para fines lícitos, y dere.. 
cho a concluir convenios colectivos con empleadores o con 
or9anizaciones de empleadores. 

~' .
 
I 

I 
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3. Las medidas adoptadas deberán en particular garantí.... 
zar que: 

a) los trabajadores pertenecientes a los pueblos .interesa... 
dos, incluidos los trabajadores estacionales t eventuales y mi... 
grantes empleados en la agricultura o en otras actividades, 
así como los empleados por contratistas de mano de obra~ 

gocen de la protección que confieren la legislación y la prác.... 
tica nacionales a otros trahajadores de estas categorías en 
los mismos sectores, y sean plenamente informados de sus 
derechos con arreglo a la legislación laboral y de los recur.... 
sos de que disponen; 

b) los trabajadores pertenecientes a estos pueblos no es.... 
tén sometidos a condiciones de trabajo peligrosas para' su 
salud, en particular como consecuencia de su exposición, a 
plaguicidas o a otras sustancias tóxicas; 

e) los trabajadores pertenecientes' a estos pueblos no es... 
tén sujetos a sistemas de contratación coercitivos; incluidas 
todas las formas de servidumbre .por deudas-; 

d) los trabajadores pertenecientes a estos pueblos gocen 
deig'ualdad de oportunidades y de 'trato para hombres y mu­
jeres en el empleo y de protección contra el hostigamiento 
sexual. 

4. Deberá prestarse especial atención a la creaClon de 
servicios adecuados de inspección del trabajo en las regiones 
donde ejerzan actividades asalariadas trabajadores pertene... 
cientes a los pueblos interesados, a fin de garantizar el cum~ 

plimiento de las disposiciones de esta parte del presente 
Convenio. 

I 
1)))) I • 

I 

,1 '1 
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1 FORMACIóN P.ROFESIONAL, ARTESANíA
 
¡ E INDUSTRIAS RURALES
 

Artículo 21 

Los miembros d~ los pueblos .interesados deber~n poder 
disponE;r de m.ecJios de formación profesional por lo menos 
igual~s .a los de los .demás ciudadanos. 

Artículo 22 

1. Deberán tomarse medidas para promover la participa~ 

ción voluntaria de miembros de los pueblos interesados en 
programas de formación profesional de aplicación general. 

, 

2. Cuando los programas de formación profesional de
l' 
I aplicación general existente no respondan a las necesida~ 
I des especiales de los pueblos interesados, los gobiernos de~ 

berán asegurar, con la participación de dichos pueblos, queI 
se pongan a su disposición programas y medios especiales deI formación.I 

3. Estos programas especiales de formación deberán ba~ 

sarse en el entorno económico, las condiciones sociales y 
culturales y las necesidades concretas de los pueblos inte...

•	 resadas. Todo estudio a este respecto deberá realizarse en 
cooperación con esos pueblos, los cuales deberán ser con~ 

sultados sobre la organización y el funcionamiento de tales 
programas. Cuando sea posible, esos pueblos deberán asu... 
mir progresivamente la responsabilidad de la organización 
y el funcionamiento de tales programas especiales de forma... 
ción, si así lo deciden. 

• 
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Artículo 23 

l. La artesanía, las industrias rurales y comunitarias y las 
actividades tradicionales y relacionadas con la economía de 
subsistencia de los pueblos interesados, como la caza, la pes­
ca, la caza con trampas y la recolección deberán recono­
cerse como factores importantes del mantenimiento de su cul­
tura y de su autosuficiencia y desarrollo económicos. Con la 
participación de esos pueblos, y siempre que haya lugar, los 
gobiernos deberán velar porque se fortalezcan y fomenten 
dichas actividades. 

6). 

2. A petición de los pueblos interesados, deberá facilitár­
seles, cuando sea posible, una asistencia técnica y financie" 
ra apropiada que tenga en cuenta las técnicas tradicionales 
y las características culturales de esos pueblos y la impor­
tancia de un desarrollo sostenido y equitativo. 

PARTE V 

SEGURIDAD SOCIAL Y SALUD 

Artículo 24 

Los regímenes de seguridad social deberán extenderse 
progresivamente a los pueblos interesados y aplicárseles sin 
discriminación alguna. 

01] • 

Artículo 25 

1. Los gobiernos deberán velar porque se pongan a dis... 
posición de los pueblos interesados servicios de salud ade­
cuados y proporcionar a dichos pueblos los medios que les 
permitan organizar y prestar tales servicios bajo su propia 

( . 
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I 

t	 
responsabilidad y control, a fir de que puedan gozar del 
máximo nivel posible de salud física y mental. 

r 

2. Los servicios de salud deberán organizarse en la me... 
dida de lo posible, a nivel comunitario. Estos servicios de... 
be,rán planearse y administrarse en cooperación con los 
pueblos interesados y tener en cuenta sus condiciones eco... 
nómicas, geográficas, sociales y culturales, así como sus mé... 
todos de prevención, prácticas curativas y medicamentos 
tradicionales. 

3. El sistema de asistencia sanitaria deberá dar preferen... 
cia a la formación y al empleo de personal sanitario de la 
comunidad local y centrarse en los cuidados primarios de 
salud, manteniendo al mismo tiempo estrechos vínculos con 
los demás niveles de asistencia sanitaria. 

I 

l ' 4. La prestación de tales servicios de salud deberá coor...
I 

dinarse con las demás medidas sociales, económicas y cultu" 
rales que se tomen en el país. 

PARTE VI 

EDUCACIóN y MEDIOS DE COMUNICACIóN 

Artículo 26 • 
Deberán adoptarse medidas para garantizar a los miem... 

bros de los pueblos interesados la posibilidad de adquirir 
una educación a todos los niveles, por 10 menos en pie de 
igualdad con el resto de la comunidad nacional. 

t 
! 
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Artículo 27 

l. Los pro'gramas y los servicios de educación destinados 
a los pueblos interesados deberá~ desarrollarse y aplicarse 
en cooperación con éstos a fin de responder a sus necesida... 
des particulares, y deberán abarcar su historia, sus conocí... 
mientos y técnicas, sus sistemas de valores y todas sus de... 
más aspiraciones sociales, económicas y culturales. 

2. La autoridad competente deberá asegurar la formación 
de miembros de estos pueblos y su participación ep ~fl formu'7 
lación y ejecución de programas de educación, con miras a 
transferir progresivamente a dichos pueblo~ la responsabili... 
dad de la realización de esos programas, cuando haya lugar. 

3. Además, los gobiernos deberán reccnocer el derecho de 
esos pueblos a crear sus propias instituciones y medios 
de educación, siempre que tales instituciones satisfagan las 
normas mínimas establecidas por la autoridad competente en 
consulta con esos pueblos. Deberán facilitárseles recursos 
apropiados con tal fin. 

Artículo 28 

1. Siempre que sea viable, deberá enseñarse a los niños 
de los pueblos interesados a leer y escribir en su propia len... 
gua indígena o en la lengua que más comúnmente se hable 
en el grupo a que pertenezcan. Cuando ello no sea viable, 
las autoridades competentes deberán celebrar consultas con 
esos pueblos con miras a la adopción de medidas que per... 
mitan alcanzar este objetivo. 

2. Deberán tomarse medidas adecuadas para asegurar 
que esos pueblos tengan la oportunidad de llegar a dominar 
la lengua nacional o una de las lenguas oficiales del país. 

0)) : 

.~ . 
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I 
,I 3. Deberán adoptarse disposiciones para preservar las 

lenguas indígenas de los pueblos interesados y promover el 
desarrollo y la práctica de las mismas. 

Artículo 29 

Un objetivo de la, educación de los niños de los pueblos 
interesados deberá ser impartirles conocimientos generales 
y aptitudes que les ayuden a participar plenamente y en pie•	 de igualdad en la vida de su propia comunidad y en la ca... 
munidad nacional. 

'! ' 

Artículo 30 

i.
1.. Los gobiernos deberán adoptar medidas acordes a las 

tradiciones y culturas de los pueblos interesados, a fin de 
darles a conocer sus derechos y obligaciones, especialmente 

( en lo que atañe al trabajo, a las posibilidades económicas, 
I a las cuestiones de educación y salud, a los servicios socia...¡
 
( les y a los derechos dimana,ntes del presente Convenio.
 

! 2. A tal fin, deberá recurrirse, si fuera necesario, a tra... 
f ducciones escritas y a la utilización de los medios de comu­¡ nicación de masas en las lenguas de dichos pueblos. 

\ 
I	 Artículo 31 
1 

•	 Deberán adoptarse medidas de carácter educativo en to... 
dos los sectores de la comunidad nacional, y especialmente 
en los que estén en contacto más directo con los pueblos 
interesados, con objeto de eliminar los prejuicios que pudie'" 
ran tener con respecto a esos pueblos. A tal fin, deberán 
hacerse esfuerzos por asegurar que los libros de historia y 
demás material didáctico ofrezcan una descripción equitati... 

;.
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va, exacta e instructiva de las sociedades y culturas de los 
pueblos interesados. 

PARTE VII 

CONTACTOS Y COOPERACIóN A TRAVÉS
 
DE LAS FRONTERAS
 

Artículo 32 

Los gobiernos deberán tomar medidas apropiadas, inc1u... 
so por medio de acuerdos internacionales, para facilitar los 
contactos y la cooperación entre pueblos indígenas y triba... 
les a través de las fronteras, incluidas las actividades en las 
esferas económica, social, cultural, espiritual y del medio 
ambiente. 

PARTE VIII 

ADMINISTRACIóN 

Artículo 33 

1. La autoridad gubernamental responsable de las cues... 
tiones que abarca el presente Convenio deberá asegurarse 
de que existen instituciones u otros mecanismos apropiados 
para administrar los programas que afecten a los pueblos 
interesados, y de que tales instituciones o mecanismos dis-­ • 
ponen de los medios necesarios para el cabal desempeño de 
sus funciones. 

2. Tales programas deberán incluir: 

a) La planificación, coordinación, ejecución y evaluación, 
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en cooperación con le 's pueblos. interesados, de las medidas 
previstas en el presen te Convenio: 

b) La proposición de medidas legislativas y de otra índo... 
le a las autoridades competentes y el control de la aplicación 
de las medidas adoptadas en cooperación con los pueblos 
interesados. 

PARTE IX 

DISPOSICI,ONES GENERALES 

Artículo 34 

'. 
La naturaleza y el alcance de las medidas que se adopten 

para dar efecto al pr€.sente Convenio deberán determinarse 
con flexibilidad, teniendo en cuenta las condiciones propias 
de cada país. 

Artículo 35 

La aplicación de las disposiciones del presente Convenio 
no deberá menoscabar los derechos y las ventajas garanti... 
zados a los pueblos interesados en virtud de otros convenios 
y recomendaciones, instrumentos inte,macionales, tratados, o 
leyes, laudos, costumbres o acuerdos nacionales. 

PARTE X • 
DISPOSICIONES FINALES 

,A,rtículo 36 

Este convenio revisa el Convenio sobre poblaciones indí... 
genas y tribales. 1957. 

I • 
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Artículo 37
 

Las ratificaciones formales del presente Convenio serán 
comunicadas para su registro, al Director General de la Ofi~ 

cina Internacional del Trabajo. 

Artículo 38 

1. Este Convenio obligará únicamente a aquellos Miem­
bros de la Organización Internacional del Trabajo cuyas 
ratificaciones haya registr~do el Director Gen.eral. 

2. Entrará en vigor doce meses después de la fecha en 
que las ratificaciones de dos Mkmbros hayan sido regis~ 

tradas por el Director General. 

3. Desde dicho momento, este Convenio entrará en vigor 
para cada Miembro, doce meses después de la fecha en que 
haya sido registrada su ratificación. 

Artículo 39 

1. Todo Miembro que haya ratificado este Convenio po-, 
drá denunciarlo a la expiración de un periodo de diez años, 
a partir de la fecha en que se haya puesto inicialmente en 
vigor, mediante un acta comunicada, para su registro, al Di.. 
rector General de la Oficina Internacional del Trabajo. La 
denuncia no surtirá efecto hasta un año después de la fecha 
en que se haya registrado. 

2. Todo Miembro que haya ~atificado este Convenio y 
que en el plazo de un año después de la expiración del pe'" 
riodo de diez años mencionado en el párrafo precedente. no 
haga uso del derecho de ,denuncia previsto en este artículo 

fil' • 

• 
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quedará obligado durante un nuevo periodo de diez años, y 
en lo sucesivo podrá denunciar este Convenio a la expira... 
ción de cada periodo de diez años, en las condiciones pre... 
vistas en este artículo. 

Artículo 40 

1. El Director General de la Oficina Internacional del 
Trabajo notificará a todos los Miembros de la Organización•	 Internacional del Trabajo el registro de cuantas ratificacio... 
nes, declaraciones y denuncias le comuniquen los Miembros 
de la i01rganización. 

• 

2. Al notificar a los Miembros de la Organización el re... 
gistro de la segunda ratificación que le haya sido comunica... 
da, el Director Generalllamará la atención de los Miembros 
de la Organización sobre la fecha en que entrará en vigor 
el presente Convenio. 

La presente es copia fiel y completa en español del Con... 
venio 169 sobre Pueblos Indígenas y Tribales en Países In... 
dependientes, adoptado en la ciudad de Ginebra, Suiza, el 
día veintisiete del mes de junio del año de mil novecientos 
ochenta y nueve. 

-
Extiendo la presente, en catorce páginas útiles, en la ciu... 

dad de México, Distrito Federal, a los dieciocho días del 
mes de septiembre del año de mil novecientos noventa, a fin • de incorporarla al Decreto de Promulgación respectivo. 
Rúbrica. 

•
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SUMARIO: 1. Concepto. 2. Antecedentes. 3. Principios que 
rigen el juicio agrario. 4. Suplencia de la deficiencia de las 
partes en sus planteamientos de Derecho. 5. Diligencias

• precautorias. 6. Supletoriedad expresa de la ley. 7: La de­
manda. 8. La audienda. 9. Las pruebas. 10. Sentencia y 
ejecución de la misma. 11. Recurso de revisión. 12. Rezago 
agrario. 13. Contradicción de tesis. 14. Facultad de atrac­
ción. 15. Excitativa de justicia. 16. Actuación de oficio. 

1. CONCEPTO 

Al reformarse el artículo 27 constitucional, mediante decre.... 
to publicado en el Diario Oficial de la Federación el 6 de 

•	 enero de 1992, y adicionarse el párrafo segundo de la frac .... 
ción XIX, que dispuso el establecimiento de un órgano para 
la procuración de justicia agraria, a través de su ley regla.... 
mentaria, fue creada la Procuraduría Agraria con la función 
trascendente de brindar servicios gratuitos a los campesinos 
del país, con el objeto de defender sus derechos, cuando así 
se lo soliciten, o de oficio en los términos de la propia ley. 

•
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También tiene otras funciones de servicio social, que 
.3e traducen en la obligación de fomentar la integridad de 
las comunidades indígenas y llevar a cabo opciones tendien­
tes a elevar socialmente el nivel de vida en el campo, y con... 
solidar los núcleos agrarios. 

Con el propósito de delimitar el tema de nuestra interven~ 

dón, se estima conveniente definir lo que debe entenderse 
como "práctica forense agraria". Para ello, invocamos lo 
que al respecto señala! el investigador Jaime del Arenal Fe... 
nochio en el Diccionario JUrídico Mexicano elaborado por el 
Instituto de Investigaciones Jurídicas, de la Universidad Na... 
donal Autónoma de Méxic,o; al señalar que: "Por práctica 
torense ha de entenderse la parte ejecutiva, no teórica, del 
derecho proces(il o. de los proc~dimientos". 

, . "; , 

Si estamos de acuerdo en el anterior concepto, luego en-­
tonces, se puede afirmar que ula- práctica forense agraria es 
aquella. parte ejecutiva del derecho procesal o de los ,proce... 
dimientos agrarios". 

Con igual firiaHdad es procedente i'nvo'car al insigne N ice... 
to Alcalá...Zamora y Castillo, autor de la obra ampliamente 
conocida "Proceso, Autocomposición y Autodefensa", cuan... 
do hace referencia a las mutaciones que a partir de 1868 
(fecha del libro d~ Bcilow) se operan en el estudio del dere,.. 
cho 'procesaL al señalar que '-íos procesalistas hacen teoría 
del derecho procesal, incluso acerca del procedimiento, y 
rompen sus amarras respecto de la práctica forense, que tan,.. 
to gravitó sobre aquél". 

Como puede apreciarse de las citas anteriores, y por las 
razones expresadas en la última de ellas, la práctica forense 
a través del tiempo y entendida como cumplimiento de la 

,)i • 
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formación teórica de los estudiosos, fl te perdiendo importan.. 

•
 

•
 

•
 

cia y en la actualiqad desde un punt o de vista docente, se 
ha empezado a sustituir por materias denominadas clínicasH 

procesales", que buscan igual finalidad, proporcionar al es" 
tudiosa del derecho los aspectos prácticos de su profesión. 

Una vez precisado el tema a desarrollar, y conforme al 
propósito del presente trabajo, nos parece importante signi.. 
ficar la autonomía del Derecho Agrario, ampliamente acep" 
tada, porque tiene principios generales propios y líneas 
directivas particulares, ya que se trata de una materia espe.. 
dal, extensa y compleja, según palabras del jurista italiano 
Georgio De Semo, recogidas en la obra uDerecho Agrario" 
del conocido investigador y autor de 'Varias obras sobre esta 
materia, Mario Ruiz' Massieu. De igual opinión son otros, 
connotados juristas mexicanos especia:íistas en el conocimien.. 
to de esta área del Derecho Social, como Marta Chávez Pa.. 
drón, Lucio Mendieta y N úñez, Antonio Luna Arroyo y 
Raúl Lemus García. 

En congruencia con l~ naturaleza del derecho sustantivo 
debe aplicarse el Derecho Procesal Agrario y sería un error 
preteIlder aplicar de manera ortodoxa, todos los principios 
generales que sustentan la doctri~a del Dérecho Procesal 
porque se correría el riesgo, por causa de un excesivo for.. 
malismo, de que el Estado mexicano no cumpla con el noble 
propósito previsto en el artículo 27 fracción XIX de nuestra 
Constitución Política, de lograr la expedita y honesta im... 
partición de la justicia agraria, que además, motivó la crea,.. 
dón de los Tribunales Agrarios. 

Para sustentar la afirmación de que el "Proceso Agrario" 
debe ser congruente con los fines perseguidos por el Dere... 
cho Social Agrario, estimo adecuado citar otra vez al ilustre 

•
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N iceto Alcalá~Zamora y Castillo cuando trata, en su obra 
precedentemente invocada, la Función y Finalidad del pro~ 

ceso, donde explica los diferentes tipos de ellos y se refiere 
a él en los términos siguientes: "es el instrumento previsto 
como normal por el Estado para la solución de toda clase de 
conflictos jurídicos. Pero no todos los litigios se someten, 
en país alguno, a un mismo modelo procesal, sino que razo~ 

nes más o menos fundadas o artificiales han originado dife'" 
rentes tipos de proceso. Bueno será aclarar'que cuando 
hablamos de tipos de proceso no nos referimos a diferencias 
secundarias de forma (diversa duración de un plazo, susti~ 

tución del emplazamiento por una citación, desarrollo oral 
o escrito del debate, etcétera), sino de divergencias esencia­
les en la estructura, en la finalidad o en el conte...lido. Es 
decir, que lejos de confundir, contraponemos tipos de pro­
ceso y formas de procedimiento, hasta el punto de que éste 
podría ser el mismo o muy semejante respecto de procesos 
de muy distinta índole, y viceversa, un mismo tipo procesal 
desenvolverse conforme a procedimientos diversos". 

2. ANTECEDENTES 

Antes de entrar al tema central de nuestra exposición, y 
con el propósito de tener un parámetro de referencia, es con­
veniente analizar brevemente, cómo era la jurisdicción agra­
ria antes de las reformas al artículo 27 constitucional del 6 
de enero de 1992. 

Como sabemos, la expedición de la Ley del 6 de enero de 
1915 se dispuso por razones históricas y políticas, que el 
proceso de reforma agraria lo llevaron a cabo las autorida~ 

des administrativas, en lo referente a la sustanciación de los 
procedimientos regulados, y congruente con lo anterior que 

/Q)" • 
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•
 

•
 

•
 

la máxima autoridad agraria con el Titular del Ejecutivo 
Federal. 

En este orden de ideas, desde un punto de vista formal, 
no puede afirmarse que existiera una auténtica jurisdicción 
agrariat no obstante ellot la connotada autora en la materia 
Marta Chávez Padrón, en su conocida obra intitulada HEl 
Proceso Social Agrario y sus Procedimientos", desarrolla 
ampliamente el estudio de los procedimientos que regulaba 
la derogada Ley Federal de ,Reforma Agrariat estimando 
como. verdaderos juiciost aquellos procedimientos relativos 
a restituciónt dotaciónt ampliaciónt creación de nuevos cen... 
trost conflictos por límites comunales y privaciones y nuevas 
adjudicacionest y con carácter declarativo, los referentes a 
inafectabilidadest y reconocimiento y titulación de bienes 
comunales, pasando por los de tipo administrativo, tales como 
expropiacionest fusiónt división, permutas y parcelamientos, 
para arribar a los de simple trámitet como las sucesiones. 

Al referirse a "La Magistratura Agraria", entre otros 
autores, cita al ilustre jurisconsulto Hugo Alsinat quien se... 
ñaló: "En principio la jurisdicción está atribuida al Poder 
Judicial, pero ya se ha visto que la separación de poderes 
no es absolutat y así como ciertos actos de los jueces supo... 
nen la concurrencia de facultades administrativas y legisla... 
tivas, también el poder ejecutivo y el parlamento ejercen en 
algunos casos, actos de jurisdicción. De aquí la distinción 
que luego examinaremos, entre jurisdicción judicial y admi... 
nistrativat según el órgano a quien esté atribuida". 

El mismo autor citado, afirmó: HEI acto administrativo es 
actividad técnica, mientras que el acto jurisdiccional es acti'" 
vidad jurídica. En el acto jurisdiccional se resuelve la cues... 
tión de saber qué regla de Derecho es aplicable a un caso 

•
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concreto y cuáles son las consecuencias que derivan de su 
desconocimiento. En el acto administrativo, por el contrario, 
la cuestión de Derecho es un medio, porque la actividad ad... 
ministrativa está regulada por la Ley, pero no constituye su 
fin. De ello, resultan las siguientes consecuencias fundamen­
tales: el acto de jurisdicción no es voluntario, desde que el 
Juez procede de oficio, lo que da autoridad de cosa juzgada 
a sus decisiones, aunque el Juez sea en caso el poder admi­
nistrador, pero con las reservas que la ley establezca en este 
último supuesto; por lo contrario, el acto administrativo es 
espontáneo y puede en cualquier momento ser dejado sin 
efecto, aunque quien lo ejecute sea un funcionario del Poder 
Judicial, con iguales reservas en este caso". 

La invocación' de las ideas de tan ilustre autor, en el 
exhaustivo y 'profundo estudio, tenían el propósito de sus­
tentar la magistratura agraria por autoridades administra­
tivas, a quienes la maestra Chávez Padrón consideraba como 
tribunales especializados. 

Con el nacimiento de los Tribunales Agrarios, además 
de cumplirse con una añeja petición expresada en el Plan de 
Ayala del 28 de noviembre de 1911, para la creación de ·'Tri... 
bunales Especializados", se resuelve de manera definitiva 
la contradicción teórica motivada por la jurisdicción agraria 
que ejercieran las autoridades administrativas que dio origen 
a brillantes investigaciones jurídicas. 

4"
1f!' 

Vertidos los comentarios y antecedentes, pasaremos a de­
sarrollar aspectos prácticos de interés, circunscritos al tema 
que nos ocupa, uLa Nueva Práctica Forense Agraria origi­
nada por la Reforma Procesal Agraria Mexicana", dado 
el cambio y las modificaciones sufridas por el artículo 27 
constitucional y su nueva Ley Reglamentaria en materia 

".
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agraria, que originan un sistel1a integral de procuración e 
impartición de justicia, realizad:1 esta última, por verdaderos 
órganos jurisdiccionales, que entre otras cosas, disminuye la 
posibilidad de injusticia que el sistema anterior propiciaba, 
debido a que la autoridad administrativa que ejercía la ju­
risdicción en materia agraria, asumía el doble carácter de 
juez y parte. 

3. PRINCIPIOS QUE RIGEN EL JUICIO •	 AGRARIO 

• 

Por la propia naturaleza y fin que persigue el derecho sus­
tantivo agrario, materializado en la justicia social, el juicio 
agrario debe ajustarse a los p:'incipios de legalidad, igual" 
dad real entre las partes, defensa material, oralidad, inme­
diación, concentración y celeridad, y además en cuanto a la 
sentencia se refiere, al de la verdad real o histórica, para que 
se emita a verdad sabida sin necesidad de sujetarse a reglas 
sobre estimación de pruebas, sino a la luz de la sana crítica, 
apreciando los hechos y los documentos en conciencia. 

Al acatarse estos principios, el procedimiento del juicio 
agrario se vuelve .excluyente de formalidades excesivas. in... 
cidentes y recursos intraprocesales, tal y como lo ha mani­
festado en diferentes foros el C. Dr. Gonzalo Armienta 
Calderón, Magistrado del Tribunal Superior Agrario. 

De la lectura de algunos dispositivos jurídicos contenidos •	 en el título décimo, de la Ley Agraria vigente, como el 178 
segundo párrafo y 189 entre otros, se puede afirmar, por lo 
menos desde un punto de vista teórico, que el nuevo proceso 
agrario se ajusta a dichos principios. 

Como prueba de ello. el único recurso que contempla la 
Ley Agraria es el regulado en los artículos 189 al 200, rela­

•
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tivo al recurso de revisión que procede co atra la sentencia 
de los Tribunales Agrarios que resuelven e 1 primera instan... 
cia, cuestiones relacionadas con los límites de tierras entre 
los sujetos agrarios, considerados éstos colectiva o indivi... 
dualmente; la restitución de tierras ejidales o comunales; o 
la nulidad de resoluciones emitidas por las autoridades en 
materia agraria. 

4. SUPLENCIA DE LA DEFICIENCIA DE LAS
 
PARTES EN SUS PLANTEAMIENTOS
 

DE DERECHO
 

De primordial importancia estimamos el comentar tres as... 
pectos referentes a las disposiciones preliminares que regula 
el capítulo primero, del título décimo, intit-Jlado De la Jus... 
ticia Agraria, del nuevo ordenamiento jurídico en materia 
agraria. 

El primero, referente a la obligación impuesta legalmente 
a los Tribunales para suplir la deficiencia de las partes en 
sus planteamientos de derecho, cuando se trate de núcleos 
de población ejidales o comunales, así como ejidatarios y 
comuneros, dispuesta por el artículo 164, sustentada en el 
principio de la Defensa Material, a cargo del Juez de la cau... 
sa, que con toda honestidad sea dicha desde nuestra pers... 
pectiva personal, estimamos, y en esto espero estar equivo.... 
cado, que en muy pocas ocasiones se ha dado cumplimiento 
a 10 normativamente dispuesto. 

La experiencia que tenemos al respecto, nos dice que con'" 
trario al principio de lealtad y probidad que debe regir en 
el Juez, algunos magistrados, por fortuna los menos, aplican 
su amplio conocimiento en otras ramas del derecho, para tra.... 
tar de encontrar alguna causa, supuestamente fundada, 

•
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para rechazar algunas demandas planteadas ante sus magis... 
traturas, sobre todo cuando se trata de asuntos muy conflic... 
tivos, .con el obvio propósito de transferir su responsabilidad, 
irrenunciable, de resolver conforme a derecho, las contro... 
versias agrarias, evitando con ello la obligación que tienen 
de impartir justicia. 

5. DILIGENCIAS PRECAUTORIAS 

'. 

• El segundo comentario, se refiere a la normatividad regu... 
lada en el numeral 166 que le otorga atribución a los Tri " 
bunales Agrarios para proveer las diligencias precautorias 
necesarias a fin de proteger a los interesados, y además, 
acordar la suspensión del acto de autoridad en materia agra... 
ria que pudiera afectarlos en tanto se resuelve en definitiva. 
Esta suspensión, por virtud de las reformas y adiciones de 
la Ley Agraria publicadas en el Diario Oficial de la Fede... 
ración el 9 de julio de 1993, se regula aplicando en lo con... 
ducente lo dispuesto en el libro primero, título segundo, ca... 
pítulo III de la Ley de Amparo, que anteriormente de manera 
errónea disponía su regulación invocando lo dispuesto en el 
libro primero, título sexto, capítulo II del Código Federal 
de Procedimientos Civiles. 

Esta disposición legal se ha pretendido aplicar, desde 
nuestro	 punto de vista equivocadamente, a los actos que rea'" 
liza la Procuraduría Agraria, concretamente cuando los lleva 

•	 a cabo en acatamiento de lo dispuesto en el artículo 24 del 
ordenamiento jurídico que rige esta materia, en los supuestos 
en que el Comisariado Ejidal y el Consejo de Vigilancia, se 
niegan a convocar a asamblea, y en cumplimiento de la vo... 
luntad de la ley, la Institución se encuentra obligada a con­
vocar al máximo órgano de decisión de los núcleos agrarios, 
situación que, en nuestra opinión, no implica ningún acto de 

•
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autoridad. en razón de que cuando se celebran asambleas 
en estos términos, la Procuraduría Agraria una vez que con... 
voca, sólo constata la legalidad del procedimiento y la inte... 
gración legal de la asistencia calificada, pero en nada influye 
en las decisiones que se tomen, ni mucho menos tiene la atri... 
bución, al igual que ninguna otra autoridad administrativa, 
de sancionar la validez de los acuerdos que se tomen en ella. 

Por ello, es importante tomar en consideración, el criterio 
institucional de que, la Procuraduría Agraria no tiene el ca... 
rácter de autoridad por carecer de las cualidades necesarias 
para ser considerada como tal, argumentción que se ha sos... 
tenido en las diversas ocasiones que ha sido necesario, cri... 
terio que a la vez, ha sido aceptado por los tribunales com... 
petentes del Poder Judicial Federal, en la mayoría de los 
casos. 

La anterior afirmación se sustenta en la naturaleza jurídi... 
ca de la Institución y desde luego en la jurisprudencia, dado ~)I • 

que la Procuraduría Agraria, no está dotada de la compe.... 
tencia necesaria para realizar actos de naturaleza jurídica 
que afecten la esfera de los sujetos agrarios y mucho menos 
para imponer a éstos sus determinaciones. 

6.	 SUPLETORIEDAD EXPRESA 
DE LA LEY 

El tercer aspecto es el relativo a la supletoriedad expresa 1))1 

del Código Federal de Procedimientos Civiles, dispuesta por 
el artículo 167 de la Ley Agraria, cuando no exista disposi'" 
,ción expresa de la propia ley, y sólo en lo que fuere indis.... 
pensable para completar las disposiciones de ese título in­
titulado uDe la Justicia Agraria" t y que no se opongan di... 
recta o indirectamente. 

1.1 • 
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A partir	 del establ~ cimiento de la jurisdicción agraria me­
diante los tribunales especializados en la materia, nos he­
mos percatado que en la práctica, esta supletoriedad es in­
vocada de manera excesiva, advirtiendo dos razones, a mi 
modo de ver infundadas, la primera, que las disposiciones 
que regulan el proceso agrario son muy limitadas y la se­
gunda, que el conocimiento del Código Adjetivo Federal Ci­
vil es más amplio por parte de los magistrados, porque han 
tenido, la mayoría de ellos, la oportunidad de transitaren• otros ámbitos donde se aplica la jurisdicción en materia civil. 

7. LA DEMANDA 

Acorde con la proscripción de formalidades excesivas en 
el proceso agrario, los artículos 170 y 178, reformados por 
Decreto publicado en el Diario Oficial de la Federación el 
9 de julio de 1993, regulan que tanto el actor como el de....

•	 mandado pueden presentar su demanda o la contestación 
de ésta respectivamente, por escrito o por simple compare­
cencia; en cuyo caso el Tribunal puede solicitar a la Procu.... 
raduría Agraria coadyuve en su formulación por escrito en 
forma concisa, recayendo en la referida Institución la obli­
gación de apegarse a los principios de objetividad e impar~ 

cialidad debidos. 

• 
De una sana interpretación de los dispositivos jurídicos 

mencionados precedentemente, podemos afirmar, sin temor 
a equivocarnos, que es facultad discrecional de la Procura­
duría Agraria, aunque esto suene extraño, por la impresión 
que se tiene de las funciones a cargo de la Institución, ela~ 

borar la demanda o en su caso la contestación, cuando los 
sujetos agrarios la quieran formular mediante simple compa.... 
recencia. 

•
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La afirmación anterior es el J esultado de una interpreta... 
ción exegética de los numerales invocados, porque disponen 
que el Tribunal solicitará a la Procuraduría que coadyuve 
en la formulación, sin establecer de modo imperativo la obli... 
gación de hacerlo. Bástenos mencionar únicamente, que por 
razones sustentadas en actuaciones previas respecto de una 
misma controversia en la.que la Institución participó a tra... 
vés de la conciliación o el arbitraje. que no se pudo resolver 
satisfactoriamente, en algunas ocasiones sólo podrá prestar 
el servicio social consistente en la elaboración material de la 
demanda. pero no así forzosamente. el de la representación 
legal. por razones que posteriormente abordaremos en un 
epígrafe siguiente. 

Por lo que se refiere a los emplazamientos y en razón de 
que es responsabilidad del órgano jurisdiccional competente 
el efectuarlos, conforme lo dispone la ley. sólo nos resta de... 
cir al respecto, que el artículo 133 fue reformado para tratar 
de resolver uno de los problemas más graves que se le pre... 
sentaron en la práctica a los Tribunales Agrarios en materia 
de notificaciones, ya que impedían el ágil desarrollo del pro­
ceso agrario. 

En relación a este tópico. corresponde a la Procuraduría 
Agraria en su caso, cuando esté patrocinando a alguna de 
las partes. vigilar que el emplazamiento, en el que tendrá que 
expresarse por lo menos. el nombre del actor, lo que deman­
da, la causa de la demanda y la fecha y hora que se señal~ 

para la audiencia, se apegue a derecho. de lo contrario ten­
dría que demandar su nulidad. 

Por revestir primordial importancia en la Práctica Foren... 
se Agraria. dado que en la realidad el caso es muy común 
en el agro mexicano, vale la pena atender lo regulado por 

~) . 

1))) • 

1) • 
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el artículo 173 de la Ley Agraria en lo relativo tanto a la 
notificación personal como a las subsiguientes. 

8. LA AUDIENCIA 

Conforme 10 dispone el artículo 178 del ordenamiento ju­
rídico anteriormente mencionado, la contestación de la de­
manda se debe hacer a más tardar en la audiencia, la que 
deberá tener lugar dentro de un plazo no menor a cinco ni • mayor a diez días, contado a partir de la fecha en que se 
practique el emplazamiento, y la advertencia de que en dicha 
audiencia se desahogarán las pruebas, salvo las que no pue­
dan ser inmediatamente desahogadas, en cuyo caso se sus­
penderá la audiencia y el Tribunal proveerá lo necesario 
para que sean desahogadas, en un plazo de quince días, se­
gún reza el artículo 170, segundo párrafo, de la propia ley. 

Esta disposición propicia un planteamiento interesante, 
dado que según lo dispone el propio numeral en la audien­
cia se desahogarán las pruebas, esta situación presupone la 
obligación de ofrecerlas oportunamente en la propia deman­
da, para que a su vez, se puedan hacer del conocimiento del 
demandado y éste pueda defenderse, cumpliendo con ello 
con la garantía de la debida defensa. 

Dadas las circunstancias especiales de lejanía o aparta­
miento de las vías de comunicación y otras que hagan difí­

• cil el acceso de los interesados al Tribunal, se podrá ampliar 
el plazo para la celebración de la audiencia hasta por quin­
ce días más, según lo establecido por el penúltimo párrafo 
del artículo 170, de Iéi ley en comento. 

Otra cuestión interesante, desde la óptica de la práctica 
forense, es la que nos plantea la regulación del artículo 179 

•
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y que se traduce en el problema de la Hdoble representación", 
consiste en lo siguiente: 

Dicho dispositivo jurídico señala que será optativo para 
las partes acudir al juicio agrario asesoradas, y en el caso 
de que una de las partes se encuentre asesorada y la otra 
no, con suspensión del procedimiento, se solicitarán de inme~ 

diato los servicios de un defensor de la Procuraduría Agra~ 

ria, el cual, para enterarse del asunto, gozará de cinco días, 
G)ll • 

contados a partir de la fecha en que se apersone al procedi.. 
miento. La hipótesis de aparente conflictividad surte efectos 
cuando en el mismo supuesto la Procuraduría Agraria se en" 
cuentra patrocinando a una de las partes y la otra acude a 
juicio sin asesor. 

. La postura institucional para justificar la inconveniencia 
de prestar una doble representación legal en un mismo pro~ 

ceso, a las partes en litigio, se sustenta en el principio de la ~;I • 

HDefensa Material" a cargo del Juez de la causa y en los 
siguientes razonamientos: 

La Procuraduría Agraria tiene a su cargo la defensa de 
los derechos de los sujetos agrarios que la propia normati.. 
vidad en la materia señala, en particular la de los núcleos 
agrarios y sus integrantes, cuando entran en relación con 
terceros con motivo de asociaciones u otros actos jurídicos 
permitidos por la ley. En concreto, el problema surge cuan~ 

do se suscitan controversias entre los propios sujetos agra~ 

rios anteriormente mencionados, por ello y acorde con los 
principios de legalidad e imparcialidad que sustentan la ac~ 

tuación de la Institución, el propio legislador dispuso en el 
artículo 136 fracción 111, que ésta intervenga para que se 
resuelva por la vía conciliatoria o arbitral, cuando así 10 soli~ 

citen las partes. 

.11) • 
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Si no se .ogra satisfactoriamente la conciliación o el ar.. 
bitraje, y la controversia se traslada al órgano jurisdiccional 
competente, es lógico y natural que una de las partes no 
aceptará ser representado por la Institución, ya sea, por ra.. 
zón de que en alguno de los dos procedimientos anteriores 
se convenza que no le asiste la razón o por desconfianza 
de la actuación de los servidores públicos, a cuya cargo es.. 
tuvieron la sustanciación de los procedimientos referidos. 

En tal supuesto, nos parece que la Procuraduría Agraria 
debe inducir la solución de la controversia por la vía conten.. 
ciosa, y en ese caso, ofrecer la representación legal a una 
de las partes, o en su defecto, a ninguna de ellas. 

En el segundo supuesto, las partes en litigio no quedarían 
desamparadas de asesoría legal, en virtud de que por dis.. 
posición del artículo 64, último párrafo, de la Ley Agraria, 
los órganos jurisdiccionales especializados en la materia tie"" 
nen la obligación de suplir la deficiencia de las partes en sus 
planteamientos de derecho, cuando se trate de los sujetos 
agrarios a que se refiere el propio numeral, en concordancia 
con uno de los principios que rige el proceso agrario como 
el de ula defensa material'. 

En otro orden de ideas, congruente con los principios de 
oralidad, concentración, rapidez y publicidad en que debe 
sustentarse el proceso agrario, los artículos 180, adicionado 

•	 con un párrafo segundo, por la reforma a la Ley Agraria del 
año pasado, 183 y 184, sancionan la incomparecencia y la 
confesión expresa, al establecer el primero de ellos, que si 
no estuviere presente el demandado y constare que fue de.. 
bidamente emplazado, se continuará la audiencia y cuando 
se presente durante ella, se desarrollará ésta con su inter­
vención según el estado en que se encuentre y no se le ad.. 

, .
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mitirá prueba sobre ninguna excepción, si no demuestra 
causa justificada. A su vez, el segundo párrafo adicionado, 
regula el supuesto de la confesión expresa, si se da ésta en 
todas sus partes y explicados sus efectos jurídicos por el 
Magistrado, y además cuando la confesión sea verosímil y 
esté apegada a derecho, por encontrarse apoyada en otros 
elementos de prueba, el Tribunal pronunciará sentencia de 
inmediato. 

Por lo que se refiere a lo regulado en los artículos 183 y 
184 sobre la audiencia y si no se hace presente el actor y sí 
el demandado, se hará acreedor el primero de una multa 
equivalente al monto de uno a diez días de salario mínimo 
de la zona de que se trate, y hasta en tanto no se pague la 
multa, no se emplazará de nuevo para el juicio. Si al inicio 
de la audiencia estuvieren ausentes tanto el actor como el 
demandado, se tendrá por no practicado el emplazamiento 
y podrá ordenarse de nuevo si el actor lo pidiere. 1;)1 • 

En términos generales el desarrollo propio de la Audien... 
cia en cuanto a su procedimiento y requisitos, 10 regula el 
artículo 185 de la ley y se apega a uno de los caracteres que 
debe sustentar el proceso agrario como lo es el H proceso por 
audiencia", relativo a que el Juez y las partes realizan, en 
conjunto el proceso, hasta el umbral de la sentencia, dado 
que dispone, que tanto el actor como el demandado en ese 
orden, expondrán oralmente sus pretensiones y ofrecerán las 0») • 

pruebas que estimen conducentes a su defensa y presenta... 
rán a los testigos y peritos que pretendan ser oídos. 

Desde luego que las partes pueden hacer ampliamente las 
preguntas que quieran, interrogar a los testigos y peritos y, 
presentar todas las pruebas que se puedan rendir. 

11)) • 
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De conformidad con el principio de "celeridad", mejo:' 
conocido como "de .economía procesal", es en el acto mism(· 
de la audiencia donde deberán hacerse valer todas las ac... 
ciones y excepciones o defensas, sin sustanciar artículos o 
incidentes de previo y especial pronunciamiento. Si de lo 
expuesto resulta demostrada una excepción dilatoria. el Tri ­
bunal la debe declarar así y dar por terminada la audiencia. 

Acorde	 con "el principio inquisitivo" del proceso consis...
•	 tente en asegurar la dirección del mismo y la actuación del 

impulso procesal e iniciativa probatoria al Juez de la causa, 
el Magistrado podrá hacer libremente las preguntas que juz­
gue oportunas a cuantas personas estuvieren en la audiencia, 
carear a las personas entre sí o con los testigos y a éstos, los 
unos con los otros, examinar documentos, objetos o lugares 
y hacerlos reconocer por peritos. 

Si el demandado no comparece o se rehusa a contestar las••	 preguntas que se le hagan, el Tribunal podrá tener por cier... 
tas las afirmaciones de la otra parte, salvo cuando se de... 
muestre que no compareció por caso fortuito o fuerza mayor. 

• 

Objeto de las reformas reiteradamente mencionadas, de 
julio del año pasado, lo es la fracción VI del artículo 185, 
por la que se les otorga fuerza de cosa juzgada a aquellos 
convenios que pongan fin a una controversia agraria, una 
vez calificados y en su caso, aprobados por el Tribunal Uni~ 

tario competente, con lo que se incorpora el proceso agrario, 
la concilación judicial para darle definitividad jurídica a los 
acuerdos de voluntades que ponen fin a una controversia. 

Cuestión de suma trascendencia en la práctica forense 
agraria, constituye la adición del último párrafo de la frac­
ción VI del artículo 185 que la Cámara de Senadores formu­

•
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ló, para que no surta efecto jurídico alguno la audiencia, 
cuando no esté presidida por el Magistrado, garantizando 
con ello el cumplimiento irrestricto del principio de inme-­H 

dación", de la mayor importancia para que el proceso agra-­
rio cumpla cabalmente con el fin de resolver el litigio me... 
diante una sentencia dictada a verdad sabida y debidamente 
motivada y fundada. 

9. LAS PRUEBAS 

Congruente con el crácter de ula Mayor Amplitud de la 
Prueba" en el proceso agrario, el artículo 186 la sujeta a 
las reglas de la sana crítica, o libre convicción fundada en 
la razón y experiencia. 

En tal sentido, el Tribunal puede acordar en todo tiem-­
po, cualquiera que sea la naturaleza del negocio, la práctica. 
ampliación o perfeccionamiento de cualquier diligencia, siem-­
pre que sea conducente para el conocimiento de la verdad 
sobre los puntos cuestionados. 

Es pertinente advertir, que la carga de la prueba les co-­
rresponde asumirla a las partes, respecto de los hechos cons-­
titutivos de sus pretensiones, así lo dispone el artículo 187, 
sin embargo, acorde con el "principio inquisitivo" que debe 
sustentar el proceso agrario, otorgándole facultades al Juez 
en materia probatoria, el Tribunal puede, si considera que 
alguna de las pruebas ofrecidas es esencial para el conoci-­
miento de la verdad y la resolución del asunto, girar oficios 
a las autoridades para que expidan documentos, oportuna y 
previamente solicitados por las partes; apremiar a las partes 
o a terceros para que exhiban las que tengan en su poder, 
para que comparezcan como testigos los terceros señalados 
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pe r las partes, si bajo protesta de decir verdad manifiestan 
nc poder presentarlas. 

Dada la importancia de la prueba, el artículo 188 de la 
Ley Agraria permite para el caso de que la estimación de 
pruebas amerite un estudio más detallado por el Tribunal 
del conocimiento, citar a las partes para oír sentencia en el 
término que estime conveniente, sin que dicho término pueda 
exceder en ningún caso de veinte días contados a partir de 
la audiencia. 

Vale la pena recordar. que la caducidad se encuentra con.. 
templada en el artículo 190 y se produce por inactividad pro.. 
ce~al o la falta de promoción del actor durante el plazo de 
cuetro meses. 

10.	 SENTENCIA Y EJECUCIóN 
DE LA MISMA 

• 

Como ya se ha expresado anteriormente, por disposición 
del artículo 189 las sentencias se dictarán a verdad sabida 
sin necesidad de sujetarse a reglas sobre estimación de las 
pruebas, sino apreciando los hechos y los documentos en 
conciencia, fundadas y motivadas; y acorde con lo que dis.. 
pone la doctrina. con ella culmina el proceso, constituyendo 
la decisión jurisdiccional por excelencia, según palabras del 
connotado doctor García Ramírez tomadas de su obra ma~ 

gistral "Elementos de Derecho Procesal Agrario", que de.. 
sarrol1a doctrinalmente todos los conceptos que de alguna 
manera y desde la óptica de la Práctica Forense Agraria. se 
han mencionado. 

En cuanto a la ejecuClon de las sentencias. también fue 
adicionado el artículo 191 por las reformas de 1993, como 

•
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• 
producto de 11 práctica cotidiana, para hacer posible el atri­
buto de plen~ jurisdicción de que se encuentran investidos 
los tribunales cuando exista alguna imposibilidad material 
o jurídica para cumplimentar cabalmente la resolución emiti­
da, que por lo general se refieren a las acciones dotatorias 
de tierras de un núcleo de población, que a nuestro parecer 
son las más difíciles de llevar a cabo, previendo que en caso 
de inconformida,d, de la parte que obtuvo sentencia favora­
ble. se presentarán al actuario los alegatos correspondientes. f)) • 

los que asentará junto con las razones que impida la ejecu­
ción. en el acta circunstanciada que levante. 

Queda a cargo del Tribunal del conocimiento. dentro de 
los quince días siguientes al levantamiento del acta de eje­
cución. dictar resolución definitiva sobre la ejecución de la 
sentencia y aprobar el plano defintivo. 

11. RECURSO DE REVISIóN 

Como ya se mencionó en el epígrafe u Principios que Ri­
gen el JUicio Agrario", el procedimiento es excluyente de 
formalidades excesivas. incidentes y recursos intraprocesa­
les, acorde con el principio de "celeridadti para que se tra­
mite de la manera más concentrada posible. de ser posible 
en única instancia. como es el caso de los juicios agrarios 
sobre acciones dotatorias de tierras. con toda simplicidad. 
procurando la culminación del proceso, incluyendo la eje.... 
cución efectiva. en el menor lapso compatible con las garan­ @: • 

tías de la defensa en juicio. Es por ello que el único recurso 
que contempla la ley agraria, es el de revisión contra senten­
,cias que resuelvan en primera instancia. cuestiones relacio~ 

:nadas con los límites de tierras entre los sujetos agrarios. la 
restitución de tierras ejidales, o comunales. y la nulidad de 
resoluciones emitidas por las autoridades en materia agraria. 

~!I • 
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12. REZAGO AGRARIO 

El artículo tercero transitorio, tanto del Decreto que re.. 
formó y adicionó el artículo 27 constitucional en materia 
agraria, como su ley reglamentaria, regulan los requisitos y 
el procedimiento que deberán cumplirse en los expedientes 
que se encontraban en trámite, a la entrada en vigor del nue~ 

vo marco jurídico agrario, en materia de ampliación o dota.. 
ción de tierras, bosques yaguas, creación de nuevos centros 
de población ejidal y restitución, y reconocimiento y titula.. 
ción de bienes comunales, en el primer plano. 

Por lo que se refiere al segundo, el artículo tercero tran.. 
sitorio de la Ley Agraria, regula el procedimiento de los de­
más asuntos de rezago que le compete conocer a los Tribu­
nales Agrarios, que en general se refieren a privación de 
derechos y nuevas adjudicaciones, y conflictos por posesión 
de parcelas, disponiendo se turne a éstos, por la Comisión •	 Agraria Mixta o Cuerpo Consultivo Agrario según corres.. 
ponda, en el estado en que se encuentren a partir del mo­
mento de cuando aquellos entren en funciones. 

En estos asuntos conocidos como de rezago agrario, la 
participación de la Procuraduría Agraria ante los Tribuna.. 
les Agrarios, se concreta a coadyuvar con los sujetos agra.. 
rios para aportar elementos que sirvan de base y posibiliten 
la sentencia positiva, tratándose de juicios relativos a accio­

• nes dotatorias de tierras. 

En la mayoría de estos casos, los grupos peticionarios de 
tierras, por razones obvias de que se ha disminuido la posi.. 
bilidad de existencia de superficies mayores que las permi"" 
tidas legalmente, que puedan ser afectados en términos de 
la Ley Federal de ·Reforma Agraria derogada, se inconfor­

•
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man con las sentencias emitidas por el Tribunal Superio' 
Agrario y en algunas ocasiones, han solicitado nuestra re· 
presentación legal para combatirlas a través del juicio de 
amparo. 

Lo mismo ha sucedido, en menor proporclon, por la in­
conformidad manifestada respecto del incidente de ejecución 
de sentencias que resuelven este tipo de juicios agrarios. 

Es interesante mencionar que el propio doctor García Ra­
mírez, Magistrado Presidente del Tribunal Superior Agra­
rio en su obra "Elementos de Derecho Procesal Agrario", 
anteriormente citada, clasifica a los asuntos que se conocen 
como de "rezago agrario", dentro de la competencia y pro­
cedimientos transitorios, en congruencia con la temporalidad 
que se llevará el resolverlos. 

13. CONTRADICCIóN DE TESIS 

La actuación de la Procuraduría ante los Tribunales Agra­
rios no se limita a proporcionar el servicio de representación 
legal a los campesinos. También se han establecido relacio­
nes de coordinación interinstituciona1 que han permitido co­
adyuvar en el propósito de alcanzar de manera integral una 
procuración e impartición de justicia expedita. Ejemplo de 
ello es la formulación de contradicción de tesis, denuncia­
das por el C. Procurador Agrario ante el Tribunal Superior 
Agrario, con fundamento en lo dispuesto en los artículos 90. 
fracción IX del Reglamento Interior de esta Institución. y 
10 del Reglamento Interior de los propios órganos jurisdic­
cionales. La primera corresponde a las tesis sustentadas por 
los Tribunales Unitarios Agrarios del Vigésimo Quinto Dis­
trito, en San Luis Potosí, por una parte. y por la otra, los 
Quinto y Trigésimo Primer Distrito Agrarios con sede en 

J}')' • 
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Chihuahua y Jalapa, respectivamente, relativas a que si los 
Tribunales Unitarios Agrarios son competentes para conocer 
y resolver los juicios privativos de derechos agrarios y nuevas 
adjudicaciones de unidades de dotación, instaurados por las 
Comisiones Agrarias Mixtas durante la vigencia de la Ley 
Federal de Reforma Agraria, que ya fue resuelta de manera 
afirmativa. 

Otra contradicción de tesis se formuló con motivo de las 
sustentadas entre el Tribunal Unitario Agrario del Segundo 
Distrito con residencia en Mexicali, Baja California y la del 
Vigésimo Séptimo Distrito con residencia en Guasave, Si.... 
naloa, relativas a si procede la reelección de los integrantes 
de los órganos de representación cuando éstos ejercieron su 
función bajo la vigencia de la derogada Ley Federal de Re" 
forma Agraria y que pretenden volver a ejercer dicha fun.... ­
ción a través de alguna nueva elección, bajo la vigencia de 
la nueva Ley Agraria; 

Al respecto, se considera interesante comentar en este foro 
que se ha detectado una contradicción de tesis sustentada 
por los Tribunales Colegiados del Vigésimo Tercer Dis.... 
trito, con sede en la ciudad de Zacatecas, Zac., y el Segun.... 
do, del Segundo Circuito, con" sede en hi ciudad de Tolu.... 
ca, Edo. de México, que en síntesis se refieren al supuesto 
contemplado en el artículo 48 de la nueva Ley Agraria re.... 
lativo a la prescripción positiva y en particular precisan a 
partir -de qué momento debe empezar a correr el término para 
que opere la prescripción en materia agraria. 

Las tesis se encuentran publicadas en el Semanario Judi... 
cial de la Federación, la primera en el mes de octubre de 
1993, en las páginas 462 y 463 y la segunda, en el mes 
de noviembre de ese mismo año en las páginas 398 y 399. 

•
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En virtud de ello, el C. doctor Arturo Warman, Procura... 
d)r Agrario hizo del conocimiento del Presidente de la H. 
Suprema Corte de Justicia de la Nación, tal situación para 
que se actúe conforme a lo dispuesto en el artículo 197...A 
de la Ley de Amparo y se resuelva la contradicción. 

14. FACULTAD DE ATRACCIóN 

De igual forma, a petición de la Liga de Comunidades 
Agrarias y Sindicatos Campesinos del Estado de Baja Ca... 
lifomia, el propio Procurador Agrario solicitó al Tribunal 
Superior Agrario que ejercitara la facultad de atracción para 
que conociera de 11 expedientes promovidos en vías de ju... 
ri~dicción voluntaria ante el Tribunal Unitario Agrario del 
Sp.gundo Distrito, con sede en Mexicali, por tratarse, en 
opinión del Ejido Nacionalista de Sánchez Taboada, de te... 
rrenos de uso común que por disposición de la propia ley 
gozan de protección especial, sobre los que pretenden regu'" 
larizar su posesión diversos posesionarios, razón por la que se 
estimó que dichos expedientes revestían también caracterís... 
ticas especiales que ameritan que el Tribunal Superior Agra­
rio conozca sobre los mismos. 

.), 

~II 

lS. EXCITATIVA DE JUSTICIA 

Por la importancia práctica que reviste y acorde con el 
principio de celeridad en el proceso y expedición de la jus... 
ticia, el problema de la inactividad judicial se torna de 
primordial relevancia y para ello, se ha regulado en el ar... 
tículo 21, primer párrafo, del Reglamento Interior de los 
Tribunales Agrarios, reformado en julio de 1993, la Excita... 
tiva de Justicia, que tiene por objeto: .,que el Tribunal Su... 
perior ordene a pedimento de parte legítima, que los magis... 
trados cumplan con los requisitos procesales en los plazos y 
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términos que marca la ley, sea para dil :tar sentencia o for ... 
mular proyecto de .la misma, o para la s lstanciación del pro... 
cedimiento del juicio agrario". 

• 

En caso de que no exista disposición legal, el Magistra" 
do deberá contestar la promoción del interesado, dentro de 
los 15 días siguientes a la fecha de su presentación, sin que 
esto implique que se deba emitir resolución correspondiente 
dentro de dicho plazo. 

La excitativa de justicia puede promoverse ante el Tribu... 
nal Unitario o ante el Tribunal Superior, mediante escrito 
en el que se señale el nombre del magistrado y la actuación 
omitida, así como los razonamientos en que se funde confor.. 
me a lo previsto en la fracción VII del artículo 90. de la Ley 
Orgánica de los Tribunales Agrarios. 

'. 16. ACTUACIóN DE OFICIO 

• 

De la mayor trascendencia para la Procuraduría Agraria 
es el tema del presente epígrafe dado que por disposición 
de la Ley Agraria en su artículo 135, al desarrollar sus 
funciones de servicio social tendiente a la defensa de los 
derechos de los sujetos agrarios, la Institución ejerce las 
atribuciones que le confiere la propia Ley y su Reglamento 
correspondiente, cuando así se 10 soliciten, o de oficio en los 
términos de dicha ley. 

Las vías que utiliza la Institución para alcanzar el trascen... 
dente objetivo de defender los derechos y los intereses le... 
gítimos de los campesinos, son variadas y distintas. Lo puede 
hacer desde asumiendo el carácter de ombudsman mediante 
la expedición de recomendaciones a las autoridades que in... 

It 
I 
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cumplan las obligaciones a su cargo, obstaculicen los trámites 
realizados por. ellos o desestimen sin fundamentl) sus peti­
ciones, hasta poder investigar y denunciar ante la autoridad 
competente, en los casos en que se presuma la existencia de 
prácticas de acaparamiento o concentración de tierras en 
extensiones mayores a las permitidas legalmente; las faltas 
y delitos atribuibles a los representantes de los núcleos agra.. 
rios, y presunta violación a la legislación de la materia co.. 
metida por servidores públicos en la tramitación de los pro.. 
cedimientos y juicios agrarios, así como en la ejecución de 
resoluciones presidenciales y sentencias judiciales. 

Pero es el caso que en muchas ocasiones, la única forma 
de combatir actos contrarios a la ley, la constituy~ el juicio 
agrario en los términos dispuestos en el artículo 18 de la Ley 
Orgánica de los Tribunales Agrarios, particularmente en los 
asuntos a que se refiere la fracción VIII de dicho numeral, 
relativa a las nulidades resultantes de actos o contratos que 
contravengan las leyes agrarias, que la mayoría de las veces, 
por razones de necesidad que se explican por sí solas, los 
sujetos agrarios celebran sin apego a derecho, y lógicamente 
no es de su interés el anularlos, tal es el caso por ejemplo, 
de las ventas ilegales de tierras ejidales o comunales, o los 
acuerdos tomados en asamblea en contravención a lo dis.. 
puesto en el ordenamiento jurídico que regula la materia, 
como podría ser, la reelección de los integrantes de los ór.. 
ganas de representación, que se encuentra proscrita por el 
artículo 39 de la Ley Agraria. 

En este orden de ideas, en l~ práctica forense agraria, al.. 
gunos magistrados de Tribunares Unitarios, con sustento en 
la facultad de autonomía de la que gozan, han aceptado las 
demandas que hemos formulado de manera oficiosa para 

~, . 

'iJ) • 
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anular	 los efectos jurídicos de actos y contratos celebrados 
en contravención a. lo dispuesto por la Ley Agraria. 

Sin embargo, existen otros magistrados que acogiéndose 
a una de las instituciones clásicas que consagra la Doctrina 
del .Derecho Procesal, argumentan, para no admitir las de... 
man,das, la falta de legitimación procesal, sin tomar en consi . 
deración el propio interés de la ley, o en todo caso, el prin... 
cipio general de derecho relativo a que la nulidad absoluta •	 es de interés general y de orden público y cualquier sujeto 
la puede solicitar. 

Sin intención de ahondar más en un tema sobradamente 
comentado por la doctrina, permítame traer a colación lo que 
afirma el jurisconsulto colombiano Devis Echandia cuando 
señala que "las cuestiones relativas al interés para obrar y 
de la legitimación (legitimatio ad causam) representan dif¡... 
cultades para la doctrina y para los efectos prácticos que • de ellos pueden deducirse, pues todavía hoy la doctrina si'" 
gue confusa, contradictoria e indecisaft quien a su vez es, 

invocado por el renombrado procesalista mexicano José Be... 
cerra Bautista, al desarrollar el tema de la "Legitimación pro­
cesar' en el Diccionario Jurídico Mexicano auspiciado por 
el Instituto de Investigaciones Jurídicas de la Universidad 
Nacional Autónoma de México, para posteriormente, resu... 
mir su pensamiento de la siguiente manera: "la legitimación 
en la causa (como el interés de obrar) no es un presupuesto

•	 procesal, porque lejos de referirse al procedimiento o al vá...
 
lido ejercicio de la acción, contempla la relación sustancial
 
que debe existir entre el sujeto demandante o demandado
 
y el interés perseguido en el juicio. Es, pues, cuestión sus...
 
tancial. En este punto la doctrina es uniforme. se trata de un
 
presupuesto sustancial o, mejor dicho, de un presupuesto de
 
la pretensión para la sentencia de fondo" .
 

•
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En congruencia, y para resolver jurídicamente la cuestión 
relativa a la actuación de oficio de la Procuraduría Agraria 
por la vía contenciosa, me permito invocar el principio de 
"realismo jurídico" consistente como su nombre lo indica, en 
que el proceso agrario deberá tomar en cuenta la realidad 
agraria y su complejidad, y a la vez proponer que, a través 
de la reforma legal correspondiente, se amplíe la legitima­
ción para obrar en el proceso, comprendiendo la actuación 
de la Procuraduría Agraria en casos de interés social par­
ticularmente comprometido. 

Como corolario de esta intervención y con el propósito de 
crear conciencia en aquellos estudiosos del derecho proce... 
sal que propugnan la ujudicialización" del procedimiento 
agrario, sustentada en un excesivo formalismo, cabe invocar 
la opinión al respecto del jurista mexicano Cervantes Ahu'" 
mada, citado a su vez, por el doctor Sergio García Ramírez, 
en su obra ya comentada, expresada en el estudio intitulado ~)I, • 

"Los Tribunales Agrarios (Necesi.dad de su creación)", al 
proponer que "el procedimiento ante los Tribunales no de­
bería sujetarse a forma alguna: No se permitirla que los 
interesados fuesen asistidos por abogados o asesores y el 
tribunal tendría las más amplias facultades para allegarse 
las pruebas que estimase convenientes. Después de oír a las 
partes y recibidas las pruebas, se expediría una resolución 
sin más trámite y sin sujeción a formalidades específicas". 

e)J • 

Para terminar, permítanme invocar las consideraciones 
contenidas en la exposición de motivos de la iniciativa que 
reformó el artículo 27 constitucional, presentada por el Eje... 
cutivo Federal al Poder Legislativo, particularmente en el 
capítulo de Justicia Agraria, al señalar: " ...debemos ins­
trumentar un aparato de justicia de gran alcance para resol... 

w); • 
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ver conflictos en el campo me dcano, que generan enfrenta... 
mientos y violencia entre pollados...", para más adelante 
agregar: •••buscamos prevalezca la sencillez y la claridad H 

• 

en los procedimientos de justicia agraria. Debemos regla... 
mentar sobre lo esencial para acercar la justicia al campesi... 
no. La certeza en el análisis que hagan los Tribunales Agra... 
rios y la imparcialidad en sus juicios permitirán la sólida 
formación de la jurisprudencia agraria en el campo mexi... 
cano " . 

• 

'. 

•
 



108 JOSS PLATóJ l ESPINO VILLALOBOS 

BIBLIOGRAFíA 

Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos. 

Valdez Abascal, Rubén, La modernización jurídica nacional dentro del 
liberalismo social, Editorial Fondo de Cultura &onómica, México, 
1994. 

Alcalá-Zamora y Castillo, Niceto, Proceso, autocomposición y auto... 
defensa. Universidad Nacional Autónoma de México, México, 1991. 

Ruiz Massieu, Mario, Derecho Agrario, Universidad Nacional Autó... 
roma de México, México, 1990. 

García Ramírez" Sergio, Elementos de Derecho Proces..al Agrario, Edi... 
torial Porrúa, México, 1993. 

Instituto de Investigaciones Jurídicas de la Universidad Nacional 
Autónoma de México, Diccionario Jurídico Mexicano, tomo VI. 

Iniciativa de Ley Agraria, Exposición de Motivos, edición de la H. 
Cámara de Diputados LV Legislatura. 

lJ): • 



•
 

EMPRESA AGRARIA * 

Doctor Adolfo GELSI BmART"'''' 

SUMARIO: I. Ocasión y propósito. n. Aproximación gené... 
rica. III. Las conclusiones. IV. Significadón de la empresa 
,en derecho rura.!. VI. Indicación sobre características de la 

empresa agraria. VII Futuro de la empresa agrarioa. 

I. OCASIóN y PROPóSITO 

1. Del 28 al 30 de septiembre de 1967 se realizaron en la 
•	 Facultad de Derecho y Ciencias Sociales de Montevideo 

(Uruguay) las Quintas Jornadas de Derecho Comparado 
Uruguayo...Chilenas, que versaron sobre la empresa estudia... 
da desde el punto de vista de ciencias sociales (sociología 
y economía) y de diferentes ramas del Derecho (Civil. Co... 
merciaL Penal. Administrativo y Laboral); el autor intro... 
dujo el tema de "empresa agraria" en la mesa de Derecho 
Civil. a falta de mesa especial, apoyándose en el compren... 
sivo enfoque del Código Civil italiano.1 

• 
* Este trabajo se presentó a la Segunda Reunión de la Liga Argentina de Dere~ 

cho Agrario y Primer Congreso Inter~Americano de Derecho Agrario (Porto Ale~ 

gre, octubre 1971). 
* * Director	 del Centro de Estudios de Derecho Rural. 
1 Una parte de los trabajos y las conclusiones de este evento, en el que parti~ 

ciparon profesores ch:Ienos y uruguayos, se publicó en la Revista de la Facultad 
de Derecho y Ciencias Sodales (Montevideo, 1968, núms. 3~4, págs. 263~518). 

• 

1 
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2. El presente trabajo procura sintetizar el informe pro'" 
ducido en la oportunidad aludida con referencia, en lo per.... 
tinente, a las conclusiones que se votaron en las HJornadas". 

11. APROXIMACIóN GENÉRICA 

A)	 Organización de actividades humanas para la elaboración 
de fines 

3. En un sentido amplísimo, empresa es un organización 
de la actividad humana orientada hacia la obtención de de­
terminados fines. Aquí aparecen tres elementos constantes: 
1) un fin (genérico) comprensivo, unificador (causa final); 
2) de esfuerzos, Le. actividades humanas diversas; 3) orga... 
nizadas, ordenadas, orientadas, hacia aquellas metas o fines. 

Subyacente a 10 cual existe una indicación temporal: la 
empresa es, requiere, una cierta duración, un proceso tempo.... 
ral más o menos dilatado. 

B)	 Unidad estructurada....permanente 

4. Si damos un paso más, encontramos que empresa se 
toma habitualmente ---encarada en su conjunto- no como 
algo a hacer o que se realiza sino como 4) unidad o todo 
estructurado 5) de manera estable o permanente, para la 
realización de fines que se concretan paulatinamente en me... 
tas variables. 

Vale decir que aparece la empresa como factor permanen... 
te y activo en las relaciones humanas a las que se refiere. 

Esto implica, por ende, vida interior (relaciones inter...em... 
presa) y exterior de la empresa:· hay relaciones entre los 

tj) • 
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integrantes, que se r ~quieren para asegurar la existencia mis.. 
ma y la función de J¿ empresa y otras que la misma mantiene, 
como un todo, actuante en el medio social. 

e) La	 empresa en el campo económico 

5. Es exacto señalar que no se agota el perfil de la empre.. 
sa refiriéndose a ella como factor en el campo de la econo..•	 mía y que aún considerándola así quedan otros aspectos a 
subrayar en la misma (sociales, laborales, culturales, etcé.. 
tera) . 

Pero no hay duda de que habitualmente, cuando se men.. 
ciona a la empresa en el plano del derecho, es a la empresa 
económica a la que se hace referencia y la que requiere un 
número mayor de alusiones, como campo de relaciones jurí­
dicas (v.gr. las laborales; las de carácter comercial, etc.),• como complejo de hombres que necesita directa o indirecta.. 
mente, por el Estado o por los propios interesados, algún 
género de reglamentación. 

6. Desde el punto de vista, se considera a la empresa que 
realiza (o que consiste en la realización de) actividades en 
procura de fines avaluables económicamente. Por ende di.. 
chas actividades consistirán en: 1) obtención de bienes (con 
toda la posible gama de modificaciones de los mismos) se..

•	 parables, consecuencia, fruto, del trabajo humano y que 
pueden objetivarse, asumiendo propia individualidad; o bien 
en 2) la prestación de servicios que también tengan una co.. 
rrelación económica factible. 

En consecuencia, lo esencial en la empresa, también en la 
económica, es la estructura -unidad totalizadora, organiza.. 

•
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clon- de actividades humanas tendientes a la obtención de 
aquellos fines económicos. 

7. Si hubiera que referirse a los elementos integrantes ha... 
bría que mencionar como fundamentales (aunque resulte casi 
obvio el decirlo). los elementos personales. colocados en 
planos ~iversos. vale decir. integrando la organización de 
manera diferente. justamente en virtud de la misma y para 
posibilitarla: empresario y sus diversos colaboradores. rea... 
lizando de manera conjunta y ordenada. las actividdes que 
corresponden a la empresa. 

Por otra parte. hay elementos materiales que en mayor o 
menor grado ......... el mínimo 10 tiene la empresa de sólo presta... 
ción de sérvicios ......... se· requieren para el cumplimiento de los 
fines empresariales. 

A veces se trata de elementos dispares y dispersos. otras 
de un conjunto material estructurado y ordenado para el 
ejercicio de las actividades de la empresa. conjunto que en 
número singular o plural (una misma empresa puede contar 
con uno o varios) puede constituirse en la base. fundamento 
o asiento material de la empresa (establecimiento). 

8. La empresa rural es considerada como tal. en el campo 
económico. por lo cual corresponderá señalar su significa'" 
ción. peculiaridades. características y previsible destino jurí... 
dico inmediato. 
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111.	 LAS CONCLUSliONES DE LAS QUINTAS 
JORNADAS CHILENO~ 

URUGUAYAS 
(1967) 

A) Comisiones socio-económicas"u 

9. En las Jornadas citadas sorprendió especialmente a los 
cultores de las ramas jurídicas, las conclusiones de la "Co­• misión de Economía Política", hacia la cual se dirigían aqué­
llos para obtener un concepto, punto de partida para el De~ 

recho y su reglamentación: 'La Ciencia Económica (sostuvo 
aquella comisión en el tema "El concepto económico de em~ 

presa") no posee, ni procura construir, un concepto único 
de empresa. Utiliza, en los distintos campos que abarca su 
horizonte teórico, variante marcadamente distintas en ese 
concepto, asignándoles un papel instrumental y un alcance 
parcial y relativo (1' Conclusión): la 2' Conclusión señala • 
el particular interés "que dentro de los elementos constitu­
tivos de la realidad empresarial, suscita para el economista, 
la figura del empresario". 

10. A su vez la "Comisión de Sociología" señaló que el 
tema "sociología de la empresa tf es vasto y complejo y se 
relaciona ..con los principios, factores sociales, políticos, 
económicos, jurídicos, culturales, que trasciende la primitiva 
concepción de aquella como unidad de producción económi­

• ca exclusivamente..." (Considerando 1) . 

B) Comisiones jurídicas"u 

11. En las Comisiones Jurídicas, la de "Derecho Laboral" 
señaló que "el tema... de la empresa en el Derecho Laboral, 
constituye uno de los puntos claves de la actual evolución 

t 

1 
I 
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de esta disciplina" (Considerando) y dijo en la 2' Conclu... 
sión que "la empresa, desde el punto de vista laboral. ha de 
concebirse como una entidad o institución integrada por el 
organizador de la misma ..-el empresario..- y los colabora... 
dores de éste ..-los trabajadores..- que para el logro de sus 
finalidades precisa de una organización colectiva". En esta 
rama, pues t la empresa se considera como un elemento fun... 
damentaL centro de relaciones laborales regido por normas, 
unas de "origen estatar' y otras "que proceden del ámbito 
profesionaf t (considerando in fine). 

12. A su vez la ','Comisión de Derecho Civif t (en cuyo 
marco se hizo este informe, ut supra) hizo un doble pronun­
ciamiento de gran importancia, en nuestro concepto. Por una 
parte, la opinión ampliamente mayoritaria hizo constar su 
disentimiento con el punto de vista de "aquella parte de la 
doctrina que ve en la empresa un nuevo sujeto de derecho" 
(Conclusión 3'); y más allá se reitera, todavía que "el con... 
cepto económico y sociológico de empresa t refiere a una rea­
lidad de hecho que desborda las nociones tradicionales del 
Derecho Civil y a la cual éste no alcanza a comprender ni 
reglar con ninguna de las estructuras nominadas que forman 
parte de su acervo institucionaf' (Conclusión 1). 

Por otra parte se señala la importancia que reviste "esta 
estructura de hecho" para el Derecho (Conclusión II): elH 

derecho contemporáneo" tiende a "reconocer la existencia 
de la empresa como una estructura reaL susceptible de ser 
conceptuada y regulada por el ordenamiento jurídico... ) 
Conclusión 4 90 ). 

13. En resumen t las Comisiones Jurídicas: 
a) reconocieron la importancia que para el orden jurídico 

tiene el hecho social y económico de la misma; 

t)1 41 
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b) señé laron que no responde a ninguno de los concep~ 

tos jurídic)s universalmente admitidos; 

e) indicaron la necesidad de que las normas cada vez 
atiendan más a la empresa para su reglamentación; 

d) de aspectos particulares de tal reglamentación se ocu~ 

paron las restantes Comisiones ( •.competencia y monopo~ 

lios"; empresa de responsabilidad limitada"; "capitalización 
•	 de la empresa"; uparticipación estatal en empresas" econó... 

micas) . 

IV.	 SIGNIFICACIóN DE LA EMPRESA 
EN DERECHO ·RURAL 

A) La empresa, elemento indispensable 

14. El Derecho Rural, como toda rama del Derecho. está• 
referido a d.eterminada realidad humana. que la integra. Por 
una parte. el Derecho Rural es upara" tal realidad. se rea~ 

liza para ordenarla u organizarla. cuando la regla es un 
posterius que procura imponérsele, puede .ser también un 
prius (planificación agraria. v.gr.); es. fundamentalmente. 
elemento de esa misma realidacJ. pensada y estructurada en 
normas. surgiendo de las necesidades y conveniencias de la 
misma. Aun llegando al máximo grado de abstractismo y de 
normatividad. la norma para ser tal debe ser "realizable". 

En ese plano, la empresa aparece como un protagonista 
necesario de la realidad y del Derecho Rural. 

15. Tanto si se considera como criterio del Derecho Ru... 
ral al uespacial" (zona urural" o campesina, o del campo). 
pues entonces aquella aparece como actuante en el mismo, 

•
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como el centro en to:'no del cual se anudan las fundamenta~ 

les relaciones agrári. 1S. 

Lo propio·ocurre en el caso del criterio de la "explotación 
agraria", por cuanto ésta se desarrolla en base a empresas 
particulares y públicas o mixtas; para éstas existe la regla~ 

mentación legal, general o especializada y para las primeras 
no siempre existe legislaCión peculiar que tome en cuenta a 
la empresa como tal, pero en todo caso, directa o indirecta~ 

mente, el Derecho Agrario alude y alcanza a la empresa. 

16. Con mayor razón esto es claro si se considera al De~ 

recho Rural. como Derecho de la empresa agraria, criterio 
adoptado por el Cójigo Civil italiano, aunque con alusión 
directa al empresario, vale decir al dirigente de empresa, 
más que a ésta como tal, siguiendo la orientación de consi~ 

derar a esta rama jurídica, como rama relativa a personas 
y bienes rurales (así el Código Rural de 1875, en Uruguay, 
en sus artículos 1Q a 59). El Código Civil italiano en el Libro 
V ("Del Trabajo") trata en el Título II "Del trabajo en 
la empresa" y en el capítulo 11 del mismo, "De la empresa 
agraria". El artículo 2135 define al "empresario agrícola" 
como "el que ejercita una actividad dirigida (orientada) al 
cultivo del "fundo", a la silvicultura, a la ganadería y acti~ 

vidades conexas" (inc. 1Q). "Se reputan conexas, las activi~ 

dades ,dirigidas a la transformación de los productos agríco~ 

las, cuando entran en el ejercicio normal de la agricultura" 
(inc. 29 ). 

B) La empresa y los sectores del Derecho Rural 

17. Puede hablarse de la empresa como centro fundamen~ 

tal del Derecho ,Rural, en torno del cual girarían sus nor~ 

mas, incluso con prescindencia de su organización jurídica. 

e))1 • 

~! 
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N aturalmente que sin perjuicio de lo que podrían llama ese 
los actos ---jurídicos--- rurales "accidentales", los que se 
realizan por los que no participan permanentemente de la 
actividad rural, los que no pueden calificarse de personasu 

rurales", según el Código Rural de 1875 (hoy derogado en 
esa parte). El artículo 29 del citado cuerpo de leyes esta... 
hlecía: "Persona rural es el dueño, arrendatario, poseedor 
o principal administrador de un establecimiento de campo, 
que reside habitualmente en él e igualmente sus dependientes 
o asalariadost, • 

De igual modo que, según algunos enfoques, el Derecho 
Comercial podría centrarse en torno a la figura del comer... 
ciante o de la empresa comercial (conf. Código Civil ital:a... 
no, arts. 2188 ysigs.), lo cual no deja de lado la existencia 
de actos jurídicos comerciales (conf. arto 79, Cód. de Como 
uruguayo) realizados por quienes no revisten la calidad de 
comerciantes. En el Derecho Rural, por ejemplo podría re... 
cordarse la compraventa de un equino o de una vaca lechera, 
realizada por una persona no incorporada a la autoridad 
rural o la transferencia e inscripción en el ·Registro Genea... 
lógico de un perro de raza realizada por quien no es criador, 
ni compra y vende habitualmente tales animales; etcétera. 

18. Cualquiera sea el criterio que se adopte para deter... 
minar la noción del Derecho Rural,2 por ende, corresponde 
subrayar la importancia de la empresa agraria en el mismo, 
sea que las normas se refieren directamente a ella o por la 
irradiación que en todos sus sectores ejerce. 

2 Nos remitimos a Gelsi, "Noción de Derecho Rural", separata de Rivista di 
Diritto Agrario, ed. Giuffré, Milán, 1963, pp. 1~63. 
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V. PECULIARIDAD JURíDICA DE LA EMPRESA
 
AGRARIA
 

A) Factor socio...econémico 

19. Refiriéndonos a 10 indicado en nuestra aproximaclon 
genérica a la empresa (supra 1), debe significarse que por 
empresa agraria se entiende la que actúa en el campo eco'" 
nómico, vale decir, que tanto en su finalidad como en el tipo 
de actividades que desarrolla, el trabajo empresarial se orien.... 
ta en el sentido de producir elementos avaluables económi­
camente, ya se trate de bienes o de servicios. 

Claro está que con referencia a un determinado sector de 
la actividad económica (infra VI) el agrario o rural, pero 
siempre en la medida en que éste tiene un significado de pro... 
ducción económica. 

B) El problema de la tierra 

28. La importancia fundamental de la tierra en la empre.... 
sa agraria, para la cual es 1) asiento como para todas y 
2) factor productivo primordial, ·se traduce en el plano ju"" 
rídico en algunas peculiaridades, que dan a la discusión so.... 
bre tenencia de la tierra (Ureforma agraria") un alcance 
no meramente técnico, sino básicamente político. 

En el sentido tradicional de los términos, la tierra integra 
uno de los elementos H del Estado (espacio, territorio) y,u 

por ende, en ella confluyen y coexisten el jus domini o do.... 
minium y el jus impedi o imperium, cualquiera sea el titular 

de aquél, vale decir, ya se trate de un sujeto particular o 
público. 

f»11 • 
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I • 
Aquí radica el fondo jurídico de la mayor parte de los 

)roblemas que se plantean cada vez que se trata de modi.... 
ficar las estructuras agrarias; en poco o en mucho se pone 
en juego una porción del Estado y, en consecuencia, se pre.... 
senta el terreno propicio para el combate de ideologías y de 
concepciones generales del ordenamiento político. 

21. Desde otro punto de vista, la tierra en cada país plan­
tea una limitación muy precisa del mencionado factor para•	 todas las empresas que lo requieran. Limitaciones del total 
-que se reflejan en cada caso, según el país o la zona (v.gr. 
Uruguay, al Sud o al Norte del Río Negro): lo que es mini 
o latifundio en un Estado o en una región, no lo es en otro. 

Añadiendo que el destino de explotación agraria hace 
igualmente variar la necesidad de tierra y también el modo 
de realizarla: la mecanización de la agricultura y la utiliza­
ción de fertilizantes y otros medios para aument,ar la pro~te 
ductividad del suelo, influyen, a veces de manera opuesta, 
en la necesidad de brazos y en la limitación (la 2') o la am­
pliación (la 1~) .de la extensión territorial requerida. 

22. Vale decir, pues, que lo que permanece firme y esen~ 

cial es la tierra como factor productivo. Su limitación en cada 
empresa, varía según: 

\. a) la orientación político....económica; 
b) la disponibil¡dad;
 
c) la población agraria;
 
d) el destino del predio;
 
e) los elementos de que se dispone para el trabajo y. por
 

ende, 10 que pueden abarcar, con lo cual a veces la carestía 
y el alcance del medio impone su utilización en una gran 

t 
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extensión y trae como consecuencia, o la gran empresa esta­
talo parí cular, o la asistencia mutua cooperaria; 

f) por medios de fertilizar el suelo (aguas, abonos), etcé... 
tera. 

C) Empresa y propiedad· 

23. Otro de los aspectos a subrayar en la empresa agJ:a'" 
ria, que puede indicarse para toda empresa pero que en ésta 
se acentúa en virtud de la presencia dominante del factor 
tierra, es la posible y efectiva separación entre la titulari... 
dad del dominio y :la de la empresa. Ocurre, igualmente, en 
otras empresas que tienen su asiento en fincas arrendadas 
o en usufructo o simplemente concedidas, pero la significa­
Ción económica suele ser claramente favorable a los otros 
elementos -capital de giro, organización, personal- con res­
pecto al elemento material, asiento de la empresa. 

En el plano de· lo agrario, la separación se muestra níti... 
damente. Puede darse en relación a todos los elementos ma... 
teriales de la empresa, por ejemplo: aparcería de ganado 
(lo que suele denominarse, también, capitalización gana­H 

dera" ), arrendamiento de elementos mecánicos (sembrado... 
ra, trilladora, tractores, etcétera), utilización cooperaria de 
reproductores o de máquinas, etcétera. 

24. Donde mejor queda de relieve y cobra significación 
es, justamente, en el plano de la tierra. Por ejemplo: el Es­
tado da en enfiteusis la tierra al empresario; o éste accede 
a la misma por vía de arrendamiento o de usufructo, o de 
autorización, o de concesión; la empresa cooperativa actúa 
en el conjunto de las parcelas de los socios-cooperativistas; 

tJ)) • 
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." la empresa estatal toma la tierra de los partic llares; y así
 

• 

•
 

'. 

sucesivamente. 

Esto da a la empresa agraria un gran dinamismo, al se.. 
pararla de la forzosa titularidad del dominio fundiario, reco.. 
naciendo -lo que ha costado algunos decenios- la espe.. 
cificidad técnica del plano empresarial. 

Claro que también plantea problemas, que deberían resol.. 
verse, según el enfoque de la mejor explotación agraria, en 
cuanto alcanza el interés general..nacional, para todo país y 
máxime para países de fondo económico rural como la Re.. 
pública Oriental del Uruguay e internacional, en el plano de 
la campaña mundial contra el hambre. Cualquiera sea la 
orientación política que se adopta, parece indudable, desde 
el punto de vista del Derecho Agrario, que lo ~undamental 

a tomar en cuenta es la más adecuada explotación de la 
tierra. 

D) Empresa. agraria y planificación 

25. Lo cual plantea en el centro mismo del Derecho Rural, 
algunos problemas jurídicamente mayores: 

1Q ¿El problema de la tierra cultivable" ha de encararseu 

caso por caso o según una política general del Estado? La 
Segunda Asamblea del Instituto de Derecho Agrario ha 
dado, en nuestro entender, una respuesta muy clara en el 
sentido de la exigencia de la planificación; se podrá disentir 
en cuanto al modo de la planificación, pero no nos parece. 
en la relativo a la necesidad de la misma en el mundo de hoy.3 

3 Ver "Instituto di Diritto Agrario Internazionale e omparato". "Atti della se~ 

conda assemblea", Milán. ed. Giufré, 1963, con las divensas posiciones sobre plani~ 

ficación. más o menos rígida; más o menos nacionalizada, socializada o dando su 
intervención adecuada a la iniciativa de las empresas. en el marco del interés ge~ 

nera!. 

•
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26. 29 En el caso de plantearse la pugna empresarial (~s 

decir, por realizar la empresa agraria) entre el propietaI io 
de la tierra y el empresario afincado en la misma, pero que 
no es su titular, ¿debe referirse siempre al primero? Esta 
es la solución que, en determinadas condiciones, establece 
la ley 12.100 de 27 de abril de 1954 ~Arrendamientos Ru­
rales~ en nuestro país, en base a una dilatada experiencia, 
en general desfavorable. al cuidado de la tierra por parte de 
los arrendatarios. 

Sin embargo. ésta en parte es aplicable también a los pro­
pietarios y, en todo caso, parece que en la actualidad debe­
rían exigirse además. otras seguridades desde el punto de 
vista de la explotación técnica de la tierra ~ajustarse a un 
plan, asistencia técnica, etc.~. Aquí también ha de insistirse 
en la "funcionalidad social" de los derechos y de su ejer­
cicio. Esto es lo que se aplica cuando el Estado concede tie­
rras o las da en enfiteusis o cuando los pequeños propieta­
rios se unen en empresa cooperativa, sea de producción, sea 
de prestación de servicios. 

27. 3Q ¿Cuál es el sistema empresarial más adecuado: el 
particular; el particular orientado; el cooperativo; el público; 
el mixto? Si bien en este aspecto la preocupación política 
suele imponer una solución, o, al menos, una solución pre­
dominante, pensamos que en un régimen racional de liber... 
tades compatible c.on el interés común, las soluciones podrían 
orientarse en este sentido: 

a) Planificación general, en cuanto a destinos de explo... 
tación. V.gr. qué no conviene plantar; qué especie pecuarias 
o agrícolas son adecuadas al lugar; superficies a destinar a 
tal o cual explotación; etcétera. 

~) . 
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b) 1dem en cuanto a asistencia técnica y crediticia, para 
mejorar la producción más favorable. 

c) Posibilidad de pluralidad de soluciones en cuanto a las 
empresas, no sólo por el problema de la libertad sino, ade­
más, por el de la eficacia y de la inventiva en la empresa y 
en la producción. 

d) Educación para las formas asociativas, combinando el 
consejo con la experiencia. 

e) Existencia de experiencias~pilotos, que combinan las 
técnicas mejores con los modos de organización empresarial 
más adecuados al país (disponibilidad de tierras, de medios 
económicos, de personas preparadas, etcétera). 

E) Los sectores del Derecho y la empresa agraria 

28. En uno de los sectores del D'erecho donde, tal vez más 
claramente aparece la relatividad de la distinción entre el 
Derecho Público y el Privado es en materia agraria, des­
prendida del Derecho Civil y, por ende, del núcleo privati­
vista fundamental; pero que, desde el comienzo, ha requeri­
do de las normas del Derecho Público para su configura­
ción. 

29. Basta pensar en las servidumbres públicas, v.gr. en 
materia de caminos, que imponen la colaboración jurídica­
mente forzosa, entre los empresarios, sea en beneficio mutuo, 
sea de terceros. O en las empresas agrarias de Derecho 
Público, v.gr. en las Colonias fundadas por el Instituto Na... 
cional de Colonización. O en la intervención del Estado cada 
vez más constante e importante en materia de comercializa... 
ción de productos; en el fomento de especies pecuarias o de 
cultivos especiales; en la fijación de precios oficiales para 
los diferentes productos; sin contar con todo lo relativo a 
la planificación. Esta última puede efectuarse de manera más 

•
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() menos orgánica y unificada, pero no puede negarse que 
incluso en nuestro país se da la planificación: 

a) Directa e integral, por parte del Instituto Nacional de 
Colonización en las colonias que orienta. 

b) Indirecta y parcial, por parte del Ministerio de Gana­
dería y Agricultura al fijar precios de productos generales 
o diferenciales; del Banco de la República Oriental del Uru­
guay, al establecer las líneas de crédito para productores; 
de la Comisión Honoraria del Plan Agropecuario, con los 
planos individualizados de explotación agraria; etcétera.4 

30. En otro plano se puede pensar, en las posibilidades de 
que la empresa agraria sea regida por estructuras jurídicas 
tomadas del Derecho Comercial, como puede ser la sociedad 
anónima o la sociedad de responsabilidad limitada, si bien 
la separación entre el Derecho Mercantil y el Derecho Agra­
rio y, en parte, las preocupaciones arriba indicadas (supra 
V. B), llevan, sea a eliminar estas posibilidades, sea a li­
mitarlas, v.gr., estableciendo la necesidad de que las accio­
nes sean nominativas, para que se pueda conocer al titular 
real, más allá de la ficción jurídica, del derecho empresa­u 

rial" o del dominio de la tierra. 

VI.	 INDICACIóN SOBRE CARACTERíSTICAS 
DE LA EMPRESA AGRARIA 

31. Según lo indicado, podrían señalarse algunas caracte~ 

rísticas constantes de la empresa agraria, sin perjuicio de 
las peculiaridades que asuma en cada uno de tales elementos 

4 Véase sobre esto, en los "Atti della 2' Assemblea". nuestra contribuc:ón: 
Gelsi. "Planificación (y Reforma) Agraria (desde el punto de vista de algunos 
países latinoamericanos)", t. 1, pp. 795~931; para el Uruguay, t. 1, pp. 901~917. 

'" . l' 
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y, particularmente, en la ordenación jtrídica y en la relación 
con el dominio de 19S elementos mater ales que utiliza. 

A) Localización territorial 

32. Lo que se dijo sobre la tierra señala cómo la empresa 
rural está necesariamente localizada en una zona del país, 
la zona rural o el campo. Una fábrica puede estar en la urbe 
o en campaña, pero sólo en ésta puede darse una empresa 
rural, dado que requiere a la tierra, en una importante pro... 
porción, como factor productivo. 

Debe añadirse que la empresa agraria típica, es la que se 
encuentra unida indisolublemente a la tierra, sin perjuicio 
de que lato sensu pueda hablarse de empresas agrarias, que 
también realizan su tarea sobre y en :,ase a la tierra, pero 
que no están conectadas con alguna en particular. 

33. El empresario de "trabajos rurales" (siembra, cose­
cha, esquila, yerra, etcétera), puede poner sus servicios or... 
ganizados a disposición de otras empresas que los necesiten. 
Aquella empresa no tiene u su" propia tier'ra, sea cual fuere 
el título por el cual accede a la misma, pero en todo caso tra... 
baja "en" la tierra, aunque sea de otras empresas. De otro 
modo: ninguna empresa agraria es' tal, sfno en la medida en 
que trabaja en uno o varios terrenos determinables, aunque 
su determinación no siempre sea posible de antemano. 

B) Elementos materíales...naturales 

34. Para ser tal, la empresa rural requiere, indispensable­
mente, la utilización de elementos materiales vinculados a 
la naturaleza, factores, si se quiere, primarios, sin perjuicio 
de las modificaciones y mejoras que pueda aportarle el tra.... 
bajo del hombre. 

•
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La empresa agraria es siempre la empresa de vegetales. 
y/o animales, con lo cual, unos y otros constitu yen el objeto 
de la actividad de la empresa (empresa agrícola, pecuaria 
o en ambos destinos) y el resultado de la misma (pr<>.duc­
tos agrarios, Hfrutos del país"). 

El destino, pues, de la empresa agraria, es una de las di... 
versas explotaciones agrícolas, o varias al propio tiempo, 
consistente en la obtención de productos naturales de la tie­
rra (vegetal) o de los animales que con ellos se crian. 

35. Siempre se da algún elemento de trabajo humano in... 
dispensable. El mínimo es el de recolección u obtención de 
los referidos productos: solamente este (caza, recolección 
de frutos silvestre~) o, a medida que progresa la industria 
agraria, su intervención en todas las etapas del proceso que 
culmina en los referidos elementos productivos. 

La industria va adelantando como tal, en la medida en que 
se incorpora más trabajo humano a la producción natural y, 
por ende, se modifica más ésta (rapidez de crecimiento, me.­
jora del producto, volumen de los resultados, etcétera). 

.)) .. 

e) Elemenoos organizativos 

36. El elemento organizativo, puede decirse que es la ma­
nifestación más clara de la rectoría que los hombres tienen 
en cualquier empresa. Hay allí un plan de disposición de los 
diferentes medios con que se cuenta; una ordenación de 
las personas que actúan, según la jerarquización de sus res... 
pectivas funciones y una disposición de los medios materia­
les existentes, con una finalidad económica determinada. 

• 

Para la empresa agraria ello supondrá, por ende: 

•
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a) Elemento humano. Establecer cuáles son las personas 
que trabajarán en la empresa y qué jerarquía existirá entre 
las mismas: dirección general: dirección parcial: trabajador 
dependiente. 

.' 

b) Fijación de la o las explotaciones que habrán de rea.... 
lizarse, destino agropecuario: pecuaria vacuna, ovina o de 
ambos: agricultura forrajera: agricultura cerealera: foresta­
ción: lechería: fruticultura, etcétera, con todas las variantes 
y combinaciones posibles. 

e) Determinación del tipo de explotación: extensiva o 
intensiva: exclusivas o separadas o bien complementarias: 
vinculadas o no a una explotación fabril; etcétera. 

d) Selección de los elementos materiales que han de uti.... 
lizarse, lo cual variará, igualmente, según que la empresa sea 
integral o bien se dedique exclusivamente a un tipo de acti.... 

•	 vidad de las que correspondan a la empresa agraria. En ri.... 
gor podrá hablarse de empresa parcial o secundaria o al ser.... 
vicio de otras empresas. 

La primera, requiere indispensablemente de la unidad de 
explotación con delimitación territorial; el ,. fundo", que es 
la tierra y otros elementos organizados, dispuestos, forman.... 
do unidad productiva material; concreción, exteriorización 
unida, material, de la empresa. Es el establecimiento agra.... 
rio, que según el Código Rural es ,.toda propiedad inmue....

•	 ble que, situada fuera de los ejidos y, en su falta. de los 
arrabales de las ciudades. villas o pueblos, se destine o pue.... 
da destinarse a la cría. mejora o engorde de ganado o al 
cultivo de la tierra" (art. 283). 

En rigor, por tanto, la empresa rural siempre está relacio­
nada con el establecimiento agrario. por lo que determina 

• 
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la ley y porque, aún las que no se establecen en torno al 
mismo (empresas de servicios rurales) en definitiva se veri... 
fican para él. 

Cada empresa agraria puede ser titular de uno o más es... 
tablecimientos, cada uno de los cuales es una unidad fun" 
diaria (de tierra) productiva, organizada e integrada con 
variados elementos naturales y artificiales (maquinaria, 
v.gr.) para una o más explotaciones vegetales o animales o 
ambas. 

Aun las empresas que denominamos secundarias o parcia... 
les, vale decir, las que no tienen establecimiento propio, pues 
realizan sus actividades de producción en uno ° más esta.. 
blecimientos rurales. 

e) Estructura jurídica que adopta. La empresa para ac... 
tuar en el ordenamiento jurídico, requiere una organización 
jurídica propia. Tanto si se habla de una empresa individual 
° colectiva, especialmente en el segundo caso, en que po... 
drían utilizarse las diferentes estructuras jurídicas que per... 
mitan tener acceso a los bienes naturales necesarios y reunir 
las personas que haír-de regular y organizar el conjunto en 
unidad, capaz de realizar actos jurídicos. 

Desde ese punto de vista, puede afirmarse que la empre... 
sa como realidad asociativa (personas), económica (bienes 
materiales), aunque necesita de alguna estructura jurídica, 
trasciende en rigor a todas ellas y podría continuarse a pe... 
sar de su cambio. 

Todavía debe recordarse que son diferentes. sin perjuicio 
de que pueda requerirse un conjunto definido de las mismas, 
la estructura de la empresa como tal (es una sociedad anó... 
nima. una aparcería, una cooperativa, etcétera) y las que 

tji 
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requiera para alcanzar determinados bienes. Por ejemplo: una 
empresa de explotación pectaria puede tener como titular 
a una sola persona o a una sociedad civil o comercial y a 
su vez el titular de la empresa puede ser arrendatario de la 
tierra y aparcero tomador del ganado. 

VII. FUTURO DE LA EMPRESA AGRARIA 

• A) La empresa protagonista 

37. En rigor el futuro de la economía y del derecho agra... 
rio, se encuentran en la empresa rural, en cuanto una y otros 
suponen la actividad de producción que a su vez requiere 
un centro impulsor o motor que unifique y ordene los dife... 
rentes elementos indispensables para aquélla. 

Cualquiera sean los cambios políticos y sociales, la empre... 
sa agraria resulta, así, imprescindible. Puede variar su di­

•	 mensión, la unidad o pluralidad de los establecimientos que 
abarque, la titularidad .de los bienes que incluya, etcétera, 
pero siempre se requier~n empresas-unidad organizada de 
personas y bienes que utilizando el factor tierra y los restan... 
tes factores humanos y materiales, efectúen una explotación 
de elementos naturales vinculados a aquélla. 

B) Progreso e interrelación 

38. El	 futuro de la empresa agraria está vinculado con la 
•	 utilización mejor de la tierra y con la máxima que pueda 

darse del trabajo humano, incorporándolo a la misma y a los 
elementos naturales .........vegetales y animales- que en ella 
pueden desarrollarse. De tal modo que su desenvolvimiento 
radica en la posible inversión de la relación entre el valor 
puro de la tierra y el de los demás elementos utilizados en 
la empresa. 

• 
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En segundo lugar, encarado en el (onjunto de la vida eco~ 

nómica del país o del funcionamientc) de su orden jurídico, 
en la medida en que pueda servir de base o punto de partida 
para otras empresas que se apoyen en ella, industriales y 
comerciales, especialmente las primeras de transformación o 
de manufactura. 

e) El factor asociativo 

39. D'esde el punto de vista social (y jurídico) la empre... 
sa agraria se asienta en elementos asociativos internos, plu­
ralidad indispensable .de elementos personales que, tanto por 
las actividades a realizar como por la zona en que se efec... 
túan, requieren esa conexión intensa (~,e tareas y actuaciones. 

En 10 externo, también se da esa necesidad de colabora.... 
ción entre las diferentes empresas agrarias y, en general, 
entre las personas que conviven en el campo, creando una 
clase de actividad común y de servicio (servidumbres. 
trabajos personales de común, asistencia para el combate 
contra las plagas, etcétera), que no es tan normal o. al me... 
nos, no de tanta importancia, en las actividades que se desa... 
rrollan en las zonas urbanas. 

~.' .
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LOS TRIBUNALES UNITARIOS AGRARIOS 

Dr. Jorge J. GÓMEZ DE SILVA CANO 

• Magistrado del' Tribunal Unitario 
Agrario 

SUMARIO: Introducción.!. Los .Tribunales Unitarios Agra... 
rios. Integración. Atribuciones. y competencia. De la itine... 
rancia de los Tribunales. Del rez¡:¡.go y !Jas nuevas deman­
das. 11. El juicio agrario. Los sujetos del juicio. De las 
etapas. Del emp!.:lzamiento. 111. De la audiencia. La aseso... 
ría legal. De la comparecencia de las partes. Del desarrollo 

• de la audiencia. De las excepciones. De las pruebas. De 
los alegatos	 !I Úi concertación. De la sentencia. De los 

recursos contra las sentencias. 

INT,RODUCCIóN 

Esta exposición se refiere al tema de los Tribunales Unita'" 
rios Agrarios. la cual se compone de dos partes. En primer 
término se	 realiza un análisis de la naturaleza jurídica de 

•	 estos órganos de justicia especializada, su estructura, inte... 
gración y funcionamiento. con énfasis en sus atribuciones. 
facultades y competencia. 

En segundo lugar se aborda lo relativo al proceso judicial 
agrario. con enfoque en el juicio agrario. destacando su oh... 
jeto y fases d~ su desahbgo que lo caracterizan. Dentro de 
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este renglón se estudian los elementos constitutivos del jui.... 
cio agrario, entre éstos los sujetos del proceso, las etapas 
del procedimiento judicial agrario, desde la presentación de 
la demanda hasta la emisión de la sentencia y su ejecución. 

A través de esta revisión, se pretende dar una visión ge.... 
neral de la naturaleza de los tribunales unitarios agrarios, 
que permita conocer, con base en experiencias obtenidas de 
la práctica profesional, la forma en que han venido operando 
a partir de su establecimiento en la legislación mexicana y su 
puesta en funciones, así como los resultados obtenidos en 
sus gestiones. Asimismo, se pretende proporcionar una ima'" 
gen del funcionamiento cotidiano de estos órganos de justi.... 
cia, como reflejo de la entrada en vigor de las nuevas dispo­
siciones agrarias puestas en marcha a partir de 1992. 

I. LOS TRIBUNALES UNITARIOS AGRARIOS 

La justicia agraria, ha sido un viejo anhelo de los campe... 
sinos mexicanos, que inspirara la, lucha por la tierra como 
vehículo para alcanzar el bienestar de la familia rural, y para 
establecer una relación más equitativa entre los sect9res de 
la sociedad, garantizando los derechos del hombre de campo 
sobre la tierra y sus frutos'. Esta aspiración que alimentó 
durante los últimos 77 años el proceso de reforma agraria 
llevado a cabo en nuestro país, identificado a través de di... 
versas acciones de reparto, se concretiza en la institución 
de los Tribunales Agrarios, como órganos encargados de su 
administración y en la regulación del juicio agrario, como 
vía legítima para su consolidación. 

Para garantizar la impartición de la justicia y, sobre 
todo, para dar definitividad a las soluciones planteadas a los 
conflictos agrarios. se incorporó al texto constitucional el 
establecimiento de los tribunales agrarios, como órganos fe ... 
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derales dotados ·dE: autonomía y plena jurisdicción para dic... 
tar sus fallos, y p lra resolver con apego a la Ley y de ma... 
nera expedita, los asuntos relativos a la, tenencia de la tierra 
ejidal y comunal, así como las controversias que se susciten 
en torno a ella o relativas a sus límites. 

Este propósito quedó plasmado en 'el texto de la fracción 
XIX del artículo 27 constitucional, como resultado de las 
reformas publicadas el· 6 de enero de 1992, y en el' 19 de la• Ley Orgánica de los Tribunales Agrarios, publicada el 26 
de febrero del mismo año. 

1ntegracíón 

El artículo 29 de la Ley Orgánicade'lós Tribunales Agra... 
-rios, señala respecto de la estructura de los Tribunales 
Agrarios, que éstos están integrados por el Tribunal Superior 

• Agrario y los Tribunales Unitarios Agrarios. La sede del 
Tribunal Superior Agrario está -en el Distrito -Federal, en 
tanto que las de los tribunales unitarios, en los distritos de 
justicia agraria establecidos por acuerdo del Tribunal Supe... 
riar, en todo el territorio nacional.' 

Conforme a lo dispuesto por el artículo 39 de la propia 
Ley Organica, el Tribunal Superior Agrario está integrado 
por cinco Magistrados numerarios' y un Supernumerario. 
Cada tribunal agrario está a cargo de un magistrado nume...

•	 rario, contándose además con cinco magistrados supernume'" 
rarios, que ctibren las ausencias por permisos o licenCias de 
los numerarios y realizan otras tareas de apoyo al Tribunal 
Superior. 

A la fecha existen 34 distritos de justicia agraria, estan... 
do 'pendiente de'publicarseel acuerdo de constitución del 

f. 
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tribunal unitario agrario del distrito 35, con ·sede en: Ciudad 
Obregón, Sonora, que próxi namente comenzará a funcionar 
en esa importante región agropecuaria del Norte del País. 

Sobre el nombramiento de los magistrados agrarios. tan~ 

to los del Tribunal Superior como los de los unitarios, son 
designados por la Cámara de Senadores, o por la Comisión 
Permanente, en los recesos de aquella, a propuesta del Pre.... 
sidente de la República, en los términos de la fracción XIX 
del artículo 27 constitucional. 

Los tribunales unitarios han sido dotados de una estruc.... 
tura orgánica mínima, que les permite atender la demanda 
de trabajo, la que se adecúé: conforme a los volúmenes de 
expedientes integrados y a l~s juicios agrarios instaurados. 

Auxilian al magistrado agrario los secretarios. éstos son 
de dos clases. los de acuerdos y los de estudio y cuenta. Los 
secretarios de acuerdos son los responsables en materia ad.... 
ministrativa de los tribunales unitarios, y en cuanto a sus 
tareas éstas están señaladas particularmente en el artículo 
22 de la Ley Orgánica de los Tribunales Agrarios. siendo 
las más importantes las siguientes: dar cuenta diaria de pro.... 
mociones y correspondencia: autorizar despachos, exhortos, 
actas, diligencias, autos y resoluciones: asentar en los expe~ 

dientes las certificaciones y razones dispuestas por la ley: dar 
fe de las "actuaciones en que intervengaA; asistir a las diJi... 
gencias .de desahogo de pruebas; expedir las copias certifi­
cadas que se soliciten: mantener los expedientes debidamente 
foliados, rubricados y sellados; guardar en el secreto del 
tribunal las actuaciones y documentos dispuestos por la ley; 
formular el inventario de expedientes; poner a la vista de 
los interesados los expedientes en que sean parte; devolver 
a los interesados las constancias de autos que soliciten y 
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corresponda; practicar notificaciones en el tribunal o fuera 
de él cuando se req~iera. y ordenar y vigilar el despacho de 
los asuntos y correspondencia del tribunal. 

Los secretarios de estudio y cuenta. por su parte. son los 
encargados de elaborar los proyectos de acuerdos y reso~ 

luciones. que son sometidos a la aprobación del magistrado. 
previo análisis de los expedientes que se les remiten para 
el efecto. cuya custodia se les encomienda. Para cumplir este 
cometido se ajustarán a los lineamientos que directamente 
reciban de los magistrados. Además. cuando así lo determi­
ne el Tribunal Superior. podrán fungir como Secretarios de 
Acuerdos en funciones, auxiliando a los magistrados en el 
desahogo de las actuaciones judiciales que lo requieran. 

Además el tribunal cuenta con actuarios. los que tienen 
la responsabilidad de practicar las notificaciones y diligen... 
cias ordenadas por los tribunales. llevando al efecto un libro 
en que anoten dichas actuaciones. 

Adicionalmente los tribunales cuentan con jefes de unidad 
de asuntos jurídicos. que tienen a su cargo la tramitación de 
juicios de amparo y el desahogo de consultas sobre mate... 
rias jurídicas distintas a la agraria, que formulen el magis~ 

trado o los secretarios y actuarios del tribunal. Se dispone 
además de un jefe de control de procesos, a quien corres'" 
ponde llevar el registro estadístico de las actuaciones judi~ 

dales. así como la verificación de las diligencias desahogada"s 
por los actuarios, el control del estado de trámite de los ex­
pedientes, el turno a los secretarios de estudio y cuenta, todo 
ello en auxilio del magistrado y del secretario de acuerdos; 
de esta área dependen la unidad de cómputo con que se ha 
dotado a cada tribunal unitario. 

l.
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También se cuenta con un jefe de audiencia campesina, 
que asesora a .los campesinos en la consulta de expedientes 
en los que son parte, explicando los alcances de los acuer­
dos y otras actuaciones integradas a los mismos, e infor­
mando sobre los estados de trámite de dichos expedientes; un 
oficial de partes, que lleva el registro de la correspondencia 
y promociones presentadas y despachadas; así como una uni... 
dad de apoyo administrativo, para el manejo de las cuestio­
nes relativas a la administración de recursos humanos, ma­
teriales y financieros. Desde luego, el tribunal está dotado 
del personal de apoyo secretarial necesario para el desaho­
go de sus tareas, y en algunos casos se cuenta con el apoyo 
de peritos. 

Atribuciones' y competencia 

Sobre la competencia de los tribunales unitarios agrarios, 
es importante remitirse, en primer término, a la definición del 
concepto, que involucra la necesaria capacidad del juzgador, 
en este caso, el magistrado del tribunal agr~rio correspon­
diente, para conocer y resolver la controversia presentada 
ante su jurisdicción. Ello implica que ésta esté sustenta<;la 
en la ley, que lo faculta precisamente para conocer el moti­
vo del litigio y resolver, conforme a derecho, lo que proceda. 

La competencia, en relación con los tribunales agrarios. 
desde el punto de vista de la materia, se centra en el cono­
cimiento y resolución de las controversias que se susciten 
con motivo de la aplicación de la Ley Agraria, como 10 con­
templa el numeral 163 de la propia Ley. De acuerdo con 
ésta, los tribunales agrarios son incompetentes para resolver 
sobre asuntos que correspondan a otras materias. y; en con­
secuencia, a otras autoridades jurisdiccionales. 
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.' La ce mpetencia territorial de los tribunales untiarios agra­
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rios ah: rca el ámbito jurisdiccional del distrito de justicia 
agraria. previamente establecido por el Pleno del Tribunal 
Superior. Lo anterior adquiere relevancia en los casos de 
entidades federativas en que existen dos o tres distritos ju'" 
d¡(::iales agrarios. Para garantizar el respeto al ámbito terri­
torial de competencia, se sanciona con nulidad, como en el 
caso de la competencia por materia. las actuaciones judicia­
les realizadas por el órgano incompetente. 

Si bien. en el artículo 18 de la Ley Orgánica de los Tri­
bunales Agrarios, que se revisa más adelante, se establecen 
las facultades de los tribunales ·unitarios. en la propia Ley 
Agraria se señalan casos de competencia específica d~ estos 
tribunales agrarios que en su conjunto, constituyen el mar... 
co de jUlisdicción por materia de estos órganos. 

De acuerdo con la Ley Agraria. los Tribunales Unitarios 
Agrarios. están facultados para: 

-- Reconocer la calidad de avecindado. (13) 
-- Reconocer la calidad de ejidatario. (16) 
- Resolver las controversias de ·,derechos sucesorios y 

proveer la venta por subasta de los bienes agrarios si los 
herederos no se pusieren de acuerdo .( 18) o si no existieran 
sucesores. (19) 

-- De las controversias relativas a los contratos de aso­
ciación o aprovechamiento celebrados por los núcleos agra­
rios o por los ejidatarios. (45) 

.- De la procedencia de hacer efectiva la garantía sobre 
tierras ejidales, por falta de cumplimiento de obligaciones 
contraídas. (46) . 

.- De la adquisición de derechos' sobre una parcela por 
sus poseedores. en los casos de prescripción. (20 y 48) 
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.- De la restitu :ión de tierras ejidales y comunales. (49) 
-- De los ca~os de impugnación a las asignaciones de tie­

rras hechas por la asamblea de ejidatarios. (61) 
-- De la acreditación de los derechos parcelarios. (78) 
-- Del pago de indemnizaciones por expropiación de te... 

rrenos ejidales o comunales. (96) 
-- De la reversión parcial o total de los bienes expropia... 

dos cuando se destinen a un fin distinto del señalado en el 
decreto relativo o hayan transcurrido cinco años sin que se 
cumpliera la causa de utilidad pública. (97) 

-- Del reconocimiento del régimen comunal, que puede 
darse por: acción de restitución, jurisdicción voluntaria, o 
por resolución judicial derivada de una controversia. (98) 

-- De las controversias por resoluciones de la Secretaría 
de la Reforma Ag ~aria en materia de terrenos nacionales~ 

( 160) 
Y en general para atender todo lo relativo a la justicia 

agraria. (163 a 200) 
Por su parte el artículo tercero transitorio de la misma 

Ley Agraria previno que los asuntos que se refieran a dota­
ción y ampliación de tierras, bosques yaguas, y creación 
de nuevos centros de población, y los de restitución, y de 
reconocimiento y titulación de bienes comunales, se turna...· 
rían a los Tribunales Agrarios en estado de resolución. 

Al respecto el artículo cuarto transitorio de la Ley Orgá... 
nica de los Tribunales Agrarios señala que los asuntos re­
lativos a dotación y ampliación, nuevos centros de población, 
comprendidos en el numeral comentado serán competencia 
del Tribunal Superior Agrario (fracción II), en tanto que 
los de restitución, y reconocimiento y titulación de bienes 
comunales, lo serán de los tribunales unitarios (fracción 1). 

Igualmente el tercero transitorio de la Ley Agraria esta... 
blece que la Comisión Agraria Mixta y el Cuerpo Consul" 

~... 
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tivo Agrario turnarán a los Tribunales Agrarios los di ~más 

asuntos agrarios que les corresponda conocer, en el e~ tado 
en que se encuentren. El quinto transitorio de la Ley Orgá... 
nica precisa que los expedientes de los procedimientos de 
suspensión, privación de derechos agrarios o de controver­
sias parcelarias u otras acciones agrarias instauradas que se 
encontraren en trámite al entrar en vigor las nuevas dispo... 
siciones legales, se remitirán a los tribunales unitarios para 
su resolución. 

Aunque este tema se orienta, como se asentó previamen... 
te, a los tribunales unitarios agrarios, es importante señalar 
que el Tribunal Superior Agrario es competente para cono... 
cer y resolver sobre el recurso de revisión de las sentepcias 
dictadas por los propios tribunales unitarios y que se refie... 
ran a conflictos por límites de tierras ejidales y comunales; 
restitución de tierras pertenecientes a núcleos de población 
ejidales y comunales; nulidad de resoluciones de autoridades 
agrarias, conflictos de competencia entre tribunales unita... 
ríos: establecimiento de jurisprudencia: impedimentos, excu... 
sas de los magistrados agrarios y de las excitativas de jus... 
ticia, todo ello en relación con los tribunales unitarios. 

En el artículo 18 de la Ley Orgánica de los Tribunales 
Agrarios, se señala la competencia de los tribunales unita... 
rios por razón del territorio, facultándolos para conocer y 
resolver de las controversias que se les planteen con relación 
a las tierras ubicadas ·dentro de su jurisdicción: es decir, 
constriñe su actuación al área de jurisdicción determinada 
por el Tribunal Superior para el distrito judicial agrario co... 
rrespondiente. 

El mismo dispositivo establece la competencia por materia, 
enumerando los casos respectivos en sus 14 fracciones, a 
saber: 

•
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-- De las controversias por límites de terrenos entre dos 
o más núcleos de población ejidal o comunal, y de éstos con 
pequeños propietarios, sociedade5 o asociaciones (1) . 

.- De la restitución d\::. tierra:,. bosques yaguas a los ni:. 

cleos de población o a sus integrantes, contra actos de autc> 
ridades administrativas o jurisdiccionales, fuera de juicio, o 
contra actos de particulares (II). 

-- DeI reconocimiento del régimen comunal (III). • 
-- De juicios de nulidad contra resoluciones dictadas por 

las autoridades agrarias que alteren, modifiquen o extingan 
un derecho o determinen la existencia de una obligación 
(IV). 

-- De los conflictos relacionados con la tenencia de las 
tierras ejidales o comunales (V). 

-- De controversias en materia agraria entre ejidatarios, 
comuneros, posesionaríos avecindados entre sí; así como las 
que se susciten entre éstos y los órganos del núcleo de po"" 
blación (VI). 

-- De controversias' relativas a la sucesión de los dere"" 
chos ejidales y comunales (VII). 

,..- De las nulidades previstas en las fracciones VIII y 
IX del é,lrtículo 27 de la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos en materia agraria, así como las resul­
tantes de actos o contratos que contravengan las leyes agra­
rias (VIII). 

,.-- De las omisiones en que incurra 1;:: Procuraduría A~¡ré¡-
ria y que deparen perjuicio a ejidatarios, comuneros, suce... 
sores de ejidatarios o comuneros, ejidos, comunidades, pe... 
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queños propietarios, avecindados o jornaleros agrícolas, a fin 
de proveer 10 necesario para que sean eficaz e inmediata... 
mente subsanadas (IX). 

- De los negocios de jurisdicción voluntaria (X). 

- .' De las controversias relativas a los contratos de aso... 
ciación o aprovechamiento de tierras ejidales, a que se refie':' 
re el artículo 45· de la Ley Agraria (XI) . 

• - De la reversión a que se refiere el artículo 97 de la Ley 
Agraria (XII). 

- De la ejecución de los convenios a que se refiere la 
fracción VI del artículo 185 de la Ley Agraria, así como 
la ejecución de laudos arbitrales en materia agraria, previa 
determinaci6n de que se encuentran apegados a las dispo;.. 
siciones legales aplicables (XIII). 

-De los demás asuntos que determinen las leyes (XIV) . 

De la, itinerancia, de losTribunales 

La necesidad de,acercar la tarea de impartición de la jus... 
ticia agraria él los campesinos, motivó la incorporación de 
un mecanismo ágil de despacho de. los asuntos, me,diante el 
desplazamiento temporal de los integrantes del tribunal uni... 
tario agrario a las regiones o municipios .de mayor inciden... 
cia de asuntos, desarrollando programas autorizados previa...

• mente por el Tribunal Superior Agrario. 

Durante la itinerancia, el tribunal formalmente constitui... 
do, atiende todos los aspectos de la administración de jus'" 
ticia, desde la recepción de promociones, hasta el desahogo 
de audiencias procesales, incluyendo la preparación y desa... 
hogo de pruebas. Se limita el alcance de su actuación, al 
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prohibir~ e al magistrado itinerante dictar sentencia fuera de 
su sede. 

El doctor Sergio García Ramírez, en su obra Elementos 
de Derecho Procesal Agrario. recuerda ]a existencia de los 
tribunales itinerantes o "andariegos, como el de la Acorda­
da", y señala que "hoy la justicia itinerante reaparece en la 
justicia agraria", y precisa, que no como "una modificación 
de la competencia territorial", sino como Huna manera de 
ejercerla", ya que aclara "el tribunal itinerante actúa dentro 
de su propio ámbito de competencia territorial. pero se de­
sempeña fuera de su sede o de su residencia". 

La ju~ticia itinerante acerca el órgano de justicia a los 
justiciables; a través de ella los magistrados de los tribuna­
les unitarios agrarios distribuyen la atención de los diversos 
asuntos que tiene que conocer dentro del ámbito jurisdiccio... 
nal que les corresponde, elaborando un programa semestral. 
en el que se establecen los expedientes que han de ser desa... 
hogados, señalando los poblados beneficiados y las actua... 
ciones judiciales a desarrollar. Todo ello, dentro de un pro... 
grama calendarizado al que se le da la publicidad debida 
para que los interesados tengan conocimiento de las fechas 
en que el tribunal se instalará en las diferentes regiones que 
se visitan, permitiendo a la vez que otras personas puedan 
acercarse al órgano de justicia a presentar nuevas promo... 
ciones e inciten la atención del tribunal hacia nuevos casos. 

Para llevar a cabo el programa de itinerancia, el magis... 
trado agrario se hace acompañar del secretario de acuerdos 
que dé fe de sus actuaciones, así como de otros servidores 
del tribunal que se requieran, según el tipo de actividades 
por desahogar, como son los actuarios o peritos, por ejemplo. 
Para el desarrollo del programa, se coordinan acciones con 
dependencias e instituciones de los Gobiernos Federal. Es... 
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tatal y Municipal, así como de organizaciones del sector 
social y privado, para la instalación .del Tri )unal en las se­
des temporales y para que se apoyen las funciones jurisdic­
cionales. 

Merced a la justicia itinerante, se permite que el justicia­
ble tenga mayor acceso al órgano de justicia, gracias a ello, 
se resuelven problemas de lejanía de las poblaciones campe­
sinas a las sedes de los tribunales, se abaten los gastos de 
los campesinos por cuestiones de transporte, tanto de las par­
tes en los procesos, como también de los testigos y peritos 
aportados por los mismos, facilitando, además, la atención 
de asuntos que, regionalmente, se vinculan, lo que propor.;.. 
ciona un mayor conocimiento al juzgador de las condiciones 
de vida, usos y costumbres de los hombres del 'campo, que 
influyen notoriamente en el discernimiento de los diferentes 
casos que son sometidos a su consideración. 

Del rezago y las nuevas demandas 

Una vez que ha sido analizada la estructura y competen­
cia de los tribunales unitarios resulta importante analizar los 
primeros resultados estadísticos de su actuación. Al entrar 
en funciones los tribunales unitarios agrarios, a partir de 
agosto de 1992, se puso en práctica un mecanismo de trans­
misión de expedientes que se encontraban en proceso de 
integración por las autoridades agrarias que tenían a su car­
go, conforme a las disposiciones de la Ley Federal de la 
Reforma Agraria, la sustanciación de los mismos y la reso­
lución correspondiente, éstas eran la Comisión Agraria Mix­
ta y el Cuerpo Consultivo Agrario. 

Concluida la recepción de dichos expedientes se procedió 
a su radicación y a la notificación, a los interesados, de los 

t 
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juicios agrarios que se habían instaurado, informando 1 és...
 
tos de la nueva autoridad jurisdiccional responsable te su
 
resolución.
 

Simultáneamente con el conjunto de los expedientes que
 
se encontraban en trámite al entrar en vigor las reformas
 
que modificaron el marco legal para el campo, se comenza...
 
ron a recibir demandas relacionadas directamente con la
 
nueva legislación. Aquellos se sustentaron en las disposicio...
 
nes de los transitorios tercero del Decreto de Reformas al
 
artículo 27 constitucional publicado el 6 de enero de 1992,
 
tercero de la Ley Agraria y cuarto fracción 1 y quinto de
 
la Ley Orgánica de los Tribunales Agrarios. Por su parte,
 
los nuevos juicios agrarios se fundamentaron en lo dispLesto
 
en los artículos 163, 164, 170, 178 y demás relativos ¿e la
 
Ley Agraria y 10. y 18 de la Ley Orgánica de los Tribuna...
 
les Agrarios.
 

En los primeros dos años de su operación, los tribunales 
unitarios agrarios recibieron 11,802 expedientes procedentes 
del denominado "rezago agrario. De éstos, el 78% correspon... 
dió a acciones tramitadas ante las Comisiones Agrarias Mix­
tas y relativas a juicios privativos de derechos agrarios y 
nuevas adjudicaciones de unidades de dotación, reconoci~ 

miento de derechos agrarios, controversias parcelarias y su... 
cesorias, y conflictos de nulidad de actos y documentos que 
se oponían a las leyes agrarias, principalmente; el 8% se re­
fería a expedientes que se encontraban en el Cuerpo Con.. , 
sultivo Agrario, relativos a inconformidades en contra de 
resoluciones de las comisiones agrarias mixtas. así como a 
acciones de restitución y reconocimiento y titulación de 
bienes comunales; también juicios de pérdida de derechos 
agrarios del núcleo a las tierras y acomodo de campesinos. 
o bien, de reconocimiento de derechos ag"rarios. El restante, 
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14%, estaba compuesto por expedientes derivados de otras 
autoridades, principalmente del Poder Judicial, relativos a 
diversas acciones agrarias en vía de reposición de procedi~ 

mientos o de cumplimentación de ejecutorias. 

• 

En relación con los nuevos procedimientos instaurados a 
la luz de las nuevas disposiciones legales en materia agraria, 
éstos ascendieron a 12,524 juicios agrarios, referentes, prin~ 

cipalmente, a juicios sucesorios, conflictos parcelarios, im~ 

pugnación de acuerdos de asamblea, conflictos de límites y 
acciones restitutorias. 

De los 24,326 expedientes derivados de las dos fuentes 
comentadas, el 60% se resolvió durante el periodo de los 
dos años a que nos hemos referido, en su mayoría, con sen... 
tencias definitivas; cerca de 500 mediante convenios concer~ 

tados durante el proceso judicial, y el resto por otras reso­
luciones de los tribunales. • 

II. EL JUICIO AGRARIO 

Una vez determinadas cuáles son las facultades y atribu~ 

ciones que se derivan de la competencia de los tribunales 
agrarios, debe procederse al estudio de los aspectos más re'" 
levantes del juicio agrario, que como ya se estableció, es la 
vía en que deben resolverse las controversias relativas a la 
aplicación de la nueva legislación agraria.• 

El juicio agrario debe entenderse como la instancia de 
que disponen los campesinos para dirimir sus controversias. 
Esto es, es la vía de carácter jurisdiccional, mediante la cual 
los ejidos y comunidades, como personas morales. al igual 
que los ejidatarios, comuneros, posesionarios y avecindados. 
como personas físicas, promueven la solución de sus proble~ 

•
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mas de tipo legal, relacionados con sus derechos agrarios,
 
individuales o colectivos.
 

Los sujetos del juicio 

El juicio agrario implica necesariamente, el establecimien­

to de relaciones jurídicas entre diversas personas, las que
 
se desarrollan a través de diferentes actos y situaciones pro­

cesales, reguladas por la norma procedimental y orientadas
 
hacia la resolución que emite la autoridad jurisdiccional, y
 
que pone fin a la controversia que las vincula.
 

Esta relación jurídica que tiene lugar entre las personas 
que ventilan un litigio ante el Órgano de justicia, conduce al 
conocimiento de las partes en el proceso judicial agrario, que 
son, fundamentalmente, el actor, el demandado y el tribunal 
agrario. La doctrina procesal nos enseña que el concepto de 
parte debe ser enfocado desde dos puntos de vista, a saber, 
el formal y el material. De acuerdo con Carnelutti, la parte 
en sentido formal, la constituyen aquellos sujetos que no son 
titulares de los intereses en controversia, pero que tienen el 
derecho de actuar en juicio, en tanto que la parte en sentido 
material, la forman quienes, siendo titulares de los intereses 
que conforman la controversia, son además quienes tienen 
el derecho procesal de actuar en juicio. 

Por su parte, la jurisprudencia nos señala que el concep­
to de parte en el proceso no debe entenderse como referido • 
a las personas que intervienen en él, sino a la posición que 
guardan en el mismo. Así. la parte actora es la que inicia un 
procedimiento para exigir una prestación a cargo del deman­
dado, en tanto que éste, siendo su jeto pasivo en la relación. 
es quien recibe el impacto de la acción que se ejercita en su 
contra. En la tesis que se revisa se señala que es parte tan­
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to el que demanda en nombre prol,io o en, cuyo nombre se 
demanda una actuación de ley, ce mo aquel frente al cual 
dicha actuación es demandada. 

La misma tesis del T ercer Tribunal Colegiado del Cuarto 
Circuito (consultable en el Semanario Judicial de la Fede­
ración, octava época, tomo VII, mayo, pág. 243, A. R. 137/ 
89), señala que "en relación con el concepto de parte, es 
necesario distinguir con claridad el sujeto de litigio y el su.je.... 
to de la acción; el primero es la persona respecto de la cual 
se hace el juicio, y el segundo es la persona que hace el jui­
cio o concurre a hacerlo. En el sujeto de litigio recaen las 
consecuencias del juicio, mientras que no sucede otro tanto 
con el sujeto de la acción. El conc~pto de parte debe atri .... 
buirse en primer término y fundam.entalmente al sujeto de 
litigio, y secundariamente al sujeto de la acción, pero en 
los dos casos la palabra parte tiene un significado diverso, 
que surge del contraste entre la función pasiva de quien so­
porta el proceso y la activa de quien 10 hace". Y concluye, 
"para evitar confusiones debe distinguirse claramente la par.... 
te en sentido formal y la parte en sentido material y el sujeto 
de la acción es parte en sentido formal". 

El análisis del concepto de parte nos conduce a la cuestión 
de la legitimación, debiendo distinguir la legitimación ad 
procesum de la legitimación ad causam. Para ello, recurrimos 
a la jurisprudencia, la que nos indica que estas son situa­
ciones jurídicas distintas, pues en tanto que "la primera se 
identifica con la falta de personalidad o capacidad en el ac.... 
tor, se encuentra referida a un presupuesto procesal, nece.... 
sario para el ejercicio del derecho de acción que pretenda 
hacer valer quien se encuentra facultado para actuar en el 
proceso como actor, demandado o tercero; la falta de per­
sonalidad se refiere a la capacidad, potestad o facultad de 

•
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una persona física o r loral, para comparecer en juicio a noro... 
bre o en representaci Jn de otra persona, ...por 10 que si no 
se acredita tener personalidad, legitimatio ad procesam, ello 
impide el nacimiento del ejercicio del derecho de acción de... 
ducido en el juicio; es decir, la falta de dicho requisito pro­
cesal puede ser examinado oficiosamente por el juez de la 
instancia... , o bien, opuesta como excepción por el deman... 
dado. .. en cuyo caso, por tratarse de una acción dilatoria 
que no tiende a destruir la acción ejercitada, sino que retar... • 
da su curso, y además de previo y especial pronunciamien... 
to, puede resolverse en cualquier momento, sea dentro del 
procedimiento o en la sentencia; en cambio, la legitimación 
activa en la causa es un elemento esencial de la acción que 
presupone o implica la necesidad de que la demanda sea pre... 
sentada por quien terga la titularidad del derecho que se 
cuestiona, esto es, que la acción sea entablada por aquella 
persona que la ley considera como particularmente idónea 
para estimar en el caso concreto la función jurisdiccional; ". 
por tanto, tal cuestión no puede resolverse en el procedimien... 
to, sino únicamente en la sentencia, por tratarse de una cues... 
tión de fondo, perentoria ... ; si la parte demandada niega 
el derecho que hace valer la: parte actora, por considerar 
aquella que ésta no es la titular del derecho litigioso, re'" 
sulta inconcuso que se trata de una excepción perentoria y 
no dilatoria que tiende a excluir la acción deducida en el 
juicio, por 10 que tal cuestión debe examinarse en la senten... 
cia que se llegue a pronunciar en el juicio". (Semanario Ju... 
dicial de la Federación, séptima época, vol. 199, p. 99, A. R. 
289/85, Tercer Tribunal Colegiado en Materia Civil de Pri... 
mer Circuito). 

El doctor Sergio Garda Ramírez, en su obra "Elementos 
de Derecho Procesal Agrario", nos recuerda que el derecho 
de esta naturaleza ha creado sus propias categorías subje... 
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tivas que recogen y clasifican el universo de las personas 
con obligaciones y.derechos sustantivos a la luz de las leyes 
de esta especie. En efectot los núcleos de población son par... 
te fundamental en los procesos agrarios. tanto como actora 
o como demandada, esto es, los ejidos y comunidades; así lo 
dispone la fracción XIX reformada del artículo 27 constitu... 
cional, que instituye los tribunales encargados de la admi... 
nistración .de la justicia agraria. No es ocioso señalar que la 
representación de los ejidos y comunidades en el proceso 
judicial agrario respectivo recae en los órganos de represen... 
tación. conformados por el comisariado ejidal o el comisa... 
riado de bienes comunales, según el casot y en los términos 
de lo señalado en los artículos 32 y 99 fracción 11 de la Ley 
Agraria. 

Respecto a la representación de los núcleos agrarios y 
conforme a lo dispuesto en los artículos mencionados para 
que se les tenga por presentes, deben concurrir al juicio los •	 tres miembros propietarios del órgano que los representa, 
por mandato de ley, pues, como órgano colegiado requiere 
para sus funciones de la participación de sus tres miembrost 

Presidentet Secretario y Tesorerot salvo disposición expresa 
en contrario establecida en el reglamento interior del ejido 
o en el estatuto de la comunidad. En este sentido también 
se ha pronunciado la jurisprudencia, en la que se exige la 
concurrencia de los tres miembros componentes del comisa... 
riado para poder acreditar su legitimación en la promoción 
del amparo.• 

También pueden tener legitimación procesal activa opa... 
siva en el juicio agrario, los integrantes de los Comités Par... 
ticu1ares Ejecutivos de los núcleos en proceso de formación, 
que también deben actuar en forma colegiada. 

•
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Las autoridades agrarias pueden fungir como parte pasi.­
va, entendiéndose por éstas a la Secretaría de la Reforma 
Agraria, la Procuraduría Agraria y, en algunos casos, la Se.­
cretaría de Agricultura y Recursos Hidráulicos, cuando se 
demande la nulidad de una resolución que altere, modifique 
o extinga un derecho o determine la existencia de una obli.­
gación. También puede ser actor en un juicio agrario el Fi.­
deicomiso de Forido Nacional de Fomento Ejidal, y como 
contraparte, la dependencia o institución en cuyo favor se 
hubieren expropiado las tierras ejidales o comunales, vincu.­
ladas con la acción de reversión que intentare dicho organis.­
mo ante los tribunales agrarios. 

A nivel individual, pueden ser parte en el juicio, activa o 
pasiva, los ejidatarios, entendidos conforme al artículo 12 
de la Ley Agraria, como los hombres y mujeres titulares de 
derechos ejidales y los comuneros, cuando demanden o sean 
demandados, respecto de actos de otros sujetos del derecho 
agrario en general, o bien, cuando se encuentren en contro.­
versia con otros ejidatarios, comuneros, posesionarios o ave.­
cindados, o bien, con los órganos de representación del nú.­
deo agrario, o cuando se involucre un conflicto sobre la 
tenencia de la tierra ejidal o comunal. 

Tienen también legitimación procesal los presuntos ejida.­
tarios o comuneros, cuando demanden el reconocimiento de 
sus derechos agrarios en lo individual, o reclamen el del eji.­
do ,o comunidad que integran. Tienen este carácter los su.­
cesares de ejidatarios o comuneros, que son parte en los 
juicios agrarios en los que se ventile la sucesión de derechos 
agrarios de un titular fallecido. También los avecindados 
cuando confronten controversias con otros ejidatarios, comu.­
neros. posesionarios y avecindados o con los órganos de 
representación de los núcleos o con la Procuraduría Agraria. 

fi)) • 
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•
 
Los pequeños propietarios y los jornaleros agrícolas tienen 

le litimación procesal activa en los casos de controversias 
pur omisiones en· que hubiera incurrido la Procuraduría 
Agraria, y los primeros pueden ser demandados en los con­
flictos por límites con ejidos o comunidades, en juicios res... 
titutorios o derivados de contratos de aprovechamiento de 
tierras ejidales o comunales. Los posesionarios de terrenos 
ejidales pueden ser actores o demandados en los juicios 
agrarios en los casos de controversia entre ejidatarios, co­

•	 muneros, posesionarios o avecindados. También los posesio­
narios de terrenos nacionales pueden ser actores, respecto 
de resoluc~ones dictadas por la Secretaría de la Reforma 
Agraria. 

Pueden ser demandados la Procuraduría Agraria en el 
ca~o de omisiones que perjudiquen los derechos de los indi... 
viduos, como se establece en la fracción IX del artículo 18 
de la Ley Orgánica de los Tribunales Agrarios; así también, •	 el Registro Agrario Nacional, cuando se impugne un acto 
registral o la negativa de este organismo a verificarlo. 

Son sujetos también del juicio agrario las sociedades y 
asociaciones cuando se ventile un conflicto por límites, res... 
pecto de tierras ejidales o comunales. 

Por otro lado, pueden ser parte formal en los procedimien... 
tos jurisdiccionales agrarios, aquellos que intervienen en és... 

•	 tos en su calidad de asesores, testigos, peritos, fedatarios, 
etcétera. 

De las etapas 

El juicio agrario, como otros, se inicia con la presentación 
de la demanda, que realiza el interesado o su representante 

•
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legal autorizado, ante el tribunal unitario agrario de su jU.... 
risdicción. Lo al terior implica que el órgano jurisdiccional 
requiere que el· promovente haga valer su acción, pues no 
puede actuar oficiosamente. 

La demanda debe presentarse por escrito y contener el 
nombre y domicilio del demandante y del o los demandados, 
y señalar 10 que se demanda, acompañándose los elementos 
que acrediten el interés jurídico del que demanda, así como 
con las copias de traslado para cada uno de los demandados. 

Una vez que la demanda ha sido recibida ante el órgano 
jurisdiccional, el artículo 181 de la Ley Agraria impone al 
magistrado la obligación de revisarla para determinar sobre 
su admisión y radicación, y si del examen que realice se ad.... 
virtierealguna irregularidad en la misma o la omisión de 
alguno de los requisitos establecidos en la Ley, deberá pre.... 
venir al promovente para que las subsane, concediéndole un 
plazo de ocho días para ello. El acuerdo relativo o auto de 
prevención debe notificarse con oportunidad al accionante, 
para no alargar innecesariamente el inicio del juicio agrario 
correspondiente. 

Aunque no existe disposición expresa en la Ley Agraria, 
respecto de 10 que procede en los casos en que no sea aten.... 
dida la prevención dentro del término concedido para ello, 
puede aplicarse supletoriamente lo establecido en el artícu.... 
lo 325 del Código Federal de Procedimientos Civiles, dese.... 
chándose la demanda. 

Con frecuencia, al momento de ser presentada la deman-­
da ante los tribunales agrarios, se practica una revisión del 
escrito que la contiene y de los anexos con que se acompaña, 
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• 

J) • 



•
 

•
 

•
 

153LOS TRIBUNALES UNITARIOS AGRARIOS 

e invariablemente, en su caso, se informa al inter esado de 
las circunstancias que pudieran originar la emisié n de un 
auto de prevención, y se recomienda a los mismos subsanar 
la deficiencia y volver a presentar su promoción cuando es... 
tuviere debidamente integrada la documentación respectiva. 

Sin embargo, e~ frecuente también que algunos litigantes, 
pese a la información que se les proporciona sobre las omi... 
siones en que incurre en la presentación de su demanda, 
insisten en que se les reciba; procediendo, el tribunal a reci... 
birla, para no violentar 10 previsto en el artículo 80. consti... 
tucional, que garantiza el derecho de petición. 

Es importante señalar al respecto que, en virtud de la na... 
turaleza de los tribunales agrarios y dado el mandato con... 
tenido en el artículo 164 de la Ley Agraria, se recIben mu... 
chas demandas con evidentes grados de imperfección, pero 
que no afectan la procedencia de la acción que se intenta y 
permiten, además, su corrección dentro del procedimiento 
respectivo, cuidando, en todo caso, que las omisiones adver... 
tidas no contravengan las disposiciones legales o se afecten 
los derechos de terceros. . 

Todas las promociones presentadas ante los tribunales son 
detalladamente registradas en el libro de correspondencia 
que se lleva al efecto, y aquellas que ameritan su radicación 
son inscritas en el Libro de Gobierno, en el que se describen 
sistemáticamente las etapas procesales desde la presentación 
de la demanda hasta la ejecución de la sentencia y el archi... 
va del expediente. 

Radicada la demanda y fijada la fecha para la audiencia 
de ley, el tribunal procederá a emplazar al demandado, co... 
rriéndole traslado con copia de la demanda y de los elemen... 
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tos aportados con ella, a fin de que quede bien enterado del 
objeto de la demanda y esté en condiciones de contestarla 
y ofrecer las pruebas que a sus intereses convenga, 10 que 
podrá hacer en cualquier momento a partir de la notificación 
o hasta la audiencia que se celebre, debiendo hacerlo por 
escrito. 

El horario de los tribunales es de nueve de la mañana a 
cinco d.e la tarde, y en sus actuaciones y plazos, todos los 
días son hábiles; de ahí que los actuarios de los tribunales 
lleven a cabo diligencias en días que para otros órganos de 
justicia se consideran inhábiles, sin necesidad de acuerdo ex.... 
preso para su habilitación. 

Del emplazamiento 

Recibida la demanda, el tribunal ordenará el emplazamien­
to del o los demandados, para que comparezcan a contes.... 
tarla, estableciendo el artículo 170 de la Ley Agraria que 
dicha contestación podrá ser formulada a más tardar duran... 
te la audiencia que se señale al efecto. Por su parte, el ar... 
tículo 178, complementando lo anterior, dispone que dicha 
contestación se podrá hacer por escrito o mediante la com.... 
parecencia del demandado, en cuyo caso se solicitará a la 
Procuraduría Agraria que formule el escrito respectivo, con... 
teniendo la contestación de referencia, esto es que en todo 
caso la contestación deberá ser hecha por escrito, lo que mo... 
difica o aclara la disposición que establecía el segundo nu... 
meral citado, antes de ser reformado mediante decreto pu.... 
blicado el 9 de julio de 1993. 

En el emplazamiento que se lleve a efecto deberá expre.... 
sarse con claridad el nombre de quien demanda, la preten.... 
sión del demandante, el nombre del o los demandados. la 
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causa o motivo de la demanda, así como señalarse la hora, 
fecha y lugar para. la celebración .de la audiencia de ley, la 
cual, según el precepto que se comenta deberá celebrarse en 
un plazo no menor de cinco ni mayor de diez días, a partir 
de la fecha en que se practique el emplazamiento, debiendo 
en todo caso expresar que en dicha audiencia se desahoga... 
rán las pruebas que no requieran preparación para ello. 

En la práctica, al dictarse el auto de radicación derivado 
•	 de la presentación de la demanda y que contiene el empla... 

zamiento que deberá notificarse a la parte demandada, se 
incluyen además otras disposiciones previstas por la legis... 
lación de la materia, como son la circunstancia, ya comen'" 
tada de que el demandado deberá contestar la demanda a 
más tardar durante la audiencia fijada, y se le apercibe de 
que no hacerlo se podrán tener por ciertas las afirmaciones 
de la actora en su contra, como lo previene el artículo 185 
fracción V. Igualmente que conforme a la fracción I de este 
mismo artículo deberán ofrecer las pruebas que a sus inte... 
reses convenga, así como presentar a sus testigos y peritos 
en su caso; también se· le solicita a las partes que señalen 
domicilio en la ciudad sede del tribunal, o en las oficinas de 
la Presidencia Municipal del lugar de su residencia, con el 
apercibimiento contenido en el artículo 173, de que de no 
hacerlo las demás notificaciones, aún las personales, se ha... 
rán en los' estrados del tribunal. 

• El emplazamiento al o los demandados debe hacerse a 
través del secretario o actuario designado al efecto, en el 
lugar señalado por el actor, en los términos que establece 
el artículo 171, esto es, en el domicilio del demandado, su 
finca, su oficina, el principal asiento de sus negocios, el lu... 
gar en que labore, en su parcela, o en el lugar que frecuente, 
o en el que se pueda creer que se pue.da llevar a cabo la 
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notifi( ación. Sólo cuando no pueda hacerse la notificación 
persol.al y se comprobara que la persona no tuviera domi­
cilio fijo o se ignore dónde se encuentre, el Tribunal podrá 
ordenar su emplazamiento por edictos, disponiendo el ar... 
tículo 173 reformado que éstos se publicarán por dos veces 
dentro de un plazo de diez días, en un periódico de mayor 
circulación de la región y en el Periódico Oficial del Esta... 
do, así como en las oficinas de la Presidencia Municipal 
correspondiente y en los estrados del Tribunal. Se añade 
que estas notificaciones surtirán efectos, transcurridos 15 
días a partir de la fecha de la última publicación, 10 que 
deberá tenerse en cuenta para los efectos de fijar la fecha 
de la audiencia correspondiente. Las demás notificaciones, 
en el caso de que no se presentare el emplazado por esta 
vía, se harán en los estrados del T ribunaI. 

Es importante señalar al respecto, que la disposición del 
artículo 173 plantea una forma diferente en cuanto a los tér... 
minos para el emplazamiento por edictos, en relación con 10 
previsto en el artículo 315 del Código .Federal de Procedi... 
mientos Civiles que señala que éstos se publicarán por tres 
veces, de siete en siete días, en el Diario Oficial y en uno 
de los periódicos diarios de mayor circulación en la Repú... 
blica, haciendo saber a los interesados que deberán presen.. 
tarse dentro de un término de treinta días contados a par­
tir de la última publicación. 

Es importante señalar que con frecuencia algunos litigan­
tes impugnan los emplazamientos por esta vía, planteando 
que los edictos no se ajustaron a las disposiciones del Códi~ 

90 mencionado. Al respecto se aclara que en los términos 
del artículo 167 de la Ley Agraria, el emplazamiento deberá 
practicarse precisamente como lo dispone el 173 de este or.. 

¡j) • 



LOS TRIBUNALES UNITARIOS AGRARIOS	 157 

denamiento, y no como a veces se pretende, como 10 ordena 
el Código Adjetivo. 

En relación con el emplazamiento, es importante destacar 
que el Tribunal, a través del funcionario que 10 practique, 
debe hacer constar las circunstancias en que se lleve a cabo, 
para que no quepa la menor duda respecto de que se prac... 
ticó con la persona adecuada y .de que se acreditó e identi... 
ficó debidamente, así también, que se le corrió traslado con 

•	 copia' de la demanda y de los documentos en que base su 
pretensión el promovente; todo ello, para garantizar los de... 
rechos del demandado y evitar que se encuentre en estado 
de indefensión al concurrir a juicio. 

AsL en los casos de emplazamiento al ejido o comunidad, 
éste deberá realizarse precisamente con los integrantes del 
órgano de representación ejidal o comunal, señalándose por 
el actuario o secretario que realice la diligencia, la forma en 

•	 que se hayan acreditado como tales; puntualizando que, 
en todo caso, deberá notificarse personalmente a los tres 
miembros de dicho órgano, pues de no ser así, no puede sur... 
tir efectos el emplazamiento. Al respecto, existen abundantes 
tesis relacionadas con la práctica indebida de emplazamien... 
to para efectos de amparo, que pueden ser consultadas. 

O,tro aspecto importante en relación con el emplazamien... 
to, es la facultad que la ley otorga al promovente para auxi... 
liar al funcionario designado para el efecto, identificando 

•	 al demandado para facilitar esta tarea. 

lB. DE	 LA AUDIENCIA 

La asesoría legal 

Una vez que se ha recibido la demanda, radicado y em... 
p1azado a las partes para comparecer a la audiencia de Ley, 
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en la fecha señalada exprofeso, se pueden dar divel sas cir" 
cunstancias que deben ser consideradas por el Ma~ ¡strado 
en el desahogo de la misma. 

Una de estas circunstancias consiste en la asistencia jurí­
dica o legal de las partes, pudiendo darse el caso de que 
tanto el actor como el demandado comparezcan sin asesor 
legal, pues es una facultad potestativa prevista por la Ley 
en su artículo 179. La redacción de este artículo plantea la 
posibilidad. de que las partes concurran sin asesor jurídico, 
por lo que en dado caso de que así sea, deberá desahogar­
se el procedimiento conforme a lo previsto en el artículo 185. 
Cuando se presentan casos como éste, a criterio del Magis­
trado cuando los eventos que se plantean en el juicio requie'" 
ren conocimientos técnicos o jurídicos que las partes no tie­
nen y que el Tribunal no puede suplir en deficiencia de ellos, 
lo más conveniente es suspender la audiencia y requerir la 
presencia de asesores legales de la Procuraduría Agraria, 
con la salvedad de que esta dependencia sólo podrá repre­
sentar a una de las partes, y deberá encausarse a la otra 
para que obtenga los servicios de asesoría que necesita. 

Cuando las partes comparecen sin asesoría legal, pero se 
advierte que el actor fue asistido por abogado en la formu­
lación de la demanda y en la presentación de los elementos 
relativos, sea que se hubiere o no designado profesionista 
para tales fines, deberá tenerse por asistida legalmente a la 
actora y solicitarse asesoría legal para el demandado, aper­
cibiendo a la primera de que al reanudarse el procedimien­
to, deberá acompañarse de su asesor legal, pudiendo incluso 
señalarse, por no haber disposición expresa, que no será mo­
tivo lo contrario para diferir nuevamente la audiencia, pues 
sería en perjuicio de la otra parte. 

8IJj • 

• 



159 LOS TRIBUNALES UNITARIOS AGRARIOS 

Si las dos comparecen asesoradas no debe haber impe.. 
dimento para la celebración de la audiencia, salvo cuando 
es evidente, como sucede con frecuencia en el campo, que el 
asesor designado de una de las partes sea una persona que 
no tiene conocimientos jurídicos, por lo que, aunque no hay 
disposición expresa, y siendo notoria la situación de des.. 
igualdad entre las partes al estar una debidamente asistida 
y la otra no, debe aplicarse lo dispuesto en el 179 y desig.. 
nar un defensor a quien no lo tenga. Al respecto, cabe se..•	 ñalar que esta medida ha desplazado en la tramitación de 
los juicios a quienes, desde su posición de dirigentes cam.. 
pesinos, pretenden realizar una tarea de defensa legal para 
la que no están preparados, poniendo en riesgo los dere.. 
chos de sus representados. 

Tan importante como lo dispuesto respecto de la asesoría 
legal, es la obligación de los tribunales agrarios de asegu... 
rarse de que cuando en el juicio tomen parte indígenas, cuen-­
ten con traductores, lo que permite que sea tomada en cuenta 
su participación en el proceso; asimismo, es de gran rele... 
vancia la previsión de respetar, en el mismo caso, los usos 
y costumbres de los grupos étnicos, siempre que no se opon.. 
9an a la ley, todo ello conforme a lo expresado en el ar­
tículo 164 de la Ley Agraria. 

De la comparecencia de las partes 

.; Si al abrirse la audiencia no compareciere el actor, sin que 
mediare causa justificada para ello, la Ley dispone en su 
artículo 183 la imposición de una multa hasta de diez días 
de salario mínimo, lo que resulta lógico, dada la condición de 
los campesinos. la que debe ser cubierta antes de solicitar 
la reanudación del procedimiento. Respecto de esta dispo... 
sición, se da en la práctica la circunstancia de que el actor 

•
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cubre la sanción económica que le fue impuesta por su ina~ 

sistencia, solicita la reanudación y no concurre de nueva 
cuenta a la fecha de la audiencia, pudiendo el Tribunal úni~ 

camente repetir la sanción anterior, sin que haya ninguna 
otra disposición aplicable para obligar al actor a comparecer 
a juicio, salvo la caducidad prevista en el artículo 190. 

En cuanto a la inasistencia del demandado a la audiencia, 
el artículo 180 de la Ley impone la obligación al magistrado, 
de verificar que se haya llevado a cabo el emplazamiento 
respectivo, siendo ésta una formalidad esencial de los juicios 
que salvaguarda la garantía prevista en el artículo 14 cons... 
titucionaI. Si se comprobare que fue debidamente emplazada 
la parte demandada, se desahogará el procedimiento, si en 
su desarrollo llegare el demandado, se le dará la interven... 
ción que corresponda. 

En este mismo artículo se previene que si no concurriere tri • 

a la audiencia el demandado no se le dará oportunidad pos~ 

teriormente de contestar la demanda o de oponer defensas 
y excepciones, o presentar pruebas, si no acreditare la causa 
de fuerza mayor que le hubiere impedido asistir a ella. 

El artículo 184, por su parte, establece que si se compro~ 

bare que no fue debidamente emplazado el demandado, o si 
al iniciarse la audiencia no estuvieren presentes ni el actor 
ni el demandado, se suspenderá la audiencia, teniéndose por 
no practicado el emplazamiento y sólo podrá ordenarse su 
realización, a solicitud del promovente. 

En cuanto a la inasistencia del demandado, y una vez que 
se hubiera comprobado que fue debidamente emplazado, el 
artículo 185 fracción V señala que podrán tenerse por cier.... 
tas las afirmaciones que en su contra realice el demandante. 
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Esto equivale a la declaración de ."ebeldía por falta de com... 
parecencia del dem?ndado. 

En· 'la fecha y hora señalados para el .efecto, el magistra... 
do declarará abierta la aúcliencia, una vez que se haya dado 
cuenta de la presencia de las partes, esto es del actor o de... 
mandante y del demandado, así como de los asesores lega... 
les de cada una de ellas. Igualmente se hará constar la pre... 
sencia de los terceros interesados y de cualquier otra persona 
que tuviere interés en el litigio, identificando a cada uno de 
los asistentes, y, en su caso, acreditando la personalidad 
con la que concurren a juicio. 

Del desarrollo de la audiencia 

Abierta la audiencia, se concedErá la palabra, por su or... 
den, al actor y al demandado, para que expongan sus pre... 
tensiones; al hacer uso de ella, el demandante podrá ratificar 
su demanda, modificarla, ampliarla o desistirse de la acción 
intentada. El demandado, por su parte, dará contestación a 
la demanda, presentando el escrito correspondiente, oponien... 
do las excepciones legales que a sus derechos convenga, o 
reconviniendo al actor, ofreciendo los medios de prueba que 
sustenten sus pretensiones. 

Si al contestarse la demanda, se opusiere reconvención, el 
artículo 182 de la Ley de la materia dispone que se correrá 
traslado al actor con la copia de la contrademanda, a fin de 
que pueda contestarla, suspendiendo el procedimiento para 
el efecto, a menos que el demandado reconvenido manifies... 
te su interés de contestar en la misma audiencia. 

En cuanto a la reconvención la Ley estipula que ésta sólo 
podrá hacerse valer al contestar la demanda y en ningún 
caso podrá presentarse con posterioridad. En relación con 

1 
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la contestación de la demanda, debemos remitirnos a lo pre­
ceptuado en el·artículo 329 del Código Fe.leral de Proce­
dimientos Civiles, que establece que la demanda .deberá con­
testarse negándola, confesándola u oponiendo excepciones. 

En efecto, el demandado, al comparecer a juicio, podrá 
contestar las pretensiones del actor y al hacerlo, deberá re­
ferirse a los hechos señalados en el escrito de demanda, afir­
mando o negando 10 atribuido en ellos, o expresando aque-­
llos que desconozca por no ser propios o dando su versión 
de la forma en que se desarrollaron. 

Ratificada la demanda por el actor y emitida la contesta­
ción por el demandado, deberá definirse la litis, que se cir­
cunscribirá a la determinación de la controversia sobre la 
cual versará la actuación del tribunal, para ello deben con­
siderarse las pretensiones del actor hechas valer en su de­
manda, así como las expresadas por el demandado. Esta 
definición es fundamental porque identifica el tema del jui­
cio sobre el. cual ha de versar la intervención del magistra­
do, sin extenderse a otras cuestiones que pudieran dar lugar 
al surgimiento de nuevas circunstancias controvertidas entre 
las partes y que éstas no hubieren planteado. 

De las excepciones 

Una vez que se haya ratificado y contestado la demanda, 
se dará oportunidad al demandante de contestar las excep­
ciones, si las hubiere, pudiendo hacerlo, según su naturaleza 
en la propia audiencia, o. previa suspensión y fijación de 
nueva fecha, en otra posterior. Lo anterior sin sustanciar 
artículos de previo y especial pronunciamiento. 

Respecto de las excepciones. es preciso señalar que éstas 
pueden orientarse a desvirtuar los hechos establecidos por el 
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demandante y relativos al fondo del asunto, motivo del liti.... 
gio; o bien, dirigir~e a interferir el desarrollo del proceso 
judicial. Las primeras son excepciones perentorias, que de.... 
ben ser resueltas en la sentencia que ponga fin al juicio; en 
cuanto a las segundas, son excepciones dilatorias que tienen 
que ser resueltas de plano, mediante suspensión del proce.... 
dimiento. A estas últimas se refiere el artículo 185 fracción 
111 de la Ley Agraria. 

•	 A través de las excepciones de fondo, el demandado pre.... 
tende, como ya se señaló, desvirtuar la procedencia de las 
prestaciones reclamadas por el demandante y el propósito 
de las mismas es que, al resolverse la controversia. se le ab.... 
suelva de ellas. 

En las excepciones dilatorias, en cambio. se hacen valer 
circunstancias procesales que deben resolverse de inmedia... 
to sin formar artículos de previo y especial pronunciamiento• •	 como lo contempla el artículo 192 de la Ley Agraria; las 
más comunes son aquellas en las que se alega la incompe'" 
tencia del tribunal para conocer por razón de materia o de 
jurisdicción territorial el asunto controvertido, o aquella en 
la que se pretende demostrar que el actor carece de legiti... 
mación procesal activa. por ejemplo. 

En relación con la reconvención y siendo a su vez la con.... 
trademanda que hace valer el demandado en contra del de.... 
mandante. estableciendo una diversa relación jurídica entre• 
las partes, convirtiendo al primero en actor y al segundo en 
demandado, ésta debe regularse por las disposiciones apli.... 
cables a la demanda. Es decir, debe agotarse el procedi... 
miento en los mismos términos establecidos para la demanda 
inicial y posteriormente. desahogadas sus etapas, continuar 
el desarrollo del juicio que le dio origen. 

• 
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De las pruebas 

Cuando ya se hubiera dado contestación a las excepcio­
nes y a la reconvención, en su caso, se procederá a abrir el 
periodo probatorio, durante el cual, deberán desahogarse 
todos los medios de convicción que ofrezcan las partes; se 
acordará sobre las- documentales, se desahogarán las testi .... 
moniales y confesionales propuestas, las inspecciones judi.... 
ciales, los peritajes, los informes de autoridad, etcétera. En 4)). 

este mismo periodo podrán las partes impugnar las pruebas 
de su contraria, objetar o tachar a los testigos, formular re-
preguntas a éstos, cuestionar a los peritos, solicitar el perfec... 
cionamiento de sus pruebas, etcétera. 

En relación con las pruebas que pueden ser ofrecidas en 
el juicio agrario, y atento a lo señalado en el artículo 186 
de la Ley Agraria, debemos remitirnos a lo dispuesto en el 
artículo 93 del Código Federal de Procedimientos Civiles, #,JI! • 

respecto de los medios de prueba considerados como legales. 
Es decir, son admisibles en el juicio agrario, la confesión, las 
documentales públicas y privadas, la pericial, el reconocí... 
miento o inspección judicial, la testimonial, los elementos 
técnicos derivados de los adelantos científicos y las presun­
ciones. 

Las reglas para la admisión, desahogo y valoración de 
estas probanzas, en consecuencia, serán las establecidas 

f); • en la misma codificación adjetiva. Lo anterior sin perjuicio 
de lo señalado en el numeral 185 fracciones 11 y IV, y no 
obstante lo señalado en el diverso 189 de la Ley Agraria. 

Sobre las pruebas, no está de más reiterar que éstas deben 
estar orientadas a demostrar los hechos contemplados en 
las pretensiones del actor, o en las defensas y excepciones 
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del demandado, pues aq JeIlos elementos que se aporten que 
no tengan relación, dire< ta con el objeto .de la controversia 
deben ser desechados. A 10 anterior nos conducen los prin" 
cipios generales-del derecho y las disposiciones de los artícu­
los 186 y 187 de la Ley Agraria. 

El último de los preceptos mencionados, ,- expresamente 
confiere la carga de --la prueba a las partes, tal como lo pre­
viene el, artículo 81 del Código Federal de Procedimientos 
Civ,iles, siendo aplicables las disposiciones de los numerales 
82 a 85 de este mismo ordenamiento. Por otra parte, es in­
concuso que solamel1te los hechos está'n' sujetos a prueba, 
al igual que los usos y costumbres en que se sustente el de­
recho. 

En el proceso judicial agrario, dada la naturaleza tutelar 
del derecho social respectivo, generalmente se admiten todas 
las probanzas propuestas por las partes, sin prejuzgar sobre 

. I ". 

su operatividad en el proceso, a menos que sea notoria su 
improcedencia, pues el principio que guía al tribunal agrario 
es el de que debe en todo caso buscar el conocimiento de 
la verdad y valerse de todos los medios adecuados para 
ello. En este sentido, el artículo 186 faculta al tribunal para 
acordar la práctica, ampliación o perf,eccionamiento de las 
pruebas, sin lesionar el derecho de las partes. En tanto que 
el 187 de la propia Ley Agraria le da la facultad de dictar 
medidas para allegarse. al procedimiento aquellos elementos 
ofrecidos por las partes que no pudieren ser presentados por 
las mismas y que sean relevantes para el conocimiento de la 
verdad y la resolución del asunto sometido a su jurisdicción. 

El ofrecimiento de pruebas en el proceso puede hacerse 
por el actor en el escrito inicial de demanda y por el deman­
dado en el de contestación a la misma, pudiendo ratificarse 

•
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las pruebas ofrecidas durante el periodo de instrucción y 
proveerse sobre su desahogo de inmediato. 

Las pruebas que lo permitan, por no requerir preparación 
para ello, serán diligenciadas en la propia audiencia, y las 
demás que impliquen su atención posterior serán ,desahoga­
das en un plazo de quince días, conforme lo establece el úl­
timo párrafo del artículo 170 reformado de la Ley Agraria. 

La valoración de las pruebas, como ya se dijo, se realiza 
de conformidad con su propia naturaleza, debiendo el juz­
gador expresar, en todo caso, el valor asignado a las prue­
bas, las que deben contemplarse en su conjunto, a ello se 
refiere la expresión contenida en el numeral 189 de la Ley 
Agraria cuando establece: HLas sentencias de los tribuna­
les agrarios se dictarán a verdad sabida sin necesidad de 
sujetarse a reglas sobre estimación de pruebas, sino apre..... 
ciando los hechos y los documentos, según los tribunales lo 
estimaren debido en conciencia, fundando y motivando sus 
resoluciones". 

Un aspecto fundamental en el proceso judicial agrario, 
que· garantiza al magistrado arribar al conocimiento de la 
verdad en los asuntos sometidos a su arbitrio, es la circuns'" 
tancia de su participación directa y personal en él desaho­
go de tod.o el juicio, dada la exigencia contemplada en el 
último párrafo del· artículo ·185 de la Ley Agraria de que 
presida las audiencias. Ello le permité, durante todo el pro­
ceso, intervenir requiriendo a las partes la aclaración perti­

~) 

nente de circunstancias que a veces no quedan debidamente 
determinadas, por ello la capacidad legal del juzgador agra­
rio para hacer preguntas a los testigos y a los peritos más 
allá de los interrogatorios propuestos por las partes. de acor­
dar el desahogo de pruebas para mejor proveer en el pro­
cedimiento. 
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De los alegatos y la concertación 

Cerrado el periodo de instrucción se dará oportunidad a 
las partes de presentar sus alegatos. Los alegatos consisten 
en el examen que formulan las partes, en relación con la 
posición que ocupan en el litigio, analizando los hechos y 
consecuencias jurídicas de los mismos, a la luz de las prue... 
bas aportadas y las normas aplicables. 

Es este un derecho que debe respetarse a las partes por­
que, a través de sus alegatos, pueden plantear aquellos ar... 
gumentos que emiten respecto de su participación en el pro­
ceso, llamando la atención del juzgador sobre las pruebas 
ofrecidas y aportadas. sobre las argumentaciones de su con­
traparte y, en general, presentando un resumen .de las cir... 
cunstancias procesales más relevantes desde su perspectiva 
particular. 

En cualquier 'momento, antes de dictar sentencia, el magis.. 
trado deberá exhortar a las partes a resolver amistosamente 
la controversia planteada, y en caso de que como resultado 
de esta excitación se llegare a la celebración de un conve­
nio conciliatorio, éste podrá ser elevado a la categoría de 
sentencia ejecutoriada por el propio magistrado, ordenando 
el archivo del expediente. 

El pr"oceso de composición realizado durante el proceso 
judicial agrario, es independiente de la actividad conciliato.. " 
ria llevada a cabo por la Procuraduría Agraria fuera de jui.. 
cio. La capacidad y habilidad del magistrado para invitar 
a las partes a resolver sus controversias mediante una con.. 
certación apegada a derecho. contribuye a reducir las mo.. 
lestias y gastos de procesos que, en ocasiones, se prolongan 
innecesariamente para los interesados. Aún en aquellos ca.. 
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sos en los que se pudiera estimar que la composición es
 
prácticamente imposible, por ser una obligación impuesta por
 
la ley, y siendo de interés público su cumplimiento, debe ago~
 

tarse esta etapa.
 

De la sentencia 

Como todos los procesos' judiciales, "el juicio agrario cul...
 
mina con la sentencia. En la materia encontramos dos tipos
 
de ella, las interlocutorias o resoluciones dictadas en la tra~
 

I1litadón o sustanciación del" procedimiento para definir cir~
 

cunstancias propias del proceso, y las definitivas que ponen
 
fin al litigio, al resolver la controversia que se plantea. Cuan~
 
do la sentencia dictada no es recurrida por las vías de im~
 

ptignación establecidas para el efecto, nos' encontramos ante
 
una sentencia ejecutoriada, es decir que ha quedado firme
 
el fallo emitido por el órgano de justicia.
 

La sentencia debe ser exclusiva, y en consecuencia, refe~
 

rirse únicamente a: las personas, hechos, cosas, acciones y
 
excepciones que hayan sido materia del juicio, como clara...
 
mente lo establece el artículo 349 del Código Federal de
 
Procedimientos Civiles.
 

La sentencia que se pronuncie para poner fin al proceso 
debe contener una referencia a las prestaciones reclamadas 
por el actor y decidir también, respecto de las defensas y 

-excepciones opuestas por el demandado. Es decir, la senten';' ~ 

cia debe ser exhaustiva, comprendiendo todas las cuestiones 
planteadas, sin dejar de resolver ningún aspecto reclamado 
en el litigio, y cuando hubiere varios puntos litigiosos, se 
abordarán por separado, efectuándose la declaración corres... 
pondiente a cada uno de ellos, así lo dispone el artículo 352 
del Código Federal de Procedimientos Civiles. 

IV) • 
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La sentenci 1 en los juicios agrarios, conforme lo señala el 
artículo 185 1racción VI de la Ley Agraria, debe dictarse 
en la propia audiencia, después de que se hayan formulado 
los alegatos por las partes. 

Aun cuando el artículo 188 de la Ley Agraria previene 
que sólo en los casos en que el estudio del expediente rela~ 

tivo requiera un análisis más detenido de las constancias y 
elementos que 10 integran, o que la estimación de las prue~ 

has 10 amerite, .podrá el magistrado citar 'a las partes, desa~ 

hogadoel procedimiento respectivo, suspender la audiencia y 
citar para su reanudación para dictar sentertcia,en un tér~ 

mino no mayor de 20 días. Es importante señalar que dada 
la formalidad exigida a las sentencias, se ha tenido que apli~ 

car como norma general este dispositivo, a fin de turnar los 
sumarios a los secretarios de-estudio y cuenta para que ela~ 

boren un proyecto de resolución que cumpla con los requi~ 

sitos de forma exigidos por la costumbre procesal, provo~ 

cando dHerimientos de los procesos. 

Al principio, en estricto cumplimiento a la letra del artícu... 
16 185 fracción VI, los magistrados dictaban la sentencia 
en la propia audiencia, formulando previamente las consi... 
deraciones jurídicas pertinentés para fundar y motivar sus 
resoluciones. En la actualidad se sigue procediendo de esta 
manera, .pero sólo en aquellos juicios que por su simplicidad 
pueden ser resueltos de inmediato. 

Sin embargo, el incremento en el número de los juicios 
agrarios instaurados y la necesidad de no alargar la atención 
de los asuntos sometidos a su conocimiento, ha obligado a 
estos órganos jurisdiccionales a remitir casi la totalidad de 
los expedientes a los secretarios proyectistas para la reali... 
zación de cuidadosos estudios, en los que, cumpliéndose las 

•
 



l 

170 JORGE J. GóMEZ DE SILVA CANO 

formalidades acostumbrae as respecto de las sentencias, pre... 
senten a consideración d( 1 magistrado los proy..ectos de re" 
solución que serán dados a conocer en la respectiva audiencia. 

De ninguna manera se contraviene el dispositivo previsto 
en la Ley, pues· el diferimiento de la audiencia para estos 
efectos, permite una adecuada valoración de los elementos 
constitutivos agregados al sumario, además de que persiste 
la obligación del magistrado, como ya quedó asentado con 
anterioridad, de orientar al proyectista, estableciendo los cri... 
terios que en su opinión sean pertinentes y a los -que se su... 
jeta el secretario de estudio y cuenta en la elaboración de 
los proyectos de sentencia. 

- En los términos de los artículos 189 y 195 de la Ley Agra... 
ria, el acta que se levante al dictarse la sentencia se debe 
agregar a los' autos para su constancia y efectos legales, y 
debe ser firmada al calce, en vía de notificación, por los 
comparecientes. 

En relación con la ejecución de las sentencias; el artículo 
191 de la Ley de la materia impone a los magistrados laobli... 
gación de proveer a su eficaz e inmediata ejecución, facul""! 
tándolo para utilizar las medidas que sean necesarias, in­
cluyendo las de apremio, para esos fines, respetando dos 
previsiones establecidas en este artículo, a saber, si al dic­
tarse la sentencia estuvieren presentes las partes, el magis­
trado podrá inquirirles sobre la forma en que propongan 
que se ejecute el fallo dictado, procurando su avenimiento 
al respecto, esto es que se deja la ejecución al acuerdo de 
voluntad establecido por los interesados. 

En segundo término, se permite al vencido en juicio pro... 
poner fianza para garantizar el cumplimiento de la obliga... 
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ción que se le impone, estableciendo el tribunal, un término 
para la cumplimentación de la sentencia, que de no ser aten.. 
dido, motivará que se haga efectiva la garantía otorgada. 

Ejecutada la sentencia, se procederá, respetando el térmi.. 
no legal para la interposición de los recursos legales proce.. 
dentes, a ordenar el archivo del expediente. 

De los recursos contra las sentencias 

El capítulo VI del título décimo de la Ley Agraria se re­
fiere éll recurso de revisión, que es resuelto por el Tribunal 
Superior Agrario. el cual es procedente en contra de las sen.. 
tencias de los tribunales unitarios agrarios. Este se tramita 
ante el propio tribunal unitario que hubiere dictado la 
sentencia que se impugna, y siempre y cuando ~e refiera a 
conflictos de límites de tierras entre dos o más núcleos de 
población ejidales o comunales. entre sí o con pequeños pro.. 
pietarios, asociaciones o sociedades; .de juicios de restitución 
de tierras de ejidos o comunidades, o respecto a la nulidad de 
resoluciones de autoridades agrarias, como 10 dispone el ar.. 
tículo 198 de esta Ley. 

El recurso debe ser presentado ante el tribunal unitario 
mediante un escrito de agravios dentro de un término de diez 
días contados a partir de que se hubiera notificado la reso.. 
lución. Así lo establece el numeral 199 de la Ley. Si el r"e.. 
curso de mérito se refiere a alguno de los supuestos men.. 
cionados en el 198 de este ordenamiento, y es presentado 
en tiempo, el tribunal unitario agrario 10 admitirá en un tér.. 
mino de tres días y dará vista a las partes para que expresen 
10 que a sus intereses convenga. en un plazo de cinco días 
a partir de su notificación. Cumplida esta etapa, se remitirá 
el expediente relativo, con el escrito de agravios y de los 

•
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terceros interesados al Tribunal Superior Agrario para que, 
en un término de diez días a partir de su recepción, resuelva 
al respecto, como se señala en el primer párrafo delartícu~ 

lo 200. 

La lectura de los artículos anteriores plantea el que si 
el recurso de revisión es presentado fuera de tiempo, es de-­
cir, después de los diez días de la notificación de la senten~ 

cia, o bien se refiere a la resolución de una cuestión no 
contemplada entre los tres supuestos previstos en el artícu~ 

lo 198, éste de~e ser desechado por improcedente por el pro~ 

pio tribunal unitario ante quien se presente. 

En relación a las sentencia~ definitivas que dicten los tri~ 
bunales unitarios agrarios y que no se refieran a los casos 
señalados en el numeral 198, el propio artículo 200 estable~ 

ce que contra estas, al igual que respecto de las emitidas 
por el Tribunal Superior Agrario, sólo procede el juicio de 
amparo directo, que se debe desahogar ante el Tribunal Co~ 

legiado de Circuito que corresponda, procedimiento que, 
conforme: 10 establece el artículo 163 de la Ley de Amparo 
Reglamentaria de los artículos 103 Y 107 de la Constitución 
Política de los Estados Unidos Mexicanos deberá promo~ 

verse ante la propia autoridad responsable. 

En contra de otras actuaciones de los tribunales agrarios 
sólo procede el juicio de amparo indirecto. Estos juicios se 
regirán por 10 dispuesto en la Ley de Amparo. 

•
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EST,RUCTURA y FUNCIONAMIENTO
 
DE LOS TRIBUNALES
 

AGRARIOS
 

•	 Licenciado Raúl LEMus GARCÍA 

Magistrado del Tribunal Unitario 
Agrario . 

• 

El establecimiento de los Tribunales Agrarios en México, 
es la culminación de una añeja, permanente y sentida de­
mancla campesina, sustentada desde los albores del presente 
siglo; representa la excelencia de la organización de la ma­
gistratura agraria y responde a una importante tradición en 
nuestro país en materia de justicia social. 

La magistratura agraria tiene su más remoto precedente 
en la precolonia; el derecho precolombino de naturaleza con­
suetudinaria contó con un sistema judicial bien organizado, 
en el cual los tribunales agrarios actuaban dentro de la ins­
titución básica que era el calpulli, con una eficiencia y hon­
radez modelos. 

Las principales autoridades internas del calpulli eran: la 
•	 asamblea general, el consejo de ancianos y los jefes de ju­

risdicción militar y civil, la asamblea designaba a los siguien­
tes funcionarios: chinancallec, pariente mayor, encargado 
del reparto de parcelas entre los miembros del calpulli. Ta­
quitlatos, encargado de dirigir las faenas colectivas en coa· 
peración. Calpixques, recaudadores locales de tributos. TIa.... 
cuila, cronista, historiador, registrador, consignaba el reparto 

•
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de tierras, lis decisiones del consejo, las leyes y senten­
cias, así con <) los símbolos religiosos y jerárquicos del gru-­
po. PetlacalcatI, jefe del almacén colectivo y carcelero. Te... 
cutlis, funcionarios judiciales que eran auxiliados por los 
tequitlatoques, actuarios y alguaciles. Centectlaxques, fun-­
cionarios encargados de vigilar las costumbres de un número 
de familias determinado. 

En el periodo de la Colonia los reyes tuvieron las más 
amplias facultades para proveer toda clase de oficios públi-­
cos, así como para dictar normas generales o especiales a 
las que deberían sujetarse determinados nombramientos; en 
esta época tuvieron jurisdicción y competencia en materia 
agraria; el n~y, el virrey, la audiencia, el presidente de la 
audiencia, el cabildo, el subdelegado, los jueces de tierras y 
procuradores. 

Consumada la Independencia las funciones agrarias pasa.. 
ron a las autoridades mexicanas, conforme a la nueva Cons­
titución. 

Iniciada la Reforma Agraria por el decreto de 6 de enero 
de 1915 se crean: 

a) La Comisión Nacional Agraria; 
b) Las Comisiones Locales Agrarias, y 
e) Los Comités Particulares Ejecutivos. 

Se determina también la competencia de los Gobernado... 
res de los Estados, de los jefes militares y del encargado del 
Poder Ejecutivo. 

. La reforma del artículo 27 constitucional, publicada en el 
Diado Oficial del 10 de enero de 1934, reestructura la ma.. 

~í} 

ti) 

•
 



r
 

TRIBUNALES AGRARIOS: ESTRUCTURA Y FUNCIONAMIEN' ~O 175

• 

•
 

•
 

•
 

gistratura agraria, en operación hasta la reforma constitu.. 
cional publicada el 6 de enero de 1992. 

El reclamo d.e los sectores ligados con el campo para el 
establecimiento de tribunales agrarios, culmina con la refor.. 
ma constitucional al artículo 27, publicada en el Diario 0li.. 
cíal de la Federación el 6 de enero de 1992, la que en la 
esfera que es objeto de nuestro comentario, deroga las frac­
ciones XI, XII Y XIII, que conformaban, la base constitu.. 
cional de las anteriores autoridades agrarias, y adiciona la 
fracción XIX con dos párrafos que instituyen los Tribuna.. 
les y la Procuraduría Agraria, concebidos en los siguientes 
términos: 

Son de jurisdicción federal todas las cuestiones que IJor límites 
de terrenos ejidales y comunales, cualquiera que sea -el origen de 
éstos, se hallen pendientes o se susciten entre dos o más núcleos 
de población; así como las relacionadas con la tenencia de la 
tierra de los ejidos y comunidades. Para estos efectos y en gene... 
ral, para la administración de justicia agraria, la ley instituirá a 
tribunales dotados de autonomía y plena jurisdicción, integrados 
por magistrados propuestos por el Ejecutivo Federal y designa­
dos por la Cámara de Senadores o, en los recesos de ésta, por 
la Comisión Permanente. La ley establecerá un órgano para la 
procuración de justicia agraria. 

La reforma constitucional parte del reconocimiento de 
nuevas realidades en el campo de México y promueve e im.. 
pulsa la seguridad jurídica, la eliminación del rezago agra.. 
rio, la capitalización del sector rural, la tecnificación y 
productividad del ejido, la comunidad y la pequeña propie.. 
dad, con el propósito de alcanzar mejores niveles d.e vida, de 
prosperidad y bienestar. La reforma no plantea un cambio 
en las formas de tenencia del régimen constitucional de la 
propiedad rural, se confirma y apoya la propiedad ejidal, 
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la comunal y la pequeña propiedad; si establece un esquema 
abierto para que los campesinos .decidan por sí mlsmos se 
destino y sus formas de convivencia y productividad. 

.,' 

Los tribunales agrarios son órganos jurisdiccionales, esta... 
blecidos constitucionalmente con una competencia propia y 
definida, encargados de la administración de la justicia agra­
ria. La Ley Suprema las dota de cabal autonomía y plena 
jurisdicción. 

La naturaleza jurídica de los tribunales egrarios es pecu... 
liar, aun por la fuente del nombramiento de los magistrados.' 
su estructura y organización responde a la trascendencia e 
importancia de su ministerio. Gozan de plena autonomía para 
dictar sus fallos, sin influencias de ninguna naturaleza, ni 
presiones externas. El origen de su nombramiento que ca... 
rresponde a la Cámara de Senadores, o en sus recesos a la 
Comisión Permanente, y el hecho de que no puedan ser se.... 
parados de sus cargos y funciones durante el periodo de su 
nombramiento, sino por motivos plenamente justificados, 
aseguran esa autonomía. Gozan por otra parte de jurisdic... 
ción plena, 10 que significa que tienen facultades cabales 
para juzgar y resolver tod~s las cuestiones relativas a su com... 
petencia y que gozan de poder suficiente para ejecutar sus 
propias determinaciones y sentencias. 

Con apoyo en la fracción XIX del artículo 27 de la 
Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, el 
Congreso de la Unión por decreto del 23 de febrero de 
1992, publicado el día 26 del propio mes y año, expidió la 
Ley Orgánica de los Tribunales Agrarios, integrada por 30 
artículos, más los transitorios, estructurados en ocho capítu.... 
los que abordan las siguientes materias: 

h!} • 



TRIBUNALES AGRARIOS: ESTRUCTURA y FUNCIONAMIENTO 177 
el 

• 

Primero. 
Segundo. 
Tercero. 
Cuarto. 
Quinto. 
Sexto. 

Séptimo. 
Octavo. 

Disposiciones generales. 
Del Tribunal Superior Agrario. 
De los Magistrados. 
De la designación de los Magistrados. 
De los Tribunales Unitarios. 
Del Secretario de Acuerdos y d.emás servido.. 
res públicos. 
De los impedimentos y excusas. 
De las responsabilidades. 

I • 

La Ley Orgánica atribuye a los tribunales agrarios su ca­
rácter de órganos federales, encargados de administrar la 
justicia agraria en todo el territorio nacional. Es obvia su 
calidad de tribunales federales en razón de su competencia, 
como encargad.os de aplicar las disposiciones agrarias que 
se contienen en el artículo 27 de la Constitución y en las 
leyes reglamentarias derivadas de dicho precepto, que fun"" 
damentalmente son de orden federal y aplicación en todo el 
país. 

Para cumplir con la función jurisdiciconal en toda la Na­
ción, el territorio de la República se ha dividido en treinta 
y cuatro distritos. 

Los Tribunales Agrarios se constituyen: 

• 
a) Por el Tribunal Superior, integrado por cinco magis­

.. trados numerarios y un supernumerario que designa 
el Senado de la República, y en sus recesos, la Comi... 
sión Permanente, a propuesta del Presidente de la Re.. 
pública. 

El Presidente del Tribunal Superior será designa.. 
do por el propio Tribunal y durará en funciones tres 

•
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años, pudiendo ser reelecto. Será suplido en sus ausen... 
cias por el magistrado que designe el mismo tribunal. 

El Tribunal Superior, con sede en la capital de la 
República, coordinará las funciones de los Tribunales 
Unitarios y vigilará su buen funcionamiento; asimismo 
resolverá todos los casos de revisión y aquellos actos 
y recursos que le encomienden tanto la Ley Agraria 
como la propia Ley Orgánica y su Reglamento lnter... ' 
no, y 

b)	 Por 'los treinta y cuatro tribunales unitarios, distri... 
buidos en toda la República y atendidos' por "un fun­
cionario con el nivel de magistrado numerario, para 
garantizar la honestidad, diligencia, oportunidad y ra... 
pidez en la atención de su ministerio. 

Además, habrá cinco magistrados supernumerarios. 
Los magistrados supernumerarios suplirán las ausen... 
cias temporales de los numerarios. 

Cabe destacar que los tribunales unitarios operarán como 
órganos itinerantes; no se quiere que se constituyan en enti­
dades burocráticas; se desplazarán a los lugares, zonas o 
regiones, donde tengan su asiento los grupos y núcleos agra.. 
rios en conflicto. Por eso, en la Ley Orgánica se prevé que 
los tribunales unitarios tengan, aparte de su sede perma.. 
nente, residencias temporales, para que se desplacen a los 
lugares en los que se requiera y sea necesaria su directa 
participación para impartir justicia con pleno conocimiento 
de la realidad del medio rural. El Tribunal Superior tiene 
la facultad de señalar los itinerarios de las residenciás tem.. 
porales. Es indudable 'que la desconcentración y'regionali.. 
zación de los tribunales agrarios es útil y conveniente para 
que los juzgadores estén en contacto directo con los proble... 
mas jurídicos y con los sujetos a quienes se les deba impar­
tir justicia. . 

n)) 
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El Tribunal Superior Agrario es un or~Janismo colegiado 
que tomará sus resoluciones por unanimic lad o mayoría de 
votos. Para que sesione válidamente se requerirá la presencia 
de por lo menos tres magistrados, entre los que debe estar 
el Presidente. que tiene voto de calidad en caso de empate. 
Excepcionalmente. se requerirá un quórum de cinco magis~ 

trados y un mímino de cuatro votos favorecedores, cuando 
se trata de establecer o modificar un precedente. 

•	 Las sesiones del Tribunal Superior serán públicas. cuan~ 

do se traten asuntos jurisdiccionales; y se realizarán por lo 
menos dos veces por semana. Las votaciones serán nomina~ 

les y los magistrados tienen la obligación y el derecho de 
emitir su voto, salvo que exista impedimento legal. Al final 
de la votación el Presidente hará la declaratoria oficial del 
resultado. No serán válidos losacuerdc.s y resoluciones 
del Tribunal Superior que no se tomen en su sede. 

, • Tratándose de tribunales especializados. la Ley Orgánica 
establece aquellos requisitos mínimos que deben satisfacer 
las personas para ser desIgnadas magistrados. con el propó~ 

sito de que la administración .de justicia en los campos de 
México esté en manos de sujetos· de reconocida probidad 
y notoria capacidad. En su artículo 12, se señalan los si~ 

guientes: 

1. Ser ciudadano mexicano y estar en pleno ejercicio de 
sus derechos, así como tener por lo menos treinta años cum~ 

•	 plidos el día su de designación; 

1I. Ser licenciado en Derecho con- título debidamente re.. 
gistrado. expedido cuando menos cinco años antes de la fe~ 

cha de la designación; 

III. Comprobar una práctica profesional mínima de cinco -anos, y 

•
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IV. Gozar de buena reputación y no haber sid) condena'" 
do por delito intencional que amerite pena priva tiva de li ­
bertad. 

Los magistrados durarán en su encargo seis años y podrán 
ser ratificados al término del periodo. en cuyo caso se vol... 
verán inamovibles. 

Las	 facultades administrativas del Tribunal Superior. con... 
¡'¡ji	 • 

forme a la Ley son: 

a)	 Señalar el número y límite de los Distritos en que se
 
divida el territorio .de la República para los efectos de
 
esta Ley;
 

b)	 Fijar el número y sede de los tribunales l.initarios que
 
existirán en cada uno cíe los Distritos. Estas disposi...
 
ciones se publicarán en el Diario Oficial de la Fede...
 
ración. Además. cuando se estime conveniente. podrá
 
autorizar a los tribunales para que administren justi..
 
cia en los lugares y conforme al programa que para
 
el efecto se establezca;
 

e)	 Conceder licencias a los magistrados por un periodo 
de un mes con goce de sueldo. siempre que exista cau­
sa justificada y no se altere el funcionamiento del tri... 
buna}, y hasta por tres meses sin goce de sueldo. En 
casos excepcionales. el Tribunal Superior podrá otor­ ~I • 

gar licencias sin goce de sueldo por plazos mayores. 

d)	 Determinar cuando el supernumerario del tribunal
 
debe suplir la ausencia de algún magistrado y. por lo
 
que se refiere a los tribunales unitarios. cuál de los
 
supernumerarios suplirá al magistrado ausente;
 

,¡ • 
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e)	 Elegir al Presidente del Tribunal Superior de entre los 
magistrados que 10 forman, y determinar las respon... 
sabilidades en que incurra en el desempeño de su 
cargo; 

f)	 Fijar y cambiar la adscripción de los magistrados de 
los tribunales unitarios; 

g)	 Designar los secretarios, actuarios y peritos de los tri... 
bunales agrarios, cesarlos, suspenderlos en sus fun... 
ciones, aceptar sus renuncias, cambiarlos de adscrip... 
ción y resolver todas las cuestiones que se relacionen 
con dichos nombramientos; así como otorgarles licen... 
cias en los términos' de las disposiciones legales apli­
cables, pr~v¡¿l opinié>n, en'. su caso, .del magistrado a 
que' se 'encuentren adscritos; . ' 

h)	 Aprobar el anteproyecto de presupuesto anual de egre­

•	 sos; 

i)	 Conocer de .las denuncias. o ·.quej~s que.se, presenten 
en"contra de 10.s miembros. de los ,tribunales, agrarios 
y determinar .las. sancioJ)esadministrativas que deben 
apliqirse en:rcasp de c.omprpbárseles alguna responsa­
bilidad; '", 

• 

j) AutoÍ'izar el Reglamento Interno de los tribunales 
agrarios, así como todas las disposicione's necesarias 
para su buen funcionamiento, y 

k)	 Las demás atribuciones que le confieren ésta y otras 
leyes. 

Conforme a la Doctrina Jurídica, la jurisdicción es la fa ... 
cultad que corresponde al Poder Judicial para administrar 
justicia, la cual implica la potestad pública de conocer y re­

•
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solver los juicios conforme a la ley. El ejercicio de la juris~ 

dicción implica regular la competencia de los tribunales a 
través de la ley. 

La competencia se define como "la facultad atribuida a 
un órgano de autoridad para conocer y realizar determina­
dos actos jurídicos o cumplir con funciones específicas". 

La Ley Orgánica reglamenta la competencia de los tribu~ 

nales agrarios atendiendo a razones o motivos de materia, '\1 

de grado y de territorio. Excepcionalmente, establece un 
caso de competencia singular, cuando otorga al Tribunal 
Superior la facultad de atracción para conocer de los juicios 
agrarios que por sus características especiales lo ameriten; 
facultad que puede ejercer de oficio o a petición fundada 
del Procurador Agrario. .. 

En materia jurisdiccional el Tribunal Agrario conocerá de 
los siguiéntes asuntos: 9~ • 

a)	 Del recurso de revisión en contra de resoluciones die...
 
tadas por los tribunales unitarios, en asuntos que se
 
refieran a conflictos de límites de tierras suscitados
 
entre dos o más núcleos de población ejidales o comu...
 
nales o concernientes a límites de las tierras de uno o
 
varios núcleos de población con uno o varios pequeños
 
propietarios o sociedades mercantiles:
 

b)	 Del recurso de revisión de sentencias de los tribunales 
unitarios relativos a restitución de tierras: ~))' • 

e)	 Del recurso de revisión de sentencias pronunciadas en
 
juicios de nulidad contra resoluciones emitidas por
 
autoridades agrarias:
 

d)	 De los asuntos de competencia entre los tribunales uni...
 
tarios;
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e)	 Establecer precedentes y J esolver qué tesis debe pre~ 

valecer cuando diversos tr bunales unitarios sustenten 
tesis contradictorias en sus sentencias; 

f)	 De los impedimentos y excusas de los magistrados, 
tanto del Tribunal Superior como de los tribunales uni­
tarios: 

g)	 Conocer de las excitativas de justicia cuando los ma~ 

gistrados del propio Tribunal Superior no formulen 

•	 sus proyectos o los magistrados de los tribunales uni~ 

tarios no respondan dentro de los plazos estableci'" 
dos, y 

h)	 De los demás asuntos que las leyes expresamente le 
confieran. 

l. El capítulo quinto de la Ley Orgánica establece las bases 
de la competencia de los tribunales unitarios. Éstos, confor­
me lo dispone el primer párrafo del artículo 18, conocerán, 
por razón del territorio, de todas las controversias que se 
les planteen con relación a tierras úbicadas en su jurisdicción, 
conforme a las, líneas de competencia que fija la propia dis­
posición. 

• 

Es evidente que la norma contenida en ese primer párrafo 
es condicionante de los casos específicos que en materia de 
controversias agrarias señalan las diversas fracciones de la 
disposición legal en cita. Lo que significa que en el fondo 
de toda disputa debe existir un problema ligado con la tie~ 

rra. A nuestro juicio, la competencia así establecida consti... 
tuye a los tribunales unitarios solamente en jueces de la tie... 
rra, dejando al margen otro tipo de conflictos ligados al 
crédito rural, al seguro campesino, a las aguas, y a un con­
junto de relaciones económicas y sociales inherentes a la vida 
de las comunidades agrarias, colonias agrícolas, asociacio­

t 
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nes de pequeños propietarios, que qued:in fuera de su com.... 
petencia. 

La competencia así delimitada por la Ley Orgánica, no co.... 
rresponde al texto constitucional que reglamenta; en el que 
además de referirse -a las cuestiones de límites y tenencia 
de tierras en concreto, establece la jurisdicción plena en fa.... 
vor de los tribunales agrarios, en general, para la adminis.... 
tración de justicia agraria, que tiene un contenido y alcances 
mayores a los que se refiere la citada ley. En efecto, en el 
artículo 18 del invocado ordenamiento legal, se precisa que 
los tribunales unitarios serán competentes para conocer: 

8)	 De los conflictos por límites' de terrenos entre dos o
 
más núcleos de población ejidal o ~omtinal, ydé éstos
 
con pe,q~eños propietarios o _socied~des;
 

. b)	 De la restitución de tierras~ bosques y ,aguas a los nú­
cleos de población o sus integrantes. ~ • 

e)	 Dél reconodniient~ .d:el régimen comunal; 
.	 . ,,,' 

d)De los juicios de nulidad 'en, contra de resoluciones
 
dictadas por las autoridades agrarias que alteren, mo....
 
difiquen o extingan un derecho o determinen la exis....
 

'tencia de una obligación; 

e)	 De las controversias relacionadas con la tenencia de
 
tierras ejidales y comunales;
 

f)	 De disputas en materia agraria entre ejidatarios, co~
 

muneros, posesionarios o avecindados entre sí; así
 
como las que se susciten entre éstos y los órganos del
 
núcleo de población;
 

g)	 De conflictos relativos a la sucesión de derechos eji­

dales y comunales;
 

, .
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h)	 De las nulidades previstas en las fracciones VIII y IX 
del artículo ~7 de la Constitución Política de los Esta­
dos Unidos Mexicanos en materia agraria, así como 
de las resultantes de actos o contratos que contraven­
gan las leyes agrarias; 

• 

i) De las omisiones en que incurra la Procuraduría Agra­
ria y que deparen perjuicio a ejidatarios ,o comuneros, 
ejidos, comunidades, pequeños propietarios, avecinda­
dos o jornaleros, a fin de proveer lo necesario p~ra 

que sean eficaz ,'e inmediatamente subsanadas; 

j)	 De los asuntos de jurisdicción voluntaria en materia 
agraria; 

'. 
k) De las controversias respecto a contratos de asocia­

ción y aprovechamiento de tierras ejidales en los tér­
minos del artículo 45 de la Ley; 

1)	 De los casos de reversión; 

m) De la ejecución de convenios, y 

n) Los demás asuntos que determinen las leyes. 

En apoyo a la carga de trabajo y las grandes responsa­
bilidades que corresponden al Tribunal Superior Agrario, 
como coordinador de la administración de justicia agraria 
en todo el país, la Ley Orgánica establece que deberá con­
tar con el auxilio ,de un secretario general de acuerdos, se­

•	 cretarios de estudio y cuenta, por lo menos dos, para cada
 
magistrado, actuarios y peritos. El secretario general de
 
acuerdos debe reunir los mismos requisitos que para ser ma­

gistrado y es el jefe inmediato del Tribunal Superior en el
 
orden administrativo, debiendo dirigir estas labores de acuer-­

dos con las instrucciones que reciba del Magistrado Presi-­

dente.
 

• 
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En conclusión, los tribunales agrarios están concebidos,
 
estructurados.y organizados, para impartir una ágil y ho­

nesta justicia agraria y resolver las controversias en forma
 
pronta y expedita para otorgar seguridad jurídica, erradi­

cando la violencia y garantizando la paz en el campo. Sin
 
embargo, debemos subrayar que la Ley Orgánica debe ser
 
revisada en los capítulos que se relacionan con la compe­

tencia, con el propósito de precisar, para evitar dudas, y
 
ampliar su acción jurisdiccional a importantes renglones de
 
la justicia agraria, con el propósito de que cumpla con los
 
alcances que le otorga el texto constitucional a la adminis­

tración .de -justicia en el sector rural.
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REFORMAS AL ARTíCULO 27 
( 1915-.1992) 

Legislación sobre justicia agraria en México 

•	 Licenciado Raúl LEMUS GARCÍA 

TEXTO O,RIGINAL 

Artículo 27 

I.	 Propiedad originaria. 

'. 11. Expropiación. 
III.	 Modalidades. (D'otación) . 
IV.	 Dominio directo (minerales-petróleo-substancias-sub­

suelo) . 
V. Son propiedad de la nación las aguas... 

VI.	 El dominio de la nación de las aguas, minerales, petró" 
leo, es inalienable e imprescriptible. 

VII. Capacidad para adquirir el dominio de tierras y aguas: 

1.	 Sólo los mexicanos por nacimiento o naturalización 
y las sociedades mexicanas tienen derecho para

•	 adquirir el dominio de tierras, aguas y sus acce­
sorios. 

2.	 A~ociaciones religiosas. 
3.	 Instituciones de beneficencia pública y privada. 
4.	 Sociedades comerciales por acciones. 
5.	 Los bancos. 

•
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¡¡" 

6.	 Los condueñazgos, ré ncherías, pueblos, congrega... 
ciones, tribus y demi s corporaciones de poblacio... 
nes. 

7.	 Fuera.de las corporaciones a que se refieren las 
fracciones 3, 4 Y 6 ninguna otra corporación civil 
podrá tener en propiedad bienes raíces, más que 
las indispensables al objeto de la institución. 

- Eleva al rango de ley constitucional la del 6 de ij))¡	 • 

enero de 1915. 
.-- Establece que el Congreso de la Unión y las 

legislaturas de los Estados expedirán leyes: 

A)	 Para fijarla extensión máxima de la prÜ"" 
piedad. 

B),	 e), D) y E) - . Para 'fracCionar" 16s exce... 
dentes voluntariamente o' por la vía expio... 
piatoria en las'bJirdiciones"" señaladas .,( 20 ¡ji•• 

años...bonos) :"" , 
F) Organizará el patrimonio defarttilia. 

LEY 6 DE ENERO D"E'1915 
¡ • , 

Artículo 27 

1.	 Nulidad de enajenaciones, concesiones, compoSIcIones 
y ventas de tierras, bosques yaguas que afecten a los 
pueblos y comunidades, o restitución. 

2.	 Nulidad de fraccionamientos entre vecinos solicitada por 
2/3 partes. 

3.	 Dotación. 
2.	 Asociaciones religiosas. 
3.	 Instituciones de beneficencia pública y privada. 

I '" 
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4.	 Autoridades: Comisión Nacional Agraria, Comisiones 
Locales Agrarias y Comités Particulares Ejecutivos. 

5.	 Comités particulares. 
6.	 Procedimiento de restitución y dotación. 
7.	 Procedimiento. 
8.	 Resoluciones provisionales. 
9.	 Resoluciones defintivas. 

10.	 Recursos ante tribunales. 
11.	 Expedición de ley reglamentaria. •	 12. N ombramientos de comisiones locales y comités particu... 

lares por gobernadores y jefes militares. 

REFORMA	 1934 

Artículo 27 

'. Texto 

1. Propiedad originaria. 
H. Expropiación. 

III.	 Mo.dalidades. (Dotación) . 
IV.	 Dominio directo (minerales...petróleo...substancias...sub... 

suelo). . 
V. Son propiedad de la nación las aguas... 

VI.	 El dominio de la nación de las aguas, minerales, petró... 
leo, es inalienable e imprescriptible. 

• VH.	 Capacidad. 
1.	 Sólo los mexicanos por nacimiento o naturaliza... 

ción y las sociedades mexicanas tienen derecho 
para adquirir el dominio de tierras, aguas y sus 
accesorios. 

2.	 Asociaciones religiosas. 
3.	 Instituciones de beneficencia pública y privada. 

•
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4.	 Sociedades comerciales por acciones. 
5.	 Los·bancos. 
6.	 Los ejidos y comunidades tienen capacidad para 

disfrutar de tierras. bosques yaguas. Los Esta... 
dos. el Distrito Federal. los territorios y munici... 
pios pueden adquirir bienes raíces para servicios 
públicos. 

7.	 Los núcleos de población tendrán plena capacidad. 
8.	 Nulidades : enajenación ,de tierra. concesiones, 

composiciones o ventas de tierras. aguas ymon... 
tes. Diligencias de apeo y deslinde. 

9.	 Nulidad de la división o reparto de tierras. (3/4 
x 1/4). 

10.	 Derecho a dotación. 
11.	 Autoridades agrarias. 
12.	 Procedimiento 1~ instancia. 
13.	 Procedimiento 2J¡l instancia. 
14.	 Los propietarios afectados no tendrán recurso. 

Ni el amparo. Tienen derecho al pago. 
15.	 Las autoridades agrarias no podrán afectar a la 

pequeña propiedad. 
16.	 Las tierras objeto de adjudicación individual de" 

ben fraccionarse al ejecutar el fallo presidencial. 
17.	 El Congreso de la Unión y las legislaturas de los 

Estados: 

A)	 Cada Entidad Federativa fijará la extensión 
máxima de tierra de una persona. 

B) El excedente se fraccionará. 
e) Si se opone el propietario se expropiará. 
D) 'Y E). La indemnización se paga. en bonos y 

por	 anualidades. 

'1\) • 

lID • 

•
 



• 
191REFORMAS • ~L ARTICULO 27 

18.	 Son revisables los contratos y concesiones ante... 
:iores a 1876. Son nulos si acaparan tierras y 
afectan el interés público. 

:Abroga la Ley del 6 de enero de 1915. 
(Decreto 30/Dic./1933). 
(DO 10/Ene./1934 ) . 

•	 CONTENIDO 1991 

Artículo 27 

Texto 

I. Propiedad originaria. 

'.
 11. Expropiación.
 

111.	 Modalidades. (Dotación). (Enero 1976...julio 1987).* 

IV.	 Dominio directo (minerales-petróleo-substancias-sub­
suelo). (Enero 6 de 1960). 

V.	 Son propiedad de la nación las aguas.. :. (1945...1960). 

VI.	 El dominio de la nación de las aguast mineralest pe... 
tróleo. Es inalienable e imprescriptible. (Enero 1945­
enero 1960). 

VII.	 ,Corresponde a la naClon el aprovechamiento de la• energía nuclear para fines pacíficos. (Feb. 6...1975). 

VIII.	 Zona económica exclusiva de 200 millas en el mar so­
berano. (Feb. 6-1976). 

IX.	 Capacidad... 

... Reformas realizadas para integrar el texto de 1991. .. 

•
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1.	 Sólo los ]nexicanos por nacimiento o naturaliza'" 
ción y la:, sociedades mexicanas tienen derecho 
para adquirir el dominio de tierras, ag-uas y sus 
accesorios. (Enero 6-1960). 

2.	 Asociaciones religiosas. 
3.	 Instituciones de beneficencia pública y privada. 
4.	 Sociedades comerciales por acciones. 
5.	 Los bancos. 
6.	 Los ejidos y comunidades tienen capacidad para 

disfrutar de tierras, bosques yaguas. Los Esta... 
dos, el Distrito Federal y municipios pueden ad... 
quirir bienes raíces para servicios públicos. (Oct. 
7... l974) . 

7.	 Los núcleos de población tendrán plena capaci... 
dad. (Nov. 24... 1937). 

8.	 Nulidades: enajenación de tierra, concesiones, 
composiciones o ventas de tierra, aguas y mon... 
tes. Diligencias de apeo y deslinde. 

9.	 N ulidad de la división o reparto de tierras (3/4 
x 1/4). 

10.	 Derecho a dotación. 10 hectáreas mínimas de 
parcela. (Dic. 31 ...1946). 

11.	 Autoridades agrarias. 
12.	 Procedimiento 1~ instancia. 
13.	 Procedimiento 2\1 instancia. 
14.	 Los procedimientos afectados no tendrán ningún 

recurso. Ni el amparo. Tienen derecho al pago. 
Amparo a los pequeños propietarios. 

15.	 Las autoridades agrarias no podrán afectar a la 
pequeña propiedad. Fija límites de la pequeña 
propiedad. (Dic. 31 ...1946). 

16.	 Las tierras objeto de adjudicación individual de­
ben fraccionarse al ejecutar el fallo presidencial. 
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17..	 El Congreso de la Unión y las legislaturas de lo,; 
Estado~ expedirán leyes para: . 

A)	 Cada entidad federativa fijará la extensión 
máxima de tierra por persona. 

B) El excedente se fraccionará. 
·C) Si se opone el propieta~io se expropiará. 
D) y E). La indemnización se pa9é1, en bonos 

y por anualidades. 

•	 18. Son revisables los contratos y concesiones ante~ 

riores a 1876. Son nulos si acaparan tierras y 
afectan el interés público. 

19.	 Garantía de una justicia honesta y expedita para 
el campesino. .. 

20.	 Desarrollo rural integral. (Feb. 2~ 1983). 

REFO,RMA 1992 

Artículo 27 

Texto vigente 

I. Propiedad originaria. 

n.	 Expropiación. 

111.	 Modalidades. Reformada. 

IV.	 Dominio directo (minera~es-petróleo-substancias-sub­

•	 suelo) . 

V.	 Son propiedad de la nación las aguas... 

VI.	 El dominio de la nación de las aguas, minerales, petró­
leo, es inalienable e imprescriptible. 

VII. Capacidad.. 

•
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1.	 Sólo los mexicanos por nacimiento o naturaliza... 
ción .y las sociedades mexicanas tienen derecho 
para adquirir el dominio de tierras, aguas y sus 
accesorios. 

2.	 Asociaciones religiosas. 
3.	 Instituciones de beneficencia pública y privada. 
4.	 Sociedades comerciales por acciones. 25 veces lí­

mites pequeña propiedad. 
5.	 Los bancos. 
6.	 Los Estados,el Distrito Federal y municipios pue­

den adquirir bienes raíces para servicios públicos. 
7.	 Los núcleos de población tendrán plena capaci... 

dad. Se les reconoce personalidad jurídica. Otor­
gar dominio pleno. Restitución. Asamblea órgano 

.	 , 
supremo. 

8.	 Nulidades: enajenación de tierra, concesiones, 
composiciones o ventas de tierras, aguas y mon­
tes. Diligencias d.e apeo y deslinde. 

9.	 Nulidad de la división' o. reparto de tierras. (3/4 
x 1/4). 

10.	 Derogada. 
11.	 Derogada. 
12.	 Derogada. 
13.	 Derogada. 
14.	 Derogada. 
15.	 Las autoridades agrarias no podrán afectar a la 

pequeña propiedad. Prohíbe los latifundios. 
16.	 Derogada. 
17.	 El Congreso de la Unión y las legislaturas de los 

Estados expedirán leyes para realizar el fraccio­
namiento de los excedentes de la pequeña propie-· 
dad y para organizar el patrimonio familiar. 

18.	 Son revisables los contratos y concesiones ante... 

•
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riores a 1876. Son nulos si acaparan tierras y 
afectan ~l interés público. 

19. Garantía de una justicia honesta y expedita para 
el campesino. 

20. Desarrollo rural integral. 
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SíNTESIS DE LA EXPOSICIóN 

P ara abordar el tema Análisis Comparativo del Artícu ..H 

lo 27 de la Constitución Política Mexicana de 1917", nos 
proponemos hacer un análisis objetivo del proceso formativo 
de la invocada norma constitu~ional, las~odificaciones que 
se le incorporaron durante el periodo de su vigencia, hasta el 
año de 1991; así como las trascendentales reformas que se 
operaron por decreto del 3 de enero.de 1992, publicadas en •	 el Diario Oficial de la Fede.ración del día.6 del propio mes 
y año, para culminar con su texto actual. 

Nuestra Constitución, llamada ,también ley de leyes, nor... 
ma fundamental o Carta Magna, contiene los. principios su­
premos que rigen la organización del Estado meYicano, las 
relaciones de gobernantes con gobernados y las bases a tra­
vés de las cuales deben resolverse cada una de las cuestiones 

~.	 fundamentales del país, como son, entre otras, el problema 
obrero y el problema agrario. Las normas constitucionales 
significan para todos los mexicanos un catecismo de conduc... 
ta que debe regir la vida de todos los habitantes del país, 
pero fundamentalmente de los ciudadanos mexicanos. Ahora 
bien, para la cabal com.prensión de estos,principios supre... 
mos, expondremos como se consagraron a nivel constitu... 
cional. 

La Constitución Política de 1917 tiene como antecedente 
•	 directo e inmediato, la Revolución Mexicana que fue el pri­

mer gran movimiento social del siglo XX' en" el mundo. La 
Revolución, surge como lógica" reacción de la conducta ciu'" 
dadana contra un régimen dictatorial de más de treinta años 
del general Porfirio Díaz, y aun cuando en sus orígenes' el 
movimiento revolucionario pone énfasis en aspectos políti... 
cos, proclamando el lema Sufragio Efectivo, N o Reelec-H 

•
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ción", sin embargo, fueron prec: samente, condiciones de 
miseria, de hambre y de insegurid id en las personas, pose... 
siones y derechos en que vivía el pueblo de México, lo mis.. 
mo el pueblo mayoritario que habitaba en el campo, que los 
obreros de las ciudades o zonas industriales, las que deter­
minaron el mayor contingente humano a la causa de la Re.. 
volución. 

Esto nos explica por qué en los planes revolucionarios 
más importantes encontramos siempre como postulados fun.. 
damentales, proclamados por los prohombres de la Revolu.. 
ción, la restitución de tierras a los pueblos indígenas despo... 
jados de las mismas, consignado en el punto tercero del 
Plan de San Luis, o bien, la restitudón y la dotación de tie... 
rras, y aun la confiscación de biene!i respecto a los enemigos 
d.e la Revolución, que proclama el Plan de Ayala. Lo mismo 
los hombres del Norte que los ciudadanos del Centro y los 
campesinos del Sur tomaron como bandera fundamentaL el 
problema de las reivindicaciones agrarias. Los norteños mos'" 
traban marcada inclinación por el fomento y respeto de la 
pequeña propiedad, en cambio los sureños y los habitantes 
del centro del país pugnaban por la restitución de tierras a 
los pueblos indígenas y -por la reconstitución de los ejidos, 
pero con sentido moderno, apartado de su concepcióntradi... 
cional. Estas diversas corrientes del pensamiento nacional 
las veremos posteriormente reflejadas en la obra del Consti... 
tuyente de 1917. 

Al triunfo de la Revolución Constitucionalista, abande" 
rada por don Venustiano Carranza, como justa reacción a 
la usurpación de Victoriano Huerta, se convoca el 14 de 
septiembre .d.e 1916 a un Congreso Constituyente, dando 
cabal cumplimiento a uno de los postulados medulares del 
movimiento constitucionalista: restituir el régimen constitu'" 

~, . 
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cional quebrantado por el gobierno ilegítimo. Ahora bien, 
los sectores revolucionarios no se conforman con la restau... 
ración de los principios liberales e individualistas de la 
Constitución del 5 de febrero de 1857, vigente en la época, 
sino que proclaman la necesidad de reformas al citado códi... 
go político. El Primer Jefe del Ejército Constitucionalista, 
encargado del Poder Ejecutivo, don Venustiano Carranza, 
envía un proyecto de reformas a un Congreso Constituyen... 
te, que formalmente queda instalado el 1Q de diciembre de 
1916. Evidentemente el proyecto de reformas enviado por 
el Primer Jefe, no satisfizo plenamente a todos los diputa­
dos constituyentes, representantes legítimos de las diversas 
corrientes populares que lucharon durante el movimiento 
armado, y surgen las primeras grandes enmiendas al pro.­
yecto, lo mismo cuando se estudia el artículo 59 relativo a 
la libertad de trabajo que dará origen al artículo 123 de nues... 
tra Constitución, donde se establecen las garantías sociales 
en favor del obrero, que cuando se analiza el artículo 27 de 
la Constitución del propio proyecto, en el que se consagran 
los derechos fundamentales del campesino. 

El Congreso Constituyente deja la discusión y estudio del 
artículo 27 d~ la Constitución al final de sus trabajos y 
motiva' un debate de gran trascendencia históriCa. Con este 
propósito el Congreso Constituyente se declara en sesión 
permanente desde el 29 de enero .de 1917 y concluye, tra.. 
bajando día y noche, hasta el 31 de enero del propio año. 
En el gran debate participaron los más prominentes consti.. 
tuyentes. 

De la iniciativa del señor Carranza no se tomaron sino 
algunos párrafos que se consideraron importantes, estructu... 
rándose un artículo evidentemente nuevo, con principios que 

•
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han servido básicamente para orientar los programas de Re.. 
forma Agraria de la Revolución mexicana. 

. Es importante consignar que en la elaboración del pro.. 
yecto .d.el artículo 27 de la Constitución tuvieron una parti~ 

cipación notable el ingeniero Pastor Rouaix. en esa época 
encargado de la Secretaría de Agricultura y Fomento, en 
calidad de Presidente de la Comisión. en la que colaboraron 
los ilustres constituyentes. Julián Adame, licenciado Pastra.. 
na, Pedro A. Chapa. José Alvarez. José Natividad Macías. 
Porfirio del Castillo. Federico E. Ibarra, ,Rafael L. de los 
Ríos. Alberto Terrones Benítez. Salvador de los Santos, 
Jesús de la Torre. Silvestre Dorador. Dionisio Zavala. Enri'" 
·que A. Enríquez. Antonio Gutiérrez. Rafael Martínez Es.. 
cobar y Rubén Martí. 

Importante función desempeñaron en la configuración de... 
finitiva del artículo 27 de nuestra Constitución los integran.. 
tes de la Primera Comisión de Constitución. que elaboraron 
el proyecto definitivo que se presentó a consideración del 
Congreso Constituyente. Los miembros de esta Comisión 
fueron el general Francisco ]. Múgica, que la presidía. el 
licenciado Enrique Recio, el doctor Alberto Román. el !icen.. 
ciado Enrique Colunga y el profesor Luis G.Monzón. 

La Comisión redactora señaló. en la exposición de moti.. 
vos del anteproyecto. con acertado juicio histórico. que el 
artículo 27 sería el de mayor trascendencia social del nuevo 
código político. El ilustre constituyente. general Heriberto 
]ara. al participar en el memorable debate. apuntó que la 
incorporación al texto de la Constitución de las Garantías 
Sociales en favor de campesinos y obreros. servirían de ba... 
luarte protector de los derechos de las clases sociales econó.. 
micamente débiles y constituirían un ejemplo universal. en 
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virtud de que est 1S garantías de orden social se sancionan 
con el más alto \i :llor jurídico. El argumento era impecable 
porque, ciertamente, ninguna Constitución vigente en el mun... 
do hasta 1917, consagraba a' nivel supremo .. los derechos 
sociales en favor de los intereses:campesinos y obreros, y 
la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos 
expedida el 5 de febrero de 1917,. produéto de una ilustre 
generación de mexicanos, sirvió' de ejemplo a los .demás paí... 
ses, quienes empezaron a incorporar' este tipo" de' garantías•	 en sus c6digos supi~mos.. Este mismo mérito indiscutible' de 
los Cortstituyélltes del 17, Ío lograron merced a que legíti... 
mamente eran depositarios del mandato de 'un pueblo que 
había aportado su sangre y la VIda de sUs mIembros por la 
conquista de los rrincipios .de la justicias,ócial ~istributiva 
y de igualdad para todos los mexicanos. . 

N aturalmente que esta actitud del constituyente mexica... 
no, que mucho le honra, vino a .señalar nuevos rumbos all' Derecho Constitucional moderno, toda vez que de acuerdo 
con la concepción tradicional la Constitución política, se 
concretaba, exclusivamente, a regular dos campos: uno, co" 
nocido como' la parte dogmática', en que se consagran las 
garantías individuales; y el otro, constituido por la' parte 
orgánica, donde se establece la organización política del Es... 
tado, estructurando sus diversos órganos administrativos. La 
ConstituCión Política Mexicana' .de 1917 rompe definitiva... 
mente con este molde clásico y abre un nuevo perfil al Dere... 
cho Constitucional. 

Los postulados estructurales de, la Reforma Agraria se 
consignan, primordialmente, en el artículo 27 constitucional; 
en consecuencia, haremos una exposición panorámica de los 
mismos. 

•
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El primer párrafo expresa: "La propiedad de las tierras 
yaguas comprendidas dentr,) de Jos límites del territorio 
nacional, corresponde originalmente a la Nación, la cual ha 
tenido y tiene el .derecho de transmitir el dominio de ellas a 
los particulares, constituyendo la propiedad privada".. 

Dicha norma constitucional, contiene un principio decla­
rativo que enuncia y confirma la soberanía del Estado mexi... 
cano sobre su territorio, reiterando el dominio eminente que 
éste tiene reservado dentro. de los límites del territorio na... 
ciona!. Resulta evidente, a la .luz dé la técnica jurí.dica, que 
el Derecho consagrado en la citada disposición constitucio... 
na}, corresponde é;ll Estado que, como sujeto de Derecho, es 
titular de derechos.y obligacicnes, y no a la nación, que es 
un típico concepto sociológico. 

El párrafo segundo establece que: "Las expropIaCIones 
sólo podrán hacerse por causas de utilidad pública y median... 
te indemnización". Tanto este~'párrafo, como el primero, no 
han sufrido modificaciones desde que fue aprobado el texto
original.' 

,. 
, 

. 

. Expropiación ~sacción y efecto de expropiar. Expropiar, 
término .compuesto de. ex, palabra latina que expresa fuera 
de, y propio, que· alude a pertenencia o sea el derecho de 
propiedad que correspond~ a. una persona sobre una cosa; 
significa: privar de la prQpiedad de un bien a su titular, por 
motivos de utilidad públi<7a y otorgándole, a cambio, una 
indemnización. 

La ,d.octrina mC?derna fundamenta el derecho de expro... 
piación en el principio' de solidaridad~ en virtud del cual, el 
interés particular cede ante el superior de la colectividad, 
atendiendo a la función social que debe cumplir la institu­
ción de la propiedad. 
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• 
La expropiación, según el texto constitucional, procede 

por motivos de interés público. Autores distinguidos, entre 
ellos el doctor Lucio Mendieta y N úñez, consideran que 
dentro de la expresión Hinterés público", se comprende el 
interés social y el nacional. La H. Suprema Corte de Justicia 
de la Nación en ejecutoria sustentada en el amparo promo": 
vido por Mercedes Castellanos viuda de Zapata, toca 605/ 
36-1~, ha establecido: uLa utilidad pública en sentido gené'" 
rico, abarca tres causas específicas: la utilidad pública en•	 sentido estricto, o sea, cuando el bien expropiado se destina 
directamente a un servicio público; la utilidad social, que se 
caracteriza por la necesidad de satisfacer, de una manera 
inmediata y directa a una clase social determinada y media­
tamente a toda la colectividad; y la utilidad nacional, qué 
exige se satisfaga la necesidad' que tiene un país de aportar 
medidas para hacer frente a situaciones que le afecten como 
entidad política y como entidad internacional". 

}	 . .. 
I 
,
i	

El propio párrafo comentado, señala que la expropiacióri , debe realizarse mediante indemnización. El artículo 27 de 
la ConstituciÓn de 1857, ordenaba que la expropiación sería 
"previa" indemnización. Este camb~o de expresión .ha mo­
tivado diversas interpretaciones. La Suprema Corte, o..rigi;" 
nalmente, estableció én diversas tesis, que la. indemnización' 
deberla ser previa.. o simultánea, exceptuando. las expropia­
ciones agrarias. El doctor Mendieta y N úñez en su obra 

\ El sistema. agrario constitucionat indica: uNosotros consi" 
l' 

deramos que al ádoptar e~.constituyente de 1917 la palabra 
mediante en lugar de. la palabra previa, quiso dar al Etado 
mayor libertad en materia de expropiación; esa fue la ten­
dencia general, de acuerdo con las exigencais de una trans... 
formación de nuestras instituciones en sentido socialista". 
La Ley de Expropiación fija un máximo de diez años, para 

'/ 

.'
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el pago de la indemnización; se exceptúan desde luego, las 
expropiaciones agrarias sujetas a un régimen especial. 

La expropiación .debe ser declarada por la autoridad 
administrativa correspondiente, según su competencia cons... 
tituciona!, atendiendo a lo que se establece en el inciso se... 
gundo, fracción VI, párrafo noveno del artículo 27 constitu'" 
ciona!, concebido en los siguientes términos: HLas leyes de 
la Federación y de los Estados en sus respecti'vas jurisdic... 
ciones determinarán los 'casos en que sea de utilidad pública 
la ocupación de la propiedad privada, y de acuerdo con di... 
chas leyes la autoridad administrativa hará.la declaración 
correspondiente. El precio que se fijará como indemnización 
a la cosa expropiada~ se basélrá. en la cantidad que como 
valor fiscal de ella figure en las oficinªs catastrales o recau... 
daciora.s, ya sea que este valor haya sido manifestado por el 
propietario, o simplemente aceptado por el de un modo tá... 
cito por haber pagado sus contribuciones con esta base. El 
exceso de valor o el demérito que haya tenido la .propiedad 
particular por las mejoras o deterioros ocurridos con poste... 
rioridad a la fecha de la asignación del valor fiscal, será lo 
único que deberá quedar sujeto a juicio pericial.y a resolu... 
ción judiciaL esto mismo se observa~{l cuando se trate de 
objetos cuyo valor no esté fijado en las oficinas rentísticas". 
A nuestro juicio, técnicamente, es más adecuado que el re... 
ferido inciso conforme parte del párrafo segundo, donde se 
establece el derecho de expropiación. 

Esta norma constitucional, por los términos generales en 
que está concebida y redactada, por su evidente espíritu'de 
justicia social, otorga al Estado mexicano las más amplias 
facultades para,dictar todas aquellas medidas legislativas y 
administrativas, según el caso,' que tiendan a ligar el bien 
común, como una de las metas supremas del sistema jurídico 
mexicano. 
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Sin lugar a dudas" uno de los párrafos más importantes 
y tr~scendel .tales' del artículo 27 constitucional,.por sus pro.... 
yec~ion~seconómico"'sociales,así como por las amplias .fa~ 

cultades queotQ,rgaal'Estado mexicano para lograr la jus-: 
ticia 'social distributiva, es el tercero, cuyo texto' vigente, a 
partir de la reforma publicada en el Diado Oficial del 10'de 
diciembre de 1934, es el siguiente: 

• 
OLa Nación tendrá en todo tiempo el.derecho de imponer 

a la propiedad privada las modalidades· que dicte el interés 
público, así como el de regq1ar, ep.beneficio ~ocial el apro... 
vechamiento de los elementos naturales susceptibles de apro... 
piación, con objeto. de hacer una distribución equitativa de 
la riqueza p(~blica,cuidar de Sl1 conservación, lograr el de'" 
sarrono equilibrado del país y el mejoramiento de las condi... 
ciones de vida de la población rural y urbana. En conse... 

\. 
cuencia, se dictarán las medidas necesarias para ordenar los 
asentamientos humanos y establecer adecuadas provisiones, 
usos, reservas. y destinos de tierras, aguas y bosques; a efec... 
to de ejecutar obras .. públicas y de planear y ,regular la 
fundación, conservación, mejoramiento de lQS latifundios; 
para disponer, en los términos de la Ley Reglamentaria, la 
organización y explotación colectiva de ,los ejidos y comu... 
nidades; ,para el desarrollo de la pequeña propieqad agrícola 
en explotación; para la creación .de nuevos ce,ntrosde po-­
blación agrícola con tierras yaguas que les sean indispert... 
sables para el fomento de la agricultura y para evitar la 

• .destrucción de los elementos naturales y los daños que la pro... 
piedad pueda sufrir en perjuicio de la sociedad. Los núcleos 
de población que carezcan de tierras yaguas o no las ten... 
gan en cantidad suficiente para las necesidades de su po... 
blación, tendrán derecho a que se les dote .de ellas, tomán... 
dolas de las propiedades inmediatas, respetando siempre la 
pequeña propiedad agrícola en explotación". 

I 



206 RAúL LEMUS GARCIA 

En el texto origir al se ordenaba el respeto y desarrollo 
de la pequeña propi,:dad, en términos generales; a partir de 
la Reforma de 1934, según es de verse, se establece el res.. 
peto y fomento de la pequeña propiedad, a condición de que 
sea agrícola y esté en explotación, en mérito a la función 
social que le impone la ley constitucional. 

La última parte de la disposición comentada, en su fórmu­
la original, hablaba· de f.'lospueblos, rancherías y comunida... 
des que carezcan ,de, tierras yaguas..." y fue sustituida por 
el concepto ffnúcleo de población" en la ,Reforma de 1934, 
con el propósito de' evitar los graves problemas y grandes 
dificultades· en la aplicación de la 'Reforma Agraria, sus­
citados a consecuencia' de las "categorías políticas" ins... 
tituidas.en la legislación reglamentaria, del párrafo que ana... 
lizamos. 'Esta reforma se inspiró' en las consideraciones 
realizadas por un ilustre jurista mexicano, don Narciso Bas... 
soIs en su obra intitulada "Nueva ULey Agraria", donde 
funda" y comenta las disposiciones que se contienen en la 
HLey de Dotación y RestituCi6h de Tierras y Aguas", de 
1927, de la que él es autor. 

Debemos señalar,además~ que la Reforma de 1934, su.. 
primió del texto vigente, .elsiguiente párrafo que -figuró al 
final del texto· original: uPor tanto, se confirman las dota... 
ciones de terrenos que se hayan hecho hasta ahora de con... 
formidad con el decreto de 6 de enero de 1915. La adqui­
sición de las propiedades particulares necesarias para con... 
seguir los objetos antes expresados, se considerará de utili ... 
dad pública". 

Tres importantes facultades en favor del Estado, otorga 
originalmente el párrafo tercero: una, el derecho de imponer 
a la propiedad privada las modalidades que dicte el interés 

11) '~ • 
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• 
público; otra, la de regular el aprovechamiento de los recu:·... 
sos naturales susceptibles de apropiación, para hacer ur. a 
distribución equitativa de la riqueza pública y cuidar de su 
conservación; y la última, .dotar a los núcleos de población 
de tierras yaguas suficientes para satisfacer sus necesidades, 
afectando las propiedades inmediatas y respetando siempre 
la pequeña propiedad agrícola en explotación. 

, Para.	 determi~ar los alcances de la primera de las facul... 

•	 tades, es pertinente considerar qué se.entiende, 'por modali... 
dad en el <;ampo jurídico. Gramaticalmente modalidad quie... 
re decir: HModo de ser o de mánifestarse una cosa". Modo; a 
su vez, deriva del latín, ,modus, significado: "forma varia­
hle y determinada que puede recibir eno un ser, sin que por 
recibirla se, cambie o destruya su ~sericia". 

Aplicand~ esas nociones en la i~terpretación del párrafo 

1: • 

,	 comentado, diremos que por modalidad a la propiedad pri... 
vada entendemos la forma variable, y 4~terminadél legal... 
mente, que puede imponerse a la institución, sin que se con... 
suma su sustancia o se 'destruya su esencia. 

La ¡-l. Suprema Corte de ·Justida de la Nación ha expre... 
sada que: HPor modalidad a la propiedad privada debe en... 
tenderse el establecimiento de una forma jurídica de carác... 
ter general y permanente, que modifique la figura jurídica 
de la propiedad". 

:' Ahora bien, las modalidades a la propiedad privada so... 
lamente pueden establecerse por motivo de interés público, 
al que ya nos referimos cuando hablamos de la expropia'" 
ción. 

El párrafo tercero, en concordancia con el primero, del 
artículo 27 constitucional viene a cambiar el concepto clásico 
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o romanista de la propiedad,: por cuanto hace prevalecer' la 
función social· de la institución, dándol~ un carácter ·diná... 
m.ico al -Derecho. . 

Con plena conciencia de; su responsabilidad histórica y 
probada actitud patriótica, los ilustres constituyentes de 
1916...1917, estimaron que el :Congreso Constituyente no 
cumpliría cabalmente su labor, de no establecer las bases 
rectoras para resolver la cuestión agraria, expresando en la 
iniciativa correspondiente al artículo 27' que: "La Ley Cons... 
titucional, fuente y origen de todas las demás que habrán de 
dictarse, 'no eluda como lo' hizo la de 1857, las cuestiones 
de propiedad por miedo a lasconsecuencias tt Es así como la • 

Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos del 
5 de febrero de 1917 sanciona, por vez primera, a nivel cons... 
titucional, el principio de la función social de la propiedad. 
dándole un sentido dinámico al Derecho en beneficio de la 
socie,~ad. De' esta reestructuración conceptual' del derecho 
de propiedad, han derivado importantes innovaciones en la 
organización legal de la institución. En efecto, el dominio 
eminente y la propiedad originaria se reservan' al Estado, 
otorgándoseles a los .particulares solamente el dominio útil, 
con la obligación ineludible d~ aprovecharlo sistemáticamen... 
te por la utilidad que reporta a la colectividad. Se faculta 
al Estado para imponer a la propiedad privada las modali... 
dades que dicte el interés público. Con esta base se ha pros... 
crito el latifundio, tanto en su forma. de tenencia. como en el 
de explotación de la tierra. Se ha limitado la extensión .de la 
propiedad privada rural; medida que también puede ser 
aplicable a la urbana en lo futuro, si lo demanda el interés 
social. Declara inalienables, imprescriptibles, inembargables 
e intransmisibles los bienes ejidales y comunales. Reglamenta 
el principio de que la tierra es de quien la trabaja. 

'111) • 
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En el párrafo quinto se establece que son propiedad de la 
na ción las aguas de los mares territoriales en los términos y 
extensiones que fija el Derecho internacional; y el párrafo 
sexto determina en el .dominio de la nación sobre el agua y 
demás recursos naturales es inalienable e imprescriptible. 

En el párrafo séptimo se establece que sólo a la nación 
corresponde el aprovechamiento de los combustibles nuc1ea., 
res y sólo para fines pacíficos. Y en el párrafo octavo se 
determina que la zona económica exclusiva, situada fuera 
del mar territorial y adyacente y éste es de doscientas mi... 
Has náuticas, contadas a partir de la línea de base desde la 
cual se mide el mar territorial; y que sobre ella la nación 
ejerce derechos de soberanía y jurisdicción. 

El párrafo noveno del artículo 27 de la Constitución alu., 
de a la capacidad para adquirir el dominio de las tierras y 
aguas. Está subdivi;dido en veinte fracciones y algunas de 
éstas en incisos. Varias de las aludidas fracciones no se re., 
fieren a la capacidad propiamente dicha. Haremos un breve 
análisis de sus principales disposiciones. 

-La fracción primera establece el principio de que solamen., 
te -los mexicanos por nacimiento o naturalización· y las SO" 

ciedades mexicanas, tienen derecho para adquirir el dominio 
de las tierras, aguas y sus accesiones o para obtener conce... 
siones para explotar minas o aguas. El Esta.do puede otorgar 
la misma prerrogativa a los -extranjeros, a condición de que 
convengan ante la Secretaría de Relaciones Exteriores en 
considerarse como nacionales respecto de dichos bienes y 
en no invocar lá protección de sus gobiernos por lo que se 
refiere a ellos, bajo pena de perderlos en beneficio de la 
nación. En una faja de 100 kilómetros a lo largo de las fron... 
teras o de 50 en las zonas costeras no podrán los extranjeros 

I 
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adquirir el ( ominio directo sobre tierras yaguas, por ningún 
motivo. Esta prohibición absoluta tiene como fundamento y 
razón una amarga experiencia histórica, con motivo de la 
aplicación de las leyes de baldíos y colonización en el si.... 
glo XIX. 

Los Estados extranjeros pueden adquirir la propiedad pri.... 
vada de aquellos inmuebles necesarios para el servicio di.... 
recto de sus embajadas y legislaciones, en caso de recipro... 11),. 

cidad. 

La fracción segunda ordenaba que: •'Las asociaciones reli.... 
giosas denominadas iglesias, cualquiera que sea su credo, 
no podrán en ningún caso, tener capacidad para adquirir, 
poseer o administrar bienes raíces, ni capitales impuestos 
sobre ellos; los que tuvieren actualmente, por sí o por inter.... 
pósita persona, entrarán al dominio de la nación, concedién.... 
dose acción popular para denunciar los bienes que se halla... ~~ • 
ren en tal caso. 

El texto se modificó bajo el texto: HLas asociaciones re... 
ligiosas que se constituyan en los términos del artículo 130 
y su ley reglamentaria, tendrán capacidad para adquirir, 
poseer o administrar, exclusivamente los bienes que sean in... 
dispensables para su objeto, con los requisitos y limitaciones 
que establezca la ley reglamentaria. 

En el inciso segundo, se declaran de jurisdicción federal •'1)) 1 

todas las cuestiones por límites de terrenos comunales. 

La fracción VIII reitera diversas nulidades ya establecí.... 
das por el artículo primero del decreto preconstitucional de 
6 de enero de 1915, con el que se inicia la leg'islación de la 
Reforma Agraria mexicana. 
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En la fracción novena se sanciona la nulidad de la división 
o reparto realizado con apariencia de legítimo en re los ve... 
cinos de un núcleo de población, cuando haya habido error 
o vicio, y siempre que la nulidad sea solicitada por las tres 
cuartas partes de los vecinos que estén en posesión de una 
cuarta parte de las tierras, objeto de la división, o una cuar... 
ta parte de los vecinos en posesión de las tres cuartas partes 
de los terrenos. 

La fracción décima, que en su primer inciso, sustancial... 
mente reproduce el artículo tercero de la ley del 6 de enero 
de 1915, hace hincapié en el derecho de los núcleos de po'" 
blación necesitados para ser dotados con tierras yaguas 
suficientes, a cuyo objeto el Gobierno federal expropiará por 
su cuenta los bienes suficientes para cumplir con ~sa finali... 
dad, tomándolos de los más inmediatos a los pueblos nece... 
sitados. 

La fracción décima primera crea, para la aplicación de las 
disposiciones agrarias contenidas en el artículo 27 constitu'" 
cional y leyes reglamentarias que se expiden, diversos orga... 
nismos. 

En la fracción decimacuarta. se establece que los afectados 
por resolución dotatoria o restitutoria, no tendrán ningún 
derecho, ni podrán promover juicio de amparo; solamente 
podrán acudir al Gobierno federal para que se les pague la 
indemnización correspondiente; sin embargo por decreto de 
21 de febrero de 1947 se adiciona dicha fracción otorgán... 
doles el amparo a los pequeños propietarios con certificado 
de inafectabilidad. 

En la fracción decimaquinta se decreta la protección a la 
pequeña propiedad y se fijan sus límites. 

f\ 
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La fracción decimasexta mane a que las tierras que deban 
ser objeto de adjudicación debErán fraccionarse en el mo~ 

mento de ejecutarse las resoluciones presidenciales. 

La fracción decimaséptima establece las siguientes bases: 
a) Faculta al Congreso de la Unión y a las legislaturas de 
los Estados para que, en sus jurisdicciones respectivas, ex­
pidan leyes fijando la extensión máxima de la propiedad; 
b) Los propietarios fraccionarán los excedentes en el plazo 
fijado por la ley, vendiéndose los lotes en los términos y 
condiciones fijadas en la legislación reglamentaria; e) si hu~ 

biere oposición del propietario para realizar el fraccionamien~ 

to, éste se hará por cuenta del Gobierno, mediante la ex~ 
propiación; d) El valor de los lotp.s sé pagará en anualidades 
que amorticen capital e· intereses. Estos últimos no excede... 
rán del tres por ciento anual; e) Los dueños están obligados 
a recibir bonos de la deuda agraria local. El Congreso de la 
Unión expedirá una ley facu~tando a los Estados para crear 
su deuda agraria; f) Ningún fraccionamiento deberá ser 
autorizado sin que estén sati~fechas las necesidades agrarias 
de los núcleos de población. Existiendo proyectos de frac~ 

cionamiento, los expedientes agrarios se tramitarán de oficio 
y en plazo perentorio, y g) Lqs leyes locales organizarán el 
patrimonio de familia, determinando los bienes que lo cons... 
tituyan, los cuales serán inalienables, inembargables y no 
estarán sujetos a ningún gravamen. 

La fracción decimaoctava declara revisables todos los con~ 

tratos y concesiones hechos por los gobiernos anteriores y 
desde el año de 1876, que hayan dado origen al acapara'" 
miento de tierras, aguas y demás recursos naturales. Se fa ... 
culta al Ejecutivo Federal para declararlos nulos cuando 
impliquen graves perjuicios para el interés público. 

~)Ii I 
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El Constituyente Permanente aprobó dos importantes adi­
ciones al texto del artículo 27 constitucional, a iniciativa del 
Ejecutivo Federal, que enr'iquecen los postulados de la Re­
forma Agraria. 

En la fracción XIX, se establece la obligación del Estado 
de tomar todas las medidas para asegurar a los campesinos 
un sistema de justicia honesto y expedito: otorgar seguri­

¡ •	 
dad en la tenencia de la tierra y apoyar la asesoría legal de 
los campesinos. 

En la fracción XX se obliga al Estado a promover las 
condiciones adecuadas para impulsar el desarrollo rural in­
tegral, con el objeto de generar empleos, garantizar a la 
población rural mejores niveles de bienestar incorporándola 
al desarrollo nacional; fomentar la productividad agropecua­
ria y forestal con obras de infraestructura, crédito, insumos, 

I 

;' . asistencia técnica y dándole el mejor uso a la tierra. Debe 
, 

expedir y adecuar la legislación reglamentaria para planear 
la producción agropecuaria, su industrialización y comercia­
lización como asuntos del más alto interés público. 

I • 
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EL ARTíCULO 18 DE LA LEY AGRARIA 

Licenciado Aldo Saúl MuÑoz LóPEZ 

OBJETO DE ESTUDIO 

Problemas para su interpretación y aplicación 

El artículo 18 de la Ley Agraria que inició su vigencia el 
27 de febrero.de 1992, es el imperativo jurídico que establece 
la sucesión legítima o intestamentaria. 

GLOSA 

En efecto, este precepto se integra de tres partes a saber: 

La primera, se refiere al hecho de que el ejidatario no haya 
hecho designación de sucesores, o bien, haya designado a 
personas que se encuentren imposibilitadas material o legal... 
mente para heredar los derechos agrarios. 

La segunda, establece el orden de preferencia en que se 
transmitirán los derechos agrarios, cuando se presente una 
de las dos hipótesis establecidas en la primera parte. 

La última, se refiere a que el Tribunai Agrario proveerá 
la venta de dichos derechos agrarios en subasta pública y 
repartirá el producto entre aquellas personas con derecho 
a heredar, en el supuesto de que en el término de tres meses 
posteriores al fallecimiento del ejidatario, los supuestos he... 
rederos no se pusieron de acuerdo quién de entre ellos con... 
servará estos derechos. 

I 
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ORIGEN Y EXPRESIóN DEL PROBLEMA 

Al sustanciar y resolver sucesiones legítimas, los Tribu... 
nales Unitarios Agrarios se han enfrentado a un problema 
fundamental que consiste en interpretar si el cónyuge su... 
pérstite, la concubina o concubinario, uno de los hijos o bien 
uno de los ascendientes, que soliciten el reconocimiento de 
estos derechos agrarios, deban o no acreditar el requisito 
de la dependencia económica a que se refiere la fracción V 
del precepto legal que nos ocupa. 

Es en esta situación interpretativa en donde se expresa el 
problema y las opiniones se dividen. 

DELIMITACIóN DE LA METODOLOGíA
 
DE FRENTE AL PRJOBLEMA
 

Método dogmático o legalista 

Existe el criterio (interpretación) de que las personas a 
que se refieren las fracciones I a IV de este imperativo, es 
decir, el cónyuge, la concubina, uno de los hijos o uno de 
los ascendientes, no necesitan acreditar la dependencia eco... 
nómica con el extitular de los derechos agrarios al momento 
mismo del fallecimiento de éste, sólo se considera como un 
criterio sustantivo el hecho de ocupar un orden de prefe­
rencia. 

Esta opinión se apoya en una fuente directa del conoci... 
miento jurídico como una expresión formal del derecho, sin 
atender las fuentes formales del derecho agrario mexicano 
(legislación, costumbre, jurisprudencia, doctrina y principios 
generales del derecho), y particularmente su sentido y ca... 
rácter social. 

:: t 
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MÉTODO ARBITFAL (NO DOGMÁTICO) 

Contrario a la interpretación anterior, existe el criterio de 
que tanto el cónyuge supérstite, la concubina o concubina... 
rio, uno de los hijos o bien uno de los ascendientes del 
eji,datario, sí deben acreditar la dependencia económica al 
momento del fallecimiento del extitular, para promover el re... 
conocimiento y adjudicación de derechos agrarios en su be... 

1 • neficio. 

I 

Esta interpretación se apoya en una fuente indirecta del 
conocimiento jurídico, que toma en consideración factores y 
elementos que determinan el contenido de la norma. Es de... 
cir, razona los hechos que dieron nacimiento a dicho pre... 
cepto legal, atendiendo las fuentes formales del derecho agra... 
rio mexicano y su enfoque social. 

¡ • 

HIPóTESIS QUE PUEDE CONSTITUIR
 
EL ORIGEN DE ESTE
 

PROBLEMA
 

A nivel de conjetura se puede afirmar que el origen de este 
problema interpretativo y su consecuente aplicación, estriba 
en la redacción dada al artículo 18 de la Ley Agraria, mis... 
mo que a la letra dice: "Cuando el ejiclatario no haya hecho 
designación de sucesores, o cuando ninguno de los señala... 

•	 dos en la lista de herederos pueda heredar por imposibilidad 
material o legal, los derechos agrarios se transmitirán de 
acuerdo con el siguiente orden de preferencia: 

1. Al cónyuge; 
11. A la concubina o concubinario; 

111. A uno de los hijos; 

f\ 
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V.	 A uno de los ascendientes, y 
IV.	 A cual1uier otra persona de las que dependan eco­

nómicamente de él". 

Verificando esta hipótesis, se tienen los siguientes ele­
mentos: 

1.	 Que el ejidatario no haya hecho designación de suce­
sores. 

2.	 Que habiendo formulado una lista, los señalados no 
pueden heredar por imposibilidad material o legal. 

3.	 Los derechos agrarios se transmitirán de acuerdo con 
el siguiente orden de preferencia., (precisado con an­
terioridad ) . 

Obsérvese que al finalizar la fracción IV, se anota la con" 
junción "Y", cuyo oficio es unir palabras o cláusulas en con... 
cepto afirmativo. Es decir. las fracciones L 11. III y IV. se 
unen con la fracción V. esta última establece: A cualquier 
otra persona de las que dependan económicamente de él. 

N ótese que esta última fracción encierra dos enunciados: 

a) A cualquier otra persona. (Se refiere a términos par­
ticulares) . 

b) De las que dependan económicamente de él. (Se refie­
re a términos plurales). 

Luego, entonces. interp~etando la redacción dada al ar­
tículo que nos ocupa. atendiendo a su literalidad. se tiene 
que la dependencia económica se exige no única y exclusi­
vamente Ha cualquier otra persona", sino al cónyuge, a la 
concubina o concubinario. a uno de los hijos ,del ejidatario 
y a uno de los ascendientes que pretendan la adjudicación y 
reconocimeinto de derechos agrarios por esta forma de su... 
cesión. 

i 
,11)), I	 • 

~: .
 

; ,
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ff· 
Todo lo anterior nos conduce a la conclusión que el ori... 

gen del problema no estriba en la redacción dada al artícu... 
lo 18 de la Ley Agraria, sino que el problema se presenta a 
partir de su interpretación y aplicación. 

Ahora bien, existen dos modos de interpretar la ley.1 El 
primero se liga a la voluntad de la ley, para que se apli... 
que tal cual. El segundo se vincula con la idea de la ley, va 
más allá de las disposiciones del legislador. 

. 

,1 • 
En el caso en comento, considero que el artículo 18 de la

I Ley Agraria, debe ser interpretado y aplicado atendiendo 
a la voluntad implícita en el mismo, es decir, interpretarlo 
tal y como aparece redactado, observando desde luego que 
interpretar una ley consiste en determinar su significado ju... 
rídico y no simplemente gramatical, tomándose en cuenta 
la tradición jurídica que el tema de la sucesión intestamen... 
taria tiene en materia agraria. En ese tenor, estimo que el 

~ , cita.do imperativo jurídico no debe ser interpretado de un , 

modo tal que vayamos más allá de las disposiciones del le~ 

gislador, toda vez que ello extralimita la función de los Tri... 
bunales Agrarios. HEl juzgador no deberá apartarse de la 
ley, en aras de intereses o preocupaciones que trasciendan 
el contenido de la norma. Ir más allá es función del legisla... 
dar. Cuando el tribunal advierta que la ley se opone a la 
justicia, o no la favorece como debiera, habrá de instar la re... 
forma normativa, pero no podrá desatender los textos que 
le obligan. Aquello hizo el Tribunal Superior Agrario, en• 
bien del sentido social del Derecho correspondiente, al solí... 
citar la modificación de la Ley Agraria y de la Ley Orgánica 
de los Tribunales Agrarios en 1993: de ese modo se avan... 
zó en el carácter social del Derecho agrario... 

1 PalIares. Eduardo. Diccionario de Derecho Pt'Ocesal Civil, pp. 444 Y 445. 
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Ahora bien, es obvio que la norma procesal agraria, como 
cualquier otra ·disposición jurídica, está sujeta a la interpre­
tación que aporten quienes la aplican. En este punto los tri.­
bunales cumplen una función de primer orden: son el intér.­
prete oficial y cotidiano del Derecho Agrario. Habrá que 
interpretar la norma agraria, pues, conforme a su historia, 
a su designio característico, a su vocación equitativa". 2 (El 
subrayado es nuestro). 

MI PUNTO DE VISTA 

Respetando criterios diversos, mi opinión es en el sentido 
de que el cónyuge supérstite, la concubina o concubinario, 
uno de los hijos, uno de los ascendientes y cualquier otra 
persona, que pretendan legítimamente suceder los derechos 
agrarios, parcelarios o comunales, deberán acreditar la de.­
pendencia económica al momento del fallecimiento del eji... 
datario. 

:; ~ 

Sustento mi posición en los siguientes razonamientos: 

Primero. El Derecho Agrario Mexicano es un derecho 
autónomo, que tiene como fuentes formales la legislación, la 
costumbre, la jurisprudencia, la doctrina y los principios ge.­
nerales del derecho. 

En efecto, la legislación es la fuente formal más importan... 
te del Derecho Agrario Mexicano, del que se puede decir 
que es el único derecho positivo que no ha requerido de la '1) , 

intervención e influencia de doctrinas extranjeras. 

En este sentido, la derogada Ley Federal de Reforma 
Agraria, en su artículo 82 estableció la sucesión legítima o 
intestamentaria, en términos análogos a lo establecido en el 

2 García Ramírez, Sergio, Elementos de Derecho Procesal Agrario, p. XI. 
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\ : 
artículo 18 de la Ley Agraria que aquí se estudia. Este an­

I
I tecedente legislativo ilustra el criterio de que atendiendo a 
I 

la especial naturaleza social del Derecho Agrario Mexicano, 
aquellas personas que pretendan heredar los derechos agra­
rios de un ejidatario, cuando éste no haya formulado de... 
signación de sucesores o cuando los designados no puedan 
heredar por imposibilidad material o legal, necesariamente 
deberán acreditar el requisito de la dependencia económica, 
entre otros.ji • 

En este mismo tenor, es pertinente señalar que a partir de 
un análisis comparativo de los preceptos legales antes invo... 
cados, se tiene que la sustancial diferencia radica en que el 
artículo 82 de la derogada Ley Federal de Reforma Agra­
ria en su penúltimo párrafo, estableció la opinión de la asam­
blea cuando se presentaron conflictos, dejando a cargo de 
la Comisión Agraria Mixta, la solución definitiva de la con­
troversia; en tanto que el artículo 18 de la actual Ley Agra... 
ria, da oportunidad a que los presuntos herederos decidan 
entre ellos quién conserv~rá los derechos ejidales. En caso 
de que no se pusieran de acuerdo, el Tribunal Agrario pro... 
veerá la venta de dichos derechos en subasta pública y repar­
tirá el producto por partes iguales, entre las personas con 
derecho a heredar. 

En esta tesitura, el artículo 18 en su primera y segunda 
parte, debe ser interpretado y aplicado en los mismos térmi... , .	 nos en que fue aplicado el artículo 82 de la derogada Ley 
Federal de Reforma Agraria, ya que no existe ninguna di... 
ferencia en cuanto a su contenido y redacción. 

La costumbre, entendida como la aplicación repetitiva de 
diversas disposiciones legales a casos concretos, es otra fuen­
te formal del Derecho Agrario Mexicano. Al respecto, es 

I 
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oportuno del:ir que ha sido una práctica jurídica común en 
materia de sucesión agraria intestamentaria que los presun... 
tos herederos acreditaran la dependencia económica y que 
las anteriores autoridades exigieran el ácreditamiento de tal 
requisito; luego entonces, resulta incongruente considerar 
que si la Ley Federal de Reforma Agraria, en su artículo 
82, fue aplicada en el sentido de que los presuntos herede... 
ros acreditaran la dependencia económica, situación que fue 
formalizada por la costumbre jurídica, hoy con la nueva Ley ¡). 

Agraria en su partido 18 se pretenda interpretar y aplicar 
en el sentido de que los presuntos herederos no necesitan 
acreditar el requisito mencionado y que los Tribunales Agra'" 
rios no exija~ el acreditamiento del mismo. 

Ahora bie:J.1, es dable ponderar que la costumbre no debe 
variar, si tomamos en cuenta que el artículo 18 de la nueva 
Ley Agraria, en sus primeras partes se encuentra redactado 
en forma similar al artículo 82 de la derogada Ley Federal 
de Reforma Agraria, concluyéndose que la costumbre como 
expresión de la práctica jurídica debe continuar en los mis... 
mos términos, de tal manera que sí se acredite el requisito 
de la dependencia económica. 

Así mismo, la jurisprudencia y las ejecutorias de los Tri... 
bunales Colegiados de Circuito y de la Segunda Sala de la 
Suprema Corte de Justicia .de la N ación, entendida la pri... 
mera como la forma más acabada de interpretar el derecho, 

6)) •
categóricamente han establecido que en materia de sucesión 
agraria intestamentaria, los presuntos herederos deberán 
acreditar la dependencia económica al momento mismo del 
fallecimiento del extitular de esos derechos. 

En ocasión de la interpretación que algunos Tribunales 
de Amparo han dado al artículo 18 de la Ley Agraria, es 
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menester precisar el criterio sustentado por e Segundo Tri... 
bunal Colegiado del Décimo Segundo Circuit o, residente en 
Mazatlán, Sinaloa, mismo que el veintiuno de enero de 1994, 
por unanimidad resolvió el amparo directo número 294/94, 
estableciendo en la ejecutoria 10 siguiente: •es condición u • • 

indispensable para tener derecho a la sucesión, depender 
económicamente del ejidatario titular, por tanto, antes de 
proceder al orden de preferencia, es indispensable la deter... 
minación de dicha dependencia y en consecuencia, la res... 
ponsable debió proceder a dicho estudio y, sin embargo, se 
limitó a manifestar que los derechos sucesorios correspondían 
al tercero perjudicado, (...) por haber'demostrado ser la 
cónyuge supérstite, sin realizar manifestación alguna en re... 
lación a la dependencia económica, no obstant~ ser un requi... 
sito sine qua non". 

La doctrina, fuente formal del derecho que se constituye 
de teorías .de prestigiados estudiosos del Derecho Agrario 
Mexicano, ha establecido que es requisito indispensable acre... 
ditar la dependencia económica tratándose de sucesión intes" 
tamentaria. 

En este asunto, es importante decir que la doctrina no obs... 
tante ser una fuente formal del derecho, su observancia no 
es obligatoria para los órganos encargados de impartir jus... 
ticia, sin embargo, constituye una expresión que consi.dera 
obligatorio acreditar la .dependencia económica por quienes 
pretenden la sucesión legítima agraria. 

Los principios generales del derecho, son aquellos consig... 
nados en algunas de nuestras leyes, se recurre a ellos cuando 
no existe una disposición jurídica que se pueda aplicar a un 
caso concreto y específico; en el caso que nos ocupa, resulta 
que entre los artículos 82 de la derogada Ley Federal de 
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Reforma Agraria y 18 de la Ley Agraria en vigor t en sus 
primeras dos partes no existen c.istinciones en su forma y 
contenido; luego entoncest si el primero de los preceptos 
mencionados se aplicaba en el sentido de exigir la depen.... 
dencia económica a los presuntos herederos, resulta lógico 
que lo mismo debe suceder al momento de interpretar y apli~ 

car el último de los imperativos mencionados, recordando 
que: Donde la Ley no distingue no se debe de distinguir"+u 

En esta idea t los Tribunales Unitarios Agrarios al inter­
pretar las disposiciones contenidas en la Ley Agrariat no se 
deben apartar del principio de legalidad contenido en el se.... 
gundo párrafo del artículo 14 cop. stitucional, pues ello equi­
valdría a transgredir el espíritu y voluntad de las mismas 
ya que los órganos del Estado deoen hacer sólo aquello que 
la ley les permite. 

Segundo. A pesar. de los criterios precisados t partiendo 
de una interpretación literal del artículo 18 de la. Ley Agra.... 
ria t por elemental sentido de justicia social y humana, prin.... 
cipio rector de todo derecho, los Tribunales Unitarios Agra.... 
rios deben exigir a quienes pretendan la sucesión legítima 
de derechos agrarios t parcelarios o comunales, que en el 
procedimiento acrediten con las pruebas idóneas para ello, 
el multicitado requisito de la dependencia económica y no 
ceñir su interpretación en el sentido de que única y exclusi.... 
vamente se deberá acreditar el orden de preferencia previs.... 
to en las fracciones L IL III y IV del imperativo jurídico en 
estudio, como así lo plantea el primero de los criterios apun'" 
tados. 

Por último, debemos resaltar que la finalidad del derecho 
es alcanzar la justicia, para ello las normas jurídicas se de­

()! • 

W' • 
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ben interpretar atendiendo a factores y elementos que de... 
terminan su contenido, su espíritu y su esencia. 

El propósito de este comentario jurídico...propositivo, con... 
siste en coadyuvar de alguna manera en la homogenización 
de criterios tendientes a la aplicación de la actual legislación 
agraria, no se busca una postura académica o doctrinaria, se 
pretende aportar ideas respecto a la administración e impar... 
tición de justicia agraria. 

• 

. 

• 
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LA NUEVA JURISDICCIóN EN MATERIA
 
AGRARIA
 

Doctor Luis PONCE DE LEÓN ARMENTA 

SUMARIO: I. Introducción. 11. Análisis companativo de la 
Jurisdicción Agraria anterior y posterio'r a las modificacio~ 
nes constitucionales del 6 de enero de 1992. 111. Compara.. 
ción del Proceso Agrario anterior a la l1eforma con el nuevo 
proceso ¿grarío. IV. La competencia de los nuevos tribu~ 

11Jélles. V. Nueva propuesta de modificación del artículo 27 
constitucional y de la Ley Orgánica de los Tribunales 

Agrarios. 

I. INTRODUCCIóN 

Se ha iniciado una nueva etapa en la evolución de nuestro 
Derecho agrario, las modificaciones al artículo 27 constitu'" 
cional publicadas el 6 de enero de 1992 y su antecedente 
inmediato han acentuado la polémica sobre la tenencia de 
la tierra, su explotación y la comercialización e industriali... 
zación de sus productos. 

Muy saludable para nuestro país ha sido el nuevo trata... 
miento científico~jurídico de uno de los grandes problemas 
nacionales que nos ha permitido arribar a las novedosas al... 
'ternativas en búsqueda de la verdad; alternativas que pueden 
:ser enriquecidas dentro de la dinámica científica, conside... 
rando que toda obra humana es perfectible. Mucho antes 
de la reforma constitucional se desarrollaron diversos con... 

\ 

" 
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gresos, foros, coloquios y demás eventos académicos sobre 
la materia, las personas y las instituciones del país asumie-­
ron su papel y participaron muy activamente ante las graví-­
'Simas deficiencias de la legislación anterior. 

En esta breve exposición quiero destacar los grandes avan-­
ces en materia de derecho procesal agrario, en particular 
los relacionado a la competencia de los nuevos tribunales 
agrarios instituidos por la fracción XIX del artículo 27 cons~ 

titucional 1 y por la Ley Orgánica de los Tribunales Agra.... 
rios publicada en el Diario Oficial de la Federación del 26 de 
febrero del presente año.2 

Por fin se hace realidad el ideal muchas veces postergado 
en México de contar con nuevos tribunales autóctonos y de 
plena jurisdicción en materia agraria. 

Reiteramos lo ya expresado en foros y publicaciones 3 en 
el sentido de buscar la integración del derecho procesal 
agrario a los avances de la Teoría General del Derecho Pro.... 
cesal. 

~ ~ 

Podemos afirmar que Jurisdicción Agraria, Acción Agra.... 
ria y Proceso Agrario como elementos fundamentales de 
todo derecho procesal se conjugan ya para el logro de la jus.... 
ticia y seguridad jurídica. 

La jurisdicción agraria queda prevista en la Ley Orgáni­
ca de los Tribunales Agrarios, y en el -Reglamento Interior 
de los Tribunales Agrarios que se expida. 

d • 

1 Diario Oficial de la Federación, 6 de enero de 1992. 
2 Ley Orgánica de Jos Tribunales Agrarios, Diario Oficial de la Federación. 
3 Ponce de León Armenta Luis, Derecho Procesal Agrario, Editorial Trillas, 

México, 1988. Foro Nacional de Modernización de ]a Legislación Agropecuaria 
SARH, 3 y 4 de octubre de 1989, Cuernavaca, Mor., Coloquio Internacional a la 
Reforma Agraria, UNAM. 
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La acción y el proceso agrario se prevén en el título déci.. 
mo de la Ley Agraria bajo el rubro de la justicia agraria. 

II. ANÁLISIS COMPARATIVO DE LA
 
JURISDICCIóN AGRARIA ANTERIO,R y
 
POSTERIOR A LAS M:ODIFICACIONES
 
CONSTITUCIONALES DEL 6 DE ENERO
 

DE 1992
 

•	 N o es posible hablar de avances en materia de Jurisdicción 
Agraria si no precisamos el análisis comparativo de la nueva 
legislación con la legislación anterior; que nos permite ob­
servar objetivamente las virtudes de la normatividad jurídica 
que estrenamos. 

La anterior legislación integrada por las fracciones XI, 
XII y XIII .del artículo 27 constitucional y la Ley Federal 
de Reforma Agraria reglamentaba una jurisdicción desar­.,
 
ticulada compuesta por varias autoridades y órganos agra­
rios, que motivaba la irresponsabilidad y la corrupción. 

Los expedientes agrarios pasaban de mano en mano, de 
autoridad a autoridad, de aut,ori.dad a Órganos para perjui­
cio del justiciable, había dictaminadores agrarios en las Co­
misiones Agrarias Mixtas, en las Delegaciones Agrarias, en 
el Cuerpo Consultivo Agrario; y en diversas oficinas de la 
Secretaría de la Reforma Agraria, nos empeñamos en entre­
garles a nuestros campesinos, a las familias más sencillas de 
nuestro	 país la legislación más compleja. 

Con la reestructuración constitucional del 6 de enero la 
promulgación de la nueva Ley Orgánica de los Tribunales 
Agrarios· del 26 de febrero estos vicios quedan superados. 

• Diario Oficial de la Federación, 26 de febrero de 1992. 

I
I 
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En su artículo 39 y 159 prevé esta ley la integración del 
Tribunal Superior Agrario, por cinco magistrados numera­
rios que serán designados por la Cámara de Senadores y, 
en los recesos de ésta por la Comisión Permanente del Con... 
greso de la Unión a propuesta del Presidente de la Re~ 

pública. 

Junto al Tribunal Superior Agrario se prevé la creaClon 
de los Tribunales Unitarios Agrarios y la división del terri... 'ii\: 'f 

torio de la República en distritos. 

Otra virtud de la reciente restructuración agraria la cons... 
tituye el referente a los conflictos por límites de bienes co... 
munales que ahora es competencia de los nuevos Tribunales. 
Antes del 6 de enero para estos conflictos se establecía una 
deficiente doble jurisdicción en la fracción VII del párrafo 
noveno del artículo 27 ya superado. 

Según las anteriores reformas y adiciones de este precep~ 

to constitucional publicadas el 6 de diciembre de 1937,5 estos 
conflictos se sometían ·a la resolución del Presidente de la 
República, pero en caso de inconformidad de alguna de las 
partes procedía el juicio de inconformidad ante la Suprema 
Corte de Justicia de la. Nación sin perjuicio de la ejecución 
inmediata de la proposición presidencial. 

Cuando la Suprema Corte no confirmaba la ·Resolución 
Presidencial surgían de hecho interminables problemas entre ~). 

las comunidades en conflicto; la incertidumbre, la impotencia 
y la llamada justicia por propia mano se dejaron sentir lle... 
nando de luto muchos hogares del campo. 

5 Modificaciones del artículo 27 constitucional publicadas en el Diario Oficial 
de la Federación. 6 de diciembre de 1937. 

: .... '\ 
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111.	 COMPARACIóN DEL PROICESO AGRARIO 
ANTERIOR A LA REFORMA CON 

EL	 NUEVO PROCESO 
AGRARIO 

Con la modificación constitucional del 6 de enero de 1992 
y su legislación reglamentaria surge un nuevo proceso agra­
rio integrado, previsto en la Ley Orgánica. Antes de la re­
forma el proceso agrario se presentaba -disperso en más de­• 
27 figuras procesales con diversa regulación, diversos tér­
minos y diversos órganos jurisdiccionales que complicaba la 
justicia agraria. 

Tuvimos necesidad en. su tiempo de clasificar el proceso 
agrarL> por la diversidad de instituciones procesales en: Pro­
ceso agrario general, Proceso agrario ejidaL Proceso agrario 
comunal, Proceso agrario de la peqüeña propiedad, poceso 

", agrario laboral. 
I 

Con satisfacción podemos observar un trascendente avan­
r 

ce en la materia, contamos con un proceso agrario integrado 
perfectible. 

. .	 , 

IV.	 LA COMPETENCIA DE LOS NUEVOS 
TRIBUNALES 

La competencia de los nuevos Tribunales está prevista en
• los artículos 9, 10 y 18 de la Ley Orgánica sobre la materia. 

En este rubro considero pertinente expresar que deben 
incorporarse explícitamente dentro de su competencia asun... 
tos relacionados con los casos en excedentes de los mínimos 
de la pequeña propiedad en explotación para lograr un auto­
control de las pequeñas propiedades. 
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Para efectos procedentes propongo una nueva modifica­
ción del artículo' 27 constitucional y la Ley Orgánica de los 
Tribunales Agrarios. 

·V. NUEVA PROPUESTA DE MODIFICACIóN DEL 
ARTíCULO 27 CONSTITUCIONAL Y DE LA LEY 

ORGANICA DE LOS TRIBUNALES AGRARIOS 

Con la finalidad de sustituir el viciado autocontrol de los 
casos de excedentes de la pequeña propiedad en explotación 
existentes antes de la modificación del 6 de enero mediante 
la afectación agraria ya derogado proponemos un autocon­
trol mediante el establecimiento de acción popular para de~ 

nunciar los casos de excesos de la pequeña propiedad que 
según la fracción XVII del párrafo noveno del artículo 27 
queda inmerso en la burocracia agraria. 

En consecuencia proponemos la reforma de esta fracción 
en los siguientes términos. 

TEXTO VIGENTE 
FRACCIóN XVII TEXTO QUE SE MODIFICA 

El Congreso de la Unión y las El. Congreso de la Unión y las 
Legislaturas de los Estados y sus Legislaturas de los Estados en sus 
respectivas jurisdicciones expedi~ . respectivas jurisdicciones expedi~ 

rán leyes que establezcan los rán leyes que establezcan los 
procedimientos para el fracciona~ procedimientos para el fracciona~ 

miento y enajenación de las ex~ miento y enajenación de las ex~ 

tensiones que llegaron a exce~ tensiones que llegaron a exce~ 

der lbS límites señalados en las der los límites señalados en las 
fracciones IV y XV de este ar~ fracciones IV y XV de este ar~ 

tículo. tículo. 

El excedente deberá ser frac~ Se instituye un instrumento 
cionado y enajenado por el permanente de auto control de la 

$, • 

I 
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propietario dentro del plazo de un 
año contado a partir de la noti... 
ficación correspondiente si trans... 
currido el plazo el excedente, no 
se ha enajenado, la venta deberá 
hacerse mediante pública almone... 
da. En igualdad de condiciones, 
se respetará el derecho de prefe... 
rencia que prevenga la ley regla... 
mentaria. 

Las leyes locales organizarán el 
patrimonio de familia, determi.... 
nando los bienes que deben cons... 
tituirlo, sobre la base de que será 
inalienable y no estará sujeto a 
embargo ni a gravamen ninguno. 

pequeña propiedad medante el 
derecho de la redistribuci Sn de los 
excedentes para los núcleos de 
población y ciudadanos mexicanos 
que denuncien ante los tribunales 
agrarios las extensiones de tierra 
que sobrepasen la pequeña pro... 
piedad. 

Será estimulada la producción 
agropecuaria mediante el derecho 
de los núcleos de población y 
todo ciudadano mexicano para ex'" 
plotar y poseer tierras, bosques y 
aguas ejidales y de la pequeña 
propiedad inexplotadas por un 
término mayor de dos años. 

Este derecho podrá ejercitarse 
mediante acción popular ante los 
Tribunales Agrarios en los tér... 
minos de la Ley para el -efecto de 
conceder al denunciante el usu... 
fructo de la extensión inexplota... 
ble por el término de cuatro 
años, al término del cual se regre... 
sará a su propietario qui-en podrá 
recuperar su propiedad en caso 
de inexplotación del denunciante 
por el término de un año. La rein... 
cidencia en la inexplotación del 
propietario surte el efecto de la 
transferencia de la propiedad 
inexplotada al denunciante. 

Las 1cyes locales organizarán 
patrimonio de familia, determi... 
nando los bienes que deben cons... 
tituirlo, sobre la base de que será 
inalienable y no estará sujeto a 
embargo ni a gravamen ninguno. 



1
 



i 
r 

, 

l • 

IMPROICEDENCIA DEL JUICIO DE NULIDAD
 
CONT,RA RESOLUCIONES PRONUNCIADAS
 
POR LAS COMISIONES AGRARIAS MIXTAS
 
EN UN JUICIO PRIVATIVO DE DERECHOS
 

AGRARIOS
 

Licenciado Fluvio C. VISTA ALTAMIRANO 

Magistrado del Tribunal Unitario 
Agrario 

La Ley Orgánica de los Tribunales Agrarios publicada en 
el Diario Oficial de la Federación el 26 de febrero de 1992 
en vigor a partir del día siguiente, según lo determina su
 
artículo primero transitorio, introdujo en la fracción IV del
 
numeral 18 una nueva figura jurídica como es la nulidad 
contra resoluciones dictadas por las autoridades agrarias que 
alteren, modifiquen o extingan un derecho o determinen la 
existencia de una obligación. 

Hasta antes de la vigencia de dicha Ley Agraria, la Ley 
Federal de Reforma Agraria, también en un capítulo nue-­
vo, pues no tiene antecedentes en los anteriores Códigos 
Agrarios, reglamentó sólo la nulidad de actos o documentos 

•	 contraventores de las leyes agrarias, sin contemplar la posi­
bilidad de nulificar resoluciones emitidas por las autorida-­
des de carácter agrario. 

La nueva disposición legal, ha suscitado una serie de cri-­
terios encontrados entre los magistrados encargados de los 
Tribunales Unitarios Agrarios y aun entre los diversos Tri.. 
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bunales Colegiados de Circuito dependientes del Poder Ju... 
dicial Federal. pues mientras unos sostienen la procedencia 
de dicho juicio de nulidad, otros estiman lo contrario, dando 
lugar al sostenimiento de tesis contradictorias en perjuicio 
de los justiciables al no contar con un criterio definido. 

Ahora bien, quien suscribe la presente comunicación, es... 
tima que tanto desde el punto de vista jurídico como legal, 
la improcedencia de nulificar una resolución de las que pro... 

" 

f¡.;. 

nunciaban las Comisiones Agrarias Mixtas en los juicios 
privativos, resulta palmaria, atentas las siguientes conside... 
raciones. 

,La fracción XI, inciso e), del artículo 27 de la Constitu... 
ción Política de los' Estados Unidos Mexicanos, disponía 
que para los efectos de las disposiciones contenidas en di" 
cho precepto y en las leyes reglamentarias que se expidieran, 
se crean, entre otras, "Una comisión mixta compuesta de 
representantes iguales de la Federación, de los gobiernos lo... 
cales y de un representante de los campesinos... con las atri... 
buciones que las mismas leyes orgánicas y reglamentarias 
determinentt. Entre las atribuciones asignadas a las Comi... 
siones Agrarias Mixtas se encontraba la de determinar la 
procedencia de la privación de derechos agrarios y, en su 
caso, las nuevas adjudicaciones, tal como lo disponía el ar... 
tículo 431 de la Ley Federal de Reforma Agraria, reformado 
por Decreto publicado en el Diario Oficial de la Federación 
el 17 de enero de 1984, habiéndose enmendado igualmente 
el diverso numeral 432 que estableció el medio impugnativo 
de inconformidad con lo resuelto por dichas comisiones, ante 
el Cuerpo Consultivo Agrario. 

La fracción XI del artículo 27 constitucional, fue dero... 
gada mediante Decreto publicado en el Diario Oficial el 
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6 de de ener() de 1992 habiendo entrado en vigor al día si ... 
guiente de ta t publicación tal como lo preceptúa el artículo 
primero transitorio de ese Decreto, esto es, el día 7 del mis­
mo mes y año citados. 

En tal virtud, si como ya quedó de manifiesto, la Ley Or­
gánica de los Tribunales Agrarios entró en vigor ...-como 
tenía que ser obviamente...- después de haberse enmendado 
el artículo 27 constitucional, es evidente que el legislador or­
dinario al plasmar en la fracción IV del artículo 18 la nuli­
dad de resoluciones de las autoridades agrarias, nunca pudo 
tener la intención de comprender entre las resoluciones sus­
ceptibles de ser anuladas, aquellas emitidas por las Comi­
siones Agrari:ls Mixtas, supuesto que para la fecha de su 
vigencia tales comisiones ya no existían ni legal ni jurídica­
mente, esto es, carecían ya de atribuciones para resolver los 
juicios privativos de derechos agrarios y nuevas adjudica­
ciones, figura ésta que, incluso, desapareció en la nueva le"" 
gislación agraria, debiendo entenderse ...-como es-, que se 
legisla para el futuro y no para el pasado, habida conside­
ración de que si a partir de la entrada en vigor de la Ley 
Agraria ya no existe ningún procedimiento para tramitar 
juicios privativos, mal pudo referirse el legislador' a resolu­
ciones que hubieran puesto fin a dichas controversias. 

Por otra parte, vale destacar que desde ningún punto de 
vista y menos desde el de carácter jurídico, es dable admitir 
la posibilidad de que, independientemente de que a partir 
de su creación los Tribunales Agrarios tienen la naturaleza 
de un órgano jurisdiccional, 10 cierto es que no puede des­
conocerse el hecho de que en muchas de las controversias 
sujetas a su decisión, actúan como autoridades sustitutas de 
las Comisiones Agrarias Mixtas, de suerte que, en cierta 
medida, admitir la posibilidad legal de que un Tribunal Uni­

I 
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tario declare la nulidad d(· lo resuelto por dichos órganos 
colegiados respecto de lo~ juicios privativos de derechos 
agrarios, entrañaría revocar sus propias determinaciones, res... 
pecto de lo cual la H. Suprema Corte de Justicia de la Na... 
ción sostiene el criterio firme de que las autoridades admi... 
nistrativas no pueden revocar sus propias determinaciones 
cuando deciden una controversia sobre aplicación de las le... 
yes que rigen en su ramo creando derechos en favor de ter... 
ceros o cuando esas resoluciones establecen derechos en fa... .1:I • 
vor de las partes interesadas, pues tales derechos no pueden I 
ser desconocidos por una resolución posterior dictada en el 
mismo asunto, según es de verse de la tesis número 408 que 
bajo el título de "Resoluciones administrativas, revocación de 
las", aparece inserta en la página 716 del Apéndiceal Se... 
manario Judicial de la Fede::ación 1917...1985, Tercera Parte, 
Segunda Sala, misma que resulta aplicable, si se toma en 
consideración que declarar la nulidad de una resolución emi... 
tida por las Comisiones Agrarias Mixtas, equivaldría a una .i , 
revocación de lo ya resuelto que, indudablemente, creó de... , 

rechos en favor de las personas respecto de las que se hu'" 
hiere declarado procedente la· nueva adjudicación de los de... 
rechos agrarios controvertidos. 

I 

Es importante señalar además de lo expresado, que acep... 
tar la procedencia de la nulidad de una resolución de las 
Comisiones Agrarias Mixtas que hubiere sido pronunciada 
en un jtiicio privativo de derechos agrarios, produciría la 
consecuencia -no permitida desde el punto de vista social-- ". 
de afectar la seguridad jurídica en el campo, ya que ello 
contradiría la ratio legis que inspiró la expedición de la nue... 
va legislación cuyo propósito toral fue el de acabar con los 
conflictos surgidos con motivo de la tenencia de la tierra, 
por lo que no sería dable declarar la nulidad de una reso­
lución privativa de derechos agrarios ~espués de hasta más 

i 
J ~. 
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de diez años -como sucede en algunos casos- de que el 
nuevo adjudicatario ha venido cultívando la parcela respecto 
de la cual ha sido reconocido como nuevo titular y a quien, 
inclusive, le fue expedido su certificado correspondiente. 

A mayor abundamiento de razones, es preciso hacer no~ 

tar que admitir la procedencia de los juicios de nulidad de 
que se viene hablando, entrañaría admitir igualmente que 
la propia Ley Orgánica de los Tribunales Agrarios permi-­
tiera su aplicación retroactiva en perjuicio de aquellos a quie~ 

nes se hubieren reconocido derechos, con violación flagrante 
de lo que preceptúa el primer párrafo del artículo 14 de la 
Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, 
habida cuenta de que es de explorado derecho;---y así lo ha 
estimado el más alto Tribunal de la Nación-" qt,le el surgi~ 
miento de una ley que regule una situación hasta entonces 
imprevista legislativamente sólo puede obrar hacia el futuro. 

Si pues, antes de la expedición de la Ley Orgánica de 
los Tribunales Agrarios, no existía ninguna disposición legal 
que previera la nulidad de las resoluciones de las autorida~ 

des agrarias, evidentemente que pretender que· en aplicación 
de.la fracción IV del numeral 18 de dicho. cuerpo de leyes es 
jurídico nulificar una resolución privativa de derechosagra'" 
rios emitida obviamente antes de la expedición de la ley en 
cita, implicaría vulnerar el ya citado articulo 14 constitucio~ 

nal que estatuye que a ninguna ley se dará efecto retroactivo 
en perjuicio de persona alguna, puesto que la nulidad que 
llegara él determinarse 10 sería en perjuicio de quien me.dian~ 

te una resolución que causó estado fue reconocido como nue~ 

vo adjudicatorio de los derechos agrarios en conflicto. 

Así es, sobre la materia de la irretroactividad. existen di­
versidad de teorías, siendo las más frecuentes, la de los 



240 FLUVIO C. VISTA ALTAMIRANO 

derechos adquiridos y la de las expectativas de derecho y la 
de situaciones generales de derecho y situaciones concretas 
o situaciones abstractas y situaciones concretas, siendo la 
primera, el mandamiento de la ley sin aplicación concreta de 
la misma. El derecho adquirido es definible, cuando el hecho 
realizado introduce un bien, una facultad o un provecho al 
patrimonio de una persona y el hecho efectuado no puede 
afectarse ni por la voluntad de quienes intervinieron en el 
acto, ni por disposición legal en contrario; y la expectativa 
de derecho es una esperanza o una pretensión de que se rea... 
1ice una situación jurídica concreta, de acuerdo con la 1egis... 
lación vigente en un momento dado. 

En el primer caso, se realiza el derecho y entra al patri... 
monio; en el segundo, el derecho está en potencia, sin reali... 
zar una situación jurídica concreta, no formando parte inte... 
grante del patrimonio; estos conceptos han sido acogidos por 
la H. Suprema Corte de Justicia de la Nación, como puede 
verse en las páginas 226 y 227 del Apéndice del tomo L del 
Semanario Judicial de la Federación, al establecer: "Que 
para que una ley sea retroactiva, se requiere que obre sobre 
el pasado y que lesione derechos adquiridos bajo el amparo 
de leyes anteriores y ésta última circunstancia es esencial". 
"La leyes retroactiva cuando vuelve al pasado para cam­
biar, modificar o suprimir los derechos individuales adquiri... 
dos", de lo que se concluye que la irretroactividad de la ley 
es el principio de derecho según el cual las disposiciones con... 
tenidas en las normas jurídicas no deben ser aplicadas a los 
hechos que se realizaron antes de la entrada en vigor de di... 
chas normas. 

Los primeros antecedentes del prinCIpIO de irretroactivi... 
dad de la ley se encuentran en el derecho romano de la 
época de Justiniano. Con efecto, los textos que integran el 

r 
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Corpu:; Juris Civilis contienen algunas disposiciones que tie... 
nen re ación con el .problema de la aplicación retroactiva de 
las normas jurídicas. La más significativa de estas ,disposi... 
ciones se consigna en las Novellae y es la siguiente: "ab... 
surdum esset, id quod recte factum est, ab es quod nondum 
erat, postea subvertí" (sería absurdo que situaciones jurídi... 
cas, válidamente creadas, pudiesen ser anuladas por normas 
que se dictasen posteriormente). 

I .. 

En los ordenamientos que constituyeron el derecho me­
dieval español se prohibió, de diversas. maneras, la retroac... 
tividad de las leyes: el Fuero Juzgo señalaba que las leyes 
solamente debían comprender los pleitos o negocios futuros 
y no 103 que ya hubieren acaecido; por su parte el Fuero ·Real 
establecía que el delincuente debía recibir la pena existente 
en el tiempo de su culpa y de ninguna manera aquélla que 
se hubiere dictado posteriormente; asimismo, en las Siete 
Partidas se prescribe que los contratos y delitos debían de 
juzgarse con arreglo a las leyes vigentes al tiempo de su ce... 

,, 
.\ 

lebración o comisión. Ahe)la bien, como es de observarse, 
todas estas normas guardan gran semejanza con las actuales 
disposiciones constitucionales sobre la materia, especialmente 

.' con aquellas que se refieren a la irretroactividad de la ley 
como derecho subjetivo público del acusado en los juicios del 
orden penal y de quien ha adquirido derechos en juicios de 
diversa naturaleza. 

• Para la filosofía liberal que se desarrolla a finales del si... 
glo XVIII, el principio de la irretroactividad de la leyes uno 
de los fundamentos básicos de todo sistema normativo, pues 
resulta indispensable para garantizar la seguridad jurídica de 
las personas. Tal concepción era la de Benjamín Constant 
----pensador de los tiempos de la Revolución Francesa---­
cuando señalaba: fiLa retroactividad de las leyes es el ma... 

¡ 
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yor atentado qUE la ley puede cometer; es el .desgarramiento 
del pacto social.. la anulación de las condiciones en virtud de 
las cuales la sociedad tiene derecho a exigir obediencia a los 
individuos; por ella le roba las garantías que le aseguraba 
en cambio de esa obediencia que es un sacrificio. La retro­
actividad arrebata a la ley su carácter; la ley que tiene efec­
tos retroactivos no es una ley" (Legaz y Lacambra, p. 624). 

Las ideas liberales anteriormente expuestas, quedan plas­
madas en la Constitución Federal norteamericana de 1787 
y en la Declaración de los Derechos del Hombre y del Ciu­
dadano que se dictó en Francia en 1789. El artículo VIII 
de la mencionada Declaración, expresa claramente el prin­
cipio de irretroactividad de la ley en materia penal, en los 
siguientes términos: HLa ley no debe establecer sino las pe­
nas estrictamente necesarias y ninguno podrá ser castigado 
sino en virtud de la ley establecida y promulgada con ante­

.I.jrioridad al delito y legalmente aplicada", sin que la circuns­
I 

I
 

tanciade que se refiera específicamente a la materia penat 
I 

\ 
\
 

impida que rija para cualesquiera otras, habida cuenta ,de 
que su filosofía inspiradora participa del mismo origen, esto 
es, ninguna ley posterior al hecho puede legalmente lesionar 
los derechos adquiridos por una persona. Asimismo, en los 
códigos civiles de los países europeos y latinoamericanos que 
·se redactaron a lo largo del siglo XIX, impera la regla de 
que las leyes no pueden tener efectos en relación al pasado. 

En México, el principio de irretroactivi,dad de la ley que­
dó consagrado por primera vez en el artículo 19 del Acta 
Constitutiva de la Federación, que se promulgó el 31 ~e 

enero de 1824. Posteriormente, la Constitución de 1857 rei­
teró este principio estableciendo enérgicamente en su artícu" 
10 14, que en la República mexicana no será posible expedir 
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leyes retroactivas, disposición que reproduce el pro] )io nu­
meral 14 de la Carta Magna vigente. 

El principio de irretroactivida.d de la ley tiende a satisfa­
cer uno de los fines primordiales del derecho, el cual es la 
seguridad jurídica. Ello es así, porque el derecho está orien­
tado a eliminar la arbitrariedad de las relaciones sociales 
y, por lo tanto, se constituye con normas de carácter general 
que se aplican a una infinidad de casos concretos. De esta 

•	 norma se crea un marco de referencia que permite a los in­
dividuos y grupos sociales saber en cada momento cuáles 
son los efectos que traen consigo cada una de sus acciones 
y c~nductas. Por esta razón, es antijurídico que los dere, 
chos y obligaciones creados bajo el amparo de cierté'.s nor­
mas sean desconocidos por disposiciones posteriores. 

La aplicación del principio de irretroactividad aparente­
mente no presenta mayores dificultades para su aplicación, 
pues resulta claro que las leyes únicamente rigen durante su 
periodo de vigencia y, por ende, solamente pueden regular 
los hechos que se produzcan entre la fecha de su entrada 
en vigor y la de su abrogación o derogación. Sin embargo, 
cuando se trata de llevar a la práctica este principio, se sus­
citan diversos problemas que revisten gran complejidad. 

Para solucionar los problemas citados, la. doctrina ha ela... 
borado numerosas doctrinas, que son la causa de una abun... 
dante literatura jurídica sobre el tema de la irretroactividad•	 de la ley. 

A) La teoría de los derechos adquiridos fue elaborada a 
10 largo del siglo XIX por varios tratadistas del derecho 
civil, entre los que destaca el jurista francés Merlín la que 
es considerada clásica en esta materia. Según picha teoría 
las leyes solamente son retroactivas cuando d.estruyen o res... 
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tringen los derechos adquiridos bajo el imperio de una ley 
anterior. Para Merlín, los derechos adquiridos son aquellos 
que han entrado en nuestro patrimonio y, consecuentemente, 
forman parte de él sin que puedan sernos arrebatados por 
aquél de quien los tenemos, en el caso del derecho agrario 
el nuevo titular ha adquirido el derecho de usufructo de 'una 
parcela cuando su antiguo poseedor ha sido privado de los 
que le correspondían; por el contrario, en opinión del citado 
civilista francés, las expectativas de derecho son simplemen.... 
te la esperanza fundada en el or.den' jurídico de adquirir en 
el futuro un derecho cuando se produzcan determinados 
acontecimientos. 

B) Baudry....Lacantinerie y Houques....Fourcade, introduje'" 
ron algunas variantes en la teoría de los .derechos adquiridos. 
De acuerdo con estos autores, los derechos adquiridos son 
los límites de la aplicación retroactiva de la ley y nacen cuan.... 
do las facultades concedidas en las normas jurídicas son I 

~..~ 

realmente ejercidas por sus respectivos titulares. Los autores 
citados explican sus ideas acerca de la irretroactivi.dad de la 
ley de la siguiente manera: u Sólo es retroactiva la ley cuan.... 
do ataca los derechos adquiridos, destruyendo los que se 
habían obtenido anteriormente, lo que implica una pérdida 
para sus titulares. Bajo el nombre de derechos, la ley nos 
reconoce determinadas aptitudes, nos concede determinadas 
facultades, dejándonos por lo general en la facultad de usar.... 
las o no usarlas. En tanto que no hemos utilizado una de 
esas aptitudes, tenemos un derecho, si se quiere, solamente 
en el sentido de que somos aptos para adquirirlo, según 
formas determinadas. Pero sólo adquirimos ese derecho cuan.. 
do hemos recurrido a esas formas y cuando nuestra aptitud 
se ha manifestado de hecho, por medio del acto necesario 
para su utilización. El ejercicio de la facultad legal que en 
cierta forma se ha materializado en este acto, traducido ex.... 
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teriormente por él, es constitutivo del derecho adquirido. Y 
este derecho nos pertenece en lo sucesivo en el sentido de que 
no puede privársenos de él por una ley nueva sin que sea 
retroactiva" (Rejina Villegas, p. 274). 

Se observa ,........, afirman los autores de esta parte del Diccio­
nario Jurídico Mexicano, tomo V,........" que esta teoría comete 
el grave error de afirmar que la existencia de los derechos 
depende de su ejercicio y agregan; los derechos subjetivos 
son facultades potestativas de hacer algo o no hacerlo, con... 
cedidas por las normas jurídicas y existen independiente... 
mente de que sean o no ejercidos de la misma manera que 
las obligaciones susbsisten a pesar del incumplimiento del 
deudor. 

e) El ilustre jurista francés Julien Bonnecase, sostiene 
que para resolver los problemas que plantea la irretroactivi.. 
dad de la leyes indispensable diferenciar los conceptos de 
situación jurídica abstracta y situación jurídica concreta. La 
primera es la manera de ser de cada uno relativamente a una 
regla de derecho o a una situación jurídica. La segunda es 
definida por el autor mencionado en los siguientes términos: 
..es la manera de ser derivada para cierta persona de un acto 
o un hecho jurídicos, que pone en juego, en su provecho, 
o a su cargo, las reglas de una institución jurídica, e ipso 
[acto le confiere las ventajas y obligaciones inherentes al 
funcionamiento de esa institución" (García Maynes~ p. 396). 

D) La teoría de los hechos cumplidos, estructurada por el 
tratadista italiano Nicolás Coviello~ tiene gran aceptación, 
pues realiza un análisis profundo de los problemas que ro.. 
dean a la materia que ocupa nuestra atención. Esta teoría 
postula que .la retroactividad de las leyes se configura en 
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los sigtientes supuestos: a) cuando las nuevas leyes supri... 
men o .lfectan los efectos ya producidos de los hechos que 
se realizaron antes de su vigencia, y b) cuando las nuevas 
leyes modifican las consecuencias aun no producidas de he... 
chos realizados antes de su vigencia, siempre y cuando esta 
modificación se haga sobre la única base de la apreciación 
de la consecuencia en relación causal con el hecho pasado 
que la genera: es decir, cuando la consecuencia presente de 
un hecho pasado es considerada en sí misma y resulta afec" 
tada por una nueva ley, no se viola el principio de irretro... 
actividad. 

E) Paul Roubier considera que el problema de la retro... 
actividad de las leyes puede ser resuelto mediante la distin... 
ción del efecto retroactivo y el efecto inmediato de la ley. 
Sobre este particular, el citado autor realiza las siguientes 
consideraciones: "La base fundamental de la ciencia de los 
conflictos de leyes en el tiempo es la distinción entre efecto 
retroactivo y efecto inm~diato de la ley. El efecto retroac... 
tivo es la aplicación al pasado: el efecto inmediato es la 
aplicación al presente.. Si la ley pretende aplicarse a hechos 
consumados ([acta praeterita) es retroactiva: si pretende 
aplicarse a situaciones en curso ([acta pendentia ), es nece­
sario establecer una separación entre las partes anteriores a 
la fecha del cambio de legislación, que no pueden ser afee.. 
tadas sin que se produzca retroactividad y las partes poste.. 
riores para las que la ley nueva, sí debe aplicarse, pues no 
tiene sino un efecto inmediato: en fin, frente a hechos futu'" 
ros ([acta futura), es claro que la ley nueva puede ser retro.. 

. " actIva. 

Escriche por su parte en su Dicdonario Razonado de Le" 
gislación y Jurisprudencia, respecto del problema que se vie'" 
ne tratando, explica que el efecto retroactivo generalmente 
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hablando, es el producto de una causa qt le obra sobre el 
pasado; y en legislación el producto de un. L ley que somete 
lo pasado a su imperio y por lo que hace a la afirmación .de 
que la ley no tiene efectos retroactivos, expresa: "Pues que 
la leyes una regla que se establece para dirigir nuestras 
acciones, y que no tiene fuerza obligatoria sino desde su pro'" 
mulgación, es consiguiente que no pueda aplicarse a los tiem­
pos pasados sino sólo a los venideros. Este es un principio 
conservador de la fortuna, del honor y de la vida de los 
hombres. El oficio de las leyes es arreglar lo futuro (decía 
M. Portalis en la exposición de los motivos .del primer título 
del primer código civil ,de Francia); y lo pasado no está ya 
en su poder. Si hubiese un país en el mundo donde estuviese 
admitida la retroacción de las leyes, no hal.ría en él ni aun 
sombra de seguridad. La ley natural no esta limitada ni por 
los tiempos ni por los lugares porque es .de todos los países 
y de todos los siglos. Pero las leyes positivas, que son obra 
de los hombres, no existen para nosotros sino cuando se pro­
mulgan, y no pueden tener' efectos sino cuando existen.. :. 
¿Qué sería pues de la libertad civil, si pudiese temer el hom... 
bre. que aun después de haber obrado sin infringir las leyes 
quedaba expuesto al peligro de ser perseguido por sus accio­
nes o turbado en sus .derechos en virtud de leyes posterio­
res. . . Mas lo pasado no puede ser del dominio de leyes 
nuevas que no lo regían... Por eso se dice qua la ley mira 
sólo al porvenir. y que no tiene efecto retroactivo, a no ser 
que 'el legislador haya atribuido formalmente este efecto a 
ciertas disposiciones legales. Esta es una máxima consagra­
da en todos los códigos y que puede considerarse como un 
principio .de moral legislativa, pues sin ella no habría liber­
tad, ni seguridad, ni propiedad, respecto de que una ley nue­
va podría venir a quitar a los ciudadanos tan sagrados de­
rechosti . 
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Como puede apreciarse, la doctrina es unánime (:n estimar 
que la aplicación de una ley nueva a hechos acae :idos con 
anterioridad a su vigencia, entrañan una. aplicación retroac~ 

tiva. de 10 que se desprende, consecuentemente. que preten... 
de la nulidad de 10 resuelto por una Comisión Agraria Mixta 
en un juicio privativo de derechos agrarios antes de que 
entrara en vigor la Ley Agraria, entraña la aplicación retro... 
activa de la nueva ley en perjuicio de los derechos adquiri... 
dos por el nuevo adjudicatario, puesto que la· derogada Ley 
Federal de Reforma Agraria no contemplaba la nulidad de 
que se trata, siendo jurídico además, sostener que la única 
forma .de impugnar tales resoluciones 10 era el juicio de ga~ 

rantías, si se atiende a que si bien es cierto que la Ley Fede'" 
ral de Reforma Agraria prescribía en su artículQ 432, como 
ya se dijo, la posibilidad de inconformarse ante el Cuerpo 
Consultivo Agrario, en estricto derecho no era necesario ago... 
tar dicho medio impugnativo. toda vez que el caso queda 
comprendido en la hipótesis de excepción al que alude la 
fracción XV del numeral 73 de la Ley Reglamentaría .de los 
artículos 103 y 107 constitucionales. 

Además de los razonamientos expuestos, vale decir que 
resolver favorablemente la nulidad de que se ha venido ha... 
blando, traería como consecuencia vulnerar la firmeza de la 
cosa juzgada (res judicata) si por ella se entiende la inmu... 
tabilidad de lo resuelto en las sentencias o resoluciones fir~ 

mes. Tal institución establecida por razones ,de seguridad 
jurídica ha dado lugar a la elaboración de numerosas doctri... 
nas y a acalorados debates. por 10 que. como se afirma en 
,el Diccionrio Jurídico Mexicano, para evitar los problemas 
de una discusión doctrinal, conviene adoptar el punto de 
vista --por demás esclarecedor-- del procesalista italiano 
Enrico Tullio Liebman en su obra Eficacia y Autoridad de 
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la Sentencia y otros Estudios sobre la Cosa Juzgada (trad. 
de Santiago Sentís. Melendo, Buenos Aires, Ediar, 1946). 

De acuerdo con el criterio del autor citado, la institución 
no debe considerarse como una cualidad de la sentencia, en 
virtud de que dicha resolución judicial adquiere la autoridad 
de la cosa juzgada cuando lo decidido en ella es inmutable. 
con independencia de la eficacia del fallo. Lo anterior hace 
innecesario distinguir como tradicionalmente se hace. entre 
cosa juzgada formal y cosa juzgada material, pues la pri.. 
mera en realidad constituye una preclusión al apoyarse en 
la impugnabilidad de la resolución respectiva. de donde se 
sigue que la cosa juzgada en sentido estricto es la que se ca.. 
lifica como material, que implica la indiscutibilidad de lo 
resuelto, en cualquier proceso futuro. 

Importa destacar además. que por regla general en los or.. 
denamientos procesales civiles mexicanos, no existen medios 
excepcionales para impugnar la autoridad de la cOSp juzga.. 
da. que se contemplan en otros sistemas jurídicos al través del 
llamado recurso de revisión; aun cuando por excepción al.. 
gunos códigos de procedimientos civiles de carácter local 
consagran estos instrumentos con el nombre juicio ordina..u 

rio de nulidad" (Códigos de Morelos y de Sonora). juicio 
de nulidad que no regula el Código Federal de Procedimien.. 
tos Civiles de aplicación supletoria a la legislación agraria 
por disposición expresa de este último ordenamiento. 

Tratándose de las autoridades administrativas y no se ol­
vide que las Comisiones Agraria Mixtas 10 eran, vale decir 
que la doctrina ha calificado como cosa juzgada administra.. 
tiva aquellas resoluciones emitidas por ellas que deben con­
siderarse firmes cuando no puedan ser modificadas por las 
mismas autoridades que las pronunciaron, ~i bien, en estric.. 

..
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T 

to derecho no se trata de cosa juzgada por no ser una reso... 
lución judicial debiendo hablarse en todo caso de preclusión 
administrativa, en virtud de que según la jurisprudencia del 
más Alto Tribunal de la Nación a la que ya se hizo referen... 
cia con antelación, las autoridades administrativas no pue... 
den revocar sus propias resoluciones. 

Si pues el Tribunal Unitario Agrario es autoridad susti... 
tuta de las Comisiones Agrarias Mixtas, es evidente que 

" eaal declarar la nulidad de lo resuelto por éstas, actúa desde el 
punto de vista material como autoridad administrativa que 
estaría, como ya quedó expresado, revocando sus propias 
determinaciones lesionando con su proceder derechos que 
aquella resolución creó en favor de las personas respecto de 
las que se declaró procedente la nueva adjudicación. 

A este propósito, Eduardo PalIares en su obra "Cuestio... 
nes Procesales Diversastt, p. 234 Y siguientes, edición 1946, ¡ . 

r:.;.~ 

realiza las siguientes consideraciones que refuerzan el crite... I 

rio que se expone en esta Comunicación, al afirmar que la 
cosa juzgada se ha establecido por necesidades esenciales 
de orden social y economía jurídica, a pesar de que al am­
paro de ella puedan consumarse errores de consideración y 
gravísimas injusticias. El legislador ha preferido el sacrificio 
de intereses particulares con tal de evitar que el mundo se 
convierta en "un caos jurídicott 

, según frase de Laurent, 
si no se pone un término a la secuela de litigios mediante la 
cosa juzgada. Se trata de una institución jurídica consagra­
da por todas las legislaciones del mundo, que realiza funcio­
nes de orden y estabilidad que no es necesario encarecer. 

Las injusticias, sigue diciendo el autor citado, a que da 
lugar el mantener en pie un juicio originalmente viciado 
de nulidad pueden ser evidentes en determinados casos, pero 
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los intereses sociales representad( s por la firmeza de la cosa 
juzgada, son prefeJ;entes y a ello; deben plegarse los mera... 
mente individuales. 

A la afirmación de que "lo que es nulo seguirá siéndolo 
mientras no venga un acto posterior que lo haga válido", ya 
porque la nulidad se purgue expresamente o se consienta el 
acto nulo", responde al autor citado que el acto posterior 
de que se trata, es nada menos que la sentencia ejecutoria 
con autoridad de cosa juzgada que prohíbe que se vuelva a 
discutir ninguna de las cuestiones controvertidas, ni modi... 
ficar en forma alguna lo decidido en la propia ejecutoria. 
Lo que el legislador ha querido es eso, que la cosa juzgada 
sea la última palabra que se prcnuncie en un juicio y que 
mediante ella se cierre la puerta a nuevos debates. N o es 
lícito al interesado invocar ni rendir pruebas de ningún gé.. 
nero porque la cosa juzgada se 10 prohíbe. 

Lo que se afirma respecto a que nuestra legislación sería 
muy pobre si únicamente concediera el juicio de amparo para 
atacar la nulidad del juicio por defecto en el emplazamiento, 
se funda en el olvido consciente o· involuntario, de que tra... 
tándose de juicios privativos de derechos agrarios, la Ley 
de Reforma Agraria derogada, establecía en su artículo 432 
el recurso de inconform~dad ante el Cuerpo Consultivo 
Agrario dentro del plazo de treinta días, mediante el cual 
podía nulificarse y obtener los mismos resultados que los 
que se logran mediante el juicio de garantías. 

Continúa la cita: La ley procesal supletoria, únicamente 
concede el derecho de pedir la nulidad de actuaciones den... 
tro del juicio y mediante el incidente de nulidad o la apela... 
ción extraordinaria. Fuera de estos medios, no existe vesti... 
gio alguno que dé vida a la acción autónoma de nulidad en 
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juicio separado, acción que, para existir, pre~ upone un dere.. 
cho concedido por la ley, que no existe. 

Finalmente, como afirma Eduardo PalIares, de admitirse 
una acción autónoma para nulificar un primer juicio, ¿por 
qué no admitir otra para nulificar el segundo, en el cual se 
obtuvo la nulidad y así sucesivamente hasta el infinito? 

En las condiciones reseñadas, si al resolverse por la Ca.. 
misión Agraria Mixta un juicio privativo de .derechos agra.. 
rios y nuevas adjudicaciones, evidentemente estamos en pre.. 
sencia de una cuestión que ya fUe resuelta al amparo de la 
Ley Federal de Reforma Agraria vigente en la época en que 
se tramitó el procedimiento respectivo y éste cumplió con la 
resolución que se impugna de nula, es claro que no pueden 
cuestionarse los mismos hechos a la luz de la ley que ahora 
rige la materia, sin afectar la autoridad de la cosa juzgada 
de que goza la resolución de dicho órgano colegiado, cuenta 
habida de que si bien es cierto que en contra de dicha de.. 
terminación no se hizo valer el recurso de inconformidad 
--para aquellos que piensan que era necesario agotarlo-, 
y de que igualmente pudo haberse interpuesto demanda de 
amparo, también lo es ql1e no puede pasarse inadvertida la 
circunstancia de que el juicio de garantías no puede ser con.. 
siderado como una tercera instancia si se toma en conside.. 
ración que en puridad jurídica, no constituye un recurso, de 
ahí que deba distinguirse entre lo que es una sentencia eje.. 
cutoriada y una sentencia firme, debiendo entenderse por 
aquella, de conformidad con lo que preceptúa la fracción JI 
del numeral 356 del Código Federal de Procedimientos Ci­
viles, supletorio de la Ley Agraria, las sentencias que, admi­
tiendo algún recurso, no fueron recurridas y, por la segunda 
la que habiendo sido impugnada al través del juicio de am'" 
paro, éste le fue negádo al quejoso o se sobreseyó en el juicio. 
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Finalmente t conviene hacer notar que el artículo 163 de 
la Ley Agraria t en forma acertada y limitativa t establece el 
concepto de lo que debe entenderse por juicio agrario t pre.... 
cepto que estatuye lo siguiente: ··Artículo 163. Son juicios 
agrarios los que tienen por objeto sustanciar t dirimir y resol.... 
ver las controversias que se susciten con motivo de las dis.... 
posiciones contenidas en esta ley". 

Lo anterior t conlleva a concluir que un Tribunal Unitario 
Agrario carece legalmente de competencia para conocer de 
un asunto en el que se pretenda nulificar una resolución que 
fue dictada en términos del artículo 431 de la Ley Federal 
de ,Reforma Agraria t vigente en la época en que las Comi.... 
siones Agrarias Mixtas tenían atribuciones para decretar la 
privación de derechos agrarios de ejidatarios que hubieren 
incurrido en alguna de las causales establecidas por el en.... 
tonces aplicable numeral 85 de la ley en cita, facultad que 
llevaba implícito el principio jurídico de firmeza de las reso.... 
luciones que no fueran combatidas en el plazo de treinta días, 
computados a partir de la publicación de la reoslución en el 
periódico oficial del Gobierno del Estado t sede de tales ór.... 
ganos colegiados y que impHca que la firmeza de la resolu.... 
ción de las Comisiones Agrarias Mixtas t sea reconocida por 
el Tribunal Unitario Agrario a efecto de respetar el derecho 
subjetivo público de seguridad jurídica. 

A mayor abundamiento de razones, vale invocar el crite.... 
rio sustentado por el Primer Tribunal Colegiado del Cuarto 
Circuito, que se identifica con la Clave IV.1 Q.26A t consul.... 
table en las páginas 288 y 289 de la Compilación al Sema.... 
nario Judicial de la Federación, Pleno, Salas y Tribunales 
Colegiados de Circuito que expresa que un Tribunal Unita­
rio Agrario, debe reconocer el principio de firmeza jurídica 
de las resoluciones dictadas por una Comisión Agraria Mix.... 

"1 
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ta, en ejercIcIo de las atribuciones que le confería la Ley 
Federal de Reforma Agraria, vigente en su momento, hipó~ 

tesis que aun cuando se refiere a un caso diferente, resulta 
aplicable por contener el razonamiento valedero para .dedu.. 
cir el respeto al principio de firmeza jurídica de una resolu­
ción. 

El criterio al que se alude es del tenor siguiente: 

U •• •RESOLUCIóN DE LA COMISIóN AGRARIA 
MIXTA, SU FIRMEZA JUR1DICA DEBE SER RE~ 
CONOCIDA POR EL NUEVO TRIBUNAL UNITA .. 
RIO AGRARIO. Si la Asamblea General de Ejidatarios 
determinó la privación .de derechos individuales sobre la par.. 
cela de un ejidatario, por abandono de más de dos años con.. 
secutivos sin causa justificada, propuso la adjudicación de 
un tercero, quien la estaba usufructuando y, turnada la so~ 

licitud a la Comisión Agraria Mixta la declaró improcedente, 
por considerar injustificada la causa de privación, resolución 
que, en términos del artículo 432, de la Ley Federal de Re~ 

forma Agraria, vigente en esa época, causó firmeza, ya que 
la parte interesada no interpuso recurso de inconformidad, 
resulta ilegal que el Tribunal Unitario Agrario, creado a 
partir de la nueva Ley Agraria, publicada en el Diario Ofi~ 

cíaZ de la Federación, el veintiséis de febrero de mil nove~ 

cientos noventa y dos, ignore la certificación .del Registro 
Agrario Nacional, donde consta que el ejidatario tiene vi~ 

gentes sus derechos agrarios revoque la resolución de aque­
lla autoridad y más aún, declare la nulidad del certificado 
de derechos agrarios del eji.datario invocando la misma hipó.. 
tesis de abandono, pues amén de que las dos últimas situa­
ciones no formaron parte de la litis, se apoyó sólo en una 
asamblea diversa a la mencionada, misma que se llevó a cabo 
únicamente con los integrantes del comisariado ejidal y uno 
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del consejo de vigilanc a, lo ql1e evidencia que no se siguie~ 

ron las formalidades q..le establecía la ley. Por tanto, cabe 
concluir que la responsable transgrede el artículo 189, de la 
ley citada en último término, en cuanto que desconoce la fir~ 

meza de las resoluciones emitidas por las autoridades agra~ 

rías en funciones y bajo la vigencia de la ley que las reco~ 

nocía como tales y como efecto directo viola la garantía de 
seguridad jurídica. . .n. 

Sobre el particular, vale abundar en citas doctrinarias, 
Ricci señala que una vez decidido un litigio por resolución 
firme, el interés social exige que no pueda reproducirse o 
interesarse. Chiovenda por su parte, también sostiene que 
la nulidad sólo puede hacerse valer como excepción o como 
recurso y no como acción principal en un nuevo· juicio, sien~ 

do evidente, por tanto, que la autoridad, como regla general, 
no está facultada para revisar las resoluciones dictadas en 
procedimientos legales y cuyas sentencias han sido decla.... 
radas ejecutoriadas y causado estado, adquiriendo la calidad 
de cosa juzgada por no haber sido combatidas en tiempo y 
forma al través de los recursos y mecanismos que establece 
la ley. 

Los razonamientos expresados conducen a afirmar apo~ 

dícticamente que el juicio de nulidad de una resolución de 
las Comisiones Agrarias Mixtas, recaída en un juicio priva~ 

tivo de derechos agrarios y nuevas adjudicaciones, es noto~ 

riamente improcedente y, en consecuencia, el Tribunal Uni.... 
tario Agrario ante quien se interponga la demanda respec~ 

tiva, deberá desecharla. 

Lo anterior conduce a formular los siguientes 
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PUNTOS CONCLUSIVOS 

Primero. Aplicar la fracción IV del artículo 18 de la Ley 
Orgánica de los Tribunales Agrarios a resoluciones dicta.. 
das por las Comisiones Agrarias Mixtas en juicios privativos 
de derechos agrarios, entraña infringir el derecho subjetivo 
público de irretroactividad de ley consagrado por el artícu... 
10 14 constitucional. 

Segundo. Declarar la nulidad de un juicio privativo de 1:'. 
derechos agrarios resuelto por las Comisiones Agrarias Mix­
tas, vulnera además el principio de la cosa juzgada. 

Tercero. El juicio de nulidad he:ho valer en contra de una 
resolución de las Comisiones Agrarias Mixtas producida en 
un juicio privativo de derechos y nuevas adjudicaciones, 
ante un Tribunal Unitario Agrario con apoyo en 10 que pre­
ceptúa la fracción IV del artículo 18 de la Ley Orgánica 
de los Tribunales Agrarios, es notoriamente improcedente 
y la demanda relativa debe ser desechada por el Órgano Ju­
risdiccional Agrario del conocimiento o, en su caso, .dec1a... 
rarse no procedente la pretensión de nulidad deducida. 

., . 
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DEL HOMENAJE QUE HACEN LOS
 

MAGISTRADOS UNITA·RIOS AGRARIOS
 
A SU PRIMER PRESIDENTE Y
 

MAGISTRADO FUNDADOR,
 
DOCTOR SERGIO GARCíA RAMíREZ
 

Magistrada Esperanza M. PÉREZ DÍAZ 

México, D. F., abril de 1994 

I 

¡ 
Gracias a la benevolencia de mis colegas, los Magistrados 

I de los Tribunales Unitarios Agrarios, tengo el honor de 

(

I prestar mis modestas palabras a este homenaje. Por ello me: 
congratula ser el conducto para expresar los sentimientos ,J~ de respeto, gratitud y cariño de mis compañeros hacia nues­
tro hoy homenajeado, doctor Sergio García Ramírez.-\ 

Al recibir la feliz encomienda vienen a mi memoria las 
expectativas que tuve al ser llamado para ocupar una de 
las nuevas magistraturas: recuerdo las emociones y temores 
que me asaltaron ante la inminente cita con el personaje que 
hoy homenajeamos. Una personalidad pública y respetada 
de la vida nacional, cuya gentileza ya se adivinaba al recibir 

i
 
\ el trato afectuoso y cordial de su secretaria de siempre, An­
le 

gelita Chongo 

Salí de la entrevista casi sin pisar el suelo, después de ha­
ber constatado que el doctor Sergio García Ramírez, además. 
de ser el jurista respetado, era un gentil y verdadero caba.. 
llera, lo que constituía el mejor de, los presagios. Pienso que: 

I 
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en aquellas entrevistas se había decidido el destino geográ.... 
fico de las magistraturas, las que una vez conferidas nos 
colocarían en una situación de espera, pues habría de pasar 
un cierto tiempo para echar a andar los Tribunales Agrarios. 
Una vez rendida la protesta de ley, partimos de inmediato 
a nuestros destinos para recibir a los pocos días la llamada 
del doctor García Ramírez preguntándonos si a la siguiente 
semana podrían entrar en funciones los Tribunales Agra.... 
rios. Se respondió que sí, que desde luego, aun cuando el 
asombro y las dudas nos llenaran a todos respecto a cómo 
iba a ser posible realizar esa tarea. Frente a nosotros se 
mostraban los locales vacíos que ocuparían los tribunales, 
pero que llenarían de' nuestros anhelos, pues teníamos la se.... 
gurida,d de que en esos lugares se podría hacer realidad el 
estado de derecho. 

, Cuando tiene lugar la puesta en marcha de los Tribunales 
Agrarios, los nuevos Magistrados iniciamos nuestros traba­
jos respaldados en la solvencia del jurista, del hombre de 
letras, del moralista y del político. Sabíamos que estaba a 
nuestro lado con sólo levantar el teléfono para enseguida 
escuchar su voz respondiendo a nuestras peticiones, disipan.... 
do temores y -dudas. Tras la llamada se podía regresar al 
quehacer reconfortados y. seguíos de nuestras acciones. 

Como por arte de magia, estábamos en nuestros tribuna'" 
les, que empezaban a serlo, pues casi sin darnos cuenta ini.... 
·ciaron sus funciones sin explicarse cómo era posible que en 
una cuantas semanas se hubieran echado a andar más de 
treinta Tribunales Agrarios en el país. En lo personaL mi 
,asombro crecía al darme cuenta de la capacidad, alto senti.... 
:do de la responsabilidad, experiencia y visión del jurista, 
quien además de poner en marcha a los Tribunales Agrarios 
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en unos cuan tos días, establecía nuevas prácticas y formas. 
de trabajo pa.'a los' juzgadores. 

La ley que ha sido siempre mi espada y mi escudo, reza la 
leyenda inscrita en las salas de nuestros tribunales. Frase 
casi desconocidat que aparece en el ideario político Flor y 
látigo de nuestro mayor Presidente, don Benito Juárez. Esta 
frase representa hoy un nuevo modo de -imparHr jústicia, 
de 10 cual podemos congratularnos. Pero además, la frase: 
parece sintetizar mucho de la fig\lra de nuestro homenajea~' 

do. Al doctor Sergio García Ramírez lo distingue pe manera 
especial una de sus virtudes: su abnegación por la patria, 
actitud que otros llamarían su capacidad de político, pero que: 
yo prefiero identificar como ya dije. Su amor a México se 

I traduce en el conocimiento de un país del que ante todo, 
sabe su historia, un saber casi olvida,do y en desuso que haceI que algunos mexicanos nos preguntemos si estamos dejando 

;;¡.I de serlo ogue comencemos a desconocer el suelo que esta­I
mos pisando. 

N o así el doctor García Ramírez, quien sabe muy bien 
en qué país se encuentra y lo vive sintiendo su pulso. No 
sólo eso, pues dice, a quienes quieren oírlo, de las necesida... 
des de la 'patria, de sus carencias, de" sus reclamos, pe sus 
fastos, ·de sus agravios; encuentra y propone caminos, amasa 
sin fatiga el pan del conocimiento y l~ pone a nuestro al... 
canee de una manera sencilla, cotidiana y sin aspavientos. 

•	 Recuerdo su primer informe de labores de los Tribunales 
Agrarios en el que nos hablaba sobre la suerte-de un puña~ 

do de mexicanos que fuimos llamados a fundarlos. Es cierto 
que hemos sido afortunados cuando nos fue confiada la im... 
partición de la justicia agraria, esa labor que conlleva an­
gustias, presiones, dudas, desgaste, pero que también nos ha 
dado la oportunidad de constatar la naturaleza sencilla. 
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humilde, de muchos mexicanos que llegaron a ponerse en 
nuestras manos esperando obtener la tan postergada seguri... 
dad jurídica y una solución defintiva y justa a sus problemas 
agrarios. Qué sabiduría, qué sentido común, qué amor al 
suelo patrio, hemos podido conocer de los campesinos mexi... 
canos, aun cuando también hayamos visto el rencor y la per· 
lidia del hombre. 

IQué difícil encontrar el equilibrio para retomar la pruden... ... ,.
c"ia y mostrar firmeza en nuestra labor, cualidades con las 

Ique siempre da ejemplo Sergio García Ramírez. Cualida... 
des que forman parte indisoluble de esa emoción agraria que 
no debe abandonarnos, pues son tiempos de renovación, di... 
fíciles y de experiencias diversas que hemos de vivir con 
serenidad, pues la luz y la oscuridad se alternan en todas 
las cosas terrestres. I 

, 

N o cabe duda que hemos tenido el privilegio de contribuir, j
guiados por un mexicano de verdadera estirpe, a la creación z* 
de una institución jurídica que sirve a los más altos intere... 
ses de la República, lo que afirmamos con modestia, seña... 
lando el honor de haber sido distinguidos para tan respetable 
tarea. Nos ha tocado vivir esos años ilusionados, así deno... 
minados por el propio doctor Garda Ramírez, al concluir 
los primeros .dos años de trabajo como Presidente Fundador 
de los Tribunales Agrarios. 

Si al transcurrir esos años ha quedado marcada en nues... 
tras corazones la presencia recia del hombre cabal al que 
ahora ofrecemos públicamente este sencillo homenaje, ello 
se debe a la entereza de su personalidad. Por prir..cipio de 
cuentas, Sergio Garda Ramírez encarna al verdadero uni... 
versitario, es decir, al hombre que puede ser universal por­
que conoce sus raíces y su esencia mexicanas. También es el 
abogado que conoce la fuerza de la profesión y por eso siem... 
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pre la coloca a tan gran altura. Sabe del orden y de la dis~ 

ciplina en su trabajo. y sabe imponerlos con suavidad y fir ... 
meza. pues asume la responsabilidad colectiva para agrandar 
los terrenos de la justicia. Sergio García Ramírez es el ser... 
vidor público que sabe honrar sus responsabilidades, su con... 
ducta. que es el fiel espejo de sus convicciones. anticipa los 
mejores logros. como lo son ahora los Tribunales Agrarios. 

I. Parafraseando a PailIet. el jurista Sergio García Ramírez 
ha emprendido trabajos penosos y agobiantes. ejerciéndolos 
con un fondo generoso y una gran disposición; su arte del 
bien decir no se ha reducido a un mero ejercicio de palabras. 
pues conoce lo que ha de explicar y en seguida se consagra 
a expresarlo con claridad. Permanece fiel en la explicación 
de los hechos y los pone al alcance de todas las inteligencias. 

Es un hombre en el que se reúnen las cualidades del es... 
píritu, todas las del carácter. ha visto todo en este país. lo 
ha aprehendido y lo recuerda todo. Ha trabajado sin des... 
canso durante más de treinta años de su vida. Ha sido lite... 
rato. crítico y moralista. Tiene la experiencia de la madurez 
y el empuje de la juventud; pero más importante, sus que... 
haceres revelan al niño que permanece en él cuando sale a 
flote la pureza de su sentir. Es en suma, el abogado com... 
pleto. Sergio García Ramírez es una naturaleza suavizada 
por la cultura. como un campo arado en el que la tierra se 
ha volteado una vez más para producir una cosecha mejor 
y más pródiga. 

Se ha puesto el sol de la primera jornada de los Tribuna... 
les Agrarios. pero sólo para aparecer en nuevos horizontes. 
Sí, Sergio García Ramírez y la luz caminan juntos. 
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